
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 9 DE AGOSTO DE 1989 BRASÍLIA-DF 

SENADO FEDERAL 
RESOLUÇÃO N• 39, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará contratar operação de empréstimo externo 
no valor de DM 15,000,000.00 (quinze milhões de marcos alemães), junto ao Kreditanstalt fur 
Wiederaufbau- KFW 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN (Seção TI) de 1 •-7-89, 3' coluna, pág. 3.319, no art. 1 ', 
Onde se lê: --- __ _ 

... Constituição Federal, a contratar operação ... 
Leia-se: 

... Constituição Federal, com a garantia da União a contratar operação ... 

l-ATA DA 105" SESSÃO, EM 8 
DE AGOSTO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr. J9 Secretário 
da Câmara dos Deputados 

Encaminhando iJ revisão do Senado Fe­
deral autógrafos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 24,- de 
1989 {no 2.123/89, na Casa de origem}, 
que dispõe sobre a gratificação extraor­
dinária dos servidores do Tribunal de Con­
tas da União, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 25, de 
1989 (n" 2.236/89, na Casa de origem), 
que altera a redação do inciso 1, alínea b, 
do art. 32, da Lei n~ 7 .729, de 16 de janeiro 

-SUMÁRIO 

de 1989; ·para incluir o Município de José 
de Freitas na jurisdição da Junta de Conci~ 
liação e Julgamento de Teresina- Pl. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 26, de 
19&9, (n~ 889/89; i-lã Casa de origem), que 
denomina "RodOvia Mário Andreazza" a 
Rodovia BR~23Cf- Transamazônica. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 27, de 
1989 (n9 1.455/89, na-casa de ó_"rigem), 
que altera a composiçãÇ> e a organização 
intérrl"<il." ao Tfibunal Regióhal do Trabalho 
da I2~Região, cria cargos, e dá outras pro-

-_0dências. -
-Projeto de Lei da Câmara n<:> 28, de 

1989;-(n" -1.640/8"9; na- Casa de origem), 
que dispõe sobre a criação de cargos no 
Quadro Permanente de Pessoal da Secre~ 
tarià do TribUnal Regional do Trabalho da 
16' Região, com sede em São Lu_is- MA, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 29, de 
1989,_ (n9 1.459!89, na Casã de origem), 
que cria carçro na Procuradoria Regional 
do Trabalho da 16~ Região, em São Luis 
-Maranhão. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 30, de 
1989, (n"' 1.319/88, na Casa de origem), 
que dá nova redação à alínea b do inciso 
I do§ 1"' do art. 1" do Decreto-Lei n~ 2355, 
de 27 de agosto de 1987. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 31 , de 
1989, (n9 1.110!89, na Casa de origem), 
que disciplina o incls_o_l...XXVl do art. 5" 
da Constituição- da República Federativa 
do Brasil, alterando a redação do art. 30 
da Lei n" 6.015, de 31 de dezembro de 
1973. 

1.2.2- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 212/89 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Feder<~ I 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JQSÉ DE SQUZA 
Diretor Administrativ.o 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COU_nNHQ MADRUGA 
Díretor Adjunto-

-Complementar, de iniciaUva da Comis­
são Diretora, _que dá nova redação ao$ dis­
positivos que menciona para adequar as 
Leis Complementares noS 19, de 25 de ju­
nho de 1974, e 26 .. de 11 de setembro 
de 1975, ao disposto no art. 239 da Consti-
tuição. _ 

-Projeto de Lei do Senado n~ 213/89, 
de iniciativa da Comissão Diretora, que al­
tera ·dispositivos da Consolid.:,ção das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo DeCreto-Lei n9 
5.452, de_ 1" de mato cje 1943, de acordo 
com o artigo 7" e seus inCisos da Consti~ 
tuição Federal, e dá outras providêricias. 

-Projeto de Lei do Senado n? 214/89 
- Complementar, de iniciativa da Comis--
são Diretora, que dispõe sobre a proteção 
da relação de emprego contra a d_ispensa 
arbitrária ou sem justa causa, e dá oUtras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~-215/89, 
de autoria do Senador Edison Lobão, que 
'dispõe sobre a remuneração profissional 
minima dos professores das ínstittiiÇões 
públicas do ensino de 1 ~ e 29 graus, e dá 
outras providências._ · 

-Projeto de Lei dó Senado nh 216/89, 
de autoria do Senci.dor Mauro Borges, 'que 
altera o art 25 da Lei n~ 7.492, de 16 de 
junho de 1986. 

1.2.3 - ComuniC!ações da Presidén~ 
ela 

-Aprovação, pela Comissão _Diretora, 
do Requerimento- n" 397/89, de informa­
ções, de autoria do Senador Mauricio Cor­
rêa. 

-Recebimento das Mensagens n? s 168 
e 169/89 (n""' 3_9l_e 392/89, na origem), 
pelas quais o Senhor Presidente da_ Repú­
blica propõe, respectivamente, seja autori­
zada a União a contratar operações de cré­
dito_extemo destinadas a financiar a impor­
tação de equipamentos de radioterapia pa­
ra o programa de reequipamento de hoSpi­
tais de oncologia e que seja autorizado o 

. EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabd1dade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

~Semestral .......... : .............. ~ ......................... NCz$ 9,32' 

Exemplar Avulso ..................................... : ..... NCz$ 0,06 
.T1ragem. 2.200-exemplar_e$:. -

_ Governo do_ Estado de Minas Gerais a ele­
WIX temporariamente o limite:_ de si;:u ~n~tvi­
damento e assumir obrigação jun,to ao 
Banco _Centr.,I P,ara operaçã'? que espe-
cific.a. · 

1.2.4 ~Discursos do Expediente 

SENADOR JOÃO "')'RA - Efeitos das 
---enchentes no Esta dó ~de Alagoas. 

SEI'IADOR LOURIVAL BAPTISTA --' 
Entrevista concedida ao .Jornal do Brasíl 
pelo Dr. Aloysio Campos da PM Júnior; 
na qual defendeu a tese "A medicina nã"o· 
é comércio" •. 

1.3 '-ORD!õ:M DO OIA .' 
Requerimento n" 395, de_1989, de auto­

ria dp Senador Ronan Tito, solicitando, nos 
te:ano.s do art. 172, L do Regimento Interno, 

- a inclusão em Orc!em do Dia do Projeto 
de Lei .da Ci1rç..ar_a n? 39, .de 1986 (n? 
6.777/85, na Casa de origem), que institui 
o Programa Nacional de Minerais Estraté­
gicos, e dá outras providências. Apreciação 
adiada em virtude da falta de quorum para 

__ o prosseguimento da sessão. 
Projeto de Le[ da Câmara n" 121, de 

1984 {n~ 496179, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aplicação obrfgatôria dajor~ 
nada-padrão de trabalho (arts. 58 e 61 da 
Consolidação dqs_Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto~ Lei n~ 5.452, de 1" de 
maio de 1943), aos vigilantes ou guardas 
de segurança em est<;~.belecimentos_de .crê· 
çli!O. Prejudicialidade 'sobrestada em virtu­
de de inexistênda_de_ ciuOrumpara prosse­
guimento da sessão. 

Profeta de Lei da Câmara n9 128, de 
1984 (n" 54 7 n9, na Càsa de origem), _que 
altera dispOSitivos ·da -Co'nsolidação _das 
Leís do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n" 5.452, de 1? de maiq de 1943, 
dispondo sobre o trabalho noturno _e _o exe­
cutado em condições de insalubridade. 
Prejudicialida4e _sobrestada em virtude da 
inexistência de quorum para o prossegui· 
mento da sessão. 

, rrojeto de i..eido_ Senado n~ 47, de 
_1 986.-:- Cômplementar, de a·utoria d~ Se­
nâdor NelSóri CarTIÊ:.irO; Que iÍ"itrOdüz niÓdi­
fl~açãq nà L~i. Çompl~iner:t?r nn: 26, de 
11 de setembro de_1975, que unificou o 
Pis-Pasep. Prejudicla!iclade sobrestada em 
virtude dã _inexistência de quorum para 
prosseguimento da sessão. 

Parecer da Comissão do Distrito Fede-­
ral, sobre a Mensagem n? 132, de 1989_ 
(n9 287/89, na origem), de 22 de junho 
'Cio corrente ano, pela ·qilcil o senhôr ltre'sí­
<ier'l.te da Repúbl-ica submete à deliberaçãO 
do Senado a es_Colha,do DOutor Wanderley 
Vallim da. Silva, para exerCer o cafgo. 'de 
vice-governador do. Distrito Federal. Apre­
ciação adiada em virtude da falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

1.3.1- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão . ' ~ ~ ~ . 

1.4-ENCERRAMENTO. ~ 

2- DISCURSOS i?'ROFERIDOS 
EM SESSÕES ~IÇlR,ES, , , • , , 

-::-Do Senador Jutahy MagalhãeS, 'pro--­
nunciado na sessão de 3-'8-89. 
-_-Do Senador Jarbas Passarinho, pro-

nundado na sessão de 4-8~89. --~ 
-Do Senador Cid Sabóia dEi Carvalho, 

pronunciado na sessãO" de 4~8-89. 
-Do Senador Jutahy Magalh~es, pro~ 

nunciado na sessão d'e 4-8-89. ' 

3-ATAS DE COMISSÕES . 

4- CONSELH6 DKADMÍNIS-
TRAÇÃO DO SENADO FEDERAL 

-Ata da reunião ordinária do Conselho. 

5 -MESA DIRETORA 

6 - LíDERES E VICE-LíDEREs DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMIS-
SÕES PERMANENTES ~~ .. 
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Ata da 1 os~ Sessão, e"m 8 de agosto de 1989 
3~ Sessãó Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS; ACHAM·SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior- Leopoldo Peres--Odacir 
Soares -Ronaldo Aragão -João Menezes 
-Jarbas Passarinho - Moisés Abrão - An­
tonio Luiz Maya- Alexandre Costa- Edison 
Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues 
-Afonso Sancho - tid Sabóia ·de- Caivãlho 
-Carlos Alberto- Lavoisier Maia- Marcon-
des Gadelha- Humberto Lucena- Raimun­
do Lira - Marco Maciel - Ney Maranhão 
-Mansueto de Lavor ~João Lyra- Diva1do 
Suruagy -·Albano FrancO- FrãndsC:o Ro­
llemberg- Lourival Baptista _:Jutahy Maga­
Dlães ...;._José Ignácio Ferreira..:...._ Gerson Ca­
mata -·João Calmon - Jamil Haddad -
Nelson C:ã:rrleirO _;_AJfredo Cámpris -_ Ronan 
Tito - Mauro Borges - lran Sàraíva - lra­
puan Costa Junior - Pompeu de Sousa -
Mauricio Corrêa -Meira Filho- Rachid Sal­
danha Derzi- Wilson Martins- Leite Chaves 
-José Richa -José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compare:ci­
mento de. 46 Srs._Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ~ Secretário ir.f prOêeder à -leitura 
do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficios 
Do Sr'. 1~> Secretário da Cãnia~ dos De­

putados, encaminhando à revisão do Se­
nado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 24, de 1989 

(N• 2.123189, na Casa de origem) 
(De iniciativa do 

Tribunal de Contas da União) 

Dispõe sobre a GratifiCação Extrt!ordi­
náda dos servidores do Tribunal de Con­
tas da CJnião e dá ouúas providências. 

O CongreSSO Nacional decreta: 
Art. 1 '? Fica instituída a Gratificação Ex­

traordinária dos servidores do Quadro e da 
Tabe1a Permanentes da Secretaria-Geral do 
Tribunal de COntas da União, até o limite de 
170% (cento e setenta por cento) sobre os 
valores dos respectivos padrões ou· referên­
cias, na conformidade de critérios estabele­
cidos em resolução do Tnbunal. 

Parágrafo único. Não se befidarão do dis­
posto neste artigo os funcionários ocupantes 

de cargo de Analista de Finanças e Controle 
Exterrtó do Quadro Permanente da Secretaria 
Geral do T ribUnã.I de Corltas da- União e os 
servidores ocupantes de empregos de sua Ta­
bela de Especialistas Contratados. ---

Art. 2-'? -Sorriente se cOncederá a Gratifi­
cação EXtraordinária aos funcionários no efeti­
vo exercício, no Tribunal, dos respectivos car­
gos ou empregos. 

Parágrafo único. Considerar-se-ão como 
de efetivo exerddo para os fins deste artigo, 
exclusivamente, os afastamentos em virtude 
de: 

a) férias; 
.f?)_ c:asameilto; 
c) luto; 
â)- licençaS para tratamento 'de saúde, à 

gestante, à paternidade ou em decorrência de 
acldente em serviço; 

e) liceri_çà espeCial; e 
f) deslocamento em razão de serviço. 
Art. 3? A GratificaçãO Extraordinária, so­

bre a qual incidirá o desconto previdenciário, 
será incorporada aos proventos do funcionário 
aposentado, estendendo-se_ aos atuais inati­
vos; 

Parágrafo únlcõ. O valor a ser incorporado 
será o Correspondente à rriédiã dos percen­
tuais atribuídos ao funcionário, nos doze me­
ses imediatamente anteriores à inativação. 

Art 4~ · A concessão da GratifiC:a:S:ão Ex­
traordinária não exclui a percepção cumulativa 
de outras gratificações a que façam jus legal­
mente os funcionários e servidores alcança­
dos por esta lei, observado o limite máximo 
de que trata o inciso XI do art. 37 da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil. 

Art. 5" As despesas resultantes da _execu­
ção desta lei correrão à conta das dotações 
consignadas, no Orçamento da União, para 
o Tribunal de Contas da União. 

M. 69 ~Esta_Iei entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo, quanto a seus 
efeitos pecuniários, a partir de 25 de abril de 
1989. 

Art. 7~ Revogam-se as disposições _em 
c:OOtrárto. 

MENSAGEM N• 1-GP/89, 
DE 26 DE ABRIL DE 1989 ~ 

(Do Tribunal de Contas da União) 
Senhor Presidente, 
Temos a honra de submeter à apreciação 

do Poder Legislativo, por intermédio de V. EX', 
nOs termos" do art. 9ô, inCiSo n: alínea b de 
o art 73 da Coh:stituiçãO~da República Fede~ 
ràti'la do Brasil, o anexo projeto de lei, acom­

-panhado de justificativa, que institui, no ãmbito 
do-Tribunal de Contas da União, a Gratificação 
Extraordinária dos servidores dessa Corte de 
Contas. 

Por oportuno, informamos que a medida 
ora proposta foi aprovada, por unamniidade. 
pelo plenário do Tribunal, em sessão adminis­

-trativa reajizada nesta data. 
Aproveitamos o ensejo -para ·renovar a V, 
~ nossos protestos de alta considerãção e 
distinguido apreço. -Alberto Hoffmann, Pre­
sidente, 

LEGISLAÇÃO errADA . 

CONSillUIÇÃO-DA ~ 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 -

, ........................... ~ ... "-··-··---·-------------·"" 

TITULOIII 

Da Organização do Estado 

CAPÍTULO VII 
Da Administração Pública_ 

SEÇÃO! 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta, 
- indireta ou fundacional, de qualquer dos Pode­
res da União, ·dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, obedecerá aos_ princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e, também, ao seguinte: 
···············----·-----·-----

XI- a lei fixará o limite máximo e a relação 
de valores entre a maior e a menor remune:... 
ração dos servidores públicos, observados, co­
mo limites máximos e no âmbito dos respec­
tivos poderes os valores percebidos como re­
muneração, em espécie a qualquer título, por 
membros do Congresso Nacional, Ministros 
de Estado e Minístros do Supremo Tribunal 
Federal e seus_ correspondel-ites nos Estados, 
no Distrito Federal e nos Territórios, e, nos 
Municípios, os valores percebidos como re­
muneração, em espécie, pelo Prefeito; 

......................................... ___ _ 
DECRETO-LEI N• 2.389, 

~ DE 18 DE DEZEMBRO DE 1987 

Transforma,"" no'TribunaJ de COntas da 
amao, os "cargos que espedfica, e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 55, item DI, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1 ~ Ficam tranforn1ados, no Quadro 
Permanente do Tnbunal de Contas da União, 
os cargos de Técnico de Controle Externo e 
Auxiliar de Controle ExternO em cargos de 
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Analista de Finanças e Controle Externo, de 
nível superior, e de Técnico de Finanças e 
Controle Externo, de nível médio, nos termos 
dos Anexos I e ll deste de<:reto-lei. 

Art. 2~ O vendme-nto inidãl do cargo de _ 
Analista de Finanças e Controle Externo_é de 
Cz$ 10.016,60, CorresPondente ao de 3"_clas­
se, Padrão I, índice 100 da Tabela de Escalona­
mento Vertical constante_ do Anexo 111 do De­
creto-Lei n~ 2225, de 10 de janeiro de 1985, 
e servirá de base para a fixação de valor dos 
demais vencimentos de ocupantes dos cargos 
de que trata este_de_creto-lei. 

LEJN?7,761,-DE24 DE ABRIL_ DE 1989 da, presentes os Excclentíssimos Senhores 
- JVünistros Guimarães Falcão, Barata Silva, Mar-

DiSpõe sobre a Gratificação Extraordi· ceio Pimentel, Marco Aurélio, Orlando Teixeira 
náriadosservidoresdo.MinistérioPúblíco ---da Costa, José Ajuricaba, Ermes Pedro Pe­
da União e dá outras providências. Qrassani, Almir Pazzianotto, José Carlos da 

...... ;;. .•..... , .... ;;-; .......... , ..... ,~ .... ~ ............................... _ 
(À Comissão de Constitw"ção; JUstiça 

e Cidadania.) 

. PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
l'l" 25 DE 1989 

(n" 2.236/89, na Casa de origem) 
(De iniCiativa do 

Tribunal Superior do Trabalho) 

Fonseca, Aurélio Mendes de Oliveira e Antônio 
Amaral, ao considerar o pedido formulado pe­
lo Exm9 Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Sétima Região, no Pro­

:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::~::::::::::~::~ Altera a _redação do inciso I. alínea b, 
do art. 32, da Lei n9 7. 729, de 16 de Janeiro 
de 1989, para incluir o Municipio de José 
de Freitas na jilrisd1"ção da Junta de! Conw 
cüiação e Julgamento de Teresina _::__-pf. 

--- cesso Administrativo TST no 7.116/89, -resol­
veu, por maioria, nos_termos dos arts. 61, 96, 
item ll, alínea d da Constituição Federal, bem 
como o art. 18, íterri XXIX do Regimento Inter­
no deste Tribunal, encaminhar ao Presidente 
da Câmara dos Deputados o projeto de lei 
vi_s~nçio a alteração dp inciso I, item b, art. 

. 32, da Le! n~ 7.7_~9, de~ 6-1-89,ya~a a ins~ão 
do Município de José de Freitas na jurisdição 

LEI N• 7.753, DE 14 DE ABRIL DE 1989-

Dlspõe sobre a Gratificação Extraordi­
nária dos Servidores do Supremo Tribu­
nal Federal e dá ou_traS j:Jiovidências. ---

LEI N' 7.756, DE 24 DE ABRIL DE 1989 

Dispõe sobre a Gratificação Extraordi­
nária dos servidores da Secretaria do Tri­
bunal de Justiça e dos Ofícios Judiciais 
do Dlsúfto Fedédl e dos TerritóriOs e dá 
outras providências. 

LEI N> 7.757, DE 24 DE ABRIL DE 1989 

Institui GratificáÇãõ EXtraordinária aos 
servidores do Tribunal Federal de Recur­
sos, da JustJ"ça Federal de Primeira Instân-

O Congresso Nacional decreta: 
- Art 1" O inciso I, alínea b, do ai-i:. 32, 

da Lei n" 7.729, de 16 de janeiro de 1989, 
passa a vigorar corr. a seguinte redaç~Çl: 

"Ait. 32 ........ :c .. c ...................................... .. 
b) ................................................................. .. 
1-Teresina: o respectivo município e 

os de Altos, Demerval Lobão, Campo -
Maior, José de Freitas, Monsenhor Gil e 

·União; e no Estado do_ Maranhão o de 
Timon;" 

Arl 2° Esta lei entra em vigor _na data de 
sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
- Contrário: 

OF. STST. GDG. GP. N' 139/89 

cia e dá outras providências. Exmo Sr.· 
Deputado Antônio Paes de Andrade 

.......................... ~----""----···--··-~~~···.-. ... ..,.. .. ..-.... -~~-~DO. Presidente da Câmara dos DepUtados 

......................... " ....... " ...................... ,~ .. - .................. ~ Brasma ....:... DF - - -

LEI No 7.758, DE 24 DEA'SRIL DE 1989 

Dispõe sobre a .Giatificaçâo Extraordi­
nária dos servidores da Justiça do Traba­
lho e dá outras providências. __ 

BraSilia, 8 de maio de 1989 

~- 8enhóf PréS1dehte: 
Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex' para 

encaminhar, nos termos do art. 64 da-Consti­
tuição Federal, o: projeto de lei, apresentado 

................... "--------- ===-=·=· =====..,--. ... -j)ela Presidência do egrégio Tribunal Regional 

................ ~.............. ...~do Trabalho da 79 Região, propondo alterar 

LEi L'i; 7.759, DE 24 DE ABRiL DE 1989 

Dispõe sobre a Gratificação Extraordi­
nária dos servidores da Justiça Eleitoral 
e dá outras providênciãs. 

a redação do art. 32, item b, incis_o 1, di Lei 
n~- 7.729, __ de __16_ de_ j.:,nelro _de _1_989, _Yf.sando 

- a inclusão do Muncípio de José de Freitas 
na jurisdição da Junta de Conciliação e Julga­
mento de Teresina (PI), com a respectivajusti~ 
ficafiva. - -

Esclareço, outrossim, que _a proposição em 
~tela foi aprovada pelo egrégio Tribunal Pleno 

......................... ".~--~···----····~v.-·~~-~~..._~ .............. --·~ de"sta COrte, conforme cópia da ResoluÇãO Ad-

LEI N• 7. 760, DE 24 DE ABRIL DE 1989 

Dispõe sobre a Gratificação Extraordi­
nária dos servidores do Superior Tribunal 
Militar e das AuditõriaS-da JustJ"ça JVIJ7itar 
e dá outras providências. 

ministratiVa_anexada ao presente.-
Na oportunidade, reitero a V. Ex' expressões 

de elevada estima e distinta consideração. -
Marco Aurélio Prates de Macedo, Miriistro-Pre­
sidente do Tribunal Superior do Trabalho. 

RESOLGÇÃOADM!NISTRATIVA N• 37/89 

......................... ~ ...................... , ............ ,~~~~---=-~ Certifico e dou fé que o ei;Jrégio TfíJi_Lulal, 

.......................................................................... , .......... ..-~em _S_essão Plena Extraordinária, hOje realiza-

das Juntas de Conciliação- e JulgamentO de 
Te resina --:--Piauí- Décima Sexta Regiao. 

Sala- das Sessões, 24 de abril de 1989. -
Neide A. Borges Feirtiira, Secretáriã:-do Tribu-
fial PlenO. - ~ - · 

LEGISLAÇÃO aTADA 
CONSNGIÇÃO DA 

REPÚBUCA FEPERATIVA DO BRASIL 
............ .-, ......... ; •• t.-.•• ~ ............ -;.;...;.,-..-;;;.. .................................. .. 

_:_: TITULO 11 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPITGLOIII. 
Do Poder Judiciário 

SEÇÃO! 
-- Disposições Gerais _ 

~ 96-. _comPete privativamente:-

n-ao Supremo Tribunal Federal, aos Tri­
bunais Superto-res~e aos TiibUnais de Justiça 
propor ao Poder Legislativo respectivo, obser­
vado o_disposto" no art._169: 

-d) a alteração da organização e da divisão 
judiciárias; 

LEI N' 7. 729, DE 16 DE JANEIRO DE 1989 

Ciiii"Jiiiitas-·cfe--conc;;üiÇão--e JUJgã: 
mento _nas Regiões da Justiça do Traba­
lho, define jurisdições, e dá outras provi­
dencias. 

Art._- 32. _ Ficâm iissirri definidaS as· áreas 
dejUrisdíção-daS Juntas de COnciliação e Jul­
gamento localizadas nas cidades abaixo, per­

- terycentes à 1_6• Região: 

J :-São L_uís: o respectivo Município e os 
de Rosádo;~sao José de Ribamar e Paço do 
Lumiar; 
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LEIN'7.67!,DE21 DESETEMEfRboE 1988 

Criéi ã 16• Regiflo da Justiça elo Traba­
lho e o respectivo T nõ_unal R_egjonal do 
Trabalho, instituí a correspondente Pro­
curadoria Regional do Ministério Público 
da União Junto à Justiça do Trabalho, 
e dá outras providências. 

.............................................. , _____ _ 

.......................................... ----····-·-
LEIN'6.947, DE 17DESETEM!!RODE !981 

Estabelece normas Para criação e fun­
cionamento de Juntas de Cóncí!iaÇão e 
Julgamento e dá outras providências. 

lemos-ãllõni-a dé SUbrrieter à superior con­
sideração de Vossa Excelência o anexo projeto 
de lei que consubstancia o -reconhecimento 
do Ministério dos Transportes, ao ex-Ministro 
Mário David Andreazza, re_centemente faleddo 
denominando de "Rodovia Mário David An­
dreazza", a rodovia BR-230 - Transámazô­
nica . 

-~ Conforme é do conhecimento de Vossa Ex­
celência, aquele brasíleiro, no exercício de sua 
Vida pública, notabilizou-se como-um dos ho­
mens mais atUantes de sua geração com inex­
cedível devotamento à CaUsa- dos transportes 
e ao p~ocesso --de interiorização do desenvol­
vimento econômico e social do País. 

·····························-----·..,---
Art. 2~ A jurisdição de uma Junta de Con- Estamos ç:onvencidos de que toda a Nação 

ciliação e Julgamento só poderá ser estendida é testemunha do trabalho perseverante do ex-
a municípios situados em um raio máximo Ministro e, certamente, a história haverá de 
de 100 (cem) quilômetros da sede_e desde registrar, no seu julgamento imparcial, a vasta 
que existam facilidades de acess.o _e_ meios obra administrativa que foi capaz de realizar, 
de condução regulares. _ . _ d~de as fronteiras do extremo sul aos Jongín-................ -...... -~=------..... -.......-~ qúos rinco-es da Amazônia, passando por toda 
··············~~-----..-~- _..,_-_ ,_geografia do Nordeste, convivendo nas bar­

(À Comissão de ConsfitiuÇâo, JUsUça 
e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 26, de 1989 

(N• 889/89, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Denomina ''Rodovia Mário Andreazza ·· 
a Rodovia BR-230-Transamazônica. 

O Congresso Nacional decret_a:_ 

Art. 1 ~ Fica denominada "Rodovia Mârio 
Andreazza" a Rodovia BR-230-Transamaz6ni­
ca. 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de 
sua pubUcação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições· em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO C!TADA 

MENSAGEM N" 318, DE I 988 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso NadonaE 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fede­
raJ, tenho a honra de submeter à elevada deli­
beração de Vossas Excelêndas, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Minis­
tro de Estado dos Transportes, o anexo projeto 
de lei que "denomina_"Rodovia Mário_Dav:id 
Andreazza", a rodovia BR-230- Transama­
zônlca". 

Brasília, 24 de agosto de 1988. -..k!s_é Sar­
ney. 

ESPOS!ÇÃO DE MOTIVOS N' 23/GM, DE 
22 DE AGOSTO DE I 988, DO SENHOR MI­
NISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, 
JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES. 

Excelentíssúno Senhor Presidente da Repú­
blica: 

rancas do rio São F randsco, percorrendo os 
c8çninlios do semi-á.rído, sempre fiel à vertente 
daqueles que cultuam o mais acendrado senti­
mento de patriotismo-e çonfiança no futuro. 

f: justo proclamar que Mário Andreazza foi 
um homem que conheceu verdadeiramente 

-toâo o Brasil, na sua dimensão total e qüe 
se fez presente em cada palmo do nosso terri­
tório. 

A sua passagem pelo Ministério dos Trans­
portes, sem dúvida, pode ser considerada sin­
golai e hiStórica. Com o seu dinamismo inte­
grou, ainda mais, o Brasil, através das obras 

.. _que construiu. Aproximou as diversas regiões 
pela malha rodoviária e pelo incentivo à nave­
gação interior, desenvolveu a indústria de 
construçã_o naval, ampliou o sistema portuá­
rio~· e trãhsfol"inOU-em _realidade_ alguns so­
nhos, como a ponte Rio-Niterói, a Transama- -­
zônka, a Rio-Bahia litórânea, a Porto Velho­
Manaus, entre tantos outros êxitos marcados 
pela Süa versibilidade e percepção da reali-
dade brasileira. - -

A proposta que ora encaminhamos a Vqssa 
Excelência, encarecendo aprovação, destina­
se_ a reyerenciar a memória de um a_utêntico 
bandeirante do sécUlo XX, çujo nome ·está vin­
culado a saga pioneira dãs grandes conquistas 
obtidas pelO setor Transportes, à época. 

Assim, na condição de Ministro dos Trans­
portes do Governo de Vossa Exelência, sinto­
me honrado em_~I_ta_r os invejáveis rnéritos 

-do ex-Ministro MáriQ_David Andreazza, enten­
dendo que o acolhimento do presente pleito 
ensejará d envio da mensagem ao Congresso 
Nacional cujoS nobres membroS, soberana­
mente, haverão de expressar a sensibilidade 
do Poder Legislativo sobre a matéria. 

AproveitO a -opórtuhidãde para renovar a 
Vossa Excelêndã o ineu- m.:iiS profundo res­
peito. -_José Reinaldo Calneiro Tavares, Mi-
nistro dos TransporteS. -

Aviso N~ 622...SAP. . 
- - Em 24 de aQ-Osto de 1988 

A Sua Excelência o senhor - -
Deputado Paes de Andrade 
DD. Primeiro Secretário da Cârriara dos Depu-
tados · 
Brasília-DF 

Excelentíssimo Sénhor Pririleiro Sécfetário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secre­

taria a mensagem do Excelentíssimo Sefihor 
Presidente da República, acompanhada de ex­
posição de motivos ao Senfldr Ministro de Es~ 
tado dos TransporteS, relativa a projeto déleí_ 
que denomina "Rodovia Mário David Andreaz­
za", a rodovia BR~2:30- Transamazônica. 

Aproveito a oportunidade para rebovar· a 
Vossa Excelência protestos de elevada estima 

--é corisíderação. - Ronaldo Costa (.àutotllini­
tro-Chefe do Gabinete Civil. 

(À Comissão de SeivíçõS de Infra-Es­
trutura) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 27, DE 1989 

(N• 1.455789, na Casa de origem) 

(De iniciativa do_ Tribunal Superior do Traba­
lho 

Altera a composição_ e a organização 
interna do TribunafRegíona!_do Trabalho 
da_ 12~ Região, cria cargos e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica alterada a composição do Tri­

buna] Regional do Trabalho da 12•Região pafa-
13 (treze) Juizes, sendo'9 (nove) Togados, 
vitalícios, e 4 (quatro) classistas, temporários, 
dos quais 2 (dois) representantes dos empre­
·gadores e 2 (dols) répresentantes doS-empre­
gados. 

Art. 2~ Para atender à composição a que 
se refere o artigo anterior ficam criados os 
seguintes cargos e funções de Juiz_: 
· [-3 (três) cargosdeJuizTogado, vitalícios, 
a serem providos em consonância com o inci­
so I do parágrafo único do ait. 115 da Consti­
tuição Federal; 

n-2 (duas) funções de Juiz Classista. tem­
porário, sendo uma para representante dÔs 
empregados e outra para representantes dos 
empregadores. -

§ 1 ~ Haverá 1 (um) suplente para cada 
-Juiz Classista, temporário. - · 

§ 2~ Em face do aumento de sua compo­
sição, fica o Tribunal diVidido em Tun:n~s. na 
forma da lei. 

Art. 39 O proVimento- dos cargOs e "fun­
ções d~ _.)uiz, previstos no art. 2c desta lei, obe­
decerá ao que a lei dispuser a respeito. 

Art. 4" Ficamcriados5(cinco)cargosem 
Çomissão de AssessOr de Juiz, do Grupo-Di­
reção e Assessoramento Superior ~ Código 
DAS-102, e 2 (doi~) de S~etárl6_-de Tunna 
-Código DAS-102. -

§ 1" Os cargoS_em COmiSsão de Assessor 
de Juiz, privativos de Bacharel em Direito, se­
rão preenchidos mediante livre indicação dos 
magistraâos junto aos quais forem servir. · 
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§ 29 A classifiCação dos cargos de Dire­
ção e Assessoramento Superior, na escala de 
níveis do respectivo grupo, far-se-á por delibe­
ração do Pleno do Tribunal, obs_ervada a legis­
lação vigente. 

Art 5" Ficam criados 2" (dois) cargos em 
Comissão de Assessor, do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superio-r --Código 
DAS-102. 

Art. 6~ O Tribunal _criará as funções __ de 
confiança e encargos de representação de ga­
binete, classificandO-os de acordo com as 
suas necessidades de serviço. 

Art. 7? O art. 24 da Lei n" 7.729, de -16 
de janeiro de 1989, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

I - no indso YN, suprima·m-se as referên­
cias a Carilpo Alegre, Rio Negrinho e São Ben­
to do Sul; 

D - acrescente-se-lhe mais um inciso; sob 
o n~ XXl. com a s_eguinte redação: 

"Art. 24,,.,.,,.,.,_, ___ ,_,, _____ ,, ___ ,_,_, ________ ,, ___ _ 

menta, notadamente nos últimos2 (dols) anos 
(19_87/8), aumentou consideravelmente, no 
período, em contrapartida, o total dos proces­
sos que sobem, em grau- de recurso, para o 
!?J(ame do Plenário e Turma do 12~ Tribunal 
Regional do Trabalho. _ . 

Em l987, cerca de vl.nte mil feitos deram 
entraâa nas citadas Juntas, ano em que o Tri­
buhãr CohsEiQü"iiljulgar, na fase recursal, apro­
ximadamente dois mil processos. Em 1988, 
somente até o mês de junho, essa estatística 
apontáda para mais de doze mil processos, 
em trâmite_nas Juntas de ConcOiação e Julga­
mento, e mais de mil e trezentos em grau 
de recurso no Tribunal -

O _reduzido número de Juízes que com­
põem aquela Corte (apenas oito) tem sacrifi­
~do não só os jurisdicionados, que buscam 
o-abrigo da Justiça Trabalhista, como os pró­
prlosc JUlgadores, em face do volume de pro­
_cessosa serem apreciados diutumamente. 
--Assim, para minorar esse problema, acele­
rar o -julgamento de tais causas e satisfazer 

xxr·=·sa~··s;~~~d~~S~"i:-~'"';~~~cti~ -as-partes; qu-e buscam, na Justiça do Trabalho, 
Município e os de Campo Alegre e Rio a solução de conflitos sociais, propõe-se a 
Negrinho." _-Criaçãa_de.mais 12 (doze) cargos de Juiz To­

gado e 2 (duas) funÇões de Juiz Oassista, 
Art. & A despesa decorrente da aplicação na forma do Projeto eni anexo, ensejando a 

desta lei correrá à conta das dotações próprias criação de mais uma Turma junto_ àqt.iela Cor-
da Justiça do Trabalho. - te regional, aumentando_-se, desse- iriOdO, o 

Art. 9' ESta lei entra em vigor na data- de total de seus Juízes, c!e 8 (oij:o) para 12 (doze), 
sua publicação; _quantitativo sufiderite cio atendimento dãs 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em pré-faladas deniandas_. - · · 
contrário. - O aumento nb quadro de pessoal, na forma 

em anexo, é o· mínimo para o funcionamento 

OF. STST OP- N'410/88 
Brasma, 19 de dezembro de 1988 

Doutor Humberto Lucena 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a V. EX", para 

apreciação do _Congresso Nacional, nos ter­
mos do art. 96, inciso U, alínea Q, da Consti­
tuição Federal a inclusa minuta de projeto de 
lei de inlciãtíva deste Tribunal Superior do Tra­
balho, que altera a composição e a organi­
zação interna do Tribunal Regional do Traba­
lho da 12• Região, com sede em Florianópolis 
- se, acompanhado da respectiva justifica­
tiva. 

Ao ensejo, reitero a V. Ext protestos de consi­
deração e apreço. -Marcelo Pimentel, Minis­
tro-Presidente do Tribunal Superio do Traba­
lho. 

Excelentíssimo Senhor Presidente_ do Con­
gresso Nacional: 

Tenho a augusta honra de submeter à eleya­
da consideração dos membros do Poder Le­
gislativo, com fulcro no art._96, inciso 11, alínea 
a, da Constituição Fe_deral, a inclusa minUta 
de proposta de alteração da composição e 
da organizaçáo Interna do Tribunal Regional 
do Trabalho da 12" Região, com sede em Ao­
rianópolis - se. pelos fundamentos a seguir 
aduzidos. 

Com o crescimento anual de causas oriun­
das de suas Juntas de Conciliação e Julga-

do Tribunarem sua novã estrutura. 
6rasília, de dezembro de 1988. -Mar-

celo Pimentel, Ministro-Presidente do Tribunal 
Sup-erior_ do Trabalho. 

Despesa mensal com pessoal para atender 
à alteração da composição do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 12' Região: 
Juiz Togado: dois (2) Juiz aassista: dois (2): 

Vencimento Cz.$ 314.599,85 
Repres. Mensal Cz$ 616.615,70 

·· 'Adicional SNenc. Cz$ 94.379,95 
Adkiotial SIRep. Cz.$ 184.984.71 

ez$ I.21o.sso.21 x4 ~ cz~ 4.842.320,84 
Assessor de Juiz, DAS-102.5: quatro (4): 

Vencirriento Q'$'.221.932,33 
- --Repres. Mensal Cz$ 299.~8,64 __ _ 
Cz$ 521.540,97 x 4 ~ Cz$ 2.086.163,88 
SeCretário de Turma, DAS-101.4: dois (2): 

Vencimento Cz$ 194.677,51 
Repres. Mensal Cz.$ 253.080,16 

Cz$ 447.758,27 x 2 ~ Cz$ 895516,54 
T.otal Cz$ 7,824.001,26 _ _ 

-.. -Os Cálculos apresentadoS inclui somente o 
pessoal constante no anteprojeto de lei não 
considerando o p_essoal de apoio que deverá 
compor os novos Gabinetes. Para adicional 
por tempo de serviço dos Juízes, estimamos 

-o tempo dt? serviço de 1~ anos (30%). Os 
valores são da tabela de vencimentos do mês 
de novembro 88. 

-OF. SM/N' 428188 
Brasilia, 27 de dezembro de 1988 

À Sua Excelência 6 Senhor 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 

Senhor Presidente, 
-- Tenho _a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência, em observância, ao disposto -no art. 
64 da ConStitUição Federal, para iniciarem a 
tramitação por essa Casa Legislativa, os Ofí­
ciO~ IT"' 408, 409 e 41 O, de 1988, do Ministro 
Presidente do Tribunal Superior dá Trabalho, 
enviados, com base nó art. 96,-inciso li, alínea 
a da_ Carta Magna, ao exame do Congresso 
Nacional. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência os protestos de estima e 
consideraÇão. - Senador Humberto Lucena, 
PreSidente do Senado Federal. 
OFÍCIO STST. ODO. OP. N• 93 - Brasllia, 5 
de abril de 1989 
Exm' 
Deputado Antônio Paes de Andrade 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília-DF 

Senhor Presidente: 
Em aditamento ao Projeto de Lei n" 

1_.455/89, que se encontra em tramitaÇ:âO nes­
sa Casa Legislativa, dirijo-me 'a V. Ex· para 
encaminhar, nos termos do art: 64, da Consti­
tuição F~d~r~l. emen4a jlpresentada pela Pre­
sidêpcia do e. Trib_unal Regional do Trabalho 
da 12• Região propondo a criação de mais 

-um cargo de Juiz Togado, que exercerá a fUn­
ção de Corregedor Regional, bem como a de 
3 (três) cargos em comissão de ASsessor, sen­
do 1 (um)_ de- Juli. com a respectiva jUstifi-
cativa. _ ' 
~c~eç~. outrOSsím,_qu~ a:proPO~iÇãO em 

tela foi aJ:;Jrovada pelo e. Tribunal Pleno desta 
Corte, cCníforme cópia da resoluçãó adminis-
trativa anexada ao presente. ' -

Na Oportunidade, reitero -a V. Ex" expressões 
de elevada estima e diStinta consíderação. -
Marco Aurélio Prates de Macedo, Ministro Pre­
sidente do Tribunal Superior do Trabalho. 

EMENDA DO AUTOR 

Art. 1~ Fiç:_a,_a_lterada a composição_do Tri­
bunal Regional do Trabalho Lei n~ 1.455/89 

, passam a vigorar com a segui-nte i'edáção: 
"Art. 1" Ffi::cf alterada a· composição -do 

Tribuhal Regional do Trabalho da 12' Região 
para 13 (treze) Juízes, sendo 9 (nove) togados, 

_ vifalíc!os, e 4 (quatro) classistas, temporários, 
dos quais 2 (dois) representantes dos empre­
gadores e 2 (dois} representanteS dOs empre-
gados. _ 

Art 2• ____ , ________ , _______ , ____ ,_, ___ , ___ , _____ , ______ , ___ , _________ _ 

] -3 (três) Cargos deJuizTogado, vitalíCios, 
sendo 1 (um) de Juiz Corregedor, a serem 
-_providos_em consonância com o <;~ri;. J 15,_pa­
rágrafo único, inciso l_da ConstitUiÇão Federal. 

Art. 41 Ficamcriados5(cincõ)cargosem 
Comissão de Assessor de Juiz. do GrupO-Di­
reção e Assessoramento Superior - Código 
DAS-102, e 2 (dois) de Secretário_de Turma 
- Código DAS-1 02." 

M 2° Fica,m aqe~cidos _ rnais dois arti­
gos ao projeto, numerados como 4~ e 6~, com 
. .a~ _redações a s~uir, renumerados os arts. 
Aç para 59, 59 para 7°, 6° parâ"âo é 7o _para 
9' -

Art. -4~ Ficãm criados 2 (dois) ~argos em 
comissão de Assessor, do Grupo Direção e 
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Assessoramento Superior - C6digo 
DAS-102. 

Art 6° O Tribunal _criará as funçõe:s de 

confiança e encargos de representação de ga­
binete classificando-os de acOrdo com as suas 
necessidades de serviço. 

ANEXO I 
lei na ' de de de t9 . . ) 

TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABÁLAO OA 12n REGIÃO 

Número Hatureza Código 

cargos I-
5 
2 
2 

Assessor de Juiz 
Assessor_ 
Secretário de Turma 

TRT- 12._!!.-0A$- 102: 
JRT.=..12_~~0AS-102 
TRT-12il-DAS-102 

Of. SEGEP n• 139!89 
Em 3 de abril de 1989 

EJan9Sr. 
Ministro Marco Aurélio Prates de Macedo 
DD. Presidente do egréQío TST 
Brasília-DF 

Senhor Presidente: 
A fim de atender as reais necessidades e 

possibilitar um melhor desempenho nas ativi­
dades_afetas à administração do Tnbunal, sub­
meto a apreciação de V. Ex• emenda ao Pr"ojeto 
de Lei n~ 1.455/89, visando a criação do cargo 
e da função do Corregedor neste Regional. 

Com isto, busca-se isonomia de trata:mento 
com outros Tribunais- Regionais do Trabalho 
que já estão contemplados com o cargo de 
Juiz COrregedor e possibilita --a desvinculação 
do exerddo da inspeção e da correiçãojudi­
ciária, até então atribuída à Presidência, para 
outro Juiz Togado, integrante do próprio Tri­
bunal. 

Ao ensejo renovo a V. Ex- protestos de apre­
ço e distinta conSideração fone Ramos, Presi­
dente. 

Justificação 

A Décima Segunda Região da Justiça do 
Trabalho, constituída pelo Esfadõ- de- Santa 
Catarina, afirigiu urii --estagio de desenvolvi­
mento em razão do crescente número de fei­
tos trabalhistas ajuizados perante oS ·seus ór­
gãos judiciários de primeiro grau e perante 
o seu Tribunal Regional, que éXige Urgente 
incremento de sua estrutura, para manter em 
ritmo normal a prestação jurisdicional a seu 
cargo. 

Daí a necessidade de aumento do número 
dos integrantes do Tribunal, objeto de Projeto 
de Lei nn 1.455/89, em trámifação nessa au­
gusta Casa, ao qual se pretende acrescer mais 
um cargo de_Juiz Togado vitalício, a fim de 
desonerar a Presidência do Tribunal da acu­
mulação das funções corregedoras, cada vez: 
mais absorventes. 

Justifica-se a criação de um cargo de Juiz 
Corregedor, no Quadro de JuízeS-do e. Tribu­
nal Regional do Trabalho da 12• Região, em 
decorrência do acúmulo de tarefas a que estão 
submetidos os seus integrantes. A comple­
xidade da atividade administrativa dos Tribu~ 
nais, em acréscimo ao exerdcio da função 
jurisdicional, exige a especialização da cúpula 
diretiva do Tribunal, para que melhor possa 

atingir as suas finalidades. A especialização 
_ de um Juiz para a tarefa correicional, inserida 

no_ art. 682, XI da a. T, retira da Presidência 
e da Vice-Presidência do órgão grande soma 
de atribuições._ Ademais, a exclusividade das 
tarefas correiciOnais a Um só meinbro da Cor­
te,. constitui uma tendência da moderna polí­
tic.a a_dministrativa dos Tribunais, eis que, 
comprovadamente, mais eficaz. 

Em conclusão, o- art. 670 e o inciso XI do 
art. ~82, ambos da CLT, merecem ser revfstos 
e ~rem suas redações alteradas, para obdece­
rem às I!Ormas em~nadas da alínea b .do incl­
so I çio art. 96 da Constituição vigente, caben­
do ao Congresso Nacional adequá-los, por via 
de lei ordinária, à Lei Mafor. 

Torna-se necessárío, ainda, a criação de 
cargos em cOmissão do Grupo DAS-1 02, para 
um melhor desempenho e capacitação da 
área atinente a Corregedoria. 

. RESOLUÇÃO ADMINJSTRATNA 

Certifico e dou Té que o egrégio Tribunal, 
em Sessão Plena Administrativa hoje re_alizada, 
aprovou a seguinte resolução: Resolução Ad­
minfstrailva n~ 24/89:. o Tribunal, poi"'Unanimi­
dade de votos, resolveu autorizar o Exrn~ Juíza 
Presidente a encaminhar ao colendo Tribunal 
Superior do Trabalho emenda ao Projeto de 
Lei n~ 1.455!89, propondo a criação do cargo 
e da fun~~o ·de Juiz COrregedor e outros car­
gos. 

Sala di! Sessões, 31 de março de 1989. 
-=-Zelanf Maria Séiitortt Tessaró!o, Secretária 
do Tribunal Pleno Substituta. 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N• 27/89 

Certifico e dou fé que o egrégio Tnbunal, em 
Sessão _'Plena ExtraOrdinária, hoje realizada, 
presentes os Excelentíssimos Senhores Minls­
tros Prates de Macedo, Guimarães Falcão, Ba­
rata Silva, MarCelo PilnenÚ~l. MarcO Aurélio, 
Orlando Teixeira da Costa, José Ajuricaba Er­
mes Pedro Pedrassani, Fernando Vilar, José 
Carlos da Fonseca e Antonio Amaral, resolveu, 
por uriariírriidade, autorizar o encaminhamen­
tO, ao Congresso Nacional, de proposta de 
Criação de rnais um ca.fgo de Juiz, que será 
o de Corregedor, e a criação de mais 3 (três) 
cargos de assessor no Tribunal Regional do 
Trabalho, da Décima Segunda Região. 

Sala de__Sessõ_es, 3 de abril de 1989.­
Neide A. Borges Ferreira, Secretária do Tribu­
nal Pleno. 

LEGISLAÇÂO·crrADA 
CONSillUJÇÃO DA 

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

TITULO N 
Da Organização dos Poderes 

....................................................... --··"·-··~· --
CAPiTULO(. 

D_!) -~Q~er Legisl<:!ti.V<.? 

································-·--·-·-~-....... __ _ 
SEÇÃO. VIII 

Do Processo Legislativo 

SUBSEÇÃOIII 
Das Leis 

Arl 64. A discussão e votação dos proje­
tos de lei de iniciativa do Presidente da Repú­
bJica, do Supremo Tribunal Federal e dos Tri­
bunais Superiores terão início na Câmara dos 
Deputados. 
_ § }0 

__ 0 Presidente da República poderá 
solicitar urgência para apreciação de projetos 
de sua iniciativa. 

s·-29 Se, no -casO do parágrafo anterior, 
a Câmara dos Deputados e o SenadO Federal 
não se manifestarem, cada qual, sucessiva~ 
mente, em até quarenta e cinco dias, sobre 
a proposição, será esta incluída na ordem do 
dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos 
demais assuntos, para que se ultime a votação . 

§ _ 3~ _A apreciação das emendas do Sena­
do Federal pela Câmara dos Deputados far­
se-á no prazo de dez dias, observado quanto 
ao mais o disposto no parágrafo anterior. 

§ 4o Os praros do § 29 não correm nos 
periodos de recesso do Congres~ _Nacional_, 
nem se aplicam .;);OS projetos de código. 

CAPITULO 111 
Do Poder Judiciário 

··· ····· · · · ···· · · ···· ··:sE:ÇAõ·í·-···---·····----··-
Disposições Gerais 

Art 96. Compete privativamente: 

11-ao Supremo Tribunal Federal, aos Tri­
bunais Superiores a. aos Tribunais de Justiça 
propor ao Poder Legislativo respectivo, óbser-_ 
vado o disposto no art. 169: -

a) a alteração do número de membros dos 
tribuna!s inferiores;· 

SEÇÃO V 
Dos Tribunais e Juízes do Trabalho 

..................... .-.. ;... ...... ;;:-"'"""""''"'"""""'''""'' ..... ,~"""'"'~ 
Art. 115. Os Tribunais Regionais do Tra­

balho serão compostos de juízes nomeados 
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pelo Presideote da República, sendo dois ter­
ços de juízes togados vitalícios e um _terço 
de juízes classistas temporáriOS, observada, 
entre os juízes togados, a proporcionalidade 
estabelecida no art. 11J § 1°, L 

Parágrafo único. Os magistrados dos Tri­
bunais Regionais do Trab~lho serã_o: 
I- juízes do trabalho, escqlhidos por pro· 

moção, alternadamente, por antigüidade e 
merecimento; 

11-advogados e membros do Ministé_riº_ 
Público do Trabalho, obedecido o disposto 
no art 94; 

conformidade com o inciso D. do art. 37, da 
Constituição Federal. 

Art. 39 A classificação dos cargos criados 
por esta lei, nas respectivas classes, níveis e 
referências, será feita por Ato do Tribunal. 

-M 49- Fica ~riada a Tabela de Gratifica­
ção de Representação de Gabinete do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 16" Região -
MA, integrada por funções de Chefia e Assis­
tência, na forma constante do anexo único 
desta lel. 

§ }9 Os valores daS fUriÇ6es, -da Tabela 
ITI- classistas_ indicados em listas _tríplices de Gr~cação ·de Representação de Gabinete 

pelas diretoriaS- das fede~ações e do_s sindi- do Tribunal Regional do Trabalho da 16" Re-
catos com base territoriaJ na região. gião- MA, são idênticos aos da mesma Tabe-
·································•v···· .... ········------.... ..-=J_a do Tr_ibunal Superior do TrabaJho. 

(À Comfssão de Constitulçdo, Justiça 
e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 28, DE 1989 

(N~ 1.640/89, na Casa de origem) 

(De iniciativa do 
Tribunal Superior dó Trabalho) 

Dispõe sobre a criação de cargos po _ 
Quadro PermJJnente de Pessoa[ .tiª Sec(e­
taria do Trib_ung/ Regional do Trabal}Jo 
da J6• Regiã.o, com sede em Siio Lqfs 
-MA. e dá outras providências, _ 

O C:mgresso Nacional dec_reta: 

Art. 19 Ficam críados, n_o_Quadro Perma~ 
nente de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 16• Região, instituído 
pela Lei n1 7.671, de 21 de setembro de 1988, 
com sede em São Luís - MA e jurisdição 
nos Estados do_ Maranhão e Piauí, os cargos 
de provimento efetivo-das seguintes Catego­
rias funcionais: 

~ .. .,.,,, 
"lv•·>•l" ,,.,, .. .,,.,, 
I" I .. ,~ " n;•l 

·~ .... "' .. , 
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Q'• '"• 
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"''i"'· '"'"'"' '"' ,,,,, '"'' 
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•!•<>•, 1111 ''·' 

[-~1•<><"1•~ .............. 
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'"' '"' ... ' "' "'" ,.,., ....... ''I" 1,)1 "' 
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, .. 
" rn 
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l'lorllw> 

1111 ,,. " '"' 
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" .. ' 
">i ... " .. ;·· 
"" ,.,. ,. "·"• ..., 

·~· I!!: '" llll rr,• 
·~ ~:~ " .,, , ... 
" 
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'"' 
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1'11 "'""" ""' '"' "·'"' "'" 
,,, ···-''"' """ 

"" "'''"' ,.,., 
'"' ,, ... ,, ,,,., 
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Art. 2° O provfmento dos cargos criados 
por esta lei, far-se-á por concurso público, em 

2\Õ= Ã-iO-intémo do TribUnal Regional do 
Trabalho da 16• Região -MA estabelecerá 
as __ atribuições e especificações das fUnções 
constantes do anexo único desta lei. 

Art. 59 As despesas decorrentes do dis­
posto nesta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias da Justiça do Traba­
Jbo. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na da:ta de 
sua pubUcação. 

Art. 79 _Revogam-se as disposições em 
contrário: 

•UF.XO UNIW 

lllflf\-A DF rmr 
1rÇ,~.~~ ur llir·~f:::(tt~:~;~o ,J."w~~~~r '' I~' mti'II.Jt-W 

nfGJtll~t 1111 T!>~IJ~IIJ) P~ lfi'' r;rtõl~((- !.1~ 

~'l'ITSt'lllt<> S..rrel:il I<] ' (1"") 
l~•,ln •I" ~''' •IÇ!I ' l•l'l') 

!'•-~~''"""'In ~<s Tsi!:"TlP. n<ITPiu 1~1• ai Ivo ~ (!~}!~) 

Soc:trt~t·lo (SPP~Illll7a<to < lt!Ois) 
~gen(p F.~D€'l'l~ll7ari<J ' (11111) 
AU•ITI~~ f~r.<><"IAII7W1fl z (dnl~) 

_ Cl>t'Te de S<-•vtco I (ttrn) 
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All•lllll< I "l''"'lnll71"~' ' lt"") 

~r., -w· ~Prvtco 6 (5<:'1~) 
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6 (SPI~) Sct:ret~rlo fso~rtalfnv1o 6 (SP)S) 

A'l"rt[P f~l"'~l~llr."\\J~ 6 (~PI8) 
1\u~llln• f<J!N:Iall;~.., ~ ~~~~~) 

f'h<oro:- rj<> S.orvlçn I (ll~l 

i.s~l~l~•to ~'""lnlsltafl•m 2 -(i_lll(~) 
i)lr,.lor ~~ (",qr~l ser.ro:>t~• '" F~r'X'~~,,.~•to ? (dO i~) 

~''" F."Ltncl311;~,~' 1 (OJ~\ 
Au~lllar f~clall;ado l {dOIS) 

Secr'"l11r<~ rt<> Clto>f<> lfl> S.... v I'" • (H~) 
lt llil•"~l Pll!l•o Ar,~ 1$to>ntP llol• In •~to nt lvn I (UOt) 

~~s 1strn1tc O •>f!' 3 (h~~) 

l)>(!f<> 11<1 S.-.rvl\'1" (iJOt) 

se e• <1l Br 1~ d~ ~~~ l~leJO!p A<~ In lstr ai l·m (•"") 
r.(J!f'!'W''Ir'<IIA ~'"'" o>\ál I(< rRrl~" I~ I I;~' In ltJ1") 

Al!.--lllar fSO<'J'IBII~arlO 1~1 

CIOCf(' d~ 'SPrV lç<J (1 ... ) 
Sl:"'r-<>tar ta AS$Isleoote At)lrl>olstrat Ivo I•"") 
A<l<olnl~tl <1llv" A'~~~~~''" o .... r .. (<t~) 

s~"'"'Mio rw.,:l.~tl,wln I•J 
ol'u• lll)lr-f~l'<><:' laJI1a<1Q {Tt<n) 

ço..,r,. ,~, ~rvl~~ ('"") 
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JufJ\c fár la S,çrpt~r •o [Sfl~r.lnll;arln (IJI") 

~11"111ar• t:i!>&~lall~"':lo ("") 

8 (OitQ) Asslr,lo>l>le N""l"l~lr:lllvl> 8 to:>Ttn) 
Oh etorf&s A~~ 's'"'-'1" ''"''" " '''lt"" ri<> S<_>rvl\'1'> P.'lll"tt'1) 

LEGISlAÇÃO CfTADA 

LEIN°7.671, DE21 DESETEMBRUDE !968 

Cria a 161 Região da Justiça do Traba­
lhO e q respectivo Tribunal Regionãl do 
Trabalho, instüui a correspondente Prõ­
ct~_rac/çria Regjonal do Ministério PúbliCo 
da (inião ju_nto à Justiça do Trabalho, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que 
o CongresSO Nacional decreta e eu sanciono 
a-seguinte Lei: 

Art. 19 ~ica criado o Tnbunal Regional do 
Trabalho da 16~ Região, que terá sede em 
São Luís (MA) e jurisdição nos Estados do 
Maranhão e PiauL 

Art. 2~ O Tribunal RegiÕnaf-do Trabalho 
da 16~ Região Será cOmposto de 8 (oito)· Juí­
zes, com vencimentos e vantagens previstas 
na i_e_gislação em vigor, sendo 6 (seis) tOgados, 
de investidura._vitalícia, e 2 (dois) classistas, 
de investidura temporária, representantes, res­
pectivamente, dos empregadores e dos em­
pregados. 

Parágrafo único. Haverá um suplente para 
--cada Juiz Classista. 

Art. 39 Os Juízes togados serão nomea-
dos pelo Presidente da Repúóllca: - -

1-4 (quatro) dentre Juízes do Trabalho 
Presidentes de Juntas de Conciliação e Julga­
mento por antigüidade e por merecimento, 
alternadamente, com jurisdição na área des­
membrada da 7~ Região da Justiça _do_Tra­
ba!ho; 

n -1 (um) dentre integrantes do Ministério 
Público da União junto à Justiça do Trabalho; 

lll -1 (um) dentre advogados no exercício 
efetiVo da-proftSSão. -

Parágrafo único. Para fins de preenchi­
mentO.- por merecimento, das duas vagas de 
Juiz togado reservadas a magistrados de car­
reira, o Tribunal Regional do Trabaho--da 7" 
Região, dentro do praia de 10 (dez) dias, con-­
tados da publicação desta lei, elaborará duas 

.listas tríplices, atendido o disposto no inciso 
I deste artigo, que serão encaminhadas, pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, ao Ministério 
da Justiça. 

-Art. 4? Os Juízes Classistas serão desig­
nados pelo Presidente da República, na fofma 
dos arts. 684 e 689 da Consolidação das Leis 
Qo Trabalho, aprovado pelo Decreto-lei n~ 
6.452, de }9 de maio de 1943, dentre- nomes 
constantes de listas tríplices organizadas pelas 
assodações sindicais de grau superior, que 
tenham sede na área de jurisdição da 16" Re­
gião. 
_ Parágrafo único.. O Presidente qo Tribunal 

Regional do Trabalho, dentro_de lo (dez) dias, 
contados da publicação desta Lei, mandará 
publicar edital convocando as associações 
sindicais mencionadas neste artigo, para que 
apresentem, no prazo de 30 (trinta) dias, suas 
listas tríplices, que serão encaminhadas, pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, ao Ministério 
da Justiça. 

Art. 5? Os J_uízes do Trabalho Presidentes 
de Juntas e os Juízes Substitutos, que tenham, 
na data da publicação desta Lei, jurisdição 
sobre o território da 16' Região, poderão optar 
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por sua permanência, conforme o caso, no 
Quadro da 7~ Região. 

§ 1 o A opção prevista neste artigo será 
manifestada por escrito, dentro de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação desta I..ei, ao Pre­
sidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
7~ Região e terá caráter irretratável. 

§ 29 Os Juízes do Trabalho Presidentes 
de Juntas que optarem pela 7o Região perma­
necerão servindo na 16~ Região, garantidos 
os seus direitos a remoção e promoção, à­
medida em que ocorrerem vagas no Quadro 
da 7• Região, observados os critérios legais 
de preenchimento. 

Art. 6~ O Tribunal Regional do Trabalho 
da 16~ Região terá a mesma competência atri­
buída aos Tribunais Regionais do Trabalho 
pela legislação em vigor, 

Art 7" O novo tribuna] será instalado e 
presidido, até a posse do Presidente e do Vice­
Presidente eleitos ele conformidade com as 
disposições __ da Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, pelo Juiz togado mais antigo, oriun­
do da carreira de Juiz do Trabalho, computada 
a antigüidade da -classe de Juiz Presidénte de 
Junta de ConCJliação e_ Julgamento. 

Parágrafo único. O novo Tribunal aprova­
rá seu Regimento Interno deotro de 30 (trinta) 
dias, contados da data de sua instalação. 

Art 8, Uma vez aprovado e publicado o 
seu Regimento Interno, na sessão que se se­
guir, o Tribunal elegerá o Presidente e o Vice­
Presidente, de conformidade Com as normas 
da Lei Orgânfca da Magistratura Nacional. 

Art. 9" Até a data de instalação do T ribu­
nal Regional da 16" Região, fica mantida a 
atual competência do Tribunal Regional da 
?~Região. 

§ 19 Instalado o Tribunal Regional do Tra­
balho da 16" Região, o Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 7• Região remeter­
lhe-á todos os processos oriundos do território 
sob jurisdição do novo Tribunal que não te­
nham recebido "visto'~do Relator. 

§ 2? Os ·processos que já tenham rece­
bido "visto" do Relator serão julgados pelo 
Tribunal Regional do Trabalho da 7• Região. 

Art. 10. A.sJuntasdeConciliaçãoeJulga­
mento sediadas nos Estados do Maranhão e 
Piauí ficam transferidas, com seUS Tuncioná­
rios e seu acervo material, para o Tribunal 
Regional do Trabalho da 1 & Região, sem pre­
juíZo dos direitos adquiridos e respeitadas as 
situações pessoais de seus Juízes, Vogais e 
servidores. 

§ 19 Os- cargos existentes na lotação do 
Tribunal Regina! do Trabalho da 7• Região, 
a que se refere este artigo, ficam trasferidos 
para o Tribunal Regional do Trabalho da 16ft 
Região. 

§ 29 Os Juízes, Vogais e servidores_ trans­
feridps na forma deste artigo continuarão a 
perceber vencimentos e vantagens pelo Tribu­
nal Regional do Trabalho da 7" Região, até 
que o orçamento consigne ao Tnbunal criado 
por esta Lei os recursos necessários ao res­
pectivo pagamento. · 

§ 39 Poderão ser aproveitados no Quadro 
de Pessoal do Tribunal ora criado, em cargos 

equivalentes, os funcionários requisitados de 
outros órgãos da Administra_ção ~ública Fede­
ral ~_m ~xercício nas Juntas_ de Conciliação 
e Julgamento subordinadas a jurisdição, des­
de que haja concordância do órgão de orlgeril. 

Art. 11. Ficam criados, no Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
16• Região, com retribuição pecuniária pre­
vista na legislação em vigor, 2 (duas) funções 
de Juiz aassista e 6 (seis) cargos de Juiz toga­
do. 

Art. 12. Além dos cargos e funções trans­
feridos ou criados na formá dos arts. 1 O e 
fl Cfesta Lei, ficam criados, no Quadro de 
Pessoal çla_Justlça do Trabalho da 16" Região, 
com os vencünentos e vantagens ftxados pela 
legislação em vigor, 6 (seiS) cargos de Juiz 
Substituto e os cargos em comissão cons­
tantes do Anexo l desta Lei. 

Parágrafo único. Os cargos constantes do 
Anexo I desta Lei serão providos após a instala­
ção do Tnbunal Regional do Trabalho da 16• 
Região, com sede em São Luís, Estado do 
Maranhão, nos termos da legisJação em vigor. 

M 13. O Tribunal Regional do Trabalho 
da 16" Regfão, dentro do prazo de 90 (noventa) 
dias, contados de sua instalação, abrirá con­
cutscrpúblii:ó dé provas e títUlos para preén­
chimerito das vagas de Juiz Substituto, depoiS 
de satisfeito ·o- disposto no art. 5•-desta Lei. 

Art 14. Os servidores atualmente lotados 
nas Juntas de Conciliação e Julgamento com 
jurisdição no territóriO da 16" Região da Justiça 
do Trabalho poderão permancer no Quadro 
de Pessoal da 7~ Região, mediante opção escri­
ta e itretr_a_tável, manifestada ao Presidente do 
Tribunal-respectivo, dentro do prazo de 30 
(frinta}Oias, contados da publicação desta Lei. 

Art. 15. Fica criada, como órgão do Mi­
nistério Público da União junto à Justiça do 
Trabalho, a Procuradoria Regional do Traba­
lho da 16' Região, com competência prevista 
na legislação em vigor. 

Parágrafo úrilco. A Procu(adoria Regforial 
do Trabalho da 16~ Região compor-se-â de 
4 (quatro) Procuradores do Trabalho de 2~ 
Categoria, um dos quais será designado Pro­
curador Regional. 

Art. 16. Para atendimento de composição 
da Procuradoria Regional do Trabalho da 16~ 
Região ficam criã.dos4 (quatro) cargos de Pro­
curador do Trabalho de 2~ Categoria, os quais 
serão preenchidos de conformidade _com a 

-legislação em vigor. 
Art. 17. Fica criado o Quadro de Pessoal 

da Procuradoria Regional do Trabalho da 16" 
Região na fonna do Anexo IT desta ~ei, cujos 
cargos serão preenchidos de conformidade 
com a legislação vigente, sendo-lhes, _entre­
tanto, aplicados os mesmos-valores de reajus~ 
tamento, critérios de gratificâção e condições 
de trabalho fiXados pelo Decreto-Lei n1 1.445, 
de 13 de fevereiro de 1976, com alterações 
posterfores. fr. 

Art. 18. O Ministério da Jüstiça; ouvido o 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, pro­
moverá a instalação da Procuradoria Regional 
do Trabalho da 16• R~gião. - --

Art. 19. OsJuízesnomeadosnafonnado 
art. 39-deSta lei tomarão posse perante o Presi~ 
dente do Tribunal Superior do Trabalho. 

Parágrafo úniCo. A Posse dos Juízes referi­
dos neste artigo deverá realizar-se dentro de 
30 (trinta) dias, contados de nomeação, pror­
rogáveis por mais 30 (trinta) dias, em caso 
de força maior, a Juízo do Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho. 

Art. 20. Compete ao Tribunal Superior do 
Trabalho, através do seu Presidente, tomar to­
das as medidas de natureza administrativa pa­
ra _instalação e funcionamento do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 16~ Região. 

Art. 21. O Poder Executivo fica autorizado 
a abrir créditos especiais até o limite de Cz$ 
17.500.000,00 (dezessete mílhões e quinhen­
tos mil cruzados) e Cz$ 1200.000,00 (urri mi­
lhão e duzentos mil cruzados)_ para atender 
às respectivas despesas iniciais de organiza­
ção, instalação e [uncionamento do Tribunal 
Regional do Trabalho da 16• Região e _da Pro­
curadoria Regional do Trabalho da 16~ Região. 

§ ]9 .Os créditoS a que se refere este artigo 
serão conSignados. respectivamente, em favor 
do Tribunal Superior do Trabalho e do Minis­
tério Público da Uriião junto à Justiça do Tra­
balho. 

f .21 Para atendimento das despesas de­
correntes da abertura dos créditos especiais 
autorizados neste artigo poderá cancelar dota­
ções consignadas nos orçamentos da 7~ Re­
gião da Justiça do Trabalho, destinadas às 
despesas que seriam realizadas pelas Juntas 
de Conciliação e Julgamento desmembradas, 
_ou outras dotações orçarnentárias, bem como 
utilizar dotações do orçamento do Ministério 
da Justiça. - --

Art. 22. Esta Lei entra e·m vigor na data 
de sua publicação, .obse!Vadas as disposições 
do§ 29 do art. 108 da Constituição FederaL 

Art. 23. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 21 de setembro de 1988; 1679 da 
Independência e 1 00? da República. - JOSS 

. SARNEY- Paulo Brossad 

Senhor Senador, 

Tenho a honra de encaminhar a V. Ex" para 
consideração dos membros do Poder Legis­
lativo Fêderal, nos tennos do art. 96, inciso 
11, letra "b", da Constitutção vigente, o anexo 
anteprojeto de lei, acompanhado da respectiva 
justificativa, que trata da criação de cargos 
no Quadro Permanente de Pessoal da Secre­
taria do Tribunal Regional do Trabalho da 16~ 
Região, criado pela Lei _ _n? 7.671, de 21 de 
setembro de 1988, .com sede em São Luis­
MA. e jurisdição sobre os Estados do Mara­
nhão e Piauí. 

A medida ora proposta advém de imperiosa 
necessidade em virtude de a Lei n~ 7.671/88 
ter cuidado apenas da criação dos cargos de 
Juiz do_Tribunal, Juiz do Trabalho Substituto 
e dos cargos em comissão do Grupo Direção 
e Assessoramento Superiores - DAS, tendo 
Silenciado a respeito dos cargos auxiliares de 
carreira, razão pela qual se propõe, agora, se­
jam criadO$ através d_e lei específica. 
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OF. SM/127/89 
Brasma, 8 de março de 1989 

Senhor Presidente, 
De acordo com o disposto no art. 64 da 

Constitúição Federal terá infci_Q na Câmara dos 
Deputados a discussão e votação dos Projetos 
de Lei de iniciativa -aos Tribunais Superiores. 

Em decorrência, encaminho a Vossa Exce­
lência, em anexo, o oficio. n9 063/89, de· 6 
do corrente, pelo qual o Ministro Presidente 
do Tribunal Suj)efloYâó Trabalho submete 
à consideração-dos membros do Poder Legis­
lativo Federal, nos termos do _art_. 96, _inciso 
11, alínea b, da Carta Magna, anteprojeto de 
lei que trata da criação de cargos no Quadro. 
Permanente de Pessoal da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da t6• Região. 

Aproveito a oportunidade para renovar a _ 
Vossa Excelência os protestos de estima e 
cpnsideração. - Senador Nelson Carneiro, 
Presidente do Sen_ado Fecleral. 
À Sua EXcelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DO. Presidente da C~ma111 dos Deputados 
Brasma-DF. 

A lei de criação do· r~ferido Tribunal, em 
seu art. 20, atribui competência ao Tribunal 
Superior do Trabalho, através de ,seu P~esi­
dente, para tomar todas as medidas adminis­
trativas destinadas à instalação e fUnçio_na­
mento do novo Órgão, destituído, de mOmeri­
to, da força de trabalho indispensável ao irifcio 
de suas atividades, decorrendo daí, a urgente 
necessidade de que o anteprojeto de lei, em 
anexo, venha a se transformar em lei, a fm 
de que o Tribunal recém-criado possa atender 
à nobre finalidade da prestação jurisdicional. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex" os meus 
protestos de estima e distinta constd.eiação. 
-Marco Aurélio Prates de Macedo, Ministro­
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. 
Oficio n~ STST. GDG.GP n" 134/89 

5 de maio de 1989 
Senhor Presidente ~ . . 
Em aditamento ao _Projeto de Lei i"i0 

1.640/89, que se encontra em tramitação des­
sa Casa Legislativa, dirijo-me a V. ~ para 
encaminhar, nos termos do artigo 64, da 
Constituição Federal, emenda àquele Projeto, 
propondo a cri~ão_ da Tabela de Gcatificaç:ão 
de Representação de Gabin~te do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 16• Região, com ares-
pectiva justificativa. _ _ 

Esclareço, outrossim, que a proposição em 
tela foi aprovada pelo E. Tribunal Pleno desta_ 
Corte, conforme cópia da Resolução Adminis­
trativa anexada ao presente. 

Na oportunidade, reitero a V. &a expressões 
de elevada estima e distinta consideração. -
Marco Aurélio Prates de Macedo, Ministro Pre~ 
sidente do Tribunal_SuperiOr do Trabalho. 

(À Comissão- de ConstitUiÇãO,- Justiça 
e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 29, DE 1989 

(No 1.459/89, na Casa de Origem) 
De iniç_i-ª-tiV<J d.o 

Ministério Público da_ União 

.. Cria cargq !l_a Procuradoria Regional do 
Trabalho da 1 6~ Região, em São Luiz-­
Maranhão, 

O COngreSso Nacional decreta: 
·Art: ·19 --Fica criado um cargo, em comis­

são, de Procurador Regional do Trabalho da 
1& ·Região da Justiça do Trabalho, código 
DAS-101.4, a ser exercido por Procurador do 
Trãbalho de Segunda Categoria. 

Art. 2° As despesas resultantes da execu­
ção desta lei correrão à conta das dotaÇÕes 
consignadas ao Ministério Público do Traba-
lho. - ~ 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de 
su_a publicação. _ _ _ 
.Art. 4~ Révogain-se· as disposiç6es em 

contrário. · 

MENSAGEM No l 

Senhor Presidente: 
Nos termos dp art. 127, § 2°, da Constiíuição 

da Repúbltca Federativa do Brasil, tenho a 
honra de encanlinhar a Vossa" Excelência, para 
a elevada consideração do Congresso Nado~ 
rral, o anexo anteprojeto de lei, que dispõe 
sobre a criação do cargo em comissão de 
Procurador Regional do Trabalho da 16" ReM 
gião, em São LuJz - Maranhão. 

Res_salto que a Lei n9 7.671; de 21 de setem­
-bro de 1988, publicada no Diário Oficial da 

União de 22 seguinte, não previu a criação 
do menci_onad_o _cargo em comissão, código 
DAS-101.4. 

A medida se faz necessária, haja vista CtUe 
todas as_ quinze Procuradorias Regionais do 
Trabalho já existentes e _em pleno funciona­
_!Tlentõ, contam no seu Quadro Permanente 
de Pessoal com o cargo em comissão de Pro­

- CUrador Regional, cuja existência apresenta-se 
essencial, sendo impossível cogi!ar-se no fun­
cionamento de uma unidade dessa natureza 
sem Um t:6rrespondente responsável pelo re­

-guiar- d'esenvolvim'ento dos trabalhos e rele­
vantes atribuições que lhes são inerentes. 

Na Oportunidade, reitero ã-Vossa Excelência 
testemunhas de apreço pessoal ~ da mais alta 
consideração. - José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral da República. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Qd;idanfa) · 

PROJETO DE LEi DA CÂMARA 
N• 30, DE 1989 -

(1'1"1.319/88, na Casa de Origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Dá nova redação à alfnea b do inciso 
Fdo_§ l 9 doart.1~'doDecreto-Lei n~'2355, 
de 27 de agosto de 1987. 

-O Con9resso Nacional decreta: 
Art. 1 ç A alínea b do inciso I do § 1" do 

art te doDecreto-Lein9 2.355, de"27 de agostO 
de 1987, passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 1• ..................................................... .. 
§ 1• ............................................................ . 
!- ................................................................. . 
a) .................................................. : ......... : ...... . 

b) os dirigentes, conselheiros e em­
pregados de empresas públicas, socie­
dades de economia mista, subsidiárias, 
controladas ou quaisquer empresas de 
cujo capital o_ poder público tenha con­
trole direto ou indireto, inclusive em virtu­
de de incorporação ao patrimônio públi­
co, bem assim as respectivas coligadas; 

Art. 29. Esta_ lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39, Revogam-se as disposições em 
contrário. 

. MENSAGEM N• 513, DE 1988 

ExceJentíssimos Senhores Membros do 
Congresso_ Nac!onal; 

Nos termos do art. 61, da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de exposição de motivos do_ Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, o anexo pro­
jeto de lei que "dá nova redação à alínea b 
do indso I do § 1" do art. I" do Decreto-Lei 
n" 2.:355, de 27 de agosto de 1987", 

Brasüia, de dezembrO de 198_8. -José 
Sarney: 
EM no 271 

Em 22 de novembro de 1988 

Ex.c._elentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica: 

Tenho a I'!onra de submeter à elevada apre­
ciaç~o de Vossa Excelência o anexo anteprO­
Jeto de lei com o objetivo de _alterc:~r à alínea 
a/15 b, do_ item I do § 1 o do Decreto-Lei no 
2355, de 27-8-87, o qual estabelece limite 
de retribuição na Administração Pública Fede­
ral, do Distrito Federal, e dos Tefritórios. 

2. Pretende-se, mais exatamente, suprimir 
do texto legal, em tela, a expressão coligada, 
considerada imprÇ>pria, consoante afirma es­
tudo realizado sobre a matéria, a douta Con­
sultoria-Geral da República, ve'rbis: 

"'A questão não ê acadêmica. Sabida­
mente, entidades federais, seja em decor­
rência da aplicação de recursos incenti­
vados, seja em razão de atividades de fo­
mento, participam do capital de socie­
dades privadas, sem exercerem, quanto 
a estas, quer o controle interno, quer o 
controle externo. No entanto, apesar dis­
so, ficam ditas sociedades, quanto à re­
muneração de seus dirigentes, conselhei~ 
ros e empregados, sujeitas à disciplinã 
do Decreto-Lei no 2.355, de 27 _de agosto 
de 1987, tão-só porque, em um dos dis­
positivos deste, fala-se em coligada." 

3. É verdade não estarem as empresas 
coUgadas sujeitas à supervisão efetiva da Ad­
ministração Federal. Nem estão elas obriga­
das, até hoje, à prestação de contas ao Tnbu­
nal de Contas da União, em face da_ Lei no 
6223, de 14-7-75, principalmente em seu art. 
79, com a redação dada pela Lei n~ 6.525, 
de 11q .. 78. 
~4. Não vai daí, todavia, que se conclua de­
sejável fiquem fora da ação fiscalízadora do 
Governo oro sem número de elnpresas, onde 
há investimentos relevantes por parte da 
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União, simplesmente por se traduzirem elas 
em participação não majoritárias. Isso, ao re­
vés, tem sido objeto de acerbas críticas pelo 
Tribunal de Contas da União em sucessivas 
manifestações. 

5. O Decreto-Lei no 2.355/87,· ·ao irrcluir 
o termo-coligada, operou importante inova­
ção. Cotntemplou no controle as sociedades 
em cujo capital a participação é superior a 
dez por c~nto, ou seja, onde há investimento 
público -relevante, embora não conte a Uniãõ 
com participação majoritária no capital votan­
te. Pelo menos nesse campo específico rom­
peu o legislador com as incovenientes peias 
que se têm imposto à ação fiscalíiadõra gover­
namental. 

6. Não se pode negar, todavia:, a ·ímpio~ 
priedade jurldica do vocábulo "cOligadas" ao 
corpo da alínea b, do inciso I, do § 1 o, do 
art. to, do citado Decreto-Lei n~2355, de 1987, 
particularmente diante do que dispõe a Lei 
n<~ 6.404, de 15-12-76 (Lei aas Socie<1ades 
por Ações)._ 

7. Dessa forma, buscando corrigir-a a1udi­
da impropriedade, sem prejuízo da ratío do 
mencionado diploma legal, bem assim con­
ciliar essa modificação com as disposições 
da Constituição em vigor -e com as itefátiVás 
manifestações do Egrégio Tribunal de Contas 
da União, oferece-se a inclusa minuta de ante­
projeto de lei. - -

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de meu mais 
profundo respeito. - Maílson Ferreira da Nó:. 
brega, Ministro da Fazenda. 
Aviso no 872-SAP. 

Em 5 de dezembro de_ 1988 

À Sua Excelência o Seh"hO{ 
Deputado Paes de Andrade 
DO. Primeiro Se.cretário da_-Câmara dos Depu­
tado 
Brasília- DF 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secre­

taria a mensagem do Excelentíssimo Senhor 
Presidente_ da República, ac-ompanhada de ex­
posição de motivos do senhor Mi!l.istro de Es­
tado da Faz.enda, relativa a projeto de lei que 
"da nova redação_à alínea b do inciso r do 
§ 1"' do art. 1 e do Decreto-Lei n9 2.355, de 
27 de agosto de 1987" ~ 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos_de elevada estima 
e consideração. -Ronaldo Costa Couto, Mi­
nistro Chefe _do Gclbinete_CiV:il. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

DECRETO-LEI N"· "2.355, 
DE 27 DE AGOSTO 1987 

Estabelece limite de retribuição na Ad­
ministração Pública da União, do Distrito 
F&Jeral e dos Terr/tórios, e dá outras pro­
vidências. 

O Presjdente da República, no uso da atri­
bulção_que lhe confere o art. 55, items ][e 
lll, da Constituição, decreta: 

Art. I e A nenhum servidor civil ou militar 
da União, do Distfíto Federal e dos Tei'rlt6riós, 
será paga, no País, retribuição mensal superior 

à importância equivalente ao valor de oitenta 
salários rrúnimos de referência. 

§ 1? Para os efeitos deste decreto-lei, con­
siderã-se: 

I- servidor, qualquer que seja o ·regime ju­
rídico ou forma de ·investidura: 

a) os fUncionários e servidores, de qualquer 
categoria, da administração direta, membros 
dO Ministério Público e integrantes da carreira 
de Diplomata, bem assim os dirigentes, servi­
dores e empregados de autarquias comuns 
ou em regime especial; 
-- b) os dirigeiltes, conSelheiros e emprega­
dos de empresas _públicas, sociedades de eco­
nomia mista, sUbsidiárfãs, -contrOladas, coliga­
das ou- quaisquer empresas de cujo capitaJ 
o poder público tenha o controle direto ou 
indireto, inclusive em virtude ae incorporação 
ao patrimônio público; 

c) os dirigentes, conselheirOS e emprega­
dos de fundações e associações civis, instituí­
das por autorização em lei ou mantidas pelo 
poder público ou, ainda, que receba transfe­
rências orçamentárias ou recursos de entida­
des referidas nos items anteriores; 

][ -retribuição mensal, a soma das impor­
tâncias recebidas a qualquer título, em razão 
de-vínculo estatutário ou de effiprego, perma­
nente ou transitório, de caráter-ef~tivo_ ou pre­
cário; 

- 111- dirigente, a pessoa, com ou sem víncu­
lo empregatício com as entidades referidas 
no caput e no inciso 1, que_ seja nomeada ou 
designada pelo Presidente da República, de­
signada pelo Ministro de Estado ou oufra auto­
ridade COrii~pelente, eleitá pela Assembléia Ge­
rar da entidade ou pelo respectivo Conselho 
de Administração, para o exercício do cargo 
de Presidente, Vice-Presidente, Superinten­
dente, Diietor de entidade estata1, ou equiva­
lentes. 

§ 29 Excluenl-se do limite de qu-e trata es­
te artigo o saláriO-fárriílía, as diárias por serviço 
Eifetiváffierite -prestado fora da sede a ajuda 
de_ custo ern ·razão de mudança de sede, a 
gratifi~ação de Natal (Lei no 4.090, de 13 de 
julho de 1_962, e Deçreto-Lei n9 2.310, de" 22 
de dezembro de 1986), ou gratificação equiva­
lente paga a dirigente--não emprega~o, o adi­
cional por tempo de serviço, a retribuição pela 
participaçáo em -órgão de deliberação cOletiva 
(Lei n~ 5.708, de 4 de óutubro de -1971) ou 
outros órgãos colegiados, não excedentes de 
duas, o acréscimo de vinte pOr cento mencio­
nado no art. 39,- § 1 ~. deste decreto-lei, e no 
art. _3_9, § 2~. do Decreto-Lei n9 1.445, de 13 
de fevereiro de 1976, bem· assim as indeni­
zações decorrentes de resçisão de contrato 
de trabalha. 

f J9 Observado _o disposto no caput do 
art 1 e, os órgãos e entidades estatais poderão 
desdobrar em doze parcelas as vantagens pa­
gas e01-peifodiCidade diversa da mensal, con­
cedidãs até _28 de dezembro de 1983. 

§ 49 N6- caso em que a duração dovíncu­
l_o __ d~ trabalho seja inferior a um ano, cálculo 
da retribuiçã_o mensal ser_á proporcional ao 
período efetivamente trabalhado. 

§ 5" Não serão consideradas, no cálculo 
di:\ retribuiç_ão, as contribuições feitas para o 

Fundo de Garantia do Tempo- de "ServiÇo 
(FGTS), para o Programa de Integração So_cial 
(PIS) e para o Programa de Forma_ção do Patri­
mônio do servidor Público (Pasep), a conver­
são de férias ·ou IlcE:nça-prêmio em pecúnia, 
nem as parcelas de caráter indenizatório. 

§ 69 Nas hipóteses de ac-UmUlação coii.s­
titucionalmente admitido o limite estabelecido 
neste artigo será_obse!Vado em relação a cada 
cargo!_ emprego ou função. 

Art. 2" Para os efeitos do disposto no art. 
19, quando se tratar de servidor requisitado, 
a entidade requisitante considerará, relativa­
-ry}ente ao pagamento da retribuição ou com­
plemento salarial, o montante das_parcelas pa­
gas pera Administração Federal, Estadual, Mu­
hicipal ou autárquica ou pelo órgão ou entida­
de de origem durante o-periodo cons!derãdO. 

Art. 39 Os honOrários mensais dos diri­
gentes das entidades estatais serão fixadOs por 
decreto do Poder Executivo, faculfudo a_ estes 
optar pela percepção, a esse título, de impor­
tância equiva1ente: 

1-à retribuição de seu cargo ou emprego 
na entidade de origem; ou 
li- à maior retribuiçã"O=pãra o- empregado 

ela entidade esiatal pãra a qual tenha sido elei-
to, nomeado ou designacfo._ _ _ -~ 

~§ J9 O diri9ente -que- õPiãr -pela fOrnla de 
retribuição prevista neSte artiQo fará jus a um 
acréscimo correspondente a 20% (vinte por 
cento) da remuneração do cargo para o qual 
tenha sido eleito, nomeado ou designado. 
- § ,2'1 Para fins da f001ç_ão dos honoráiios, 
bem assim para CálCUlo do acréscimo de que 
trata o parágrafo anterior, serilo cOnsiderados, 
exdUsivamente; as parcelas da maior retribui­
ção paga a empregado' da entidade, com­
preendendo: 

a) o salário-base do Plano de Cargos e Sa­
lários, efetivamente pago e não computados 
as vantagens a que se refere o art. 5"; 

b) a gratificaç~o de função Ou equ~v~l~nte; 
c) a gi'àtificação de Natal (Lei n" 4.090,_de 

13 de julho de 1962); e 
d) o adic_iona1 por tempo_ de serviço. 
Art. 49 Ocorrendo, nã forffia· da legislação 

pertinente, a cessão Ou- rêciài~!çãÕ de servido­
res, a cessionária reembolsará à cedente im­
portância equivaienie ao valor da retribuíção 
do servidor cedido, acrescida dos respectivos 
encargos. 

§ 19 O disposto no caput deste artigo não 
se-_ap!ica às reqUisições efetuadas: 

a) para efetivo exercício em órgãos inte­
grantes da Presidência da Repúbl~a; 

b) pelo Ministro de Estado a que esteja: vin­
culada a entidade _cedente, para exercído de 
função de _confiança do Grupo de Direç~o e 
Assessoramento Superior (DAS) e de função 
de Assessoramento Superior (F AS), no pró­
prio Ministério, e 

c) de acordo com o disposto_ em lei espe-
cial - ------ -----

§ 2e As cessões ou requisições etefUi:idas 
até a data da publicação deste decreto-lei so­
mente serão objeto _de reembolso a partir do 
exercício financeiro de 1988. 

§ 39 o períOdO e"rTi que-o servidOr -perma­
necer na situação prevista neste artigo Se{á- · 
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considerado, para todos os efeitos, como de 
efetivo exercício no órg~b õu entidade de cri~ 
gem. 

Art. 59 Aos_ servidores q-ue, nã. data da pu­
blicação deste decreto-lei, percebam retribui­
ção superior ao limite fixéido, fica assegurada 
a percepção da diferença, como vantagem 
pessoal, expressa em valor fixo, em cruzados, 
nominalmente identificável, a ser absorvida 
pelos aumentos e reajustes, indusive automá­
ticos, supervenientes a este decreto-lei. 

§ 1 ~ Mediante pio posta do dirigente máxi­
mo dos 6rgáos e entidades referidas no § 1 ", 
do art. 1 ", o direito a que se refere o caput 
deste artigo que será declarado em portaria 
do Minístro de Estado a que estiver vinculada, 
que será publicada no Diário Oficial da União 
e conterá a indicação _ _do nome do benefício 
e dos valores da retribuição mensal, com a 
discriminação das respectivas parcelas e da 
vantagem pessoaL 

§ 2~ O pagamento da vantagem pessoal 
de que trata o caput deste artigo fica condido­
nado à publicação do ato a_ que se refere o 
parágrafo anterior. _ _ _ 

§ 3ç A prestação anual de contas de_ enti­
dade estatal será instruída com a prova da 
publicação do ato de que trata o§ 1°. 

§ 4~ O disposto no caput deste artigo não 
legitima-atos praticadoS em -desacordo com 
o estabelecido no Decr_eto~Lei n~ 1.971, de 
30 de novembro de_1982, e modificações pos­
teriores, nem exonera de responsabilidade os 
infratores. 

Arl 6<;> Ressalvados o direito adquirido e 
a coisa julgada, é- vedado às entidades referi­
das nas alíneas b e a/15 c do item [ do § 
1~ do art. 19, e às autarquias em regime espe­
dal, conceder a seus servidores: . 
I- participação nos lucros, ainda que sob 

forma de resultado de balanço; 
n-gratificação ou adicional de produtivi­

dade, de incentivo à produtividade, de eficiên­
cia, de assiduidade e análogas; 

DI-auxílio-moradia, auxHio-financeiro, au­
xmo-natalidade, auxílio-casamento ou vanta­
gens assemelhadas; 

IV-empréstimo sob qualquer modalida­
de; adiantamento de qualquer tipo; financia­
mento de veículos, ainda que relacionado com 
o exercido do emprego, cargo ou função; fi­
nanciamento para aquisição de bens móveis 
ou imóveis; 

V- prêmios_ de aposentadoria, salário-fa­
mília complementar, salário-esposa ou bene­
ficios asS_emelhados; 

VI- reembolso de despesas médicas, hos­
pitalares ou com medicamentos; 

VII- direito de uso de imóveis residenciais, 
mediante locação a terceiros; 

VJ(J- cartões de crédito ou realizar o paga­
mento de despesas decorrentes de sua utili­
zação; 

IX-desconto nos preços ou tarifas de bens 
ou serviços; e _ 

X - adiantamento ou empréstimo, para 
compra de bens ou serviços inclusive median­
te consignação. 

Parágrafo único.~ O disposto neste artigO 
não se aplica: 

a) à concessão de aUXJlio-moradia ou à lo­
cação de -Imóveis destinados à residência de 
servidor; em localid,ades relacionadas e nos 
limites e _condições ftxadas em decreto do Po­
der Executivo; 

b) as contribuições financeiras que reali­
zem, como patrocinadoras, a entidade de pre~ 
vidência privada fechada, observada a legisla­
ção específica; 

c} a gastos, realizados com creches e servi~ 
ços de assistência médica, odontológica e far­
macêutica, destinados indistintamente aos 
servidores e prestados p_or terceiros especia­
lizados, observados os limites e condições es­
tabelecidos em decreto do Poder Executivo; 

d) a concessão do beneficio do vale-trans­
porte; 

e) aos auxílios õu à manutenção de progra­
ma de alimentação do trabalhador, devida­
mente aprovado pelo Ministério do Trabalho; 

f) à abertura, por instituição fi-nanceira pú­
blica federal, de crédito vinculado a contrato 
que assegure cobertura de cheque em função 
do saldo médio de depósito mantido pelo to­
mador do crkdito; e 

g)_ _às operações de cfédito _e ftnar1ciãinento 
de veículos, _ _imóveis e bens duráveis, desde 
que essas operações estejam compreendidas 
no objeto social d_a instituição financeira e seus 
encargos sejam idênticos aos adotados nas 
transações com o público em geral. 

Art. 7~ As entidades de que tratam as alí~ 
neas b e c, do item I do § 1" do art. 1 o promo­
verão, no prazo de noventa dias, contados da 
data da publicação deste decreto-lei: 

1-a mo_dificação de seus estatutos sociais, 
regimentos internos, regulamentos de pessoal 
e outros atos, de modo a ajustá-los às dispo­
sições deste decreto-lei; e 

11- a adequação de seus Planos de Cargos 
·e Salários e de Benefícios e Vantagens, de 
modo a reduzir as retribuições excedentes ao 
limite estabelecido no caput do art. 1°, subme~ 
tendo-os à aprovação do Conselho lntermi­
nisterial de Salários de Empresas Estatais (CI~ 
SE:). 
- Art._ a~ _A inobservânçia çlo disposto neste 

decreto-lei configura falta grave, punível com 
pena de demissão,- destituição de função ou 
rescisão de contrato de trabalho, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e penal que couber. 

Parágrafo único. Aos órgãos integrantes do 
Sistema de Controle Interno do Poder Execu­
ti_võ _incumbe__a fis_Caliuição das medidas pre­
vistas neste decreto-lei, propondo a apuração 
-das responsabilidades. 

Art. 9" Os acordoS e convenções coletivas 
de trabalho, quando for o caso, somente se 
aplicarão aos servidores, em termos de salá­
rios e vantagens, até o limite e restrições esta­
belecidos neste decreto-lei. 

Art. _10. o disposto neste decreto-lei apli­
CCFSe aos inativos e pensionistas. 

_Art. 11. Este decreto-lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 12". Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 27 de agosto de 1987: 166~ da Jride­
pehdêridã e·gg~ da República -JOSÉ SAR­
NEY - Paulo Bmssard - H~nrique Sabóia 

j __ 

- Leônidas Pires Gonçalves- Roberto Costa 
de Abreu Sodré- Luiz Carlos Bresser Pereiia 
-José Reinaldo Carneiro Tavares- !ris Re­
zende Machado -Jorge Bornhausen -Almir 
Pazzianotto Pinto - Octávio Júlio Moreira Li­
ma -Roberto Figueira Santos -José Hugo 
Castelo Branco -Aureliano Chaves - JoJo 
Alves Filho - Antônio Carlos Magalhães -­
Raphael de Afmeido Magalhães- Celso Fui"~ 
tado - Deni lineu Schewartz - Renato Ai~ 
cher- Marcos Freire -Rubens Bayma De­
nys- Ronaldo Costa Couto -Ivan de Souza 
Mendes- Paulo Campos Paiva-An1ba/ Tei­
xeira de Souza -Aluizio Alves - V7cente Ca­
valcante Fialho. 

(À Comissão de Consütuição, JustiÇa 
e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•31, DE 1989 

(n" 1.110/88, na Casa de origem) 

Disdplina o lndSO LXXVI do art 5~ da 
ConStituição da República Federativa do 
Brasü, alterando a redação do art. 30 da 
Lein"6.015, de31 âedezeinbrode 19'73. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. In O art. 30 áa Lei n" 6.015, de 31 

de dezembro -de J 973, passa a vigorar com 
a seg-uinte redação; 

'"Art 30. - Das pessoas reconhecida­
mente pobres não serão cobrados emolumen­
tos pelo registro civil de nascimento e pelo 
assento de óbitos e respectivas certidões. 

§ 1" O estado de pobreza será compro­
vado por declaração do próprio interessado 
ou a rogo, em se tratando de analfabeto, neste 
caso_ acompanhada da assinatura de duas tes­
temunhas. 

§ 29 A falSidade da dedaFação er:~sejará 
a responsabílidade civil e penal do interessado. 

Art 21 Esta lei entra em vigõr na data de 
sua publkação--:-

Art. 3" Revogam~se as disposições em 
contrârio. 

/LG/SV.ÇÃO ClT ADA 

LEI N' M15, DE 31 DE DEZEMBRO 
DE 1973 

Dispõe sobre os regístros públicos e dá 
outras providências 

,,, ... ,,,,,,,,,,,,,,,, .. ,,,,,, .... ,-;--------'-
TÍTULO rJ 

Do registro civil de pessoas naturais 

CAPfTULÓ I 
Disposições gerais 

., ........ ,, .......................... ----:-
Art 30. Das pessoas comprovadamente 

pobres, à vista de atestado da autoridade com­
petente, não será cobrado emolumento pelo 
registro civil e respectiva certidão. 

LEGISLAÇÃO PERT!i'IENTE 

CONSTITOfÇÃO 
REPÚBLitA FEDERATIVA Dó BRASIL 

- 1988 
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TITULO 11 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Cole­

tivos 

Art 5o Todos são iguais perante _ã lei,-sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviol.abilidade do dir~ito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro­
priedade, nos termos seguintes: 
·····························---------:--: 

LXXVI - são gratuitos para os reconheci-
damente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimeii(O; 
b) a certidão de óbito; 

··································-------~ 

·········-···z.rc~;:;;j;;i; de canstit~/i'io~:-:J;;·~-d;;-
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser 
lidos pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

S~o lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
J'!• 212, DE 1989- COMPLEMENTAR 

Dá nova redação aos disj;õslúvOS- que 
menciona part!ladei{udr as Leis COinple­
mentaresn"' 19, de25dejunhõ de 1974, 
e 26, de {j de setembio de 1975, ao 
disposto no artigo 239 da Cõi1St!tUição. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 n O Art. 1" da Lei Complementar n" 

19, de 25 de junho de 1974, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 1" Os recursos gerados pelo 
Programa de lnte"gração SoCial tPIS) e pe­
lo Programa de FofmêlÇãO:c!9Pãfrin10nio­
do Servidor Público (PASEP)", de -que tra­
tam as Leis Complementares n"-7, de 7 
de setembro de 1970, e8, de3 de dezem­
bro de 1970, respectivamente, serão apli­
cados de forma unificada, destinando-se, 
preferencialmente, a custeai' o seguro-de­
semprego, criado pelo Decreto-Lei no 
2.284, de 10 de março de r9"86; e· a finan­
ciar programas de desenvolVimento eco­
nômico. 

ParágrafO únfcõ.- -Os recursos desti­
nados ao financiamento de programas 
de desenvolvimento econômico serão 
em montagem nunca inferior a quarenta 
por cento do total disponível, cabendo­
ao Banco Nacional de Desenvolvimento_ 
Econômico e Social fixar as prioridades 
e estabelecer critérios de remuneração 
que preservem o valor do capital." 

Art. 2~ O artigo 4~ da Lei Complementar 
nQ 26, de 11 de setembro de 1975, passa a 
vigorar acrescido de§ 4~. dando-se a seguinte 
redação aos parágrafos 1-' e 3~:_ 

Art 4" ...................... ~"'"'"""'-""'""''""""''"'"'-
§ 1' Ocorrendo aposentadoria, transfe­

rência para a reserva remunerada, reforma ou 

invalidez do titular da conta individual, poderá 
ele receber o respectivo saldo, o qual, no caso 
de morte, será pago aos seus dependentes, 
-de acordo com a legislação da Previdência 
Social, com a legislação específica dos servi­
dores civis e mllitafes OU, na falta daqueles, 
étOS suçessores do titula~, nos termos da lei 
civil 

§'~3~··-·t·~~;~g~~·~d~·~~~··p~·rti~·i·p~·~t~;-·q·~~ 
percebam até dois salários mínímos de remu­
neração mensal, ao téi]Tlinç de cada exercício 
financeiro, a percepção de importância equi­
valente a_urn salário _mínimo~ computado nes­
te valor o rendimento das contas individuais 
no_ caso __ de empregado _que_ já participava do 
programa em 5 de outubro de 1988. 

§ 4~ É vedada a distribuição da arreca­
dação de que trata o artigo 1 c desta lei comple­
mentar para depósito nas contas individuais 
dos participantes. 

Art. 3° _Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. _ 

Art .. 4~ São _revogadas as disposições em 
contrário. 

0Ju§ti6cação 

A Constituição promulgada em outubro de 
1988 asse"Qurã- aos trabalhador_es o direito à 
percepção de um seguro-desemprego quan· 

__ do a impossibilidade_de encontrar colocação 
no mercado de mão-de-obra for involuntária 
(art. 7, inciso 11- C. F.) 
-·Por _outro lado, é previsto no mesmo texto 

que a arrecadação decorrente das contribui­
ções para o Programa de Integração Social, 
criado pela Lei Complemen~r no 7 ~ de 7 de 
setembro de 1970, e para o Programa de For­
maçáo- do Patrimônio do Servidor Público, 
cria_d_o pela Lei Complementar n? 8, de 3 de 
dezemf?ro de 1970, passem a financiar o men­
cionado beneficio (art. 239- C. F.) 
-~ Determina ainda a Lei Maior que pelo me­
nos quarenta por cento do total dos recursos 
disponíveis do fundo PIS-PASEP sejam aplica­
dos em programas de desenvolvimento eco­
nômico, cabendo_ ao_ BNDES servir de inter­
mediário e fiXar critérios de remuneração que 
prese:rvem o valor do patrimônio (art. 239 -
§1"-C.F.) 

A fim de que tais objetivos sejam alcança­
dos1. é. necessilrlo alterar a redação da Lei 
Cómplementar n? 19n 4. 

Quanto_ aos critérios de saque, veda a nova 
ofdem constitucional o levantamento de qual­
quer importância por motivo de casamento. 
Ademais, proíbe-se a distribuição de arreca­
dação promovida pelos __ órgãos competentes 
para depósitos nãs contas individuais dos par­
tiCipante-s (art. 239:.:..... § 29 --C. F.) 

finalmente, os trabalhadores que perce­
bem até dois_ salários mínimos passam a fazer 
jus ao levantamento .;anual_ de_ i_mportância 
eqUTvãlehte a um salário mínimo, computado 
neste valOr o rendimento i:las contas indivi­
dyais pãra àqueles que já participavam do pro­
grciiTta em.5 de outubro dE! 1988_-

__ Todas estas inovações exigem a Íntrodução 
de alterarações na redação da Lei Comple-
mentar nn 26n5: . - - -

A presente iniciativa tem- por escopo" ade­
qu~r_ a_orde!T} jurídica infraconstitucional aos 
novos ditames da_ Car:ta Magn~. 

Sala das Sessões,_ 8 de ag-osto de 1989. 
- Nelson Carneiro - Alexandre Costa -
Mendes Canale - -Nab_or Júnior - -Antônio 
Luiz Maya - Pompeu de Soysa. _ 

(À Comissão de Assuntos Sociais) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
J'!• 213, DE 1989 

Altera dispositivos da Consolidação das 
Leis do TrabrJ!ho, aprovada pelo Decre­
to-Lei no 5.452, de J9 de maio de 1943, 
de acordo com o art. 7" e seus1ncisos 
da- Constítl.irçaO Federal, e dá outras pro­
vidênCias. -- -- --

O CoriQreSso -Nãciomil decreta: 
Art. )9 Os dispositivos adiante enumera~ 

dos, .da Consolidação_ das Leís do _Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n~ 5.452, de 19 de 
maio de 1943, passam a vigorar coin a seguin­
te. redação: 

. ""Art. 3• ...................................................... . 
"Parágrafo único. Não haverá distin­

ção entre o empregado com vínculo emw_­
pregatício permanente e o avulso, nem 
quanto à condição ou espécie do traba­
lho, seja manual, técnico ou intelectual_." 

::Ãrt.···s·~ .. :·if~~d~d·~-~~~i~~·~;··d;~~ri~i: 
_ nação salarial, de exercido de funções 

ou critérios de admissão por motivo de 
sexo, idade, cor ou estado_ civil." 

"§ 1 o A_ todo Ú_5:1,balhà de igual valor 
corresponderá salário igual." 

'•§ 29 Ao portador de deficiência é as­
segurada isonomia de tratamento quanto 
ao salário e critérios de admissão." 

Art. 7' .......................................... : ............. . 
"a) aos empregados domésticos, salw 

vo as exeções previstas na Lei n~ 5.859, 
de 11 de dezembro de--1972;"-

"Art. 11. Não havendo disposição 
especial que estabeleça prazo maior, o 
direito do empregado de pleitear a repara­
ção de qualquer ato infringente de norma 
tutelar da relação emPn:igatícia piéscre-­
verá em: 

a) 5 (cinco) anos, para o trabalhador 
urbano até o limite de 2 (dois) anos após 

- - a exiirlçãO do contrato; 
b) 2 (dois) anos, após a extinção do 

_contrato, para o tr<_~.!>alh_ador rural." 

"Art.- ·se. A duraÇão norn1al do traba­
lho, para os empregados de qualquer ati· 
vidade privada, não excederá de 8 (oito) 
horas diárias ou 44 (quarenta e quatro) 
seffiai1aís, facultada a COmpensação de 
horários e a redução da jornada, median­
te acordo ou convenção coletiva de trabaw 
lho." 

Art. 59. 
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"§ 1 ~ Do acordo ou da convenção 
coletiva de trabalho deverá constar, obri­
gatoriamente, a importância da remune­
ração do serviço extraordinário, que será 
superior, no mínimo, em 50% (cinqúEmtã 
por cento) à do normal." 

Art. 61. 
"§ 2" Nos casos de excessos_ previs­

tos neste artigo, a remuneraçlio será, pelo 
menos 60% (sessenta por cento) suj:>erior 
à da hora normal, e o trabalho não poderá 
exceder de 12_(doz.e) horas, respeitado 
o limite semanal de 44 (quarenta e qua-
tro) horas." - -

"Art. 142. O empregado perceberá, 
durante as férias, a remuneraçãO que lhe 
for devida na data da sua concessão, 
acrescida de, pelo menos; um terço." 

"Seção XIII - Das Atividades Insalu­
bres, Perigosas ou Peno_sas'' _ 

"Art. 189. Serão consideradas ativi­
dades insalubres ou penosas aquelas 
que, por sua natureza, condições ou mé­
todos de trabalho, exponham os empre­
gados a agentes nocivos à sa_úde, acima 
dos limites de tolerância ftXados em razão 
da natureza e da intensidade do agente 
e d?, tempo de exposição aos seus efei­
tos .. 

"Art. 190:~ O Ministério do Trabalho 
aprovará quadro das atividades e opera­
ções a que se refere o artigo anterior e 
adotará normas sobre critérioS de sua ca­
racterização, os limites de tolerância aos 
agentes agressivos, meios de proteção e 
o tempo máximo de exposição do empre­
gado a esses agentes.~' 

"Art 191. A elimiri-ação ou a neutrali­
zação da insalubridade ou da penosidade 
ocorrerá": 

.............................. _ ....... ____ ~ 
"Parágrafo único. Caberá às Delega­

cias Regionais do Trabalho, comprovada 
a insalubridade ou_ penosidade, notificar 
as empresas, estipulando prazos para a 
sua eliminação ou neutralização; na for­
ma deste artigo." 

"Art. 192. O .exerCício-de trabalho 
em condições insalubres ou penosas, aci­
ma dos limites: de _tolerância, estabele­
cidos pelo Ministério do Trabalho, asse­
gura a percepção de adicional, respecti­
vamente, de 40% , 20% e 10% do salário 
mínimo, segundo se classifiquerri nos 
graus máximo, médio e mínimo." 

Art. 193. 
"§ 2o O empr-egado poderá optar peK 

lo adicional de insalubridade ou penósi­
dade que porventura lhe_seja devido." 

"Art 194. O direito do empregado 
aos adicionais de insalubridade, penosi­
dade ou pericUlosidade cessará com a 
eliminação do risco à sua saúde ou inte­
gridade física, nos termos desta Seção 

e- das normas expedidas pelo Ministério 
do Trabalho." 

''Art. 195. A caracterização e a classi­
fiCação da insalubridade, penosidade e 
da periculosidade, segundo as normas do 
Ministério do Trabalho, far-se-ão atraVés 
_de perícia a cargo de Médico do Trabalho 
ou Engenheiro d9 Trabalho; registrados 
no Ministério do _Trabalho." 

"§ 2? Argüida em juizo a insalubrida­
de, penosidade ou periculosidade, seja 
por empregado, seja por sindicato, ·o Juiz 
designará perito habilitado na forma des­
te artigo e, onde não houver, requisitará 
per'fcla ao órgão competente do Minis­
tério do Trabalho." 

-''Art. 196. Os efeitos pecuniários de­
c;orrentes do trabalho me condi~ões de 
insalubridade, penosidade ou periculosi­
dade, serão devidos a partir do início da 
atividade do empregado nessas condi­
çoes, respeitadas as normas do artigo 
11."" 

"Art. 390:- Ao empregador é vedado: 
''1- empregar a mulher em serviço 

que demande o uso de força muscular 
=-= Superir a 20 kg para o trabalho contínuo, 

ou 25 kg para o trabalho ocasional, salvo 
se for para a remoção de material feita 
por impulsão ou tração de vagonetes so­
bre tn1hos, de carros de mão ou quaisquer 
aparelhos mecânicos;:· 

"li- adotar qualquer prática discrimi­
natória à mulher ou limitatiya_ à sva ad­
missão- e-manutençãO no quadro de pes­
soal;" 

''UI- exigíf, -no ·ato _da admissão, a 
apresentação de qualquer documento, 
atestado, exame médico, certidão ou 
qualquer outr() meio de fiscalização e 
controle de gravidez ou de fertilidade;" 

"N- realizar revistas íntimas nas em· 
E!:e_gadas;" 

"V-restringfr a participaçãO em cur­
Sos de mão-de-obra, ministrados por ins­

--tituiÇões públicas, pelo Senai, Setiac ou 
pela própria empresa;" 

"Art. 392. t assegurado à mulher 
grávida o direfto à-licença maternidade, 
COm duração de 120 (cento e vinte) dias, 
Sem prejuízo do emprego e do salário.". 

- "Art. 397. O Sesi, Sesc, a LBA e ou­
tras entidades públicas destinadas à as­
SistênCia â irifãnda, manterão ou subven­
-Cionarão cherches, escolas maternais e 
jardins de infância destinadas especial-

·-~ rrrent:e aos filhos e depe"nderites, desde 
o nascimento até 6 (seis) anos de idade, 
das mulheres empregadas." 

_ "I:_arágrafo único. As disposições 
deste artigo aplicam-se, também ao em­
pregado quando lhe couber, exclusiva­
mente, a posse: e guarda dos filhos meno­
res de 6 (seis) anos de idade." 

·······~·· .. ············-·········--··-----· 

''Art 402. COnsidera-se menor, para 
os efeitos desta Consolidação o empre­
gado com idade inferior a 18 (dezoito) 
anos". 

"Art 403. Ao menor de_ 14 (quator­
ze) ãrlõS e-proibido o trabalho, salvo na 
condição de aprendiz." 

"Parágrafo único. O trabalho dos me~ 
nores de 14 (quatorze) anos fica sujeito 
às seguintes condições, além das estabe­
lecidas neste Capítulo:" 

"Art. 431, Os candidatOs à admis­
são, como aprendizes, além de estarem 
regularmente matriculados em cursos de 
aprendizagem oficiais ou reconhecidos, 
_deverão satisfazer às seguintes condi­
_ções:" 

Art. 457. 
"§ 19 Integram o salário, não só a im­

portância ftXa estipulada, que não pode 
ser inferior ao salário mínimo, como tam~ 
_béffi as comissões, percentagens, gratifi­
cações ajustadas, diárias para viagem e 
abonos pagos pelo empregador." 

"Art. 461. Sendo idêntica a função, 
a todo trabalho de igual valor, prestado 
ao mesmo empregador na mesma locali­
dade, corresponderá igual salário, sem 
distinção de sexo, nacionalidade, idade, 
cor, est?tdo civtl ou condição física." 

M. 473 ................................................... .. 

"111-Por 5 (cinco) dias, em caso de 
nascimento de filho, no decorrer da pri­
meira semana.". 

-··-··-··---------
"Art 487. Não havendo prazo esti­

pulado, a parte que, sem justo motivo, 
.quizer rescindir o contrato de trabalho, 
deverá avisar a. outra de su.;1 resolução, 
com antecedência mínima de 3Q_{binta) 
dias." 

"§ 59 O prazo a que se refere o caput 
Oeste artigo será acrescido de 1 (um) dia 
por ano de serviço, até o máximo de 30 
(trinta) dias." 

Art. 613. .. ................................................ .. 

"IX- Pisos salariais diferenciados e 
proporcionais à extensão e à complexi­
dade do trabalho." 

Art. 2~ O art. 39 da Lei no 5.859, de 11 
de dezembro de 1972, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 3~ O empregado dõnléstlcO fa-­
rá jus, nas mesmas condições do empre­
gado regido pelas disposições da Conso­
lidaÇão -das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo beáeto-Lei n<> 5.452, de 1? de maio 
de 1943, a6s seguintes diieitos: 

I- salário mínimo; 
D -irredutibilidade do salário; 
lii- décimo terceiro salário com base 

n--ª_remuneração integral; 
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IV- repouso semanal remunerado, 
preferencialmente aos domingos; 

V-gozo de férias anuais remunera­
das, com, pelo menos, um terço.a mais 
que o salário normal; __ 

VI -licença maternidade, sem prejuí­
za_do emprego e do salário, com a dura­
ção de 120 (cento e vinte) dias; 

VII -licença paternidade; 
VIII- aviso prévio proporcional ao 

tempo-de serviço de, no mínimo, 30 (trin­
ta) dias. 

Art 3~ O art. 1, e parágrafo únko da Lei 
n9 5.889, de 8 de junh-o de 1973, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art I<> As relações de trabalho rural 
serão reguladas pela Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n<> 5.452, -de 1 Q de maio de 1943, 
pelas normas da presente lei no que com 
ela não colidirem, e demais disposiç6es 
tutelares da relação de emprego.'' 

"Parágrafo únk:o: ObseiVadas- as pe~ 
culiatidades do trabalho rural, a ele tamw 
bém se aplicam as leis números: 605, 
de 5 de janeiro de _1949; 4.090, de 13 
de julho de 1962; 4.725 de 13 de julho 
de 1965, com as alterações da Lei n~ 
4.903-, de 16 de dezembro de 1965; 
5.107,-de 13 de setembro de 1966 e os 
Decretos-Leis núrn_eros: 15, de 29 de ju­
lho_de 1966; 17, de22 de agosto-de 1966 
e 368. de 19 de dezembro de: 1968." 

O art. 4" da Lei n~ 6.367, de 19 de outubro 
de 1976, passa a vigorar acrescido do seguin­
te: 

"Parágrafo único. o_ direito· previsto 
no caput não exclui a reparação integral 
do dano, nos termos do art 159 do Códi­
go Civil, quando o acidente decorrer de 
culpa ou dolo do empregador~" 

Art. 59 Os arts. zg e 30 do Decreto-Lei 
ri' 2.284, de 1 O de março de 1986, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29. As _despesas com o seguro­
desemprego correrão à conta do Fundo 
constituído com os recursos do Progra­
ma de Integração Social e do Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público. 

Art. 30. O Poder Executivo, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, encaminhará ao 
Senado Federal e à Câmara dos Depu­
tados estudos indicando a situação patri~ 
mania\ do Fundo_ PIS-Pasep, suas dispo­
nibilidades, capacidade de investimento 
e possibilidade de suportar O pagamento 
de benefícios aos desempregados em va­
lores superiores aos constantes do artigo 
28." 

Art. 6" O art. _19_ do Decreto-Lei 09 2.445, 
de 29 de junho de 1988, passa a vigOrar acres­

. cido dos seguintes parágrafos: 

"Art. 1" 

- § 4" A empresa cujo índice de rotati~ 
- - vidade da força de traba1ho sejci S:Uperior 

à média do setor recolherá em dobro a 
inlpOrtâ!lcia devida, nos termos deste ar-
tigo_. __ _ 

§ _ 59 Para os fins previstos no pará­
grafo anterior, o Instituto Brasileiro de 
GeOgrafia e Estatístic_a elaborará, anual­
mente, _o índice médio de rotatividade da 
força de trabalho para os diversos setores 
eConômicos." 

-Art. 77 O § 1" do art. 29 e o art. 49 do 
Decreto-Lei n~ 368, de 19 de dezembro -de 
l96s;pãssam a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

_ ''Art. 2o ...................................................... . 

..... §.1~ .. -·ç~;~id;;;~~;;~~;t~~a~ ':; 
atraso, a retenção ou a sonegação de sa­
lários devidos aos empregados sem mo­
tivo grave e relevante que_evidencie a au­
sência de dolo ou culpa, não se conside­
rando como tal as causas decorrentes do 
riSco empresarial. 

Art. 49 Frustrar, medi~nte retenção, 
sonegaçálj ou emprego de meio ardiloso 
OI.! fraudUlentO 9 pagamentO de salário 

__ ou qualquer outra importância devida a 
.. empregado. 

Pena- Reclusão de um a cinco anos, 
e: . .r11ulta." _ -

Art. ao A empresa que pretender introdu­
zir sistema de autorrfii.Çãó -que implique na 
redução da mão~de-_obra, emprego de pessoal 
espeda1mente qualifícaâo, ou ambos, deverá 
comunicar sua intenção- cios trabalhadores e 
ao sindicato correspondente com antecedên­
cia mínima de um ano. 
-Art. 99 Durante o prazo a que se refere 
o· artigo antericir, a empresa deverá assegurar 
aos- e1ilJ5re-g-ados que venham a ser afetados, 
gratuitarrieote e durante O horário de expe-­
diente nórmal, cursos de treinamento ou rea~ 
daptação profissiOnal capazes de habilitá-los 
ao exerçício de novas funções no estabele­
'cimento. 

Parágrafo único. - OS- empregados que te~ 
nham concluído satisfatoriamente o curso se­
rão preferencialmente aproveitados nas novas 
fUnções. 

Art. ret: " dS empregaaos que não pt.idé-­
rem ser aproveitados em novas funções, inde­
pendentemente dos_ demais direitos decorreo~ 
tes da rescisão contratual, farão jus a: 

......-aviso prévio de 12 (doze) meses; e, 
-indenização correspodente a três 

mes_~s d<uemuneração por ano de servi­
ço efetivo ou fração igual ou superior a 
seis meses, 

Art. 11. É -v~dada a -diSpensa de empre­
gado por mt>tivo de automação sem a obser­
vância do preceituado nos artigos anteriores. 

Art. 12. São reVOgados os seguintes dis­
pósitivOs da C:onsoliPaçáo das Leis do T raba­
\ho; aprovada pelo Decreto~Lei n" 5.452, de 
J9de maio de 1943: letra b do art. 7~: o art. 

62; o § 3° do art 392; o § 1 ~ do art. 405; 
os incisos f e lf do art. 487 e: o art. 503. 

Art. 13. São _revogadOs o ·art.--20 da Lei 
n9 5:889, de 8 de junho de 1973 e o § 29 
do art. 29_da Lei n" 4.923; dé 23 de deze:mbro 
de 1965, e demais disposições em contrário. _ 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

A justificação foi feita oralmente por S" Ex•, 
Senador Nelson Carneiro, na Sessão de 
7-8-89. 

Sala das Sessões, em 8 de agosto de 1989. 
- - Nelson Carneiro -- Nexandre Costa -

Mendes Canale-Pompeu de SOusa -Nabo r 
Júnior- AntomO Luiz Maya. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 214, DE 1989 

(COMPLEMENTAR) 

bispõe sobre a proteção di!t relação de 
emprego contra a dispensa arbitrária ou 
semju~ta_ causa e dá outras providências: 

_O CongressO Nacional decreta: 
Art 1 ~ É vedada a despedida arbitrária ou 

sem justa causa, nos termos desta lei comple­
mentar. 

Art. 2~ CoriSidera~se justa causa para a 
rescisão do contrato _de trabalho, por parte 

-do empregador, a prática de qualquer ato pre­
visto no art. 482 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. --

Art 3" Reputa~se arbitrária a dispensa de 
empregaaó -que não deC~ffa de motivos de 
força maior tal Como defmida no_a_rt. 5Gl- da 
Consolidação das Leis_do Tr~_ba.IJ]o, __ _ 

Arl 4o O empregador, ao rescindir o con~ 
trato de trabalho com base nos arts. 2~ ou 
39 desta lei, deverá notificar, por escrito, o em~ 
pregado, juntando as razões que fundamen­
tam o seu ato. 

Parágrafo únlco. Caberá_à Justiça do Tra­
balho decidir sobre a procedênCia das- razões_ 
alegadas pelo empregador. 

Art. 5° Reconhecida a inexistência de falta 
grave ou a inocõrrêiicfa de força maior- que 
torne Jegítima a dispensa, a Sentença determi~ 
nará a reintegra:çãõ ho serviço e o pagamento 
dos salários como se em atividade estivesse. 

Parágrafo único. I:: facuftada ao emprega­
do, segundo sua conveniência, requerer a con~ 
versão da reintegração na indenização prêvista 
no art 497 da Consolidação da:fl:eis do Tra~ 
balho. 

Art. 69 _0-diSJ)õStO-nestalei complementar 
não se aplica aos empregados c-om contrato 
de trabalho por prazo determinado, nem àquew 
\es contemplados no art. 499 da Consofidaçáo 
das Leis do Trabalho. 

Art. 79 Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Constituição promulgada em outubro de 
1988 inovou substancialmente o conteúdo 
obrigacíonal da relação empregãtícia ao deter-­
minar, de forma explícita, que a lei_ comple-
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mentar proteja os trabalhadores em geral con­
tra a despedida arbitrária ou-sem justa causa. 

Com o preceito, pretendeu-se assegurar à 
classe trabalhadora um mínimo ·de estabili­
dade, evitando sujeitá-la aos riscos próprios 
à atividade empresarial. Do ponto de vista es­
tritamente jurídico, desapare<:e o direito potes­
tativo do empregador de demitir, ao seu talan­
te, segundo suas _conveniências e interesseS. 
A denúncia do contrato de trabalho haverá, 
sempre, de ser motivada, sob pena de caracte­
rizar-se como ato ilícito. _ 

O projeto ora apresentado estabelece, co­
mo regra geral, a vedação d~ dispensa artn­
trária ou sem justa causa. Para definir estes 
dois conceitos, remete-=-Se ãOs- artrgos COrreS­
pondentes da Consolidação das Lels do Tra­
balho. 

De-sorte a tomar possfvel o questionamento 
judicial da iniciativa da empresa, determina-se 
que o ato da dispensa seja notificado ao em­
pregado, devidamente acompanhado da fun­
damentação. 

Reconhecida a ineXlstê-ncia de falta grave 
ou a inocorrência de motivo de força ma:ior 
que tome legítima a dispensa, cabe à Justiça 
do Trabalho determinar a reintegração do em­
pregado, facultando-se a este requerer a con­
versão do pagamento da verba indenizatória 
prevista no art. 497 da CLT. 

Finalmente, os empregados que mante­
nham contrato de trabalho por prazo determi­
nado, bem assim aqueles que exercem fun­
ções de confiança pessoal do empregador fi­
cam excluídos de proteção_ por se tratarem 
de atividades incompatíveis com a nova tutela. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1989. 
-Nelson Carneiro·_;..;.... Alexandre Costa -
Mendes Canale-Pompeu de Sousa-Nabor 
Júnior- Antonio Lw'z Maya. 

(À Comissão de Assuntos SocialsJ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 215, DE 1989 

Dispõe sobre a remuneração profissio­
nal mfnima dos professores das institui­
ções públícas do ensino de }9 e 2P graus, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"'- Aos professores das instituições 

públicas do_ ensino de 1 ~ e 2° graus é assegu­
rada remuneração mensal não inferior a, res­
pectivamente: 

1-4 (quatro) salários mínimos aos que te­
nham habilitação de nível superior; 

U-2 (dois) salários mínlmos aos portado­
res de habilitação específica de ~ grau; 

111--1 (um) salário mínimo àqueles autori­
zados a lecionar, em caráter suplementar e 
a títu1o precário, com habilitação em cursos 
intensivos ou em exames de capacitação que 
não exijam escolaridade além do 1 n grau. 

Parágrafo único. A remuneraçao profis­
sional mínima estabelecida no caput corres­
pende, em qualquer caso, a uma carga de 
trabalho de 24 (vinte e quatro) horaS semanais. 

Art. 2"' O salário míníino é assegurado 
também aos professores das instituições ca­
racterizadas, na forma do Art. 213 d8 Consti-

tuiçáo Federal, como escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas "que recebam re­
cursos públicos para o ensino de I o e 2° graus. 

Art. 3n A implementação, em nível nacio­
nal, da remuneração profissional mínima dos 
professores e demais profissionais do ensino 
de 1" e 2" graus terá prioridade entre as formas 
de assistência técnica _e financeira da União 
aOs Estados; ao Distrito Federal e aos Muni­
cípios. 

§ 11 As despesas necessárias aos compri­
mento ao que prescreve o caput deste artjgo 
serão atendidas com os recursos oriundos, 
entre outros, do salário educação, através do 
Fundo Nadona1 de Desenvolvimento da Edu­

~ cação (FNDE). 
§ 2"' As Fundações e Mantenedoras priva­

das de caráter assistencia1 e sem fins lucrativos 
poderão também, nos termos do § 1" do art. 
213 da C6ns"tituição Fedel'al, receber' recursos 
públicos visando sobretudo à implementação 
do salário mínfmo profiSSional dos professores 
e demais profissionais do ensino de 1" e 2" 
graus. 
· Art. 4?-- A ÜníâO Col-ttribUii-á com 7.5% (se­
tenta e dnco por cento) do valor dO salário 
efetivamente pago a cada professOr do ensino 
de primeiro gfau, das redes públicas estaduais 
ou municipais- e do Distiito Federal, remanes­
cendo sob responsabilidade dos Estados e 
Municípios ou do Distrito Federal, conforme 
o caso, ou das respectivas entidades educa­
cionais mantenedoras a complementação sa­
larial e a totalidade dos encargos sociais do 
referido pessoal docente. 

§ 19 A co_ntdb_uição_daLinião incidirá ape­
rias sobre o valor do salário fiXO meilSal, itão 
abrangendo" retribuição por horas--extras nem 
quaisquer gratificações ou vantagens inte­
grante~;-da remuneração docente. 

§ 2? A assistência financeira prevista no 
· caput deste artigó eStá limitada aos profes­
sores dos estabelecimentos públicos de ensi­
no, organizados de ac;-ordo com a legislação 
vigentee com funcionamento regular, e que 
tenham tido matrícula igual ou superior a 50 
(cinqüenta) alunos no último ano letivo. 

Art. 5" O Poder Executivo regu1amentará 
a execução do disposto nesta Lei, no prazo 
de 90 (noverita) dias, contados de sua publi-
cação. . 

Art. _ 6~ Esta Lei entra em vigor a partir do 
eXercício subseqüente ao de sua publicação. 

Art 79 Revogam-se as disposições em 
- _contrário. 

Justificação 

Em consonância" com os dispositivos da 
ConstitUição Federal, recéin-promulgada, so­
bretudo com inciso V do art. 206, que trata 
da destinação dos recursos públicos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, 
çproprovadamente sem fins lucrativos, o pre­
Sente Projeto de Lei quer tomar explicitaS algu­
mas linhas norteadoras da política nacional 
de priori2:ação do ensino fundamental. 

O magistério, na verdade, constitui uma das 
profissões regulamentadas no País que per­
manece sem um salário definido, condiZente 
com ar'elevância social da função e o esforço 

próprfõ desse labor tão exaltado, em reconhe­
ciinentos riiõraiS e intelectuais, e financeira­
mente pouco recompensado. 

No entanto, já o próprio texto da legislação 
trabi!,lhísta consolidada estabelece, já há várias 
décadas, que não será permitido o funciona­
mento de estabelecimento particular de ensiw 
no que não remunere condignamente os seus 
professores (art. 323 da CLn.lsto, infelizmen­
te, ao que se vê, tem levado à conclusão opos­
ta: em sendo estabelecimento público, é possí­
vel verificar-se o contrário, porque, via de re­
gra; as-siin ocorre· nas i'ed_es oficiais dos dife­
rent~~EstadOs e MunicípioS. 

A realidade da remuneração docente em 
todo o País, mormente a nível" do ensino de 
11 grau, está a exigir a: fiXação do valor mfnimo 
para tutelar a atividade dO magistériO, diante 
da lamentável situação em que se encontra, 
não raropercebendo ganhos abaixo do míniw 
mo _garantido pe"la Constituição a tcidos os 
trabalhadores (CF arts. 7~. IV, e 39,_ § 2"') e 
até mesmo a mão-de-obra sem qualquer qua­
lificação. 

São c_onheddas_ as dificuldades_ sempre le­
vantadas _em relação ao problema, sobretudo 
nas Prefeituras dos peqUenos municípios de 
distantes pontos do território nacional ou nas 
regiões mais pobres, com notórias carências 
orçamentárias. -

No entanto, após as medidas desencadea­
das recentemente pela Assembléia _Nacional 
Constituinte, no sentido de ampliar as transfe­
rênci<:~.s _ _de recursos da __ União aos Estados e 
face de_um maior volume_de recursos tnbutá­
rios canali~_dos doravante esPecifiCamente áo 
setor educacional. - -

A despeito de remuriei-ã.ção do_cente cons­
tituir atribuição específica de cada sistema de 
ensino, cabe assinalar que a matéria em co_­
meDto se cOmpreende no campo da legisla­
ção federal que fixa diretrizes e bases _para 
o ensino em seus vários graus. 

Vale mencionar o que, a respeito, estatui 
o art. 39 da ainda em vigor Lei n" 5.692, de 
11 de agosto de 1971: "Os sistemas de ensinO 
devem fiXar a remuneração dos professores 
especialistas do ensino de 1 e e 2~ graus, tendo 
em vista a maior qualificação em cursos e 
estágio de formação, aperfeiçoamento ou_ eS­
pecialização; sem distinção de graus escolares 
em que atuem". 

Observa-se, portanto, que o Legislador Fe­
deral se preocupOu, embora em termos gené­
riCos, Com a valorização profissional dO profes­
sor firmando o princípio de que sua remune­
ração deve ser compatível com a qualificação 
alcançada mais do que dependente do grau 
escolar cu nível de ensino em que atue ou 
até mesmo, acrescentaiíamos, da antigüidade 
no exercício do magistério, como soe acon­
tecer. 

Por outro lado, a assistência técnica e finan­
ceira da União aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios tem assento na lei Maior (art. 
211, § 1 -:>), que, no art. 30, VI, já definira, entre 
as competências dos Munic1pios, a de '"manter 
com a cooperação- técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação 
pré-esColar e de ensino fundamental". 
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Mais ainda, o art 54, § 1 o da ainda vigente CAPITULO v _ 
Lei de Diretrizes e BaseS para o ensino de Dos Professores e Espedalfstas 
1" e 2~ graus (Lei n" 5.692/1971). preceitua ............................................................... - ••••• 
que "a concessão de auxílio Federal visará Art. 30. ExigirMse-á como formação míni· 
a corrigir as diferenças regionais de desenvol- ma para o exercício de magistério: 
vimento sócio-econômico, tendo em vista a a) no ensino de 1 o grau, da J• à 4• séries, 
renda "per capitci" e pOpulação a ser escola- habilitação especifica de 29 grau; 
rizada, o respectivo e_statuto do magistério, b) no enslno de ]<>grau, da 1~ à s~ séries, 
bem como a remuneração condigna e pontual habilitação específica de grau superior, ao nf-
dos professores e o progresso quantitativo e vel de graduação, representada por licencia-
qualificativo dos serviços _e ensino verificado tura de 1 o grau, obtida em curso de curta dura-
no biênio anterior". ção; 

Não bastasse, também a própria Lei no c) em t<Xlo o ensino de 1 ~e 2n graus, habili-
5.537, de 21 de novembro de 1968,_que _criot.i tação específica obtida em curso superior de 
o FNDE, conferiu a essa autarquia, entre ou-=-----graduação correspondnete a licenciatura ple-
tras finalidades, competência para ·• ... conce- na. 
der assistência assistência finã:nceira aos Esta- § 1 o Os professores a que se refere a alí-
dos, Distrito Federal, Territórios,- Municípios· nea "a" poderão lecionar nas~ e 6~ séries do 
e estabelecimentos particulares (Art. 3°, Alínea ensino de 1 ~grau mediante estudos adicionais 
a, com a redação dada pelo Decreto-~i 872, - cujoS Tnínírrros de conteúdo e duração serão 
de 15 _de setembro de 1969, art. 1 ry), viabilizan- fixados pelos competentes Conselhos de Edu-
do-se assim o repasse de re_cursos federais cação. 
aos sistemas locais e àquelas instituições de ___§_ 2° Os professores a que se refere a alí-
caráter filantrópico, norteadas pela mesma nea b poderão alcançar, no exercício do ma-
orientação constitucional de dar prioridade ao - gistéiio, a 2~ série do ensino de 2° grau me-
ensino fundamental e cri_ar condições con_dig- diante estudos adicionais _correspondentes, no 
nas de trabalho para _os profissionais do en- mínimo, a um ano letivo. 
sino. § 3o Os estudos adicionais referidos nos 

A fixação do salário mfnimo profissional dos- parágrafos anteriores. poderão ser objeto de 
professores do ensino de 1 n e 2~ graus, tendo aproveitamento em cursos ulteriores. 
como parâmetro_o salário minim_o Et.elevan- ............... """'"""'' ...................................... ~ ............... .. 
do-se em conformidade com a melhor qualifi­
cação ou habilitação alcançada pelo profes­
sor, reúne entre outros aspectos positivos o 
fato de representar importante incentivo ao 
aprimoramento_ docente, com a perspectiva 
de maior produtividade do ensino fundamen­
tal. 

Obviamente, os pisos salariais aqui t;lrevis­
tos estão aquém do desejável e, até mesmo, 
do que se pratica em algumas poucas unida­
des da federação, com maior -desenvolvimen­
to econômico-social. 

Diante, porém, da realidade nacional, surge 
como a garantia de correção dessa intolerável 
distorção retributiva que constrange a profis­
são e desestimula os próprios agentes da Edu­
cação Nacional. 

Enfatize-se, enfim; que o Projeto estabelece 
a vigência ·da Lei para o exerci cio subseqüente 
ao de sua publicação, a fim de não compro­
meter a alocação de recursos ou a pfogra­
mação do FNDE, se bem que a resPectiva 
regulamentação deva _ser baixada pelo Poder 
EXecútiVo'dentro de 90 (noventa) dias. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1989. 
- Senador Edisõn Lobão. 

LEGISV.ÇÃO ClT ADA 

LEI N' 5.692 
DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

FiXa Diretrizes e Bases para o ensino 
de 1~ e 2~ graus, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO VIII 
Daso Disposições Transitórias 

Art. 77. Quanto a oferta de professores, 
legalmente, habilitados, não bastar para aten­
der às necessidades do ensino, permitir-se-á 
que lecione, em caráter suplementa_r e a título 
precário: 

a) no ensino_ de Jo grau, até a a• série, os 
diplomados com habili!ação para o magistério 
ao nível da 4• séi'ie- de -29 grau; -

b) no ensino :de to grau, até a 6~ série, os 
diplomados com habilitação para o magistério 
ao ni'l:e:l_da .3~ sêrie_de 2° Qrau; 

c) no ~nsino de 2o grau, até a série final, 
os portadores de diploma relativo à licencia­
tura de 1 o grau. 

Parágrafo único. - Oriae e quando persistir 
a falta real de professores, após a aplicação 
dos critérios est?IQeJecid.os neste artigo, pode­
rão ainda lecionar: 

-a) no ensino de 1 ~grau, até a 6~ série, candi­
datos que hajam conc:luído a 8' série e venham 
a ser prepar~dos em cursos intensivos; 

b) no ensino de 1~ grau, até a-5" série, candi­
datos habmtados em exames de capacitação 
regulados, nos vários sistemas, pelos respec­
tivos Conselhos de Educação; 

c) nãs demais séries do ensino de 1° grau 
e no de 2° grau, candidatos habilitados em 
e"xáili-eS -deSWiciênàa regulados pelo Conse­
lho Federal de Educação e realizados em insti­
tuições oficiais de ensino superior indicados 
pelo mesmo Conselho. 

(À Comissão--de ASsuntos Sociais­
Comjú!!téncia terminaüva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 21ô, DE 1989 

·"Alteai o art. 25 d;i Cei iJP -7~492, de- 1 ó 
d_e junho de I 986. -

O ÇQngré_sso_Naciooal d~reta: 
Art. 1" O art. 25 da Lei no 7 .492, de 16 

de junho de 1986, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 25. São penalmente responsá­
veis, nos termos desta lei, o controlador 
e os administradores de inStitUição f'inan­
ceira, assim -considerados os_ diretores, 
gerentes e membros de conselhos estatu­
tários. 

§ 1 ~ Para os efeitos desta lei, consi­
dera-se controlador, nas instituições fi­
nanceiras estatais, o Presiderite da Repú­
blica, o Ministro de Estado, os Governa­
dores de Estado e do Distrito Federal, 
o Prefi::ito Municipal" ou qüaisquer-outras 
autoridades que: 
- a) exercitarem o poder de eleger a 
maioria dos administradores dessas enti-
dades; e _ 

b) usarem o pOder de dirigir as ativida­
des sociais e orientar o funcionamento 
dos órgãos dessas instituições. 

§ 2~ Equiparam-se aos administra­
dores de instituição financeira o interven­
tor, 'ó liquidante ou o síndico." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em 
coJitrârib. 

Justi6cação 

~ resenha- do noticiàrio da imprensa brasi­
leira, em especial nas duas últimas :d.écadas, 
tem sido fértil em apontar desmandos pratica­
dos em Instituições _financeiras, notadamente 
em bancoS eStaduais. 

Assevera-Se, com razão, sei incOncebível 
que instituições financeiras e!3tatais _ ápresen­
tem resultadoS negativos exatamente em uma 
atividade que, ·ao longo do temPo, se te-m mos­
trado altamente rentável à iniciativa privada. 

Uma das causas desse mau desempenho, 
segundo a maioria das opiniões, está na inexis­
tência de previsão legal que enseje a impu­
tação de responsabiHdade aos verdadeiros 
mentores dessas instituições- Presidente da 
República, GOvernadOres, Miriistros de- Estado, 
etc.-, os quais, respaldados nas prerrogativas 
dos cargos que ocupam, não s6 indicam os 
presidentes e membros dos conSelhos de ad­
ministração, como também, exatamente por 
essa circunstância, impingem aos administra­
dores beneficiários dessa indicação a prática­
de atos temerários e, muita vez, altamente da­
nosos aos interesses das instituições finan­
ceiras que dirigem. 

Tantos têm sido os casos dessa natureza 
- haja vista o elevado númerO de bancos 
estadu_ais atualmente sob inteEVenção do Ban­
co Central -. que nos animamos a oferecer 
à consideração dos eminentes Congressistas 
o presente projeto de lei, em que precorii­
zamC".s a alteração do art. 25 da Lei n" 7.492, 
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de 16 de junho de 1986 -:- a chamada '"lei poder de dirigir as atiVidades sociai_s e orientar 
dos crimes de colarili.ho branco". o funcionamento dos órgãos dessas institui-

No mencionado art. 25 estão elencados ções", 
aqueles que, para os efeitos da lei em referén- com essa medida pretend~mos, fácil é per-
da, são considerados penalmente responsá- ceber, alcançar aqueles que, consoante já assi-
veis. Só que o elenco ali estabelecido não aJ- nalamos, têm sido os reais autores dos des-
cança, corno seria desejável, os verdadeiros mandos praticados em_ várias -insUtuiç:õeS fi. 
responsáveis pela situação catastrófica a que nanceiras estatais. 
têm sido conduzidas numerosas instituições Que_ não se ~r9umente; no particular, que 
fmanceir:as estatais. às autoridades que o dispositivo proposto no-

Buscando suprir essa omissão, intentamos, mina não têrii -coittiecimento do que ocorre 
num primeiro passo, restabelecer a redação nessas instituições, - "~is basta ter presente 
original do caput do art. _25 do projeto que que, em alguns Estau.o::o-membrosr por força 
deu origem à precipítada Lei no 7.492/86, que de eXpfessa disposiçáo legal, é' o próprio Se~ 
inseria nO rol dos penalmente responsáveis cretário_ de Firianças oU da Fazenda que ocupa 
por crimes contra o sistem_a_fin_anceiro. os a presidência do conselho de adminístração 
"membros de conselhos estatutários", em má do banco estadual. 
hora excluídos do texto r:nedia_nte veto presi- Ademais, o nosso c.onhecimento da reali-
dencial, ao argumento de que se estava a insti- dade brasileira nos leva a_julgar_ inadmissível 
tuir "uma espécie de responsabilidade solidá- -que operações de grande vulto (d~ milhões 
ria, inadmissível em matéria penal" (v. Mensa- de dólares, em alguns çasos) não _sejam. do 
gem n~ 69, de 1987-CNl. , _ , , conhecLmento da própria chefia do Executivo. 

Ora~ nos termos do art. 142, I a lll, da Lei É que tais· óp-efaçõ_es,_bern ·sabemos, têm a 
n\' 6.404n6 (Lei das Sociedades p·or Ações), orientá-las forte çomponente político. 
aos conselhos de administração compete não _Só nos ~sta. aiqd,a salientar, .em. c;onçl~são, 
apenas "fiXar a orientação geral nos negócios -que o c::onceito de a<;.iQnjS.~ çontrofador · ado­
da Campanhia", mas também "eleger e desti- ·tado no preSente projeto é extamente o lnes-
tuir"osseusdiretores,fJXar~lhesasatribuições mo do_ art. 116 da Lei no 6.404, de 15 de 
e, ainda, fiscalizar-lhes os atos de gestão, po- dezembro de 1976:_ o que o torna, Porlarito, 
dendo, inclusive, exaniinar, ã qU.ã.lquer terilpo, incensUrável, haja vista O Seu consagrado uso 
livros e papéis e solicitar infOrmações sobre por mai~ de _1 O (dez) an9~- __ . _ . _ · _ 
contratos celebrados ou em viàs de celebra- Sala das Sessões, 8 de agosto de fgsg_,_ 
ção, ou quaisquer outros atos. -S~~~d~r :~u~o_ ~ól:_g~S. . __ ~ · ·· ·- · ' 

Nada mais justo e -oportuno; portantO; do - LEdiSLA'çÃO CITADA 
que, diante de tão expressiva gama de pOde- LEI N~ 7.492. 
res, imputar também aos membros dos con- DE 16 DE JUNHO DE 1986 
selhos de administração a responsabilidade 
penal pelos atos de gestão pratic::ados em de- Defiiúi õs crimes -cbhtr8 ó Sístema Fi~ 
trimento dos interesses das instituições finan- nanceíro Naciorial e dá outraS providén-
ceiras que administram. das. 

Não se trata, ao contrário do que sugerem -Art._ 25. São penalment~ r~sponsá,veis, 
as razões do veto presidenCial, de instituir res- nos termoS desta lei, o çqntrolador e os adrni-
ponsabilidade solidária em ffiatérià penal. O nistrador.es de instituições financ~ir~, .asSim 
que se pretende, isto sim; é a responsablli- considerados.o_s -.àifet01:es, gerente,s (Veta,do). 
zação, de um lado, dos diretores -em verda­
de meros executores da polític:;á administratiVa 
traçada pelo conselho de admirustração e, de 
outro, também dos membros do dito conse­
lho, que não só orientem a mencionada polí~ 
tica administrativa, comO também têm o dever 
legal de fiscalizar os atos da dirêtória. Afinal, 
os membros do conselho 'de administração 
hão de ser considerados no mínimo co~au­
tores dos desmandos praticados, pois para 
eles de alguma forma_ c:ontribufram, se não 
por ação, pelo menos por omissão {confira-se 
o c::onceito legal de co-autoria, traçado no art. 
25 do Código Penal}. 

Num segundo e derradeiro passo, estamos 
a sugerir, com a nossa proposição, o acrés­
cimo de um parágrafo ao retromencionado 
art25_ da Lei no 7.492/86, para o fim de deixar 
explícito que, na aplicação daquela lei, "consi­
dera-se controlador, nas instituições financei­
ras estatais, o Presidente da_República, o Minis­
tro de Estado, os Governadores de Estado 
e do Distrito Federal, o prefeitO Municipal ou 
quaisquer outras autoridades que: a) exerci­
tarem o poder de eleger a maioria dos admi­
nistradores dessas entidades, e b) usarem o_ 

(À Comíssfio- de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O Sit -PRESii)ErfrE (POmpeu de SoUsa) 
-Os projetos .lidos serão Publicados e reme­
tido~ às Cçf1!_i§sô_es c~mpEitentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoUsa) 
- A- Presidência comunica: ao Plenário _que 
a Cáiníssão Diretora aprovou, em reunião ,de 
4 do corrente, o Requerimento de Informações 
n~ 397, de 1989, de autoria do Senador Mau­
rido Correa, a serem solicitadas ao_ Governo 
do Distrito Federal, rel<;~.tivas à propaganda go­
vernamental através dos meios de comuni­
cação, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência- recebeu as Mensagens n<tS 
168 e 169, de 1989: (n~ 391 e 392!89, na 
otigem): pelas quais o Senhor Presidente da 
República propõe, respectivamente seja auto­
rizada a União a contratar operações de crédito 
externo destin~dª-S a finandar a importação 

-de equipamentos d~ r"~oterapia para o "Pro­
grama de Reequiparriento de hospitais de on-

cologia" e que seja autor~dp o_ Oov:em9 do 
·EstadO de Min.as Gerais_ a elevar teinpáaria­
mente._a limit_e.de_seu endividam~nt.Q e assu­
mir obrigação junto ao Banco Centrá! ·para 
operação que especific'a. · - .. · 

As matérias serão_de~pachadas à Côri1isSào 
de Assuntos Eçonômkos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Joáo 
Lyra: 

O SR. JOÃO I,.YRA (PMDB ~AL..PrÓnun­
cia o seguinte _discurso. Sem revi~ão. do ora~ 
dor.) - Sr. Presiden,te, Srs. Senadores, Ala­
goas ainda sofre com as con;s~qüêndas de 
uma _das maiores c::al~VTiid?des. do.s. ú_ltimos 

-anos. , . . , . . _ . 
No passado mês de julhÇ),_ a_ c}lvya~que tanta 

falta faz ao meu estaçio e ao: nqrçl~ste nos 
longos. períodos de e~tiagem,y~io ~~}}_propor~ 
ções _avassal<;tdor~s, d~SP"!Jinçlo estradas, re­

'· desde tran~mi_$~ãp d~ .el_etri~ldade ~telefone, 
postqs de ;>âúd~. delegacias, mercados, lavou­
ras ·e Ja,res, 

.. Dados. da çoo{de\]ação de defesa civil con­
firmam ter ocorrido mais de 50 ffii[. desabri­
gados, c~a de 1.4. miJ casas çles_truídas e 2 
mil pontos comerciais e industriaiS àa'nifica-
dos. -- · --- · · · · 

Alagoas, sua capital Maceió, e grandé parte 
dos municípios do interior do Est8do, mesmo 
em períodos de normalidade, fazem ingentes 
sacrifícios para manter em furicioriamenio dos 

. s'erviços esS-enéiaiS, sejani. eles jJúblicOs ou 
paiticulaies. · - · · · · · · ' - · · - ~ 

A ad\.:e'rsidaCie C!imátíca, verificáda:, no mês 
pas$adó, transforniou 6 que ·era difícil em im­
posSível. 

Uma forrnid_ável massa de água .varreu. da 
sUperfície, e nas Zonas baixas dos muniCípios 
de Uniáo dos Palffiai-es; Branquinha, Rio' Lar­
go, Qi.li~órângulo, Viçosa,· Cajueiro, . Càpela, 
Atalaia e "Pilar; JÍ.os- ValeS dos rias.m·1,.mdaú e 
par'aíba, o patrimônio acumulado pelo traba­
lho de ffiilliar_es de· peSso~s,_ ao_ longo de me­
ses, ao longo de anos, ao longo de çlé~das. 

Nasci na regiãó do m1.mda,ú, e para_ se ter 
uma idéia_ do. ocorrido, há 38 anos fiXei um 
pontO onde as ~n.chentes jam~is ultrapassa­
ram a marca d.e 20 -centímetros,_ (;!'gora ultra-
passada em 1 metro e setenta. .- . 

'Não foi diferente. o que _ocorre.u, c6rri:menor 
intensidaçle,_ern oun:as_regiões do:;> estado. 

Er:n Alo;~.goas, desde_ que _as ágyas boilixar~m 
ainda é comum incontáveis pessoas perCor­
rendo as_ruas, pedindo comida, roupas, qual­
quer coisa que possa minorar o drama a que 
foram arrastadas. _ _ 

Chamou-se a aten'ção, em especial, a situa:~ 
ção daqueles que m~is pObres, perderam o 
pouco que tinham. O pouco qti.e_ para eles 
era tudo.. , . , _ _- _ 

Mas é imprescindfvel niencioflal" também 
a situação de numerosas effipresas de cerâri1i~ 
cas. usinas de aÇóéar, indústriaS dOs mais- di~ 
versos ramos, casas de comércio e uma varia­
da gama de atividades - que se viram do 
dia para a noite, prejudicadas e sem condições 
de manterem seu fundonamento. 
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Ainda hoje permanece inundado grande 
parte do distrito industrial de Maceió por falta 
de escoamento de um enorme reservatório, 
tomado pelas águas, gerando prejuízos e con­
dições críticas para várias indústrias ali locali­
zadas. 

Muitos estabelecimentos industriais e co­
merciais estão com suas atividades paralisa­
das, aumentando o quadro de dificuldade com 
a ocorrência de desemprego. 

Sem o apoio e a compreensão do Governo 
Federal, não será possível ser feito nada em 
Alagoas. 

Sou dos que freqüentemente mencionam 
a discriminação que é COmetida com o nor­
deste por influentes setores da vida deste País. 
E chamo a atenção de V. ~ paa o contraste 
de reperCussão e atendimento de qualquer 
tipo de ocorrência no centro-sul e o desprezo 
para uma catástrofe da magnitude da ocorrida 
no Estado_de Alagoas. 

A presença do ilustre ministro do Interior 
João Alves, -sergipano, vizinho, portanto, de 
Alagoas, enviado pelo Governo logo após as 
enchentes, despertou em alguns, mais cren­
tes, as esperanças de que, desta vez, o governo 
federal agisse com desenvoltura para socorrer 
a minha gente. 

O Si-. Afonso Sancho - Permita-me V. 
EX um aparte, nobre Senador João Lyra. 

0- SR. JOÃO LYRA- Ouço, com prazer, 
o aparte do nobre Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho -O problema que 
V. & está relatando é exatamente o retrato, 
a transparência da nossa Região. Quando che­
ga a bonança, por aí afora, Já, qualido C'hega, 
não é mais bonança; já é o fim. E qUando 
chega a desgraça, nós somos os primeiros 
a ser atingidos. E a insensibilidade com ess.es 
problemas do Nordeste é de tal ordem que 
um- candidato despreparado chega ao Nor­
deste e a primeira coisa que propõe é a extin­
ção da única Agência de Desenvolvimento que 
temos: a Sudene. Por aí se -vê o quanto o 
Nordeste _é_mal compreendido; por áí se éom­
preende que, muitas vezes, quando se_ men­
ciona o Nordeste, muita gente diz, ·com muita 
facilidade: "são chorões". Mas no entanto, não 
sabem que o Nordeste é, realmente, a única 
região do Mundo subdesenvolvido que se quer 
desenvolver. Fazemos o máximo com miga­
lhas que vão para o Nordeste. Ainda agora, 
se Y. Ex" tiver a oportunidade de verificar a 
distribuição de verbas para corrigir os defeitos 
das estradas de rodagem, o meu Estado, por 
exemplo, recebeu 2 milhões de cruzados para 
220 quilômetros de estradas. Em Alagoas, co­
mo V. Ex- falou e nós todos aqui acompa­
nhamos, ocorreu urna situação de descalabro: 
as chuvas, ao invés de dadivosas, foram vinga­
tivas. Então, V. Ex" tem muita razão quando 
apela para o Poder Central, no sentido de que 
vá atender àquelas reivindicações, vá ajudar 
aquela Região a se refazer - nem se trata 
de se desenvolver no momento, mas se refaM 
zer, repito, dos prejuízos, das doenças, das 
dificuldades, das necessidades financeiras. De 
forma que, nobre Senador, estou plenamente 
de acordo com_ o pronunciamento de V. Ex-

e quero parabenizá-lo. Há necessidade de nós, 
nordestinos, levantarmos esses problemas, 
sempre que possível, para que se inculque 
na mente de muitas gente que o Nordeste 
é uma Região que não quer andar de_ "pires 
na mão." O Nordeste é uma Região que quer 
ser altiva, mas, infelizmente, a natureza, as in­
tempéries nos atrapalham profundamente; às 
vezes, com chuvas demais, como no caso de 
Alag__oas, e outras vezes sem chuva, como no 
cáso das secas. Era éste_ o aparte que gostaria 
de dar a V. e;x., neste mOmento. 

O SR. JOÃO LYRA-Agradeço o aparte. 
V. EX' colabora comigo naquelas apreciações. 
que estou- fazendo sobre a _manêira como o 
Nordeste é desprezado. Muito obrigado, nobre 
Senador. 

Prosseguindo, Sr. Presidente. Mas puro en­
gano. De concreto, o Ministro sobrevoou as 
àr~s_atingidas e, depois, foi ao Palácio dos 
Martírios anunciar a liberação global da irrisó­
ria verba de_ 1.500_.QOO,OO cruzados novos. 

Para que_ os Srs. Senadores tenham conhe­
cimento da insignificância desses recursos, 
basta àize.r que houve Prefeitura que recebeu 
apenas a importância de 6 mil cruzados nOvos. 

Assim como o nível dos rios, numa enchen­
-Je, sope, destró:i ~desce rapidamente, o Gover­
.no Federal aparece, mand~ e.xarninar e ~m­
bém rapidamente desaparece. Esta é_a reali­
dade do Nordeste. 

Coritinuam faltand.o. reçurso_s para atender 
às necessidades _que precisam ser acudidas 
de imediato, sob pena de as cons_eqüências 
provocarem uma situação de calamidade ain­
da maior. É preciso começar a planejar, de 
imediato, a relocalização de milhares de casas, 
de milhares de pessoas que já começaram 
a reconstruir suas humildes moradas no mes­
mo palco da tragédia que viveram. 

lmpõe-se, em caráter de urgência, que o 
·aoVemô Fêderal atenda às neCessidades que 
e~o sendo solicitadas por Alagoas .• mahde 
recoristruir' as- estradas federais e estaduais 
desbuídas, hoje causadoras de inúmeros aci­
dentes, vários com vítimas fatais; proporcione 
meios para construção de casas erl) regime 
de mutirão e autorize os bancos oficiais, em 
caráter excepcional, a atenderem empresas 
e agricultores _das regiões atingidas. 

A médio prazo, é indispensável a alocação 
de recursos do Sisteina-Fili..:inC:-eiro da Habita­
ção para: a reconstrução de casas em novo 
planejamento e em locais mais seguros, evi­
tando-se, para o futuro, a repetição das mes­
mas tragédias. 

Ao longo de anos de atividade empresarial 
e polftica, talvez tenha sido um dos piores dra­
mas a que assisti, ao lado dos que com ele 
convivem cotidianamente, de Uns dias para 
cá. 

Os prefeitos das cidades alagoanas destruí­
das pelas enchentes estão sofrendo insupor­
tável pressão das suas comunidades, pressão 
que já teria explodido em desespero e revolta, 
não _fosse a boa índole da gente alagoana. 

.- Mas_ é preciso despertar para a inexorável 
realidade de que essa paciência, de que esse 
cõnfoi'ffiismo tem limite_s.TemJimite o co_nforM 

mismo dos que perderam tudo e continuam 
ao relento, tem limite a padêhda dos que· arM 
rastam seus caminhões por estradas destro­
çadas, arriscando seus modestos patrimônios 
e suas vidas para que milhares de pessoas 
não fiquem isoladas, tem limite a tolerância 
dos alagoanos abandonados e relegados a 
uma categoria inferior pelas autoridades do 
meu País. (Muito bem!) 

COMPARECEM MNS OS SRS. SENA­
DORES: 

Mário Maia -João C<lS:telo - Hugo_ Napo­
leão - Mauro Benevides - Teotoriio Vilela 
Filho- Luiz Viana- Fernando Henrique Car­
dciso - Roberto Campos -Jorge Bornhau­
sen- Dirceu Carneiro- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOÇIR!V AL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia p _s~uinte discurso.) --sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a entreviSfa-cOnCe­
dida _pelo Dr~ Aloys_io CampoS da Pai Júnior 
aos Jornalistas Cl~ber Praxedes e Rica:rdó Mi­
randa Filho, p~blicada" pelo Jorntil do- Brasil 
em sua edição de domingo, 2 de julho do 
mês passado, é um dos melhores e mais im­
pOrtantes doCuinentos divulgados pela im-
prensa brasileira. _ 

O -insigne 'Mé'cl!_c9 ,cf!lr}oca Al~io .C:éi.J;Ill)os 
da Paz Júnior, tormado na Universidade do 
"Rio de JcineirO, .e~ 1960, e Doutor. ~m :orto­
pedia e traumatologia, com. pQs-çlout,o­
ranrnento em Oxfora, abordO~; co!n ~Xtraor­
dinária competência, realismo e coragem, te­
mas delicados e trãnscendentais, defendendo 
teses corretas, ou seja, em resumo, "A Medi­
cina não é Comêrcío". 

Além da oportunidade, da densidade técni· 
ca, do valor intrínseco e do significadO expo­
nencial desse problema, nesta_ trágica Conjun­
tura de crises acúmuladas e desãfios de toda 

. ordem, que a Naçao vem atravessaridO, a en­
trevistado Dr. -Aloysio Campos da ·paz júnior 
evidenciou, por 'oi.Jtró lado, a sua notávef capa­
cidade como adminlstrador probO Que, nestes. 
últimos 20 anos,_ transformou o HOspital Sarah 
Kubitschek em urna das efidentes e respei­
tadas instalações especialiZadas dii Améiíca 
Latina. 

O reconhecimento-_de que, no--m_õmento, 
c~rtos médicos, em nosso País, enveredam 
pela mercantilização e transformação da pro­

_fi_ssão e das dínicas em "negócíos"', ViSanOo, 
preponderantemente, obter lucros, esqUecen­
do-se do juramento de Hipócrates que fiZeram 
ao se formar, faz com que o Dr. Aloysio Cam­

-pos da Paz Júnior repila e reaja, com energia 
-e patriotismo, contra uma terrível diátise nacio-
nal, síndrome de uma situação anômala que 
prejudica a classe. 

Em suas declarações _ao Jomal do Brasil,. 
o Dr. Aloysio Campos da Paz Júnior condena 
o elitismo predominante e pergunta: ... "Qual 
a ética de se _dar tomógrafo computadorizado 
para os ricos e chá de erva-doce para os po­
bres?" 
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Parece desnecessário citar tópiCos desSa 
decisiva-entrevista, porque, em-· se tratando de 
um documento de valor permanente, digno 
de ser levado ao conhecimento e à reflaxão 
de todos os brasileíros, requeiro a sua fncorpO­
ração ao texto deste meu pronunciamento. 

Fina1izando, cumpro o dever de feHc!tar e_ 
enaltecer o Dr. Aloysio Campos= d.ã"PãiJúnior, 
pela sua lucidez, desassombro e patriotismo, 
ao prestar ao povo brasileiro, com a sua opor­
tuna entrevista, relevante e inestimável serviço. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE Sé: REFERE O 
SR. LOURNAL BAPTISTA EM SEil DISC(JR­
so, 

JORNAL DO BRASIL 

Rio de janeiro- Domíngo, 2 de julho de_1989 

Eiit:reViStã/Aioysio Campos da Paz Jr. 
Oéber Praxedes e Ricardo Miranda Filho. 

-A classe médica está desacreditada hoje 
nopafs? 

-Sim, muito. O médico lida com a VMlner_a~ 
bilidade e a intranqüilidade -das pessoas num 
determinado momento. Se não há uma visão 
de ética social, há o uso disso em benefício 
próprio. O poder médico é um tremendo po~ 
der e no momento no Bra_sil !.!S$~_ poder está 
desgastado por um processo de incompetên~ 
da da sociedade e do~ médicos . .E essa crise 
de competência é conseQüênda de uma pro­
funda crise de valores. A imagem que eu tenho 
é do filme Os últimos Dia_s de S.?ligon: a com­
petência se desfaz, se volatiza. E isso é mais 
dramático e patético através dã medicina, qUe 
lida com a vida humana. Há uma confusão 
de posto de saúde com posto de gasolina. 
Uma fila de ônibus, um <~.traso de trem, todo 
esse conjunto de situações reflete um profun­
do desrespeito humano, urna profunda perda 
de cidadania, um cinismo diante da realidade. 
[sso fica mais evideote quando morre um me­
nino por falta de atendimento. 

-A medicina tomou-se um bom negócio.' 
-O qüe ocorre nã me'dicha é um reflexo 

da sociedade especulativa, que investe no jogo 
e não no trabalho. Se um médico recebe-mais 
para operar mais doentes o__res_ultado_é_ que 
se opera todo mundo. O paciente hoje está 
sendo tratado como um pára-lama amassado 
de um automóveL Sq(Lde pública não pode 
pertencer ao setor produtivo da economia e 
não pol:l.e ser regulada pelas regras de merca­
do. Hospital não pode dar lucro. Eu fiz "Unia 
opção pelo serviço público- embora fosse um 
profissional liberal bem SuCédido. A possibi­
lidade de lucrar gerando doença e não aca­
bando com ela é muito grande. O atendimento 
hoje não é humano, mas de um indivíduo 
com uma fila de ambulatório dentro de uma 
máquina. Há uma relação entre_ a_- remune­
ração e a escolha da profissão de médico, 
já que o indivíduo só é considêrãdo bem suce­
dido se ganhou dinheiro e adquiriU bens. Mas 
esse sucessõ financeiro é reServado a uma 
parcela ínfima que um dia proCura a medicina 
para serem profissionais liberais. 

-As faculdades de medicina formam 
bons profissionais? --

--Não. Falta nãO s6 informação técnica 
como uma reconceituação do papel do mé­
dico na sociedade. A faculdade forma as pes~ 
soas dentro do mito do profissiorial liberal e 
Ji.âO ct•nfo 'Pãrte de uma- sociedade. Qual é 
a ética de só dar tomógiafo computadorizado 
para rico é Chá de ervã doCe para pobre? Isso 
é elitismO. Se ó conhecimento existe, toda a 
população tem de ter acesso a ele. As faculda­
des de medicina formam não apenas pessoas 
desqUalificaaa:s-mas·proossonars- ao-secuJo 
XIX que confundem ihdi\iídUalidade, com indi~ 
VI' dualismO. -As faculdades de medicina foram 

· enfüpidas de alunos e tornaram-se uma indús­
trfa: Há hoje (aculdã.des de medicina que não 
re-sistem a"t.ima it'lspeção ingênua, e eStão for~ 
mando médicos. A prinieii'a providência deve 
ser fechar. É papel do Ministério da EduCação 

- aSslfriiii'_õ_ÕilUS político de urTta inspEiç-iSo co~ 
mo essa. É como reCeita ae bole>; já está "tudo 
pronto. É s6 uma questão de decisão política. 

-O ·senhor-defende a estatização dos Ser~ 
viços de saúde? -

-a- Brasil é um paíS onde a· distribuição 
de renda não -foi feita, é íri.justa e cOncentra~ 
dÕrá. Não é possível admitir o mito de que 
uma Golden Cioss ou uma cOmPanhia de se~ 
guros privada vai resolver o problema de assis-

- tênda médica de um sujeito que mora em 
uma periferia urbana. Houve uma industrié;l­

. Jização- terrível da medicinã. SoJ.l a favor de 
uma total estatização dos serviços de saúde 
e pratiCo isso. Uma coisa é subir num caixote 

- e fazer um discurso e outra é praticar o discur­
. so. Eu faço a prática do discurso. É perfeita~ 
mente posslvel fazer com que toda a popu­
lação brasileira tenha acesSo a uma medicina 
de boa qualidade, descartando os excessos 
através de medidas administrativas iacionali~ 

-zadoras. É possível resolver o problema de 
assistência médica no Brasil, mas não é possí­
vel dar emprego para todos os médicos. Hoje 
há tJm pacto de mediocridade em toda a so­
ciedade. 

- O corporativismo impede a punição dos 
- erros médicos? 

....:....:.; O c6rpóra1ivismo brasileiro é um tiro pe­
la culatra. Os conselhos regionais e federais 
de níedlCína, que-têin o timbre da República 
e são autarquias do Ministério do Trabalho, 
comportam-se como adolescentes que resol­
vem brigar com o pai. Ele conhece você, pois 
foi ele _que te_ criou. A brigã. entre o Esta"dc) 
e_o_corporativismo brasileiro é uina briga infin­
dável Cfe gato e rato, de criador e criatura. 
São doi~_maus jogadores de pôquer. A grande 
massa da população espera na fila, enquanto 
uma minoria corre para a medicina iridustria~ 
lizada. Em nenhum lugar da galaxia pode-se 
esperar eficiência de um órgão que vai julgar 
seus pares. Médico não pune médico; já que 
punir um par é um processo de_autocastração. 
o me-dico incompetenle deve ser julgado pela 
Justiça comum. O erro tem de ser.identificado_ 
e punido. · 

-=..-O paciente· naéi se tornOU -descOrilitido 
diarife dos médicos? 

-Sim; e iSso é borh. Mas o problenia é 
que· grande parte d_a sociedade brasileira per­

- tence a· um estrato que hão lem- mecanismos 

de proteção, enquanto uma minoria pode es~ 
coJher seu médico. Essa maioria fica na fi!ª. 
O cinismo médíco_ é a coflvivêilda com- eSsa 
situação inaceitável de desrespeito humano 
e a perda da cidadania. A convivência diária 
com pacientes empilhados nos corredores 
toma o médíco cínico; A questão médica está 
-dentro da sociedade corno um todo. 

-Soube-se que há poucó-uma·paciehte 
tentou, sem resultado,._ subornar uma funcio­
nária do Seu hospital piit-a conseguir uma in~ 
tem ação. 

- E_la está acostumada a fazer isso para 
todo lado. f'ião s~i __ e!ll que proporção, mas 
ql_le ocorre t:"âO há dúvida. E o resultado da 
transformação de um indiVíduo em uni produ­
to de lucro. J:: o mesmo caso d~ alguém que 
leva o carro_ a uma oficina rn~câriíca é, para 
não ~ntrar na ma, dá uma gorjeta ao mecânico. 
Mas como é possível ter di~idade _sem uma 
remuneração digna? Isso é uma maluquice. 
Em qualquer modelo econômico a cQmpe­
tência é reconhecida através da_ asc_eosão à 
tecnocracia, da medalha no peito ou da remu­
neração. Não é possível ter trabalho qualifi~ 
cado sem salário qualificado. O médico não 
tem maiS de um emprego· porque gosta, mas 
para sobreviver. O sujeito entra numa facul­
_dade de medicina achando_ que vai chegar 
ao topo da sociedade e o máximo que canse- _ 
gue são trés empregos e um Volkswagen . 

-Existem- clínicaS demais, que o s_"enhor 
chania de _"trambich"nic"as·~-Poi- que issO? 

-Faz parte do processo de industrializa­
ção e desapropriação da sa(lde no pais. Quan~ 
do a sociedade fiCa ctnicá a tal pOnto que 
não sabe diferenciar a contundência moral de 
urna gorjeta i-tunia ofich1a medmica e de uma 
gorjeta para ihternai um doente, ela torna-se 
permissiva. Aí o cara sai abrindo hospital em 
beira de estrada e faculdade em cima de ofici­

-na. Nos anos 70, _por exemplo, havia firmas 
de consultorict que estudavam estatística de 
acidente rodovíário para saber" onde construir 
um hospital. Uma sociedade que já naquela 
épOca optou por-industrializar o acidente, ao 
-invés de preveni-lo . 

- O senhor já teve caso de erro médico 
constatado em seu hospital.' 

-Sim, sem vítimas. A médica fez um erro 
de julgamento de u-m cas.o. 
~E o que o-Senhor fez? 
-Demiti. 

-.:..:.. o·senhor a'çredita que sua atitude Seja 
comum hoje? 

-Não, não acredito. Exigir isso hoje dentro 
de urna insituiç.ão que virou uma zorra é exigir 
-o impossível, pois certamente o julgamento 
será errado. 

-Há excesso de cirurgias por pressão de 
fabricantes de equipamentos médicos? --

- Há.lsso ocorre muito na área de implan­
tes, istó é, produtos industrializados colocados 
para substituir um membro ou articulação, co­
mo o marcapasso cardíaco. Há dois aspectos. 
De forma grosseira, o cara slmp lesmente rece­
be Ufl}~ gratificação para usar u·m equipamen­
to. Cõloca-se um instrumento daqueles em 
consignação dentro de um hospital na mão 
de um indivíduo e ele recebe para usar isso_ 
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Isso é explícito. De forma mais sutil, essas 
indústrias pegam dez caras, botam dentro de 
um avião e levam para visitar uma fábrica em 
Strassbourg ou no diabo que os carregue. Se 
o sujeito é provinciano funde a cuca e sai 
usando -o aparelho como um desesperado. 
Um anúncio de um aparelho médico tomou­
se tão comum nas revistas especializadas co_­
mo a publicidade de um sutiã. 

-Qual deve ser o papel do Ministério da 
Saúde? 

-Toda a responsabilidade deve ser passa­
da para o Ministério da Saúde, para acabar 
com o jogo-de-empurra. Tem que botar a 
Constituição para funéionar e Pàssar o lnafnps 
para o Ministério da Saúde. Mas só isso é mu­
dar o sofá da sala, tem de ter decisão política. 
O sistema tem de ser centralizado, o processo 
decisório unifkádo e a Uniã-o deve ser a única 
a dar as regras do jogo. Hoje está tudo errado. 

-O Ministério da Previdêncía tem alegado 
que não tem condições de fazer cumprir a 
universalização da cobertura previdenciária? 

-Se todo mundo tiver assistência médica 
o Brasil vai à falência? Isso é mentira. Todo 
mundo tem_ direito a ter assistência médica. 
Isso não significa -fazer dez eXames de raio-X 
sem ter feito nenhum exame clínico. Compe­
tência em qualquer país do mundo gera eco­
nomia. O Estado perdulário é o Estado incom­
petente. 

- Como Ministro_ da Saúde qual seria sua 
prioridade.' 

-Qualificação de recursos humanos. Está 
faltando qualificação. Não é que as pessoas 
sejam ruins, é que o Estado brasileirO nunca 
se preocupou com isso. Mas_ tudo isso depen­
de muito de credibiliaade. Não adianta nada 
qualificar uma pessoa para depois dar a ela 
um salário de fome. 

Qual a solução para os maus _concessio­
nários do /namps? 

-É preciso reSt.:ibelecer regras de com­
portamento. Antes de mais nada, nenhum 
doente poderá ser privado de qualquer tipo 
de atenção, ainda que haja um atraso na remu­
neração pelo Jnamps. O Estado brasileiro tem 
o dever de estabelecer as regras do jogo da 
assitência médica no Brasil, inclusive para os 
concessionários. Na indefinição atual o hos­
pital aceita uma coocessão do Estado e quer 
correr livre pelas regras do mercado. Que vão 
para o diabo que os carregue! 

-Alguns candidatos a presidente da Repú­
blica estão batJ'zando suás campanhas na ar­
gumentação de que o Esta ciO_ é um mau "adf7_!i­
nistrador? 

-Isso é provincianismo. Discutli' a $aída 
do Estado do setor de saúde em um país 
com riqueza e pobreza absolutas não faz senti­
do. Hoje no país a função fundamental do 
Estado é a distribUição âa renda. Não adianta 
esperar que o Piauí produza~apital para inves­
tir e prover boa educação e assistência médi­
ca. Isso é uma besteira. Pode fuodoriar bem _ 
na Dinamarca e_ na Bélgica, mas, pelo"-amor 
de Deus, não funCiona num país como o Bra­
sil. 

-Não existe no seu hospital vaguinha 
sempre pronta pari! um senador ou um depuK 
tado.' 

-Desafio qualquer pessoa a correr às en­
fermarias comigo. As vagas sao as mesamas 
para todos. Não há privilégios pois seria uma 
irresponsabilidade. O conceito de universali­
dade não é dar tratamento a todos, mas o 
mesmo tratamento a todos. Isso implica ruptu­
ras com a corporação e com uma série de 
valores. 

- O senhor já sofreu pressões polfticas po1 
causa disso? 

-Várias vezes. É preciso assumir um com­
promisso com a pessoa que precisa da institui­
ção e não com a pessoa que está dentro da 
instituição, senão se cria nepotismo. Nos anos 
autoritários, como não havia espaço político, 
este espaço transferiu-se para dentro das insti­
tuições. E depois que o espaço político se 
abriu _ele não se transferiu de volta. Então exis­
tem um Congresso Nacioriar vazio e uma as­
sembléia geral permanente dentro dos hospi· 
tais. Sou otimista, mas isso-_não significa ser 
,idiota. 

-Já tentaram tirar o cargo do senhor? 
-Sini. Antes rrie chamavam de comunista, 

depois passaram a me chamar de fascista. 
Eu convivo- com- essa dialética. Eu pratico o 
meu discurso e esse processo decisório é anti­
corporativo. Existe "um compromisso com o 
sujeito qUe atravessa a porta- dO meu hospital 
-e não com quem está aq~;i dentro. Há duas 
opções: ou se Jaz_ Uma ação entre amigos ou 
uma instituição. Sou aCusado de comunista 
por fazer um hospital público e de fascista 
por ser contra greve de médicos e assem­
bleísmo. Ninguém___ é idiota. Se alguém é habi­
tante de BrasHia e pode ser atendido sem_pa­
gar um-tostão pare:! -qUe vai tii"ar' dinhéirõ do 
bolso e pagar clíOica pãrticular? A partir desse 
m,ome~to já estou criando um conflito. Du­
rante uma palestra em Recife eu disse que 
para o hospital públic6lõcal funcionar as clíni~_ 
cas particulares_-teriam de fechar. Foi um auê. 

-Na sua opinião o médico pode fazer gre-
ve.' . 
--~Qual a diferenç_éL.de uma pessoa que 
morre por falta de atendimento médico e de 
Urii Opefário que não chefia ãO trabalho por­
que_ o trem não passa ou de um professor 
que·nao dá . .3uia'? MédiCo Í"tão pode fazer greve. 
Há sempre condiçOes de negociar uma justa 
remuneração de trabalho através de uma de­
monstração- contundente de seu valor dentro 
da sociedade. É posSível i'edãmar e reivindicar 
Sem- parar. A medicina está dentro do setor 
de serviços da economia e não dentro do setor 
produtivo. 

--Como ê o seu relacionamento com o 
SindicaJp doS médicos? 

-Gostaria sinceramente que fosse melhor. 
Eu implantei salário ftxo e acabei com a remu­
neração por serviços prestados. Foi a primeira 
vez que recebi .uma trombada do sindicato, 
que defendia que quem operasse mais deveria 
ganhar mais. Há patrulhamento do sindicato. 

-O senhor já diSse que o Pais transfOr­
mou-se em um grande laboratório de medica­
mentos importados. O que isso quer dizer.' 

-Consumir é muito cômodo. Na medida 
em que se ac_eita_ser consumidor vamos con­
sumir tudo o que vier à nossa boca. Conheci­
mento é poder e quem abdica da produção 
de conhecimento abdica do poder. O episódio 
da importação de vacinas cubanas contra me­
ningite é patente; pelo amor de Deus, Cuba 
é boa em charuto e sorvete_ Investir em saúde 
vale_ a pena. O que se pode eSperar de crianÇãs 
sybnutridas çujo cérebr9 não adquire proteí­
nas até OS Sete ãnos- de idade? a cara no 
máximo vai ser ascensorista. 

-A recente proibição dos antidistônicos foi 
correta? 

- fsso foi confusão burocrática, foi burrice. 
O camarada de repente pega uma lista alea­
tória e saí iiscàrido. São marcas demais, em­
balagens demais, cores de párá-lama. O País 
tomou-se uma cobaia de laboratórios interna­
cionais. 

-O senhor faria u!n aborto? 
-Não. Até porque eu não sei fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- ConC:êdo a palavra ao nobre sen.~dor Wil­
son Martins, (Pausa) 

S. Ex" não está pt-esente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador_Jarbas 

Passarinho. (Pausa) 
S. Ex" rião está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo 

Mello. (Pausa) 
_$,_ ~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­

son Lobão. (Pausa) 
S. EX' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 

Maia. (Pausa) 
S. Ex" não está presente. 
Não -hâ- ili.:Hs-·oradores inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-_- PaSsa-se -_à. -

ORDEM DO DIA 
A Presidência constata _que OãO há-ilúmero 

em ple"nário para prosseguimento da- sessão. 
t:'iestas c_ondiçpes, _as matérias_ _c__onstantes da 
Ordem do Pia deixam d_e s_er anun_ciaàas. 

São as seguintes as matérias constan­
tes da Ordem do Dia_ que deixam de ser 
anunciadas. 

1 
REQUERIMENTO N' 395, DE 1989 

:Yo~aç~o, em tu•np único, do Requerimento 
n~ 395, de 1989, de autoria do Senador Ronan 
Tito, solicitando, nos termos do a_rt. 172, l, 
-do RegimentO Interno, a indusão em Ordem 
do _Dia do Proj~to _de Lei da Câmara no 39, 
de 1986 (n"' 6.777/85, ria Casa-de origem), 
que institui o Programa Nacional de Minerais 
Estratégicos e dá outras providências. 
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2 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n" 121, de 1984 
(n~ 496fi9, na Casa· cfe origem), que dispõe 
sobre a aplicação obrigatória da jornada-pa­
drão de trabalho (arts. 58 e 61 da Co_nso­
ltdação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n~ 5.452, de 1'' de maio de 1943), 
aos vigilantes ou guardas de segurança em 
estabelecimentos ,de crédito. 

3 
MATÉRIA A SER DECU\RADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n" 128, de 1984 
(n" 547n9, na Casa de Origem), que altera 
dispositivos da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-Lei n~ 5.452, de 
1 o de maio de 1943, dispondo sobre o trabalho 
noturno e o executado em condições de insa­
lubridade. 

4 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n" 47, de 
1986-Complementar, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que introduz modificação na 
Lei Complementar no 26, de 11 de setembro 
de 1975, que unificou o PIS-:PASEP. 

s 
DiscusSão em turno úrirc6, -do parecer da 

Corriissão do Distrito Fedéral, sobre a Me_nsa­
gem no 132, de 1989 (n' 287/89, na origem), 
de 22 de junho do corrente ano, pela qual 
o SenhOr- Presid~nte-aa-RepúB\ic:a submete 
à deliberação do Senado-a esco:lha_do Doutor 
Wanderley Vallim da Silva, para exercer o car­
go de Vice-Goverrfad6-Yâ0 Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência designa para a sessão ordi­
nária de amanhã, a séQuinte · 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n<> 395, de 1989, de autoria do Senador Ronan 
Tito, solicitando, nos termos do art. 172, 1, 
do Regimento Interno, a indusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei da Câmara no 39, 
de 1986 _(n? 6.777!85, na Casa de origem), 
que institui o Programa Nacional de Minerais 
Estratégicos e dá outras providências. 

2 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Cârõ_árii_-n?_12J, de 1984 
(n' 496fi_9, na Casa de -origem), que dispõe 
sobre a aplicação obrigatória da jornada-pa­
drão de trabalho (arts. 58 e 61 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943), 
aos vigilantes ou guardas de_ segurança em 
estabele_cimentos de crédito .. 

3 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Cãfnara n? 12"8, de 1984 
(n° 547179, na CãSa de ortgem), que altera 
dispositivos da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452;de 
1 ~de maio de 1943, dispondo sobre o trabalho 
noturno -e O executaâo em Condições de insa~ _ 
lubridade. 

4 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senad_o n" 47, de 1986 
-CompJementar, de ãuforia do Senador Nel­
son Carneiro, que introâuz modificação na Lei 
Complementar n<> 26, de 11 de- setembro de 
1975, que unificou o PIS,:.Paesp. 

5 
MATÉRIA A SER DECU\RADA 

·PREJUDICADA 

ProJeto de Lei da Câmara n° 131, de 1984 
.(n" 459n9, na Casa de origem), que altera 
a redação do art 192 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n" 5.452, de 19 de ma.iÔ de 1943. 

6 
MATÉRIA A SER DECU\RADA 

PREJUDICADA 

Projeto. de Lei da Çâmara n" 135, de 1984 
(no_ J70n5, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a contagem recíproca do tempo de ser­
viçO presiãdo pelo trabalhador como segu­
rado do INPS e beneficiário do FunruraJ. 

7 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

· Prójéto- de Lei do Senado n? 28, de 1988, 
de autoria do Seriador Nelson Carneiro, que 
estabelece a legitimaÇão processual de ór­
g~os. entidades ou associações de c::Jasse, nos 

. casos e- coridições que especifica. 

8 

DiscUSSão, em turno único, do parecer da 
Comissão do Distrito Federal, sobre a Mensa­
gem n" 132, de 1989 (n<> 287/89, na origem), 
de 22 de junho do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da _República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor 
Wanderley Vallim da Silva, para exerCer o car~ 
go de Vice-Governador dO Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
....,.._ Lembro aos Srs. Senadores que o Con­
gresso Nacional está convoca_dq_ para uma 
sessão conjunta a realizar~de hoje, às 18 horas 
e 30 minutos, nO plenário da Câmara dos De~ 
putados. 

Está encerrada a presente sessão. 
(Levanta-se a sessão às 14 horas e 50 

minutos.) 
DISCURSO PRON(ffYC/ADO PELO SR 

JUTAHY MAGAUV\ES NA SESSAO DE 
30-8-89 E Q(JE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBlJO!DO POS­
TERIORMENTE. 

O SR- JUTHAY MAGAlliÃES (PMDB-
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) ~Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, só para não passar 
em. julgado, queria fazer ligeiras referências 
à- visita do Senhor Presidente da República 
ao Projeto FoJTI'Joso, quandQSua ExcelênCia, 
nesse seu chamado "estilo novo", qú.éi.Xan­
do-se de_ supostas injustiças, fez um discurso 
veemente perante alguns baianos, declarando 
que jamais teria feito qualquer retaliação ao 
Governo da Bahia. - - -

Ora, Sr. Presidente, aqueles que se encon­
travam no palanque sabiam muito bem o qUe 
tinha ocorrido durante o petíodo em que Wal­
dir Pires exerceu o Governo da Bahia. E, ape­
nas- para nao passar em julgado, faço aqui 
este meu protesto: o meu protesto às palavras 
inverídicas do Presidente da:Repúblic:a na visi~ 
ta que fez a_o __ ~s~_do da Bahia. A.s retaliações 
contra. o Governo Wafdir Pires estão ai para 
quem quíser delas torilar conhecíirie-nlO~ E o 
Senhor Presidente da República que aponte 
quais os recursos que transferiu para o Gover­
no do Estado da Bahia nas áreas de sanea­
mento, habitação e para a Universidade de 
Salita CrUz. Qual a quantia-que Sua:Ex:celência 
reteve no Ministério dã. Previdência até a saída 
do ex~Governador Waldir Pires? 

Talvez, por esta razão, depois daquele dis­
curso, o Senhor Presidente _Sarney- foi visitar 
Bom Jesus da Lapa, e prostrou-se perante 
o Padroeiro daquela nossa região. E não foi 
fazer pedido, Sr. Presidente~ Certamente Sua 
EXcelência fOi-lá-manifestar seu arrependi­
mento_ pelas inverdades que havia pfoferido 
pouco tempo antes. Faço_- este registro, Sr. 
Presidente, porque muitas vezes, desta tribuna, 
fiz o registro, documentadamente para provar 
que Sua Excelência o Presidente da República, 
mal aconselhado por um Ministro baiano, 
semp-r_e fez esse tipO de retaliação' ao Governo 
Waldir Pires, Não poderia, portanto, deixar pas­
sar em branco, sem uma palavra contrária 
àquele discurso feito pelo Senhor Presidente 
José Sarney. 

O importante, Sr. Presidente,· o que ti-àgo 
hoje para meditação dos Srs. Senadores é 
com relação à questão dos _aposentados,_ que 
não se limita apenas ao pagamento dos salá­
rios. Embora a Constituinte tenha atendido 
a antigas reivindiCações para promover Justiç-a, 
o assunto apresenta um aspecto essencial­
mente ético: é, acima de tudo, uma questão 
de respeito aos apOsentados brasileiros. Re_s­
peito qUe é comum encontrar-se tanto- nas 
tribos mais primitivas quanto nas nações cul­
turalmente desenvolvidas. Entre nós isso_não 
acontece. Aqui, após uma vida inteira de traba­
lho, os aposentados são considerados cida­
dãos de segunda categoria, que dependem, 
para a própria sobrevivência, d;;1 política ecô~ 
nomko-finant-erra, sempre sujéita a instabi-
lidades. -· - -

Pelõ "fatO de os aposentados, pensionistas 
e beneficiários da Previdência seienftão inde­
fesos, não manifestarem suas insatisfações 
ne~ 5euS protestOS, SempreToi fácil ao Gover­
no" deixar de recolher a parcela que cabe à 
União e ub1izar os eventuais saldos de caixa 
péira aterlder a oufros setores que não dispo· 
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nham de recursos. Assim, as contribuições 
arrecadadas se destinam não a aterider aos 
que, de uma maneira ou de outra, delas nec_es­
sitam, mas a financiar obras de interesse do 
Governo e programas estranhos à Previdência 
Social. 

Observem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
os mais recentes acontecimentos: no último 
mês de maio, aposentados e pensionistas tive­
ram seus beneficios revistos e pagos na mes­
ma quantidade de salários mínimos que ti­
nham à época da concessão. Logo a seguir, 
foram informados, através de ampla divulga­
ção pela imprensa, de que, a partir de julho, 
poderiam ficar sem receber, em função da 
falta de caixa da Previdência. 

O mecanismo se ·repete sucesstvamente: se 
é para cortar despesas, que se cortem as des­
pesas de pessoal, iriiciando pelas camadas 
mais frágeis. E, à falta de meios para atender 
aos aposentados, junta-se agora um novo 
complicador para a imensa divida acumulada: 
o aumento das despesas sem novas fontes 
de custeio. 

Aprofundou-se a crise, que se estende ao 
déficit público e atrapalha as negociações do 
Brasil com a comunidade financeira interna­
cional. Para enfrentá-la, o Governo decide au­
mentar as contribuições, seja por intermédio 
do Finsocial, seja dos encargos que recaem 
diretamente sobre o empregador e sobre o 
trabalhador. Porém, em qualquer crise fman­
ceira, não basta aumentar a receita, há de di­
minuir a despesa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho tido 
a preocupação de não ser "bonzinho" com 
o dinheiro público. Os atos de política econô­
mica não devem eximir a União de sua obriga­
ção para com a Previdência, cabendo-lhe a 
responsabilidade pela má gerência do siste­
ma. É urgente a necessidade de buscar solu­
ções para o problema, mediante a raciona­
lização das operações, o estabelecimento de 
UTl_la políti_ca correta de aplicações e investi­
mentos para financiar benefidos, ou simples­
mente o corte na máquina administrativa e 
a efetivação da venda de imóveis, recehtemen­
te anunciada. 

Na verdade, o que estamos presenciando 
são meras táticas de escapismo. A Previdência 
lançou uma campanha publicitária paia ipcre­
mentar a arrecadação e explicar as nm;as ca­
racterísticas do sistema, um dia após anunciar 
o aumento da contribuição paga ao tAPAS 
por empregados e empregadores. A produção 
do material do programa e da campanha -
33 filmes, 1 O mil cartazes,_ spots de rádio e 
peças para jornais e revistas, sem contar o 
custo da veiculação, fico_u_ em NCz$ 
1, 148.000,00. Esses recursos seriam suficien­
tes para pagar 14.103 benefícios calculados 
com base no piso nacional de salário. A fatura, 
naturalmente, já está sendo apresentada a to­
dos nós! Qualquer pessoa razoavelmente in­
formada reconhece que só se pode efetuar 
despesas se houver receita equivalente, mas 
essa não é a postura do Ministério da Previ­
dência e Assistêncta Social. 

Cogitam, ainda, em inveStir na informati­
zação global do órgão para a elaboração _do 

~::ad11stro_ de contribuintes, de imóveis e_ do sis­
tema de gerenciamento. Tudo isso signlfica 
despesas, muito váliâas quando s_e _dispõe de 
recursos, e até se-riãrn importantes se pudés­
semos acreditar que a- modernização resUl­
tasse. em rriaior eficácia do_ sistema. Por en-

-~quanto, o lAPAS continua sendo a maior imo­
biliária do País - mais de 17.500 imóveis 
- com uma oeFõtrutura enorme de apoio para 
arrecac;lar lJ,ma ninharia. 

Sr. Presidente, Srs. Seriadores, não acredito 
em favores prestados com recursos públicos. 
A recompoSição dos salários e outros direitos 
adquiridos pelos aposentados são preceitos 
constitucloilais. São medidas que o Governo 
tem de implantar por determinação constitu­

---:cronal, e não por uma benesse deste mesmo 
Governo.- - -

Ao proclamar grandes inovações e apre­
serltar um plano de custeio e benefícios da 
Previdência, o Governo nada mais está fazen­
do do que cumprir Com sua obrigação de 
atender aos preceitos da Constituição que ju­
rou respeitar: as aposentadorias com valores 
a partir de um salário mínimo; as vantagens 
dos benefícios urbanos estendidas aos traba­
lh<idofes rUrais; Uri·ia r1oVa fór.Tnula de cálculo 
para concess_ão de aposentadoria; o aumento 
do período de licença~matemidade; a elimina­
ção da carência para aposentadorias por inva­
lidez; a equiparação entre homem e mulher 
para ereito de pensão; todas essas medidas 
fOram defendidas e aprovadas pela ConstitUin­
te! 

Sr. Presidente, Srs. Sei:J.adores, temos de re­
cOnhecer que não podemos criar pagamentos 
sem definir novas fontes de custeio._ Não con­
sidero correto aumentar despesas sem a con­
trapartida da receita. E as receitas são sempre 
dependentes, num certo sentido, da política 
econômica. Como a contribuição básica/! so­
bre salários, a cada. momento recessório da 
economia a receita decresce, sem que as obii­
g~ções se reduzam na mesma proporção. 

A Previdência arrecada com base no salário 
mínimo e paga beriEificios pelo piso nacioriãl 
de salários. Uma questão prática se coloca 
a partir daí: como custear despesas sempre 
crescentes, quando a arrecadação não as 
acompanha no mesmo ritmo? 

As novas fontes de custeio devem, portanto, 
assegurar o equilíbrio do_ sistema previden­
ciário para cobrir despeSãS nas áreas de previ­
dência, saúde e asslstênda social, não só atra­
vés da emissão de títulos e da realocação de 
recursos do T escUro Nacional, como também 
fiscalizando a arrecadação. Uma medida de 
efeito menos imedíato ser1a diminuir a evasão 
de receita. O suporte de verbas do Governo 
é necesSário, Já que a_ instituição não arre_cada 
o suficiente para suprir tOdas as despesas. 

O Ministério da Previdência sugere crédito 
suplementar a fundo perdido, por parte da 
União, e a emissão de Bônus do Tesouro, 
na expectativa de que a Presidência da Repú­
blica altere a lei que restringiu a emissão de 
títulos ao financiamento da dívida interna. No 
entanto, a área econômica do Governo se re­
cUsa a arcar corri o ônus da máquina Previden­
ciária e decidiu não mais autorizar emprés-

timos_que vinham sendo feitos sob a forma 
de antecipações, junto ao Banco do Brasil, 
nem autorizar a emissão_ de títulos para cobrir 
o .déficit _do sistema, défldt esse que recairá, 
evidentemente, mais uma vez, sobre os em­
presários e trabalhadores. 

-os-Senhores, que me ouvem, com certeza 
estão a indagar: afinal, quem deve à Previ­
dência? Quem tem criado dificuldades à Previ­
dência? Quem é o respcm-sáVel pelo caos {Jue 
se abateu sobre esse órgão que é um dos 
grandes sorvedouros do dinheiro dos contri­
buintes? 

Para compor. q ors:<!m~ntç., um terço da_ ar­
recadação teriã de ser feitO pelo GovernO, e 
os outros dois terços divididos entre empref:_la­
dores e empregados. A par<:ela que cabe aos 
empregados é fielmente recolhida, o desconto 
é assegurado a cada mês, em seus vencimen­
tos. Quanto ao GOvernO, este deixa habitual­
mente de contribuir com seu percentual, e 
os empresários conseguem, senn·nuita difi­
culdade, Se esquivar desse comproffiisso. 

Em 1988, a "ajuda" do -Governo nãd'a'tingiu 
2%-- e, no corrente ano, cl1egou a cerca de 
13% do oprçam_ento. Por deixar de repassar 
recursos devidOS ao caixa do sistema, _por n~o 
impedir o crescimento da inadipléncia, susten­
tando todo tipo de fraudes e sonegações, e 
por não saber administrar seus gastos, o Exe­
cutivo é responsável pela crise da Previdência. 
O GovernO também é responsável pela situa­
ção, por cons-entir com o parcelamento ·das 
dividas de empresários cqm o lAPAS, empre­
sários que recolhem a contribuição dos traba~ 
lha dores e não a repassam. A norma do parce­
lamento ultrapassa os limites do bom senso 
e incentiva a que não se transfira para o lAPAS 
aquilo que pertEmCe à sociedade- o dinheiro 
público. 

A falta de controle impede um Cerco em 
termos de fiscalização. Não existe um cadastro 
das empresas. Para receber o que é devido 
à Pievidênda; o lAPAS; órgão responSáVel pela 
administração dos recolhimentos, ·optou por 
estratégicas extr~rriamente simplistas, que va~ 
riam desde exaustivas campanhas de esclare­
cimento dirigidas àqueles que costumam atra­
sar seus compromissos, até telefonemas para 
empresas e, na hipótese de alguma informa­
ção duvidosa, os instrumentos precários de 
fiscalização são acíonados. Já que muitas em­
presas descontam o FGTS do assalariado e 
não o repassam, o lAPAS quer dividir com 
o trabalhador a responsabilidade da fiscaliza­
ção, como se (asse possível o empregado de­
nunciar o patrão e permanecer no emprego! 

Há, .illnda, o Caso de "desvios" que ocorrem 
com recursos que, em principio, deveriam ser 
canalizados para a seguridade social, como 

__ o Finsocial, cuja receita está calculada em cer­
ca de quatro bilhões de cruzados novos. 

Para salvar a Previdência, urge seja implan~ 
tada uma dminiStração sensata dos recursos 
públicos no setor, com maior eficiência da 
própria máquii""iã--e justiça para aqueles que 
recebem os ditos- "beneffdos", oferecidos co~ 
mo se fossem fruto_s da generosidade do Go· 
vemo, quando ·todos sabemos que se trata 
de direitos garantidos pela nova Constituição. 
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O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. 
Ex" um aparte, nobre Senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer, nobre Senador Chagas Rodri­
gues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Senador Ju­
tahy Magalhães, V, E>r trata de_ assunto da 
maior importância, qual sejci, o da Previdência 
Soda! pública, e o faz com a seriedade e o 
espírito público de sempre. Realmente, essa 
crise da Previdéncia Socíal _é uma crise apa­
rente, não é crise da Previdência Social pro­
priamente. V. Ex" diz muito bem: se o Governe 
Federal contribuísse na forma da lei,_ cum­
prisse as suas obrigações, se todos os empre­
gadores também cumprissem na forma da 
lei as suas __ obrigações, porque arrecadam, 
mas não re_colhem ao_ fAPAS - muitos dos 
empregadores estão habituados a isto -, e 
se houvesse a flscaliz.a_ção e a cobrança que 
se fazem necessárias, então poderíamos, de 
uma hora para a outra, ver a Previdência Social 
pública numa situação excepcional, melho­
rando os beneficios e serviços prestados, so­
bretudo na área da saúde. Q discurso-- de V. 
EX é da _major importância e esperamos que 
tenha a devida repercussão; que o Governo -
entre com a sua parcela, na forma da lei, que 
a nossa legislação seja alterada, para que, com 
penas mais graves, sejam punidos aqueles 
que arrecadam dos seus empregados mas 
não recolhem ao lAPAS. Finalmente, o que 
se impõe é a obs_ervância estrita e o cumpri­
mento correto dos dispositivos da Constitui­
ção vigente. A Constituição atual disciplinou 
muito bem a matéria, inclusive admitindo ou­
tras hipóteses de contribuição não apenas in­
cidindo sobre a folha de salélrios. Espero que 
as palavras de. V. Ex" sejam ouvida e que o 
Governo tome as providências necessária_s. A 
Constitulção acolheu o princípio da universa­
lidade da cobertura e do atendimento. A Previ­
dência Social, mais-cedo ou-mais tarde, terá 
de, inclusive, atender àqueles que envelhece­
ram e não tiveram oportunidade de contribuir 
damente. J:: o prindpio da universalizaç_ão da 
Previdência. De modo que receba V. Ex" as 
nossas congratulações. Este assunto, da _ 
maior imporú!lncia, não pode continuar sendo 
tratado como vem sendo. Exige providências 
concretas e imediatas, numa palavra, o cum­
primento das disposições constitucionais per­
tinentes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra, 
deço a V. Ex~ Senador Chagas Rodrigues. V. 
Ex" veio contribuir, e muito, em meu pronun­
damento, trazendo, também, a experiência 
que teve nos trabalhos da Constituinte, que 
se transformaram nesses direitos constitucio­
nais, muito criticados pelo Governo. Chega­
ram a dizer que teríamos provocado a falência 
do sistema previdêndário-em nosso País. O 
interessante é que, agora, estamos vendo o 
Governo querendo assumir a paternidade da­
quno que a Constituinte Tez: Ele Já não consi­
dera que esses atos previstos na nossa nova 
Constituição, esses novos direitos sejam tão 
intranqüilizadores paraa Administração. Já es­
tão, inclusive, tentando fazer crer, através da 

televisão, que o Governo está atendendo às 
reivindicações dos aposentados. que deseja­
vam ter os seus salários reajustados de acordo 
com os níveis que tinham na época da sua 
aposentadoria, como também está, agora, re-

--Cbnhecendo que os trabalhadores ryrais de-
- .vem ter os mesmos direitos dos trabalhadores 

urbanos. Isto já está na Constituição; não é 
. um direito que está sendo concedido pelo Go­
verno como uma benesse, é ·uma conquista 
dos trabalhadores, outorgada pela Constituin­
te. E foi V. Bc' e tantos companheiros riossos 
que, na sua maioria, chegaram à conclusão 
de que deveríamos reconhecer esses direitos 
dos trabalhadores brasilefros. 

Se o GovernO nãO Currij)re com a sua abri:.. 
gação, realmente tQr:n_a-se difícil que a Previ­
dência tenha os recursos necessários para fa­
zer frente a essas despesas. Se o Governo 
desvia os recursos do Finsocial, que deveriam 
ser da Seguridade Social, se o Governo é ina­
dimplente fica realmente difícil ter os recursos 
necessários para a implantação da seguridade 
social como estabelecida pela Constituição. 

Por isto, senador Chagas Rodrigues e Srs. 
Senadores, vou apresentar aqui, dentro de 
poucos dias, um requerimento de informa­
Ções ao Ministério da Previdência e Assistência 
Social, para que ihforme ao Senado e à Nação, 
quais os principais: os mil maiores devedores 
da Previdência Social no Pais .cQmo- um todo 
e.os 20 maiores de cada Estado. Vamos saber 
quem está recebendo dinheiro do trabalhador 
e não o está repassando para os cofres da 
Previdência. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-se V. 
- Ex'1 um aparte, nobre Senador Jutahy Maga­

lhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Ouço 
Y. EX' com muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Nobre Senador Jutahy Magalhães, peço 
a V. EX' que, ao conceder este aparte, seja 
o último, porque o tempo de V. Ex~ está esgO­
tado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -V. Ex' 
sab_e que sou obediente. Porém, como não 
vira piscar a luz vermelh.;~:, pensei que ainda 
estava dentro do meu tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Nobre Senador, preferi homenageá-lo, aler­
tando-o pessoalmente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra­
deço a V. Ex• _e procurarei atendê-lo. 

O Sr. ~uro Benevides - Serei breve, 
nobre Senador Jutahy Magalhães e Sr. Presi­
dente, Senador Alexandre Costa. Apenas dese­
jo destacar que, desde ontem, esta Casa vem 
debatendo problemas relacionados com a 

_f?r_evidência Social. Pela-·manhã, V. Ex", eu e 
outros integrantes desta Casa tivemos a opor­
tunidade de ouvir ampla exposição do ex~Mi-: 
nistro Renªto Archer,_ na Comissão de Flscali-

- zação e Controle, quando S. EX' nos ofereceu 
não apenas detalhes da sua administração co­
mo também apontou soluções para a supera-

ção da chamada crise da Previdência. Já na 
sessão da tarde, o eminente Senador Ruy 8.:)­
celar que integra a Bancada da Bahia nesta 
Casa, como V. Ex~ e o eminente Senador Luiz 
Viana, completando esse elenco de extraor­
dinários homens públicos, focalizou o proble­
ma relacionado com o Funrural e a remune­
ração ínfima, irrisória e insignificante atribuída 
àqueles servidores da Previdênda. E, hoje, V . 
~ faz uma apreciação mais generalizada, re­
clamando do Governo o aporte de recursos 
indispensáveis, recursos previstos na própria 
Constituição, sem _os quats não poderemos 
cumprir aquele lineamento básico que deve 
nortear a nossa programação de seguridade 
social. Queira Deus, nobre_ Senador Jutahy 
Magalhães, que o Governo se mostre sensível 
a essa reclamação absolutamente procedente 
de V. Ex', e as_segure realmente os recursos 
indispensáveis ã Previdência, para que _ela 
cumpra com seus elevados objetivos. Congra­
tulo-me com V. Ex~ pela sua manifestação da 
tribuna, e e_spero que o discurso de V. Ex· 
tenha ressonância favorável nesta Casa, sobre­
tudo no âmbito do Poder Executivo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra­
deço a V. Ex", que é sempre generoso nos 
seus conceitos a _respeito dos seus Colegas. 

Gostaria, também, de ver os pronunciamen­
tos feitos_ nesta Casa, não só este de hoje, 
mas os anteriores, serem levados em conside~ 
ração pelo Execuitvo e por ele serem exami­
nados, analisados em profundidade, e que as 
contribuições que trazemos me-recessem 
maior atenção por parte desse Poder. 

Para atender à solicitação do Sr. Presidente, 
a quem procuro acatar sempre com o maior 
respeito, vou concluir, trazendo para o Plená­
rio, para a análise dos Srs. Senadores, aqueles 
objetivos que devemos buscar, quais sejam, 
a seriedade nas noss_~- decisões e a preocu­
pação com o dinheirO púBliCo; direitos essen­
ciais erri qualquer nação que traça suas dire­
trizes dentro -dO-priiiCfplO âe justiça. E é esse 
princípio que defendemos; é com base nesse 
princíPio que proclamamOs a neCeSssidade 
de o aposentado ter, no fim da vida, a garantia 
de um retomo daquilo para que ele contribuiu 
durante toda ~ sua vida. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, o pagamen­
to do salário dos aposentados não é um favor 
prestado, é uma obrigação do Governo. Um 
simples dever, do qual o governo não pode 
se esquivar nem deve se vagloriar, mesmo 
porque é um -dever a ser cumprido com di­
nhefro público. E a administração do dinheiro 
público precisa ser racionalizada, adotando-se 
uma política de redistribuição adequada e hu­
manitária, que considere, inclusive, no caso 
dos aposentadõs. a idade média do brasileliO; 
para não favorecer indiscriminadamente os 
que já atingiram os limites de sua força de 
trabaiho e- os que ainda podem produzir e 
contribuir para o engrandecimento da Nação. 

Um aspecto que precisa ser considerado 
é-a inexistênCia do lifníte de idade para: aposen­
tadoria - 60 anos, na maioria dos países -, 
e que tinha -séltido nas fases iniciaiS do siste­
ma previdenciário, quando o brasileíro vivia 
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menos, com uma expectativa devida de 42,74 
anos. 

O Brasil é um dos poucos países do mundo 
que não adotam limite mínimo de idade para 
aposentadoria, e terá cada vez ma!s dificul­
dades para financiar _essa despesa, que tende 
a ser paga por períodos mais longos, à medida 
que cresce a expectativa de vida da população 
e prevalece a possibilidade de os trabalhado­
res se aposentarem cedo, por tempo de servi­
ço, -quando ainda poâeriam permanece-r em 
atividade. 

Um trabalhador que começa a contribuir 
para a Previdência aos 18 anoS - e o início 
da atMdade dos jovens tem sido antecipado 
pelas próprias difküldades de sObrevivência 
-poderá s_e _aposentar aos 53, quando com­
pletar os 35 anos de serviço previstos na legis­
lação. Então, terá direito a receber aposen~ 
tadoria durante um período maís longo, devi~ 
do ao aumentO da expectativa de vida média 
do homem brasileiro. Portanto, a política ado~ 
tada em relação aos aposentados precisa levar 
em conta esse aumento da i~de rnédia _do 
brasileiro. 

Da mesma forma é necessário que seja 
mantido um nível determinado, aceitáveL en~ 
tre aposentados e ativos. Hoje esta relação 
é de 2,54 por 1. Quando já foi de 20 por 
1. Além das conseqüências psfcolôgicas ad~ 
vindas da aposentadoria, temos de considerar 
o grande prejuizo financeiro que recai sobre 
aquele que decide se aposentar. Isso _n_ã_o _é: 
razoável, pois o custo de vid_ct_ o preço do alu~ 
guel, do vestuário, do transporte e dos alimen­
tos é o mesmo para todos, ativos e iitativos, 
E, no fim de sua vida, o aposentado bra_sileiro 
se vê obrigado a reduzir despesas, a sacrificar 
o seu padrão de vida e o _de sua família, para 
poder sobreviver decentemente. 

São direitos humanos que precisamos de­
fender e __ respeitar, se quisermos ser respei­
tados pelas gerações que hão de nos SlJçe_der. 
A garantia de tranqüilidade no final da vida 
é a única recompensa digna que um governo 
pode oferecer aos seus aposentados, como 
retribuição pelos serviços prestados e corno 
restituição das contribuições pagas durante 
o período de atividade dos cidadãos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ nQs, Parla­
mentares, temos de defender o direito dos 
aposentados, mas temos que, com seriedade, 
preocuparmo-nos em não atender a reivindi­
cações corporativas como aquelas que dese­
jam aposentadoria aos 20 ou 25 anos. 

No caso da aposentadoria especial, temos 
acompanhado a apresentação de projetos de 
lei que refletem pressões das mais diversas 
categorias profissionais, alegandO-Se que a ati­
vidade exercida é penosa, insalubre ou peri­
gosa. 

Se não nos posicionarmos com serenidade 
e justiça, vamos concluir que todos são mere­
cedores da antecipação da aposentadoria, 
pois qualquer profissão apresenta um-certo 
gral,.l de periculosidade ou insalubridade, e po­
de ser considerada, sob algum aspecto, peno­
sa. Do bru1arino ao servidor público, do cabe­
leireiro ao guarda~chaves ferrOViário, do chofer 
de táxi ao manobretro de pátios, do tratorista 

ao eletricista, _do_ operário da indústria cerâR 
- mica ao trabalhador da indústria de curtumes, 

enfim, toda a sociedade poderia se candidatar 
à aposentadoria especial, após 15, 20 ou 25 
_a_nós de seiViços prestados. 

Assjm, enquanto não se estabelecem as le!s 
complementares, cada um se sente no direito 
de defender s_eus próprios interesses, interpre­
tando os dispositivos cons_tituciona.is de acor­
do com a conveniência, e cabe a nós, parlaR 
mentares, analisar criteriosamente as reivindi­
-cã_çõ_es que nos chegam. 

Esta é a nossa missão: defender os aposen­
ta_dos e fiscalizar o çumprímento dos preceitos __ 
constitucionais. Simultaneamente, cabe a nós, 
Parlam~ntares, zelar para que esses direitos 
conquistados não se transformem em instru­
mentos de concessão de beneficios abs.urdos 

- ou de obtenção d_e_ favore_s prestados com o 
dinheiro público. 
. Era o quetinhaad.izer, Sr. Presidente. (Muito 

bem!) 

DISCGRSOPRONGNCIADOPELOSR. 
.JARBAS PASSARINHO NA SESSÃO DE 
4-B-B9 E QGE ENTREQGE Á REVISÃO 
DO ORADOR; SERIA PGBUCADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Como Uder. Pronuncia o seguinte diScurR 
so.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O privilégio da Uderança agora é reduzido 
peló merios no tempo, só podemos falar du­
rante cinco minutos. Por isso, queria aproveitar 
esses cinco minutos e tratar de três matérias: 

-uma, qUe era o objeto da minha presençã 
aqui, e duas, que são conseqüências do que 
acabamos de ouvir. 

A primeira. Não pude dar aparte ao Senador 
Frandsco Rollemberg, a respeito do problema 
dos tóxicos. 

Quando fui Ministro da Educação no Brasil 
fizemos a constituição de um grupo suprapar­
tidáio, retirado de toda a comunidade brasi­
leira, para organiz_ar uma campanha nesse 
sentido. E o que recebi" da Unesco na ocasião 
foi um testeriú.in!lo extraordinaJiamente gera­
dor de perplexidade, porque a Unesco dizia 
que-TIOs 40 Países do Mundo onde foi feita 
Limã cãinpánha organizada, dessa natureza. 
o resultado foi exatamente o oposto, porque 
aquelas pessoas, aqueles adolescentes que 
não tinham, até entãó, qualquer manifestação 
nesse sentido, de adesão, por exemplo, aos 
tóxiCoS, pasSaVam a ter"-ã sua consciência aler- . 
tada para o problema, não pelo lado do mal, 
mas sim pela possibilidade da experiência. EnR 
tão, a Conclusão da Unesco é que 40 países 
do Mundo tiveram resultados exatamente 
opostos; aumentou a· consumo de drogas. 
Evitamos que isso fosse feito, a partir do mo-

- méhto em que estava constituída essa comis­
são. Era extraordinariamente importante que 
a campanha se fizesse nas salas, inclusive, 
dos cursos de ensino secundário, do ensino 

- médio e nas próprias universidades. 
Tivemos a experiência com o Professor C ar~ 

Jini, de _São Paulo, em que ele chegava à aula 
de História Natural, trazia umas cobaias, e não 
se referia absolutamente a tóxicos; aproveitava 

os alunos e di;zi.:i: vou fazer uma experiência 
junto com vocês. Na primeira experiência ele 
injetava o princípio da maconha na cobaia 
e os alunos ficavam vendo. Depois, ele ia inten­
sificando o princípio, até chegar ao LSD. 
Quando chegava ao LSD, as crianças viam 
a morte rápida da cobaia e o seu .sofrimento. 
E ele não dizia mais nada senão isso. Quando 
se retirava, entretanto, __ os alunos o procura­
vam, e aqueles que já estavam sendo trabalha­
dos para serem consumidores de drogas, mui R 
tas vezes tomavam a, iniciativa de procurá-lo: 
para pedir~lhe apoio. 

foi a resposta que a China conseguiu dar 
ao longo dos séculos. Era ocupada pelas po­
tências colonizadoras através da manutenção 
do_ vício ópio. E a; resposta é também uma 
resposta poHtica de volta àqueles que a coloni­
zaram,- no passado, da maneira mais nefanda 
possível. 

O segundo ponto é relativo à oportunidade 
que me dá o nobre Uder Ronan Tito de saudar 
também os professores italianos. 

Quando- _d.irigi,_mal, o Ministério da Educa­
ção e Cultura,_ ... 

Ó Sr. Mi:i.ur~ Benevides (l~tervenÇão fora 
do microfone.) 

.. O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex' 
deu um aparte fora do microfone. Foi exata­
mente uma precaução que V. EX" teve para 
.não ferir a verdade. 

O Sr. Edison Lobão -Dou o meu aparte 
ao microfone: não apoiado! 

O SR. JARBAS PASSARINHO - 11-
nhamos uma dúvida e me dirigi mUito espe­
cialmente aos nossos ouvintes e irmãos italia­
nos - o Brasil, afmal de contas,_ é também. 
uma conseqüência da Itália. A nossa dúvida 
era baseada em três prindpios, três crises: a_ 

_ crise da relevância. a crise do crescimento da 
universidade e a crise da adequação, 

Eram três crises, com ã$ quais o Ministro 
brasileiro de Educação tinha _contato no mo­
mento em -que p"ãrticipávamos de conferên-
cias írrtemacionais. - -

Ora, a crise da adequação estava jogada 
na Europa, nas Américas; era a formação. A 
formação do arquiteto, por exemplo. Um pro­
fess_or_ _que é arquiteto sai pronto exatamente 
para trabalhar num escritório de arquitetura, 
num trabalho dessa natureza com aptidão 
completa ou não; um engenheiro mecânico, 
um engenheiro especialista, então, surgia dú­
vida entre ª foriiiãÇão l.miVersifária~ÇI.o f!lundo 
não comunista e a formação universitária so­
viética, por exemplo, que obrigava, automati­
camente, haver um tipO de preparação e apli­
cação já ao tempo de escola. Então, no nosso 
principio, tínhamos a crise de adequação. 
Agora, o que me impressiona muito nos dados 
que o Senador Ronan Tito trouxe é com rela~ 
ção à crise do crescimento, porque, de um 
modo geral, o que se admitia era que, à pro­
porção_que as universidádes cresciam, inclu­
sive falava-se isso dando como exemplo a Uni­
:versidade de Rorna ~ a Univers_içla,de de Bue­
nos Aires, à proporção que elas cresciam e 
passavam de 30 mil estudantes, começava 
a haver a perda da qualidade de ensino. 
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Isso era algo que se tinha como absoluta­
mente comprovado empiricamente e, portan­
to, não poderia ser destruído, do ponto de 
vista da teoria. A proporção que cresda o nú­
mero· de alunos, caía, automaticamente, a 
qualidade do ensino. Mas aqui se fez, também, 
uma referência à universidade aberta, que foi 
a última tentativa que fiZ no Ministério da Edu­
cação. Eu dizia-qUe não qlleria faief n6 Brasil 
a universidade aberta, porque preferiria fazer 
a universidade semi-aberta, porque a univer­

sidade aberta, que era o meu exemplo, a Uni­
verSidade 'mglesa, que era o nosso padrão de 
estudo naquela altura, aceitava o candidato 
sem nenhum pré-requisito. Nós queríamos 
que o candidato tivesse pelo menos o 2° grau 
completo e se matriculasse. N, sim, para servi­
rem às pessoas que estivessem longe dos cen­
tros universitários brasileiros. Embora as uni­
versidades tivessem, através da extensão uni­
versitária, a capacidade de chegar a distâncias, 
ainda assim, várias ái"eãs deste imenso sub­
continente que é o Brasil ficavam fora da pos­
sibilidade de educação. Desse modo, seriam, 
depois. objeto de fazerem esses exames junto 
a áreas oficiais. que seriam ii1dicadas para po­
derem, então, caracterizar sem a presença, 
sem a necessidade da freqüência de 75%, que 
era estabelecido pela lei, a ftrri -de que pudes­
sem receber seus diplomas. 

O Sr. Ronan Tito - Permita-me V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ou­
virei o aparte de_ V. Ex" nobre Senador Ronan 
Tito, com muíto praZer, embora o Presldente 
Pompeu de Sousa use-seu relógio não tomo 
alguns dos nossos, como jóia, mas S. ~usa-
o como marcador de hora, inflexível. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Uso-o como justiceiro sobre os inscritos. 
Quando há muitos Srs. senadores inscritoS, 
tenho que defender o direito-de S. Ex-

O Sr. Ronan Tito - Depois do aparte 
do Presidente da Mesa, Senador Pompeu de 
Sousa, faço uso- da palavra Para- d[zer a V. 
EX', em primeiro lugar,- que não concordo, 
e V. EX' sabe disso; e sabe do respeito que 
lhe tenho pelo trabalho que tem realizado, atra­
vés da sua vida, em todos os MinistérioS" que 
ocupou, e em todos os cargos que exerceu ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
obrigado. 

O Sr. Ronan Tito - .. .a tônica na vida 
de V. Ex' é a seriedade e_ a detenninação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
obrigado. 

O Sr. Ronan Tito -Já tive oportunidade 
de testemunhar e quero fazê-lo novamente. 
Gostaria apenas de dizer que a Universidade 
de Bolonha é exatamente como diz V. Bel', 
semi-aberta, peque não só exige freqüência 
em algumas matérias, e algumas cadeiras, em 
algumas profissões, como é o _caso da Medi­
cina, como também exige_ o términO do 2~ 
grau. De maneira que constitui um bom exem­
plo, e V. Ex' está em sintonia com a Univer­
sidade de Bolonha. Muito obrigado a V. Ext 

O SR. JARBAS PASSARINHO- É pe­
na, nobre Senador Ronan Trto, que esse exem­
plo, vale dizer, não tenha sido objeto de um 
conhecimento meu naquela altura, mas, hoje, 
parece-me que aqueles que combateram tão 
enfaticamente a nossa idéia da universidade 
aberta, achando que era a "mobralização" da 
universidade, esses, hoje, podem receber o 
testemUnho de V.~ a -respeito do qáe está 
ocoríendo na UniveÍ'sidade de Bolonha. 

Sr. Presidente, vou reduzir os meus minutos, 
porque o objetivo fundamental faz referência 
a V. Ex?, também grande lutador pela flberda­
de. Eu acho que estamos em débito com o­
Chile. O Chile passou a ser objeto de apedreja­
mento -iiltemeicional, porque evidentemente é 
um governo ainda dirigido pelo General Pfno­
chet. Houve o plebiscito e o general não conse­
guiu aprovação. O Não foi maior que o Sfm. 
Conseqüentemente, não houve aceitação da 
S:Ociedade para que o General Pinochet tivesse 
mals oito anos de governo. Acontece que, em 
seguida, o Chile parece que está dando um 
exemplo que devíamos todos aplaudir; é o 
exerriplo da transição para a democracia. 
- ""A transição para a democracia está sendo 
conduzida muito bem, a partir do momento 
em que está havendo um entendimento gran­
de_ entre o governo, que antes não tinha essa 
capacidade, não tinha pelo menos essa vonta­
âe, e as oposições coligadas, com exceção, 
lá ainda, dos partidos comunistas, que não 
são registrados. E o que houve agora foi o 
tesultado de um plebiscito para modificar a 
Constituição, exatamente para que essa Cons­
tituição J!lódificada permita as . eleições em 
CondiÇões de respeitabilidade e de legitimi­
dade para o seu resuhado. Foram contabi­
lizadas 22.960 mesas, que Cbamaríamos, aqui, 
de mesas apuradoras. Ao plebiscito aprova­
ram-se as medidas propostas. medidas que 
foram resultado de entendimento entre o Go­
verno e Oposição, com exceção do Partido 
Comunista e do MIR, que votaram contra e 

·insistiram em não fazer o apoio e anularam 
·seus votos. E o resultado foi este: aprovação 
--6 milhões, 55 mil, 440 eleitores, que corres­
ponderam a 85,7% de todos os votantes-, 
não aprovação- 580 mil, 212 votos, repre­
sentando 8,28%. E o trabalho preparado pelo 
MIR e pelo Partido Comunista Chileno, que 
era não participar, mesmo não votando; os 
que eram contra votariam contra; esses, não, 
anulariam seus votos. Resultado dos números: 
315.918 vOtos. Trezentos e quinze mil-votos 
contra 6 milhões de votos de aprovação. A 
foi pequena, uma abstenção de 6% apenas. 

Os resultados dessa manifestação livre do 
povo chileno são caracterizados em alguns 
aspectos. O primeiro, é que as reformas pro­
postas p~rmitem- as liberdades públicas são 
acrescentadas na Constituição - a democra­
cia representantiva e a estabilidade das institui­
ções fundamentais consagradas na Constitui­
ção política da República. 

Nós, que ouvíamos acjui tantos discursos 
contrários ao regime chileno, enquanto ainda 
regime sem partido- não _era nem de partido 
único ,;_~ estamos no dever de saudar o que 
está acontecendo no Chile no momento, a 

partir de uma política aplicada para sair de __ 
um regtfne militar, de um regime de ditadura, 
onde não havia a_ partidp.?Jção do Legislativo, 
para uma transição democrática sem a violên­
cia que, normalmente, ocorre em outros casos 
historicamente conhecidos. 

Era o que eu queria dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

D{$CURSOPRONUNCIADOPELOSR. 
CID SABÓú\ DE CARVAU!O NA SE$-
540 DE 4-8-89 E QUE. ENTREGUE A 
REV/540 DO ORADOR. SERIA PUBU­
OIDO POSTERIORMENTE 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
{PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho à tri­
buna, nesta manh~ de sexta-feira, para falar 
a respeito de um problema que me parece 
da maior gravidade: a casa própria. 

Este prOblema-tem múltiplas facetas: a falta 
de fmanciamento para o imóvel usado, o finan­
ciamento reaberto para o imóvel novo, mas 
o primordial é o que acontece a respeito da 
atualização das prestações da casa própria, 
e, mais ainda, as alterações contratuais, que 
são feitas ao arrepio do Direito brasileiro. 

EstamoS sabendo, porque vários advoga­
dos têm-nos procurado, que algumas provi­
dências têm sido adotadas no Sistema Habita­
cional do srasn, de tal Sárte que, ao -liquidar 
o pagamento do contrato, ao pagar a última 
prestação, venl o novo cálcUlo do agente fi­
nanceiro. e se revela um restante de débito, 
a ser pago ao longo de mais alguns anos, 

Aliás, ontem, aqui, nesta tribuna, a outro 
pretexto, falei a respeito de contrato, falei a 
respeito de contrato administrativo, teci algu­
mas considerações à luz do Direito Ovil e tam­
bém à luz do Direito Público, para conceituar 
o que seria o difía1 de existir, contratO de Direi­
to Público, contrato do âmbito do Direito Públi­
co, porque, na verdade, o Estado, com sua 
posição privl1egiada, tem aptidões para mu­
dança da regra do jogo, deixando o outro con­
tratante numa desvantagem absurda e incon­
testável. 

No caso da casa própria, é inegável que 
o contrato do adquirente do imóvel com o 
agente financeiro, com o vendedor do imóvel, 
a verdade é que esse é um contrato típico 
de promessa de compra e venda do âmbito 
exclusivo do Direito Privãdo. 

E nãõ -na Como sê entender possa uma 
resolução governamental, p::>ssa uma deter­
minação do Poder Central alterar as normas 
contratuais. Mas isto tem acontecido no Brasil 
constantemente. Faz-se aquisição da casa 
própria e entrega-se ao desconhecido. E o 
grande problema é contratar no escuro, sem 

- que se saiba qual será a prestação, sem que 
se saiba até quando irá o contrato, sem que 
saiba o que vai acontecer depois da assinatura 
dos respectivos instrumentos, com a garantia 
fiduciária, a garantia hipotecária, e todas as 
garantias possíveis e imagináveis que são exi­
gidas pelos agentes financeiros. 

Agora mesmo, no Ceará, registram-se_ al­
guns problemas para os adquirentes e imóveis 
pelo Sistema Habitacional do Brasil. Proble-
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mas os m_ais graves, inclusive em cidades pe­
quenas como Mar&canaú, e não são imóveis 
de grande valor, são imóvéis desses precários 
conjuntos, são imóveis de pequeno valor, imó­
veis muito pequenos, destinados a pessoas 
também de aptidões financeiras pequeníssi­
mas. 

Isso tem acontecido com verdad~iro_ escá~­
nio à pobreza nadonal. 

O Sr. Edison Lobão - Permíte V. Ex" um 
aparte, nobre Senador Cid Sabóia de Carva­
lho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- ~ 
Com prazer, ouço V. Ex-

O Sr. Edison Lobão - Nobre Senador, 
Cid Sabóia de Carvalho, sem dúvida alguma, 
a casa própria é uma queStão -de fundamental 
importância para a sociedade brasileira. A ca.sa 
própria é algo fundamental na vida das famí­
lias. Quem adquire uma casa própria com fi­
nanciamento do Sistema Financeiro da Habi­
tação é exatamente aquele_que está em piores 
condições ftnanceiras ·na nossa sociedade. 
Então, é necessário que se proteja, pelo me­
nos com_ aplicação justa da lei, essa parcela 
do povo brasileiro. _O _qU:e V. Ex". nos traz ê 
uma preocupação que há de ser portanto, to­
do o Congresso Nací6nal e de_ toda a socie­
dade brasileira,_a_proteção dos que podem 
menos. CongratUlO-me c-õm--v. fr- pOr- essa 
preocupação. - · 

sociedade brasileira. _aqueles que demandam 
à Caixa Econômica Federal para Obter fillan­
CiamentoS destiriãdós à aquisição da casa pró­
pria. E já nessa fase inicial de seu pronuncia­
mento, quando considerações abalizadas são 
feitas sobre e~sa processualística de aquisição 
pelos mutuários do Sistema Financeiro da Ha­
bitação, eu me permitiria chamar a atenção 
de V. Ex~ para um fato que não fugirá dessa 
série de lúcidas c_onsiderações constantes do 
seu pronunciamento de hoje. É aquela parte 
que diz respeito aos exorbitantes reajustamen­
tos que estão ak:ançando os mutuários do 
Sistenía Financeiro da Habitação. Ainda on­
tem, aqui mesmo neste plenário, Senador Cid 
Sabóia de Carvalho~ um mutuário da Caixa 
Econômica-Federal me exibia o seu camê de 
pagamento e, segundo ele, o reajuste na pres­
tação mensal alcançará o índice de mil por 
cento. Veja V. Ex' que é um verdadeiro absur­
do. Neste momento em _que V. Ex!' aborda 
es_sa temática, gostaria que fosse dado um 
enfoque particularizado a esse reajuste exorbi­
tante das prestações redamadas pela Caixa 
Econômica Federal. 

O SR. CID SABÓJA DE CARVALHO­
J:: verdade o que fala o nobre Senador Mauro 
Benevides e já havia eu passado por esse tema 
rapidamente, multo embora pretendesse de­
morar-me um pouco ma_is, como o [arei ago­
ra. 

_Na verdade, uma prestação- de 18 cruzados 
passou, com o Último aumento, para 180 cru­
zados. Ora, que, neste momento, pagou a últi-

0 SR~CIDSABÓlADECARVALHO- ma prestação no valor de 18 cruzados é por­
Muito obrigado pelo aparte de V. Ex-, que me que comprou esse imóvel, no mínimo, há seis 
leva a lembrar que não é lícito ao legislador ou sete anos,_ porque quem está adquirindo 
nem é lícito ao administrador alterar as regras 9 imqvel agora tem pres~ções de 600, de 
contratuais, porque o contrato se rege pelo 700, de 400, de 300 cruzados ou até de mais 
Dtreito "Civil. O COdigo Civil tem o Capft~o de mil cruzados, dependendo do imóvel. 
Dos Contratos, onde todas as normas e_stão Ora;- imaginem os Senhores um aumento 
ali, os diversos tipos de contratos, as obriga- de mil por cento sobre uma prestação que 
ções- e os direitos dos que contratam, as inter- já tenha começado alta! A pessoa que for pa­
veniências, as formas, o pl'ãzo, tudo está per- gar essa pre$tação terá que ser um comer­
feitamente descrito _na lei específk:ã sobre a _ -ciante de muito sucesso, um industrial d~ mlJi­
matéria. to sucesso, mas não poderá ser um Minlstrp 

Se o contrato for no âmbito do Direito Co':' . do Supremo Tribunal Federal, não poderá ser 
mercial, que não é o ca_so presente, lá está um Senador da República, não poderá ser um 
o Código Comercial também com as suas Deputado Federal. Pode até ser que um Depu­
determinações claras, regras subjetivas, mas tado __ Estadual possa pagar uma prestação 
que, de quando em quando, tem o lado mals dessas; mas_ wn Senador da República não 
material, mais organizacional da questão, o pode, porque um Senador da República ganha 
lado mais adjetivo ela problemática contratu~l. muito menos que um Deputado Estadual. 
sem que se tenha que recorrer ao .Dk~ito Pro- Então, no nosso salário-- es14'1mos çl'Ja­
cessual, bastando para isso o Direito Civil ~m mando de salário o subsídio, salá_rio aqui as­
si. peadO - nos nossos subsídios, não podería­

O Sr. Mauro BeneVides -V. Ex" me per­
mite um aparte, nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO­
Com muito prazer, nobre Senador Mauro Be­
nevides. - -- -----------

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Sena­
dor Od-Saõ_:ói[.de Carvalho, V. Ex•, na- manhã 
de hoje, profere mais um discurso da maior 
importância para ponderáveis segmentos da 

mos evidentemente, pelo que ganhamos, pa­
gar uma prestação que sofresse esse aumen­
to, já tendo ela começado num valor consi­
deráv~l. 

Este assuntO, Srs. -senadores, é da mafor 
irripórtância. Pretendo apresentar um projeto 
de lei, na próxima segUnda-feira,_ para o qual 
chamaria ã at_-;:nção de V. Ex"', -em que-procu­
rarei, <:om alguns artigos, determinar essa im­
possibilidade ante o fato do qual protesto. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Permite 
y. Ex" um aparte, nobre Senador? 

J 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com tOdo O prãzer, -ilustre Sehãdor Francisco 
Rollemberg. -

O Sr. Francisco Rollemberg - Nobre 
Senador Cid Sabóia de_ Car:Valho, V. Ex' vem 
percutir, nesta manhã, um asSunto da rriaior 
importância para o povo brasileirq, a aquisição 
da casa própria e a polltica de Governo visando 
o atendimento _daqueles menos favoreddos 
e que não podem, às suas expensas, construir 
as suas moradias. 

O ·que estamos vendo_ a todo .instante __ e_a 
toda hora são_ as_ Cohab, lnocoop, cooperativas 
e quejandos a construírem caSétS_ populares, 
por exemplo, e venderem a pessoas de rendas 
diminUtas. Ora, essés contratos_ de compra 
e venda, no mais das vezes, são vincu1ados _ 
ao salário do comprador, do adquirente. No 
entanto, __ nobre Senador, por manobras que 
até não entend_emos, o que estamos a ver 
a todo instante e a toda hora é que o çompra­
dor, com o passar dos tempos, longe de se 
aproximar do período do seu _objetivo finat 
que é ser proprietário da casa, ele é, no mais 
das vezes, agredido com a retomada de ~ua 
_<:asa _pelo órgão; pela entidade que o v:ende_u, 
porque, em tendo aumentado em tanto -.as 
suas prestações, ele se toma inadimplente. É 
preciso que haja um pouCo mais de seriedade 
e de cuidado, para que essa atuação governa­
mental, att:_avés_ da construção dos conjuntt>s 
habitacionaiS; construÇão de-casas populares, 
não_ ve'."lha a. falir nos seus propósitOs;- haja 
vista que hoje comprar uma casa fmanciada 
é algo temerâtio_._Como diz bem V. Ex", talvez 
um Senador, um Deputado Federal já não 
possa adquirir Yil) __ imóvel li altura digamos 
do seu status. TalVez os grandes comerciantes, 
talvez os grandes empresários o Passam. Ima­
ginem _V. Ex'1 para o funcionário público, para 
o assaJariado, para o· profisslonaf bbera]_ que 
tem uma renda hoje diminuta, haja vista -a 
crise sodal- e econômica que ·atraveSsamos. 
Comprar Càsa hoje é UJ1l ri_sco. É pre<::iso que 
esse risco seja diminuído e que o aumento 
dessas prestações seja consentâneo cor;n a 
realidade que vivemos. Ele tem _de estçrr inti­
mamente vincUlado à política salarial, porque 
riinguém pode pagar prestação de casa mais 
do que recebe, mai_s_ do que tem para sua 
sobreviVência, para a manutenção da fam'ília, 
para sua própria manutenção. Pé!:rC!b_eniw v. 
Ex' por seu pronunciamento, porque, mais 
uma vez. V. Ex!' vem à tribuna tratar de tema 
sério, crucial, no momento, para o povo brasi­
leiro; principalmente para as classes menos 
favorecidas, que sonham e desejam te_r o seu 
teto __ e _a sua casa._ __ _ 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço a V. Ex• JX:(O bn1hante aparte que 
faz ao meu pronunciamento. 

O que pretendo fazer aqui é uma adver­
tência, mostrar que quem contrata a aquisição 
da -c-asa- própria ccntrata m>-eS€ure,--sem sabe~ 
na verdade, o que Ihe acontecerá. 

Também estoU sabendo da intolerânCia dos 
agentes financeiros qUe, corri pouCOs meses 
de atraso, estão fazendo a retomada do imóvel. 
Qu~lquer crise pela qual passe o adquirente, 
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de logo perderá o seu ImóveL Não está haven­
do uma tolerância razo_ável e até falam em 
pessoas especializadas, pessoas que se espe­
cializaram em adquirir esses imóveis retOma­
dos, porque, ao que parece, não posso afirmar 
com certeza, haveria certa vantagem na aquisi­
ção do imóvel no seguimento do negócio jurí­
dico que fof interrompido pela inadimplência. 
O novO adquirente teria meihõ"i"eS condições 
que o primeiro adquirente. Não sei, no entanto, 
se isto é verdade, não estou fazendo afirma­
ção, mas apenas digo que recebi denúncias 
também a esse respeito, de que haveria uma 
verdadeira quadrilha nacional a expreitar os 
inadimplentes, para forçar os agentes finan .. 
ceiros a uma nova negociação do_ imóvel com 
condições mais favoráveis, com preços que 
não eram compatíveis com a avaliação inicial 
do imóvel, objeto do contrato. 

Tudo isto· tem grande importância. Agora, 
eu pergunto ficará- o Congresso Nacional 
alheio a essa questão social? Eu pretendo, 
na próxima segunda-feira, apresentar um pro­
jeto de lei que, de certo, não trará a letra defini­
tiva, a idéia perfeita, porque o -textO perfeito 
nascerá, exatamente, dos debates, das emen­
das, daquilo que possa acontecer pela motiva­
ção que farei quando -da apresentação desse 
projeto de lei. Sei que o assunto é dificil, mas 
acredito que os princípios da Constituição; os 
princípios da política urbana que estã_~ na 
Coristituição já permttfrãO uma regUlamenta­
ção capaz de começarmos a corrigir esse qua­
dro. A Coristituiçáo nos inspira, exatamente, 
nesta medida, que é a propositura de um pro­
jeto de lei atinente a esta matéria. Pai isto, 
Srs. SenadOreS, eu vim ã esSa tribuna muito 
mais para chamar a atenção sobre o tema, 
muito mais para provocar o pensamento de 
V. ~ do que propriamente trazer a solução 
adequada, porque ainda não a tenho. Mas sei 
que no bom funcionamento do Poder Execu­
tivo, no funcionamento respeitoso do Sistema 
FfnanCeíro" Nacional pafã com o povo, o Go­
verno· evitará os abusos que estão sendo co~ 
metidos exatamente nesta hora. 

Agradeço a V. Ex"' a atenção e gostariã que 
esse tema não se encerrasse na minha palavra, 
e tivesse continuidade no ideário, no pensa­
mento e na preocupação- de cada um dos 
componentes desta Casa. · 

Era-o que tinha a clizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DJSC(JRSOPRot'/UNCJAlJOPELOSR. 
JifTAHY MAGALHÃESNA SESSÃO DE 
4-8-89 E QUE, ENTREGUE A REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA Pu13L!CAbO POs: 
7ERJORMENTE. -- -- -- -

O SR. JUTAHY MAGAU-IÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte dtscurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Seriaâores, inicialmente desejo 
parabenizar o Senador Edison Lobão pelo pro­
nunciamento que acaba de fazer, enriquecen­
do, sobremaneira, os trabalhos do Senado. 
A série de pronunciamentos feitos, hoje, aqui 
nesta Casa, demonstra a seriedade com que 
os assuntos são tratados neste plenário por 
aqueles que aqui comparecem, que discutem 
os problemas nacionais dentro do ponto de 

vista que defendem, mas todos com a serie­
dade e o interesse de servir à Nação como 
um todo. Por isso, parabenizo os Senadores 
Edison Lobão, Francisco Rollemberg e Qd 
Sabóia de Carvalho, todos eles, pelos pronun­
ciamentos que fizeram aqui, hoje, nesta Casa. 
J:: que somos sempre acusados de nada fazer .. 
nada realizar, enquanto os debates aqui se 
sucedem e, infelizmente, não chegam ao co­
nhe:cimento da opinião pública. 

Si'". Presidente, sem a preocupação de deba­
ter assunt9s como os que foram tratados ante­
riormente, eu gostaria de fazer um ligeiro re­
gistro a respeito de outro trabalho da maior 
irflportância, feito por políticos. Nós, politicos, 
que somos tão detratados pela opinião públi­
ca, nós, sob a liderança. sob o comando, sob 
a coordenação do Senador Nelson Carneiro, 
_chegamos a um documento básico que foi 
levado, ontem, à Presidência da República, co­
mo um plano de emergência para enfrentar 
a crise econôniica do nosso País. É um traba­
lho sério. Leio nos jornais um comentário típi­
Cd-dos tecnocratas, que é a repetição de pro­
-poStaS antes existentes. Mas são propostas 
não concluídas, não realizadas, enquanto que 
agora há uma sinalização 995 políticos para 
um entendimento entre o Executivo e o Legis­
lativo para enfrentar a crise êconômica O m'!l 
qUe temos enfrentado nessas medidas de 
emergência, qUe ternos votado a cada instan­
te,. é que em nenhuma delas, praticamente, 
houve um entendimento prévio entre o Execu-­
tivo e o LegislativO. Essas medidas são jogadas 
dentro do CongreSSO e depois eles ficam cho­
rando as rriágbas, porque várias delas s_ão re­
jeitadas. 

Agora, o que está acontecendo? O Con­
gresso se antecipa, os políticos se antecipam 
e dão a sinalização ao Executivo daquilo que 
estão dispostos a enfrentar, mesmo medidas 
Impopulares, mas que estão dispostos a anali­
sar e, dentro de um entendimento entre os 
dois Poderes, chegar à concretização deste 
plano, que é um plano de emergência para 
~ grave crise e_cbriôtnica que estamos enfren­
tando no País. 

Eu queria fázé"r este regiStro- e parabenizar 
o Presidente deSta Casa, Senador Nelson Car­
neiro, PreSidente do Congresso Nacional, que 
tornóu a si a responsâbilidade, .com obstina­
ção e cotn à descrença de muitos, para que 
se chagasse a um trabalho conclusivo, foi feito 
com tempo, ·com meditação, com seriedade, 
cqm paciência e, principalmente com efidên­
di política. 

.. 0-~~- Edison Lobão -Permtte v .. qc" um 
~-e~rte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não. Ouço o ·aparte de V. E:x•, nobre Senador 
Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, V. Ex' tem toda razão quan­
to ~o problema das medidas provisórias. Nós 
as ternoS :recebido aqui em grande profusão, 
sem que haja, realmente, um entrosamento 
entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. 
Todas elas sã:o·;-obviamente, movidas pelo in­
teresse público: O Presidente, quando as edita, 

o faz no pressuposto de que está cumprindo 
com o seu dever de Chefe de Estado. Estou, 
como V. Ex", convencido de que, agora, essa 
sugestão, essa proposta do Congresso Nacio­
nal, tão obstinada e competentemente gerida 
pelo Presidente desta Casa,o nobre Senador 
Nelson Carneiro, haverá de criar uma situação 
nova para este País. Eu só posso ter palavras 
de elogios ao nobre Senador Nelson Carneiro 
e a todos quantos participaram do grupo de 
trabalho, os Uderes e os Presidentes dos Parti­
dos, e a V. Ex', que se interessou tanto pelo 
assunto e, agora, da maneira como procede 
no plenário desta Casa, na esperança de que 
os_ resultados sejam os melhores possíveis e 
aqueles que desejamos. Acredito que, uma 
vez adotadas essas medida_s -e elas o serão 
- pelo Presidente da República. por seu Go­
verno - Sua Excelência já declarou que vai 
acatar todas as sugestões do Congress9 Na­
cional, possamos ter uma abertura nessa crise 
que avassala a Nação brasileira. Cumprimento 
V. Exi' por trazer este tema, neste final de ma­
nhã, ao exame do Senado, ao conhecimento 
do Senado. Tem, portanto,-v. EX~-os-meus 
agradecimentos, não apenas pela iniciativa, 
como pelas palavras elogiosas ao meu pro­
nunciamerifo, cujo brilho nãO nasceu çlas mi· 
nhas palavras, e sim dos apartes que recebi 
nesta manhã. Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mo­
déstia_de V. Ex•, Senador Edisori Lobão. V. 
EX' tratou do assunto -com a maior eficiência, 
com o maior conhecimento de causa, abor­
dando todos os ângulos do problema. Não 
me incorporei ao pronunciamento de V. Ex" 
porque já tinha ouvido, da parte dos nossos 
colegas, dos nossos companheiros, os argu­
mentos de apoio ao trabalho feito por V. Ex", 
de apoio à política que todos nós temos que 
acatar neste instante, porque, inclusive, um 
aspecto_ que talvez não tenha sido aborado, 
i! que nós temos também, na defesa do Proál­
cool, que defender o consumidor brasileiro, 
aqueles mais de um milhão de consumidores 
que tiveram a confiança no programa, com­
praram os seus carros a _álcool e que não 
podem ser abandonados de uma hora para 
outra, como estão_ sendo ameaçados. Agra­
deço a V. Ex" o aparte, e sei que este assunto 
está, realmente, no pensamento de todos nós, 
Senadores, e acredito que todos nós daremos 
nosso aval a ess_e trabalho executado pela Co­
missão de Uderes e Presidentes de Partidos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu quero fa­
zer4 também, urna espécie de um pot-pourri 
nesta hora. 

Sai hoje nos jornais uma notícia de interesse 
do nosso Estado. EU quero paraberiizar e vou 
agora elogiar urna ação do Governo Federal, 
porque o Governo Federal resolveu fazer a 
rolagem da dívida do meu Estado. 

O Sr. Edison Lobão - HÕsana nas .3.ltu­
ras! 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES-ACaixa 
Econômica Federal fez a rolagem da dívida 
agora, com o Governador Nilo Coelho, daque­
la dívida que eles diziam não poder rolar à 
época do Sr. Governador Waldir Pires; aquela 
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mesma dívida que eles diziam que o Governo 
tinha que pagar para poder depois pensar em 
fazer nov:os_ empréstimos. E e_u_aqui, nes_te ple­
nário, por várias •1eze:s, declarei que, em outros 
casos, a dívida era rola.d.a até a;trÇtvés de uma 
simples troca de papéis, e o Líder do Governo 
dizia que isso era um ç:~_bs_ur_do.__que o Governo 
da Bahia era inadimplente, por isso não podia 
receber novos recu_rs.o.s dQ_Qoverno Federal. 
E agora, anteontem, a Caixa Econômica Fede­
ral assinou um_ convênio com o Estado da 
Bahia para a rolagern dessa dívida, permltüldo 
que o Estado tivesse um d.esafogo e pudesse 
agora receber aquilo que já deveria estar_ rece­
bendo há m_ais de _dois anos. 

Ainda há tempo, Sr. Presidente, e por isso 
é que, com o hosana do_Senador_,E.dison Lo, 
bão, estou aqui parabenizando o Governo Fe­
deral por, pelo menos agora ter feito aquilo 
que_ já devia ter realizado há mais tempo. A 
Bahia precisa desses_ convêni_os, temos inú­
meros problemas, mas o de que a Bahia mais 
precisa, o de que a Bahia necessJta, para o 
que a Bahia aqui apela, por meu intermédio, 
por intermé-dio do S_enador Luiz_ Wana, do Go­
vernador Nilo Coelho, do Senador Ruy Bace­
lar, por intermédio de toda~ Ban~ada Federal 
baiana, é no sentido de que seja cumprido 
o compromisso de honra do GovernQ Federal 
-não foi neste Governo, mas a continuidade 
administrativa tem que ser seguida- em rela­
ção à rolagem da dívida de Pedra do Cavalo. 
Essa rolagern é de_responsabilidade do GoVer~ · 
no Federal, pelo menos há uma car:ta compro­
misso do Ministro-ao Planejamento da época, 
dizendo que o aval poderia ser dado pelo De­
sembanco, porque logo seria transferido para 
o Governo _Ee.d~Jªl, que seria o responsável 
real por aquela obra. Nunca essa transferência 
foi feita. Foi o contg do viQár(o passado pelo 
Governo Federal na 6ahia. Ainda hâ t~mpo 
- é um pleito que estamos fazendo há dois 
anos-:-, ainda há tempo de o Governo Sarney 
realizar esse compromisso que tem, inclusive, 
com o Governador Nilo Coelhó. Prometeu ao 
Governador Nilo COelho que faria, mas na área 
da tecnocracia tem siçlo dificUltado esse trabª­
lho. É preciso urna decisão política. Se o Presi­
dente_ da República tomar a declsão política, 
isso será feito. Chega de promessas! É hora 
de cumprir a palavra empenhada. Por isso que, 
quando eu disse que o Senhor Presidente José' 
Sarney estava blasfemando n~_Bahia, no lugar 
sagrado de Bom Jesus da Lapa, quando afir· 
mau qu_e jamais tinha feito retaliações contra 
a Bahia, eu estava asseverando uma realidade. 
Sua Excelência blasfemou; mas hós, qUe acre­
ditamos em Deus e segúifnós -a nOssa feligião, 
sabemos que Deus é ·muito bondOso e per­
doou aqueles que pecaram. É hora de pedir 
perdão e é hora de realizar, para cumprir aquilo 
que prometeu. 

O Sr. Edison Lobão - Permitiria V. Ex" 
que o Líder do_ G_oy~_rno. defendesse o seu 
Presidente? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não, Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão- O Presldehte Sa-r­
ney sempre se queixou de não. ter sido na 

vida um frade franciscano, Sua .Excelênck.\ ja­
mais atentaria contra as leis de_ D~l!S~ e a men­
tira~ um_pecado. O Presidente r:t_ão peca. V. 
EX"" certamente não estava_ lá, _mas em Bom 
J_esus da Lapa, na preseli.ça do-GOvernador, 
o Presidente desfiou um rosãrio de realizações 
do atual Govem_o na Bahia; req..trSO_S que en­
Viou Para a Bahia,_ e mencionou u.m a L!m, 
e os jornais publiCaram. V. ~ pode e deve 
Pedir cada vez mais, porque é um represen­
tante da Bahia, um filho -da Bahia, e um_ dos 
meU1ores representantes que a Bahia já teve, 
e_ eu até me congratulo e regozijo com a capa­
cidade de luta de V. ~ em fav~r do se~-E$ta­
do. Quanto mais a Bahia recebe, mais diz que 
não n!cé&e~ pelã pãlavra âe '1. Ex~ Essa é uma­
maneira de receber sempre mais. Eu c-om~ 
pre_enâo, portanto, o tipo de oposição que faz 
V. Ex~ ao Governo, no que diz respeito ao seu 
Estado, ao seu torrão natal, a Bahia. Aliás, 
estou aprendendO com V. E;.(. Estou esperan­
do_ o próximo Governo ... 

O SR. J(fi"AHY MAGALHÃES- V. Ex' 
já se está colo_cando na OP9?ição no próximo 
governo? - _ _ 

O Sr. Edison Lobão- É multo provável. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -V. Ex' 
não acredita no candidato do seu Partido? 

Q_Sr~ Edison Lobão - O candidato do 
oieu Partido pode ser também contra os nos­

-sõS"iilteresseslá e; qü"em sa_be, ficarei na opOSi­
ç_ão. A verdade é que estou trein~ndo com 
V. Ex" para fazer oposição. 

-o SR. JUTAHY MAGALHÃES -V. Ex' 
não teria nunca o que aprender comigo. EU 
é _-que teria, multas vezes, que aprender, para 
ser delicado como V.~ é, um bom diplomata 
nas discussões, e eu às vezes n_ão o sou~ 

Posso afirmar com segurança, sem nenhu­
ma preocupação de ferir a verdade, mas tam­
bém sem nenhuma preocupação de agradar, 
que, infelizmente, o Presidente da República, 
mais uma vez, faltou com a verdade. 
- V. Ex• conhece aquela história do nosso 

tempo de criança, do Pinóquio. Se o Presi­
dente da República fosse o boneco· Pinóquio, 
muitas e muitas vezes o nariz de Sua Exce:.­
lência teria que crescer, quando fala. 

Agora, V. Ex• não há de querer que o Gover­
nador do Estado se retirasse ou rebatesse 
aquilo que estava sendo dito pelo Presidente 
na sua presença. Pessoalmente, não fui. Não 

- fuj porque sabia que lá não iria ficar confor­
tável, porque imaginava exatamente isso. Ago­
ra, desafio, Senador Edison Lobão, que apon­
tem um convênio feito pelo Governo Federal 
com o Governo do Estado da Bahia, no perío­
do de Waldir Pires, para saneamento, para ha­
bitação, para a Universidade Santa Cruz, da 
zona. do cacau. para a Legião Brasileira de 
Assistência rep~sar os recursos para o MAS, 

_órgão ç!irigido pela esposa do governador, co~ 
f!"IO_ ê- normal em todos . os Estados pratica­
mente. E-Vários Outros setores! 

Até_essa verba do Suds, que fQi_proclamada 
trpelã Presidente, de que antes do Maranhão 
liberoU para a Bahia; até essa verba que era 
liberadq para a Bahia pelos Ministros que ti-

nham ~gum sentido de justiça_ e, principal­
ment~. s~ntido partidário, transferia esses re­
cursos para o Estado da Bahia o Suds. Procure 
v_. & s_aber quantos meses esses recursos 
foram retidos aqui, ultimamente, no período 
flrial do Governo Waldir Pires. Só agora foram 
transferidos através de_ convênios. 
~ NãÕ é preciso esconder a veidade. O Se- _ 
nhor PresJdente tomou uma decisão política 
de fazer retaliações contra o Governador Wal­
dir Pires, malwaconselhado por um baiano que 
~ão tery) o direito -de trabalhar ~qntra o seu 
Estado. 

Mas éle o fez. Ele o fez, nãci atingindo Walçlir 
PTres, mas aüngindo aos_ baianos, ·atingindo 
a milhares- de_ fani.íliéls que estão prejudicadas 
no prOgrãma de habitação- do nosso EStado, 
por falta de transfeféncia desses recursos. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex" uma 
ligeira ínterrupção? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não, Senador. 

O Sr. Edison Lobão - Não é _só a Bahia 
que se _queixa des.~~ programa; vários Estados 
se queixaram também, dentre os_quais o Mar_q­
nhão. Foi-se ver o que_es~va acontecendo: 
tratava-se da não prestação de contas de par~ 
celas anteriormente recebidas e que, por isso, 
os respectiv_os Estados estavam com as novas 
prestações em atraso. _No instante em que es­
ses Estados, não apenas a Bahia, foram cum­
prido_ as prestações-de contas, eles foram rece­
bendo _s_eus recursos. Portanto, não há n.ada 
de excepcional na Bahia. 

o SR. JUTAHY MAGALHÃES -v. Ex' 
tem razão. É outra "coincidência": de que, lo­
go após a saída do Governador Wa_ldir Pires, 
é que -teriha sido feito o convênio. 

E Uma "coincidên_c;ia" agradável. Não esta­
mos reclamando, pelo contrário. 

- O Sr. Edison Lobão- Fico satisfeito. 

O SR, JUTAHY MAGALHÃES - Esta­
mos satisfeitos,- porque ainda há tempo, gra­
ças ao .. trabalho do Governador Nilo Coelho, 
tivemos a sorte de_ recel;>~t_ ess_es recursos. 

Estou aqui para dizer que aqUilO que decla­
raya__ antes não está desfeito po[ esses atos; 
que a realidade da retaliação no Governo· ante­
rior, Governo Waldir Píres, essa re"a!Ldade .. eXis­
tia. Agora espero que não exista mais, porque 
não existe mais a razão pessoal. Razão pessoal 
que, infelizmente, criou as n1aiores- dificulda­
des para milhares de familias baianas! Mas 
hoje é outro_diã. · 

Senhor Presidente, nesse pot-pourri eu gos­
taria, por último, de âizer que estamos vendo 
na Câmara Federal um_ trabalho daS Lfderan­
ças para estabelecer uma pauta de votação. 

Ora, Sr. P-i-esiáeOle, acho que esse trabalho 
tam_bém deveria ser feitç em conjunto com 
o Senado_ feder~. Não pod._emos fiCar sempre 
sujeitos a e:sses_ aS:ordãs de Liderança efetua­
dos ou efetivadOs na Câmara dos Deputados, 
_s~m-que levem em consideração projetos de 
Sen_adores que aqui são _aprovados. 

Pór_ isso, solidtei,_hoje;_ao Senador Roriarii 
TitO, como solicitarei às Lideranças dos diVer­
sos Partidos nesta Casa, que faça tambêm 
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uma reunião para estabelecer uma pauta de 
votação para aqueles projetos de maior impor­
tância e de maior urgência, para serem coloca­
dos na Ordem do Dia do Senado Federal. 

Sr. Presidente, a minha pa1avra final é no 
sentido de verberar contra esse chamado re­
cesso branco em razão das eleíções. Não po­
demos deixar de trabalhar em face das elei­
ções, porque, se isso oCOrrer; 'nã-o-vamos tra­
balhar este ano, não vamos trabalhar no próxi­
mo ano e não vamos trabalhar nas eleições 
municipais. Efttão;-não vamos trabalhar nun­
ca, se tivermos esses recessos brancos moti­
vados pelo período de eleições. Poderemos 
participar das eleições e trabalhar no Senado 
Federal. Não vamos esconder a verdade, não 
vamos tapar o sol com a peneira. Vamos, aqui, 
trabalhar efetivamente. Não me sinto um irres­
ponsável ou um vagabundo, que não tenha 
nada que fazer, e por isso tenho tempo de 
estar presente no Senado. 

Portanto, faço questão d_e trazer a mtiinha 
contribuição pessoal. Parece-me que alguns 
Srs. Senadores não tem tempo de- estar aqui. 
Será que ne'ste Pafs já chegamos ao extremo 
de considerar errados os Senadores que parti­
cipam dos trabalhos desta Casa? Acho que 
todos nós temos que cumprir como o nosso 
dever. Todos nós poderemos trabalhar. Não 
é suficiente que o· Senador esteja somente 
aqui no plenário do Senado Federal, mas em­
preste sua colaboração às Comissões desta 
Casa, porque'é nossa obrigaÇàã! -

Sr. Presidente, encerro minhas palavras fa­
zendo este protesto contra o recesso branco. 

Vamos trabalhar que é melhor para nós e 
para o País! (Muito bem! Palmas.) 

21 ~ Reunião .Ordinária da Comissão 
Diretora realizada em 3 de agosto de 

1989 

Às onze horas do _dia três de agosto de hum 
mil novecentos e ojtenta e nove, na Sala de 
Reuniões da Presidência, reúne'-se a Comis~o 
Ojretora do Senado Federãl; com a presença 
dos Excelentíssimos SenhoreS Senadores 
Nelson Carneiro, Presidente, Alexandre Cóst.a, 
Segundo Vice-Presidente, Mendes Canale, Pri­
meiro Secretáriõ, Pomp-eU de Sousa, Terceiro 
Secretário, Nabor JúniOr e Antônio Luis Mala, 
Suplentes. 

Deixam de comparecer, por motivos justifi­
cados, os Excelentissimos Senhores Senado­
res lram Saraiva, Priméiro Vice-Presidente, Di­
valdo Suruagy, Segundo- s_eCietário, e Lo!.!­
remberg Nunes Rocha, Quarto Secretário. 

O Senhor PreSJderite, ip'ós declarar iniciada 
a reunião apresenta aos presentes os seguin­
tes assuntos. 

a/15 a) Processo no O 1 0367/8'9~6; em qi..te:-
o Senhor Senador A1uízio Bezerra solicita a 
complementaçilo de diárias pagas à sua As­
sessora, Dr' .~ria Oáudia Drumond Trindade, 
em razão de viagem a serviço. 

A matéria é distribuída, para que seja relata­
da, ao Senhor Senador Nabor Júnior, Suplente 
da Mesa, que, de imediato, apresenta parecer 
oral favorável à complementação solicitada. 

Submetida, então, a matéria aos presentes, 
é aprovado o parecer; 

b) Processo n~ 010475/89-3, em que Deu­
záJia Azevedo Rodrigues solicita ressarcimento 
de.despesas médico~cirúrgicas realizadas em 
Caráter de urgência. 

A matéria é distribufda, para que seja relata­
da, ao Senhor Segundo Vice-Presidente que, 
de imediato, apresenta parecer oral propondo 
seja o reSsarcimento efetuado na base do tota1 
apurado pela Subsecretaria de Assistência Mé­
dica e Social acrescido de 50% (cinqüenta 
por cento) daquele valor, em caráter excepcio­
nalíssimQ, 

O parecer é, então, sUbmetido aos presen­
tes que o aprovam, por maioria, com os votos 

_contrários do Senhor Primeiro Secretário e do 
Senhor Senador Nabor Júnior, Suplente da 
Mesa. 

Em seQU.ência, o Senhor Presidente con~ 
cede a palavra ao Senhor Segundo Vice-Pre­
sidente que- propõe a revogação da decisão 
adotada na 4~ Reunião Extraordinária do cole­
giado, realizada a 13 de junho do corrente 
ano, relativa à unificação do pagamento das 
parceJaqiJe compõem a remuneração dos Se­
nadores, restabelecendO-se a sistemática an~ 
terior. 

A matéria, após discutida, é aprovada pelos 
presentes. 

A seguir, o S~nhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Primeiro Secretário (Jue 
submete aos presentes os seguintes assuntos: 

a) proposta de Ato da Comissão Diretora 
regulamentando a cessão do Auditório Petrô­
nio Portella. 

A maféria, após ser debatida, é aprovaâa, 
assinando os presentes o respectivo Ato, que 
vai à publicação; 

b) Parecer favorável à solicitação -de Aulo 
Sanford de Vasconcelos, no sentido de lhe 
ser concedida suspensão de contrato de traba­
lho (Processo n• 005022189-4), 

Os presentes, após discutirem a matéria, 
aprovam ·o parecer; 

c) Processo n~ PD~000515/89-0, em que 
Norton Monteiro Guimarães solicita sua read­
missão no-Quadro de Servidores do Prodasen, 
com as conclusões da Comissão de Justifi­
cação designada para examinar a questão. 
~-A matéria é distribuída ao Senhor Quarto 
Secretário para que seja relatada; 

d) Processos n° 5 003901/89~0, 
003108189-9, 004186/89-3, 004815/89-0 e 
002'896/89-3, _em que diversos servidores re~ 
qUerem horário de trabalho compatível com 
seu regime escolar. 

É designado a· Senhor Terceiro Secretário 
para relatar a matéria; 

e) Processos nos 004146/89-1, 
002321189-0, 006508/88-0, 017087185-6, 
007596/89-0, 002195189-5 e 001618188-2, 
em qúe VárioS-servidOres requerem averbação 
de tempo -de serviço prestado a fundações 
públicas. -

É designado o Senhor St::n~dor Nabor Jú­
nior, Suplente da Comissão Diretora. para rela~ 
tar a matéria. 

Em cOntinuação, o Senhor Presidente con~ 
o!de a palavra ao Diretor~Geral que submete 
à Comissão Diretora os seguinteS assuntos: 

a) Processo no 010316/89-2, em qUe Anna 

Maria Villela solicita autorização para partici­
par, no Uruguai, da IV Conferência Interarne­
ricana Especializada de Direito Internacional 
Privado, para referendar despacho do SenhOr 
Presidente que, atendendo à urgência de que 
se reveste o pedido, concedeu a autorização 
solicitada. 

Os pres_entes, após debaterem a matéria, 
homologam o despacho do Senhor Presiden­
te· 

b) Processo n? 009190/89-9, em que Rui 
SOares-Moreira requer suspensão de seu con­
trato de trabalho, por do'ts anos; 

É designado relator da matéria o Senhor 
Senador Nabo r Júnior, Suplente da Comissão 
Diretora, que, de imediato, apresenta parecer 
oral favorável ao pedido. 

Submetido aos presentes, o parecer é apro­
vado; 

c) Processos n?' 009085/89-0, 
010351189-2, 009543/89-9, 01012f/89-7, 
OI 0268189.8, 009653/89-9, 009872/89-2 e 
009823/89~ 1, que tratam de movimentação 
de diversos servidores. 

Os presentes, após examinarem os' preCes~ 
sos, -aprovam a movimentação dos servidores 
neles indicados; 

d) Requerimento de Maria do Amaral Fa­
viero solicitando reconsideração de decis_ão 
anterior dada em processo de seu interesse. 

A matéria é distribuída ao Senhor Segundo 
Vice~Presidente para que seja relatada; 

e) Processo n~ 01 0509/89~5, em qUe Tânia 
Póvoa Lustosa requer a interrupção de- sua 
Ucença- pciia Ti-atO de Interesses Particulares. 

É designado para relatar a matéria o Senhor 
Senador Nabor Júnior, Suplente da Comissão 
Diretora, que, de imediato, apresenta parecer 
oral favorável ao pedido. 

Submetido aos presentes, o parecer é apro­
vado. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra a reunião às treze horas e trinta 
minutos, pelo que eu, José Passos Pôrto, Dire­
tor~Geral e Secretário da ComisSão Diretora, 
lavrei a presente ata que, depois de assinada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 3 de agosto de 
1989. -SenadorNe/son Caineiro, Presidente. 

(') COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO . 

Criada através da Resolução nP ~9,_dc 
1987, destinada a apurar as- irregularida­
des.e seus_ responsáveis pelas importa­
ções de alimentos por órgãos govema_~ 
mentais. 

20~ Reunião realizada 
em 18 de abril de i989 

Aos dezoito dias do mês de abril de mil 
novecentos e oitenta e- nove, às dez horas e 
quatorze minutos, na Sala da Comissão de 
Relações Exterior_es. presentes os Senhores 
Senadores Dirceu Carneiro e Mauro Borges, 
réuniu-se a-C:omissâo Parlamentar de lnqué~ 
Jitci destihãàa a apurar as iiTegularidades e 
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seus responsáveis pelas importaÇões de ali~ 
mentes por órgãos governamentais. 

O Senhor Presidente declarou abertos os 
trabalhos e convocou o Sr. João Bosco Ribeiro 
- ex-Secretário Executivo do Cinab, para 
prestar o juramento de praxe. 

Feito ó juramento, o SenhOr PreSidente pas­
sou à fase interpelatória concedéndo a palavra 
ao Senhor Relator Senador Mauro Borges, que 
questionou o depoente a respeito- de sua for~ 
mação profissional, como foi indicado para 
SeCretário Executivo do Cinab, a data de entra­
da e saída do cargo,_ como ocorr_eram as im­
portações, a partir de_ que momento ficou defi­
nida a ahemativa de importação de carne bovi­
na, quais os fatores -que contribuíram pa"ra a 
designação da lnterbrás para, em nome do 
Governo brasileiro, realizar as importações, 
qual a razão que o Círiab decidiu que a Inter­
brás não deveria atuar na Cómuriidade Econô­
mica EurOpéia com apenaS uri1 agente, no 
caso a So_copa, Se_a_ cãrrie adqUirida pelo Brasil 
no mercado internacional tinha seu preço 
compativel com os preços -congelados no 
pais, se ocorreu algum tipo de conflito de com­
petência entre o depoente e o Sr~_ José Carlos 
Braga, de quem foi a idéia de se importar 
milho argentino, se os preços do milho impor­
tado implicaram alocação de recursos sob a 
forÍna de subsidio, de"talhar as importaçõeS 
de arroz, pescado e lácteOs. 

SatisfeitaS. as StiãS 'liidaQ-aÇOes, __ o Senhor 
Presidente retoma as perguntas e pede ao de~ 
poente que esclareça alguns pontos que fica­
ram obscuros. A Assessoria auxilia O Presi~ 
dente e o Relator encaminhando algumas in­
formctções a respeito das respoStas do de~ 
poente, 

Fmalizando o Senhor PreSidente _conCede 
a palavra ao depoente para que ele preste in­
formações adicionais- sobre as importações 
de alimentos e o_ órgão que ele secretariava. 

Nada mais havend,o a tratar, ·a _Senhor Presi­
dente encerra a Reunião e, para- constar eu-, 
Cit~ide Maria Ferreira da _Cruz.- Assistente 
da ComisSão, lavrei a pres-ente ata que, lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor__Presb 
dente e irá à publicação juntamente com os 
apanhamentos taquigráficos. 
(*) Republicada por haver saído com incorreções 
noDCN (Seç:ãoll),de 17-5-89. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu -carneiro) -
Declaramos abertos os trabalhos desta Co­
missão Parlamentar de Inquérito, hoje, para 
ouvirmos o Sr. João Bosco Ribeiro, ex-Secre­
tário Executivo-do Cinab. Convidamos o de­
poente para fazer o juramento de praxe, pe­
rante a mesa, para dannos depois o prossegui­
mento às indagações. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Juro, co­
mo dever de consciência, dizer toda a verdade, 
nada do que não seja do meu conhedmento 
sobre qualquer parte relacionada com a inves­
tigação a cargo desta Comissão Parlamentar 
de Inquérito, destinada a apurar as- irregUla­
ridades e seus responsáveis pelas importações 
de alimento por ordens juramentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passamos a palavra ao Relator da Comissão 

Parlamentar _de _inquérito, .o nobre Senador 
Mauro Borges, para proceder as indagações, 
que achar covenientes, para a reunião de hoje. 

O SR._ RELATOR (Mauro Borges) - Dr. 
João Bosco, o nosso objetivo aqui é buscar 
a-verdade sobre a importaÇão de alimentos, 
em grande escala, pelo Governo brasileiro, por 
ocasião do Plano Cruzado. Fizemos um esfor­
ço no sentido de que detalhes viessem à tona. 
Entr"etãnto, algo pode escapar. Uma coisa tão 
grande; tão con1p1exa:, é possível que fatos, 
não citados por nós sejam de interesse, na 
Verdade, em ser eSClarecidos. Peço a V. 8' 
que _complemente o nosso trabalho na sua 
própria iniciativa: se·por aCaso alQo aconteCer 
que não fique bem claro, não foi perguntado, 
e-com isso V. $' deve"rá, cóffi sua própria inicia­
tiva, tõiriai' atençãO desses caSos, esclarecen­
do-os de forma que nada fique obscuro. São 
váriãs perguntas que dévémos procurar fazer, 
sem prejUízo de clareza nas respostas, e que 
V. S' não alongue demasiada e desnecess<l­
riamente o seU depoim-entO. Vamos à identifi­
cação de v. 5' ein que ano, data e local v. 
S• nasceu? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Eu nasci 
na cidade de Leopoldo Bulhões, no Estado 
de Goiás, em 4 de janeiro de 1941. 
__ O_sR..-REiATbR (Mau[Q Borges)- Qual 
a sua formaÇão prOfissiriha"l? -

Ó SR. JOÂÓ.BOSCO RIBEIRO - Sou en­
gerlhei~o civ!J, formado peta Escola PolitécniCa 
da Universidade de São Pau1o. Tenho o títu1o 
de Mestre effi Cíêil.cia pela UniVersidade Fede­
ral do Rio de Janeiro. Sou professor da Univer­
sidade de Brasília, na qual já fui Diretor da 
Faculdade de Tecnologia. 

.OSR. RELATOR- (Mauro Borges)- Que 
atividade o senhor exerceu e os empregos que 
ocupou, de certa forma já fOi dito, tanto no 
setor público como na iniciativa privada, so­
br.etudo na iniciativa Priváda? 

O SR. J.OÃO BOSCO RIBEIRO- A minha 
primeira miSsão fot sempre-ligada à universi:. 
dade. Eu fui, primeiro, pfofessór da Univer~ 
sidade Federal de Goiás, depois passei umá 
temporada na Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, quando passei pela Universidade de 
Brasília. Semjjre eXétci a função de professor 
uníversitário. No exercício ·do magistério, fui 
Chefe do Departainento; e erh seguida Diretor 
da Faculdade de _T ecnologi_a,_ na Universidade 
de Brasília. A partir de 1972, passei a tempo 
parcial, quando montei uma empresa, que era 
ligada ao setor de Engenharia Consultiva no 
controle tecnológico de materiais, projetos e 
planejamento. Só vim a exercer cargos, ligado 
ao setor público, pela Primeífã vez, como Pre­
sident~ da Compaiihia de Habitação do Esta­
do de Goiás, no ano de 1984, e, depois, exerci 
o-cargo de secretário do Planejamento doES­
tado de Goiás. Posteriortnénte, saí da Secre­
taria de Planejamento e passei a exercer a 
Secretaria Executiva do Onab, onde fiquei até 
final de setembro, quando passei à Assessoria 
Especial do Ministro Funaro. Com a salda do 
Ministro Dilson Funaro, fui convidado pelo Go-

vemador de Goiás para ocupar um cargo de 
Assessor Especial. Desloquei-me daquela fun­
ção para ocupar uma Secretaria no Governo 
do Distrito Federal, com início da gestão do 
atual Governador. Atualmente, sou Secretário 
de Indústria, Comércio e Turismo do Distrito-­
Federal. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. S• 
já deteve ou detém uma parcela ou a tonali­
dade de títulos de propriedades de empresa? 
V. S' tem ações de empresas? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -A minha 
empresa referente à engenharia, todas as rru~ 
nhas participações em empresas são pratica­
mente pessoal, em que eu tenho, com a minha 
esposa, o controle do capital. Mas são empre­
sas ligadas à minha atividade profissional. Ini­
cialmente, na área de engenharia e também 
agora na área da agropecuária. As duas e-m­
presas são: Structura S/A - Construtora de 
Engenharia e JBR Empreendimentos e Parti­
cipações Ltda. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- De que 
forma ocorreu_ a indicação de V. sr·para Secre~ 
tário ExecUtivo no Conselho IntermlniSterial 
de Abastecimento? Corno se procesSOu a indi­
cação de V. S'? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu era 
Secretário~ de ~Planejamento do Estado de 
Goiás. O Ministro.fris Rezende comunicou-me 
que eu teria uma entrevista com o Ministro 
Dilson Funaro; ê que eu levasse o meu currfcu­
lum e me apresentasse para essa entrevista. 
Eu mem ãpreserttei ao Ministro Dilson Funaro 
- eu já o conhecia do BNDES, quando tinha 
tido alguns contatos dentro da minha atividade 
de Secretário de Planejamento c:lo Estado de 
Goiás - e ne·ssa entrevista "ele me indaQou 
sobre as minhas atividades, sobre o meu perfil 
profissional e sobre as minhas qualificações 
de executivo_ e de coordenação e, ao final da 
entrevista, S. EX' me fez o convite para ocupar 
a Secretaria Executiva do Cinab, que tinha sido 
criada recentemente. 

O.SR. RELATOR (Mauro Borges)- O con­
vite foi do Ministro Funaro? 

O SR. JOÃO. BOSCO RIBEIRO - Ministro 
Funaro. O COI)tato para ã- ei1tre"Vis:ta foi feito 
pelo Ministro Iris Rezende, mas o convite foi 
feito peiló Ministro Dilson Funaro. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) :_ Por 
quanto tempo V. S' ocupou esse cargo?"Datas 
d.e entrada e de saída. 

O SR. JOÃO BOSCORIBEIRO -A entrada 
foi no mês de março de 1986 que coincidiu 
exatamente com o início do Plano CruZado. 
Eu devo ter saído ao final de setembro, início 
de outubro. Talvez nos primeiros dias de outu­
bro em que eu deixei a secreiaria, quando 
se incorporou a Secretaria do anab com a 
Secretaria da SEAP, e aí passei a -ser Assessor 
ESpecial. - -

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quais 
os motivos da sua saida da Secretaria Execu­
tiva do Cinab? 
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O SR. JOÁO BOSCO RIBEJRO - O Presi­
dente do Conselho do Ministro Dílson Funaro 
que é o árbitro dessa decisão. Mas a questão 
jâ vinha sendo colocada desde o Iníci6 do 
funcionamento do Cinab. Havia problemas 
institucionais não resolvidos. O ONAB era um 
Conselho que estava se formando e tinha a 
necessidade de uma definição clara das fun~ 
ções _dos órgãos. 

O SR. RELATOR (MaUro Borges) - Entre 
a Seap e o Cinab? ·· -

O SR. JOÁO BOSCO RIBEIRO - Não so-· 
mente entre a Seap e o Cinab, sobre todos 
os órgãos. Tanto que a primeira providência 
que tomamos foi de providenciar um diagnós~ 
tico do sistema de abastecimento. ProcedeR 
mos isso logo no início, e nã Segilnda reunião 
do Conselho, apresentamos esse diagnóstico, 
que inclusive foi mutio comentado pela Im­
prensa e em vários depoimentos, desta Co­
missão, têm sido :citados. Aquele diagnóstico 
que detectou 48 órgãos no sistema de abaste­
cimento foi feito por ·nós e apreSentado na 
segunda reunião, quando questionamos, a ní­
vel do Ministério da Faieilda e a nJvel do GO­
verno como um todo, a necessidade de uma 
definição institucional do sistema de abasteci­
mento. Esta questão depois foi ampliada e 
nós chegamos na primeira reunião de setem­
bro, que foi a quinta do Cinab, quando apre­
sentamos definitivamente uma proposta de 
institucionali.zação do sistema de abasteci­
mento e questionávamos todo_ o sistema. Isso 
faz parte, inclusive, de um relatório de todas 
essas propostas que entregamos à Comissão 
do Gabinete Civil, em que foi discutida aquela 
questão e nós questionamos fundamental­
mente, a nível institucional, as funções que 
estavam a clarear.lnclusive, f12emos um plano 
de trabalho, definindo etapas para cada fase 
desse plano da necessidade de institucion"a­
lizar. Na realidade, o Cinab não tinha estrutura, 
usava a estrutura da Seap, que era uma estru­
tura também pequena e todos esses aspectos 
institucionais não resolvidos eram_supridos 
pelo nosso relacionamento profissional e pes­
soal dos dois Secretários. Essa queStão foi 
discutida várias vezes coin o Ministro Dilson 
Funaro, e este s.empre colocava a questão no 
sentido de que deveríamos tratar do planeja­
mento, de gerar uma proposta mais consis­
tente, que estava sendo criado o Gerad, que 
era o Grupo Executivo da Reforma Adminis­
trativa, quando essa questão do abastecimen­
to seria, tratado. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Um 
esc:larecimento: essa sua proposta de reestru­
turação dos órgãos do abastecimento foi apro­
vada, passou a ser utilizada? 

O SR. JOAO BOSCO RIBEIRO -Não. Ela 
ficou a nível de proposta. Na segunda reunião 
do Onab, apresentamos um diagnóstico e 
questionamos a dificuldade do sistema, que 
tínhamos pessoas eficientes, órgãos eficien­
tes, mas o sistema não era eficaz, As coisas, 
atê por falta de legislação, por falta de defini­
ção lógica ou superposição de atribuições, etc. 
Na quinta reunião, quando apresentamos a 

·proposta.- a ·nível de Conselho, para os Srs. 
Ministros, que fez parte dessa reunião, que 
foi distribuídã tipriori para os Ministros, aceita 
em tese da necessidade, e a decisão que 
se colocou era que, como estava criado um 
Grupo Executivo de Reforma ·Administrativa, 
da qual participavam váiios Ministros, esta pro­
posta deveria ter sido dis~utida neste âmbito, 
até porque o decreto que críou este grupo 
defjoi_a, numa_ d<!S atriP.Y.ições desse grupo,­
montar_ um grupo setorial, que_ tratasse de 
abastecimento. Nós, inclusive, já tínhamos 
manifestado isso à coordenação desse grupo, 
que tinha sido formado, dando nossa sugestão 
antes de apresentarmos essa proposta ao con­
selho .. O min.istro então me co[pcou a questão 
da. seguinte forma: "Olha, estamos vivendo 
urna conjuntura difícil e resolvi incorporar as 
duas Secre'tãrias, mas gostaria que você' per­
manecesse na minha equipe como meu As­
sessor Especial.~· 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Quer 
dizer que a proposta não foi propriamente le­
vada a cabo, não é? 

O SR. JOÁO BOSCO RIBEIRO - Não, até 
por<iue não houve tempo. Isso foi apresentado 
na reunião de s.etembro e, na realidade, essa 
proposta, o próprio grupo que ia tratar da re­
forma adiministrativa não teve uma evolução 
como se esperava. Dai para a frente não tive 
conhecimento do aridamente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
duré!nte esse períOCio de março a outubro, em 
que V. St esteve como Secretário Executivo, 
seguiu as normas então existentes da legisla­
çãO erri viQo"r oU ·uma autorização ministerial 
ou mesmo verbal foi estabelecida, certas libe­
ralidades, no sentido de agilizar mais a má­
quina? 

O SR. JOÁO BOSCO RIBEIRO- É preciso 
colocar claramente como é que fundonava. 
Acredito que isso precisa aqui ter um registro: 
essa comissão que procura a Justiça foi, à 
época, mais transparente que houve neste 
País, no que se refere à irrip-õrtação. Enquanto 
f12 a sugestão, e justiça se faça ao Ministro 
Dilson Funaro naquela fase tão difícil, S. Ex" 
<:ancelava toda a sua agenda para abrir espaço 
para a reunião do conselho, que era uma reu­
nião pesada, que durava até 6, 7 horas, na 
qaal, além da participação dos Ministros, dos 
cinco Ministros, com seus Assessores, ele 
mandava que convidasse todos os órgãos par­
ticipantes. Então, era uma reunião, além de 
reunião delib.erativa, uma reunião executiva, 
em que se coordenava ações naquela conjun­
tura difícil. Eram convocados, sempre, para 
essa r~união, com direito à voz, à interferência, 
à contribuição, todos os órgãos participantes: 
Sunab, Portobrás, Cacex, CFP, Cabal, etc., to­
dos os 6rgáos que tinham alguma ligação e, 
.conforme o assunto, eSpecificamente a ser 
tratado, convocavam-se órgãos específicos, 
mesmo que não fizessem parte especifica­
mente do sistema. Recebemos apenas um de­
creto. Em decreto não tínhamos nem uma 
cadeira quando recebemos o decreto do Mi­
nistro. Tivfiirios· todo o apoio sempre neces­
sário, começamos a implantar o Conselho, 

·,. 

criando as normas. Assumimos no dia 17 de 
março, tivemos a primeira" re.uriiã"o do Conse­
lho. Os primeirOs votos foram gerados pela 
equipe que concebeu o Plano Cruzado, que 
estava dentro. da estratégia do Plano Cruzado,e 
recebemos estes votos já elaborados, que fo~ 
ranl aprovados ad referendum do Ministro e 
referendado na primeira reunião do Conselho. 
São_ aqueles votos básicos que deram Justa­
mente, a linha da estratégia da importação. 

A primeira coisa, o próprio decreto dizia que 
tínhamos que -~aborar um regimento. Come­
çamos· a trabalhar e formamos uma comi~o 
espeçífica· para elaborar o regimento do Con­
selho, geramos uma proposta para isso que 
era, justamente, o que definiria ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foi 
feito o regulamento? 

O SR. JOÁO BOSCO RIBEIRO - Foi. O 
regimento foi aprovado, foi gerado e foi enca­
minhado aos órgãos que tinham necessidade 
de aprová· los. Foi submetido ao Conselho eS­
se regi~~~to ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) --v~ 5' 
tem cópia deste regimento? 

O SR. JOÁO BOSCO RIBEIRO- Tenho. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) c.c.· Gos­
taria que V. 8' fizesse a entrega à CPJ. _ 

O SR. JOÁO BOSCO RIBEIRO - Não sei 
se a Comissão ·recebeu a documentação refe­
rente àquela Comissão do Gabinete Civil;· 
quando tive a oportunidade de entregar um 
relatório. ESSe relatório, eu fiz ao final.da minha 
gestão porque precisava reunir a memória do 
que estava sendo feito, principalmente, em ter­
mos de planejamento.,. porque a minha função 
maior era de planejar e co·ordenar. Então, 
preocupei com a memória dessa questão. Lo­
go que sal, mandei, imediatamente, aos Minis­
tros participantês do Conselho, deiXer coffi o 
meu subStifuto e ·encaminhei à Comissão do 
Gabinete Civil esse relatóriO "quan.do está colo­
cado todas essas propostas. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Certo. 
Nós não recebemos essa documentação. Pe­
diria a V. s~ que nos deixasse um exemplar 
disso. 

O SR. JOÁO BOSCO RIBEIRO -Senador, 
o Sr. estava procurando saber como-·é que 
era feito.. Estávamos gerando a forma, pelo 
regimento, pelas propostas, então, como é 
que suprime esse espaço? Os próprios votOs 
diziam que a Secretaria Executiva, em articu­
lação com a Seap, tomará as providências 
para implementar. Então, a forma mais ade­
quada que encontramos de relacionar com 
os órgãos, porque· não tinha· hierarquia com 
os órgãos, mas eu precisava dos órgãos. En­
tão, resolvemos fazer as chamadas comissões 
e grupos de trabalho. Fizemos nove Cómfs­
sões de Produtos. Essas Comissões fcirani for­
madas por mim, produto a prodUto, ·comts­
sões que procuravam identificar quaiS OS ór­
gãos que eram mais participantes, dentro da­
quele produto, e pedir a indicação de um pro­
fissional da área que era JUStamente para me 
assessora-r tecnicamente, como também a 
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Seap, nessas questões. As nove Cbrh,i,ssões __ 
do produto foram formadas: Cprrilssão do Ar­
roz, do FeijãO, do Milho, da Carne, da Soja, 
do Hortigranjeiro, da Ração, do Leite, do Algo­
dão. Essas Cõmissões foram, também, insta­
ladas e foram designados os elementos que 
davam apolo a questõ_es mais ou menos técni­
cas. Também em termos de geração de plane­
jamento, entendemos que era necessário al­
guns grupos de trabalho soQre assuntO$ espe­
cíficos. Então propusemos, e chegamos a im­
plantar vários deles, como o gNpo de armaze­
nagem, o grupo de informática e informações, 
o grupo de transporte e o grupo de legislação. 
E ainda propúnhamos: o de c:omerciªli.~ação 
de produtos _e o_ grupo de_ importação de pro­
dutos. Enfim, chegámos a fazer (i~,Jas Comis­
sões Especiais, isso Sempre discutindo com 
o Presidente do ConS~lho, M!nis!f_o Dilson Fu­
naro, que nos dava a orientação e o sinal veyde. 
Por exemplo, quando, em agosto, começa­
mos a sentir certas .cten_úndas c;la ]Jtlprensa 
em certas _questões referentes à im-portação, 
formamos uma 'Comissão Especial - con­
sultei o Sr. Ministro e por ordem dele -_que 
no prazo de 30 aia-s- correu tocjos os portos; 
levantou as questões, levantou problemas, re­
solveu problemas que estavam emperrando 
a liberação do produto, tanto ·que ao final do 
relatório dessa Comissão~ que era formada 
pela Procuradoria da Fazenda, pela Receita 
Federal, pela Seap, pelo Cinab, pelo Ministério 
dos Transportes, sentimos a riece.$idacj.e de 
termos um organismo permanente, junto ao 
Cfnab, para acompanhar denúncias de even­
tuais irrégu1aridades. Aí, por ordem do Sr. Mi­
nistro, transformamos essa Comissão em Per­
manente, com a Presidência Qe um. Procu­
rador da Fãzenda, e __ esta _Comissão, quando 
eu saí, havia apresentado o seu reJatório e 
tinha se tomado permanente justamente para 
acompanhar os problemas. Tamt>ém monta­
mos uma Comissão Espe<:iãl, coin a partici­
pação de vários órgãos do Tesoui'b, do B.,.nco 
do Brasn, da CFP-~te:::; para tratar dos proble­
mas dos estoques, de acompanhamento dos 
ue encontramo.s de suprir éss_e problema insti­
tucional foi fazer essas ConiiSSQes -para acom­
panhar a conjuntura, e os grupos de_ trabalho 
para fazer prOpostas eJn termo~ de planeja­
mento que deveríamos seguir. As d_e,_cisões 
eram tomadas eventualmente ad referendum 
do Conselho, pelo Presidente dp_ Conselho, 
aprovando o voto, algumas dedsões operaci~ 
nais, tomadas na exec::ução sempre junto com 
a Seap. Na realidade, por um acordo com 
o Ministro, eu nao tinha - a Seap e o Cinab 
tinham uma· delegação conjunta de to_car o 
abastecimento, embora a m[nha área era mais 
formal em relação ao probl;~a ·eSpecifica­
mente do ConSelhO, e da Seap, _em termos 
operativos, nós, com o andamento e _CO!Jl a 
ligação com o Ministro que foi se aprofun­
dando, nos transformamos tainbém em seu 
Assessor; em termos de ana_li&.ar a conjUntura 
e tomar decisões. Ehtão, sempre as decisões 
eram tomadas em conjunto. Mas SE~mpre ha­
via na reunião do Cons~lho ~ qUe era forma~ 
da com esse univers.o_Já de&:rito de M.inistros, 
mais os órgãos participantes e_ os c.onvidados 

necessários conforme o assunto - um item 
ini~iª-' que se chamava análise da conjuntura 
_,-se solicitar &s atas como as pastas das 
reuniões, que eram encaminhadas antes, to~ 
dos os ministros e órgãos, aqueles órgãos 
m.ais __ dire~mente envolvidos, recebiam antes 
da reunião uma pasta com as notas técnicas 
e_ com_ a análise da conjuntura, que era gerada, 
principalmente, peJa Seap. Então nessa aná­
lise da conjuntura, produto a produto, fazia~se 
urna exposição e se anali~ava essas questões, 
Ha0a també:rn sempre uma nota técnica para 
referendar possíveis decisões que tinham sido 
toroadc;~,s e os votos eventualmente que de~ 
viam ser disçutidos oy votos que deveriam 
ser_ referendados. Basicamente eram três 
itens: anáJise da conjuntura, e naquela análise 
da conjuntura, tomam-Â~_dec[Sões, davam-se; 
orde,ns_ aos_órgãos para que fizessem desta 
ou_ da"queia foi-ma, como tarilbém dava-se co­
nhedmento aos outros participantes do Con~ 
selho de Decisões, que tinham sido tomadas. 

-En@_Q, era essa a mecânica, até porque o 
prazo do ConselhO, functonando como Plená­
ria. na minha época, foi bastante curto, _tive~ 
mos cerca de cincQ reuniões, em tomo de 
6,meses, mas, foi um foi'um que permitiu um. 
debc,te b~.st.IDlte aprofundado, e essas propos­
tas foram encaminhadas ao Conselho. 

O SR. RELATOR (Mauro B_orges)- Parece 
que ficou perfeitamente claro p motivo, assim, 
final do seu afastamento da Secretaria Exe­
cutiva. 

~ O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- O motivo, 
na última reunião, eu tinha colocado bastante 
claro _e está, também, aqui, a nossa proposta 
Qessa esbutura_ em que nós, até a imprensa, 
nóS f12~mos até um organograma mostrando 
os órgãos e a Imprensa até criticou - isso 
filtrou - a múmia do abastecimento. Até há 
um desenho assim, mostrando os órgãos rela­
cionados e esse organograma tinha essa for­
ma. Então, naquele ·momento, eu coloquei 
muito claro de que tinha que se tomar uma 
decisão, não a nível só do Ministério da Fazen­
da, mas no Ministério da Fazenda era-o âmbito 
do Ministro, e temos Uma definição clara de 
fu!lções, porque estávamos superando aquilo 
através do reladonamento. Essa foi uma ques­
tão que eu deixei, inclusive, isso foi colocado 
em reunião de conselho. O Ministro, quando 
reSolveu incorporar a sua Secretaria, transfor­
mar a Secr~taria, a Seap, em Secretaria Execu­
tiva do Conselho, foi uma decisão polftica que 
-_ele tomou e ele me comunicou que ia fazer 
a incorporação, no sentido de agilizar e de 
dar seguimento, de início daquele processo 
que tinha sido proposto na última reunião. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Pratica­
mente, anulou o Cinab, não? 

~ ~~ b SR. JOÃO BOSCO lliBEIRO- Não. Pos­
t.eriormente, o Cmab, sob o ponto de vista 
de_ Conselho, o PlenáriO, não se reuniu -mais;. 
Mas, aí, ~u já não estava mais ditetamente 
ligado à situação. Na realidade, as questões 
do Cinab foram debatidas, e como as crises 
,!;lo abastecimeOto_eram muito graves, as reu;­
niões plenárias dÓ Conselho eram muito deba-

tidas, eram o forum· que tomava as decisões. 
Posteriormente, as reuniões. talvez o assunto 
já tivesse tornado uma q_utra -dimensão que 
nâo precisava daquela iritensidade qUe se ti­
nha. Mas, iss_o foge da minha alçada. 

OSR RELATOR (Mauro Borges) -A quali­
dade de Cinab e Seap rião criou nenhuma 
dificuldade, nenhum embaraço, haveria pleno 
entendimento, plena concordância na ação do 
Cmab e do Seap? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -As con­
cordâncias sempre foram resultado de bom 
senso. Logicarriente, havia {:iosições. A minha 
função era de executor. de_decisões do Conse­
lho, que não me cabia questionar. Por exem­
plo, tinha determinadOs _órgãos, há sempre 
1.fn'l conflito clássica· entre- produção e consU:­
mo. O Ministério da Fazenda tem a visão do 
consull}idor e, naquele momento do congela­
mento, a visão do consumidor el-a muito forte 
e, norm_almente, a da produção é outra. E 
cabe ao sistema_ de abastecimento conciliar 
isso. Mas, a mim, não cabia questionar de<::i~ 
sões do ConSelho, cabia na exeçução de .aglii· 
zar as funções. Então, os 6rgãos llgados ~o 
setor de produção,_ muitas vezes, questiona· 
vam a implementação de determinadas medi: 
das mas, aquelas medidas eram decisões to· 
madas à nível de- estratégia por um Conselho 
Maior. E, a minha função era de fazer execu­
tá-las. Nessa execução, a solução era _sempre 
de consenso com a .Seap. Logicamente que 
nós tínhamos de superar uma série de ques~ 
tões administrativas: Os próprios técnic.os, que 
trabalhavam conos_co e _que trabalhavam com_ 
a Seap, tinham questões a quem eu reporto 
quem era o meu chefe, era l!Jlla _questão que 
realmente não estava rêsolvida Mas, em ne­
nhum momento, houve um problema maior 
de relacionamento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Nõo 
houve nenhum problema de relacionamento, 
não digo pessoal, mas funcional com o José 
Carlos Braga? _ 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO~ .0 reloçJo· ~ 
namento_ sempre foi pessoal, muito correto, 
respeitoso, e tiatávamos sempre daqueras 
questões. Quando havia uma questão maior, 
nós a submetía"mos ao Ministro e ele dava 
_dirétrizes no sentido de increrriental-. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -De cer­
ta forma, V. 8' era mais ligado nO ~etor da 
agricultura, do Ministério da Agricultura, e o 
José Carlos 6raga, da Seap, mais ligado ao 
Ministro da Fazerida, houve s_empre uma per­
feita sintonia? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Nesse 
aspecto é predso esclarecer bem. Eu, quando 
assumi a função, me _imbuí, porque eu era 
um profissional, hierarquicamente, o meu 
chef~ era o Ministr0 da fazenda, 5:empre me 
reportei a ele e coloquei isso-muito claro, em 
tod_as_ as questões, pof"que eu não poderia de· 
fender esta questão ou aquela_ outra, eu tinha 
que Qefender a agilização das medidas que 
estavam no~ Conselho,_ e este foi_ o meu com­
portamento, sempre este, de a~liZar a imple-
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mentação de medidas emanadas do ConseK 
lho. Desta forma, naquele momento, eu- riãõ 
me interpretava como representante da Agri­
cultura, no Ministério, eu me imbuí que era 
um Assessor do Ministro da _Fazenda e tinha 
uma delegação funcional para implementar 
medidas aprovadas pelo Conselho. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Quan~ 
do da sua nomeação para o Cinab em que 
pé estavam os estudos sobre o mercado de 
carne bovina? Havia algum entendimento a 
respeito de fazer alguma importação da carne? 
Quando _V. S• entrou, como é que estava o 
problema? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- É preciso 
entender que o Plano Cruzado foi estabelecido 
e_teve toda uma estratégia, que ·roi montada 
para o Plano Cruzado. No bojo daqueles atos 
que implementaram o Plano Cruzado exis­
tiam, foram gerados os primeiros votos- do 
Conselho, esses plimeiros votos, que foram 
assinados, no inklo de março, pelo Ministro 
Funaro, ad referendum, foram aprovados na 
primeira reunião do Conselho. Então, referen­
te especificamente à cam·e já havia uin vOto 
que definia esSa esfiaTéQía para a carne, iné:lu­
sive o problema da importação. Isso era uma 
avaliação que, naquele momento, se colocou 
em relação à carne. O própriO Voto faz algu­
mas justificativas em relação a essa questão. 
Nessa questão, quando se discutiu a aprova­
ção desses votos, em relação à carne, o Minis­
tro da Agricultura pediu que se adiasse a Im­
portação, que se tomasse as providências para 
criar um estoque dentro do mercado interno. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- A deci­
são da importação já foi durante a sua perma­
nência ou anterior a· ela? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Foi den­
tro da estratégia do Plano Cruzado: 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Mas 
a dedsão? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Foi na 
primeira reunião do Conselho, que aprovou 
o primeiro Voto, oS VotoS dos diferentes produ­
tos, inclusive o da carne. Só que esse proble­
ma específico· da carne ficou em suspenso 
por solicitação do Ministro, inclusive houve crí- _ 
ticas ao próprio Coi"lseJho, que atrasou essa 
importação, e ela já chegou numa fase em 
que a crise do abastecimento de carne já esta­
va muito acirrada. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Muito 
bem. Houve, durante_ o Plano Cruzado, urna 
estimativa de excitamento do consumo de 
produtos novos, entre eles a carne, da ordem 
de 50%? Quer dizer, houve uma visão clara 
de que havia um excitamento do mercado, 
uma subida de preços? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Na reali­
dade, o Plano Cruzado propiciou um aumento 
da renda. Havia projeções, mas elas muitas 
vezes foram superadas -pelo mercado. Haven­
do um aumento da renda e não havendo estí­
mulo para a poupança, esse aumento de ren­
da convergiu para o consumo de alimentos, 

e a carne- foi J)ossivelinente o ponto mais crí­
tico. 

Há uma análise que mostra essa questão. 
Na pirâniide de salários, quem ganha adma 
de trinta salários mínimos já está abastecido. 
Em qualquer situação, ele já tem a sua ração. 
Então, quando há qualquer aumenta de renda 
na base da pirâmide, ele é todo consumido 
em alimento. 

No Plano Cruzado, ocorreu que mesmo es­
sa.TaiXa de renda acirria de trinta salários míni­
mos PsiCologicamente foi levada a estocar ali­
mentbs. Como tinha recursos, ela começou 
inclusiVe- a· disPutar" produtos com a pi'ópria 
classe pobre, que, naquele momento, teve 
Uiiiã Condição melhor de se alimentar. - --

Então, para cada produto, particularmente 
para a carne, havia projeções. Historicamente, 
via-se que estava caindo o consumo percapíta 
de carne; houve uma recuperação desse con­
sumo de carne, e a crise se acirrou. 

ó-SR RELATOR (MaurO Borges)- Os se­
nhores achavam que só a importação resol­
veria_es,sg_ problema? Não fiZeram um acom­
panhamento do desenvolvimento da oferta no 
mercado interno? Ou cuidaram exclusivamen­
tE: de resolver o assunto através da impor­
tação? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- FiZeram­
se tOdas-ã:s tentativaS dentro do mercado inter­
no, inclusive três licitações, convocando o 
mercado interno para vender carne para o es­
toque do Governo. 

Na realidade, o Plano_ Crui:ado foi estabe­
lecido dentro de uma estratégia fechada Isto 
porque até o seu razoável sucesso na primeira 
~apa se deveu justamente ao sigilo com que 
se implantou. 

Rrialmente, o--estoque regUia:a:_Or de _carne 
do Governo era muito Pequeno. Dessa forma, 
faz-se inicialmente a tentativa de se realizar 
essas licitações, para se obter a carne no mer­
Cãâo interno. 

O SR. RELATOR- (Mauro BOrges)- Houve 
sucessO? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não teve 
sucesso---;-até porque já havia uma especulação 
no setor. A carne p_assou_ a ser um ativo, e 
isto dificultou. Muitos passaram a inVestir-na 
carne comõ um ativo· real, e não como um 
alimento. E, assim, não houve sucesso nas 
compras com que o Governo tentoU, por três 
vezes e com diferentes faiXas de preços, fazer 
o estoque. 

O SR RELATOR (Mauro Borges)- Pediiia 
ao Assessor para me esclarecer detalhes sobre 
esse ponto. 

O SR. ASSESSOR - Informo à Mesa que, 
riO primeiro conjunto de votos sobre o qual 
o Depoente fez menção, existem dois sobre 
C?~me. Existe o Voto no 1, que é de 7 de março 
de 1 986; que i1âo trata da importação de carne 
pelo Governo. Ele trata, primeiro, da licitação 
de 1_50 mil toneladas no mercado interno' e 
admite às empresas privadas importarem, em 
regime de drawback, até 106 mil toneladas. 

A definição da importação Governo a Go­
verno já _é o Voto_ no 7, do día 2 de maio, 
quando, diante- do_ fracasso da licitação inter­
na, s_e fala na importação de 250 mil toneladas 
Governo a GOverno. 

Há uma diferença de dois meses em relação 
ao primeiro voto. O primeiro não tratava, o 
segundo sim. Daí o sentido daquela pergunta 
que foi feita sobre a participação do Depoente 
nas negociações para compra da carne no 
mercado externo, que só f6iam trazidas ao 
conhecimento do Conselho no dia 2 de maio. 

Então, à-suposiçãO é de que, se em-2 de 
maio é levado ao conhecimento, supostamen­
te durante abril houve algum f:!po de prepa­
ração para essa ação que ia ser desencadeada 
a partir desta data. Esse é o esclaredmento 
para ficar bem claro, nas questões da data, 
ein relação ao momento em que o depoente 
assumiu a Secretaria Executiva. 

OSR.JOÃOBOSCORIBEIRO-Oesclare­
cimento é o segUinte: é que, jusfaine"nte nes~ 
sas discussões iniciais, realmente, tenho que 
recapitular os votos, foi justamente nessa diS­
cussão com o Ministério da Agricultura que 
se tomou _a __ decisãO de primeiro: a disCUssão 
da importação aconteceu na reunião, mas se 
tõroou a decisão logo em março, e devido 
a po-sição dó Ministéfiõ da-AgricultUráâe tentar 
primeiro fazer o estoque, para ver que nível 
nós teríamos um estoque interno. Então, por 
isso é que existe essa defasagem da imple­
mentação. Logicamente, o sentido da iJnpoi­
tação se consolidou devido, principillmente, 
o não sucesso de fazer O- estoque intémo. · 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Certo. 
Acha que não tinha outra _Saída e valeu a pena 
executar essa importação maciça? Não tinha 
outra saída e a decisão de importar foi a mais 
certa e satisfez as necessidades? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Na reali­
dade, a importação é complementar. Não se 
tem c_ond_iÇão de alimentar o Pais - até ha­
q~ela_.conjl!ntura ela teve um aspectO de mOs­
trar uma_a_çãod_o Governo em relação a' cor­
rigir determinados problemas em diferentes 
produtos. Naquele momento não tinha outra 
alternativa e o Governo brasileiro cOnseguiu 
ter certas condições de mercado internacional 
e houVe essa possibilidade de fazer essas im­
portações que em outras épocas talvez não 
existissem. 

Realmente, a decisão da importação foi 
uma decisão maior mas, na minha avaliação, 
foi uma decisão correta porque não havia ou­
tra alternativa Foi um paliativo porque s6 pe­
los volumes que foram importados, analisan­
do os volumes de consumo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quais 
os fatores que contribuíram para designação 
da lnterbrás para, em nome do Governo brasi­
leiro, realizar essa importação? Por que se de­
cidiu? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu já 
encontrei isso corno ·uma tradição dentro do 
Governo. É uma empresa estatal e ela sempre 
for a delégada do Governo para o mercado 
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internacionaL Ela sempre fez esse trabalho pa­
ra -O Governo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. S•. 
naturalmente, sabe que a Jnterbrás foi feita 
e operou mais no sentido de exportar os nos­
sos _subprodutos da destilação de petróleo, 
multo mais para exportar do que para impor­
tar. Por incrível que pareça, é estranho que 
as grandes Importações maciças de óleo do 
Oriente Médio, se faz através de um Departa­
mento e não de uma SIA ou de uma autarquia, 
e sim de Departamento da Petrobrás. Quer 
dizer que, rea1mente, a lnterbrás não é uma 
empresa qualificada. Não teria outra como a 
Cabal, mais qualificada para importar alimen-
tos? ________ _ 

O SR JOÃO BOSCO RIBEIRO- ~preciso 
entender, Senador, como é que era a sistemá­
tica. Tem o problema do mercado interna­
cional que tem uma especificidade. V. Ex~ tem 
razão: o Brasil não é um tradicional importador 
de alimentos. Ele tem a s_ua _estrutura prepa­
rada para a exportação. Tanto que, numa das 
reuniões do Conselho, o próprio Ministro dos 
Transportes entrou com uma proposta exigin­
do recursos, pedindo recursos para se ade­
quar o sistema de abastecimento, para ade­
quar os portos para reverter. O porto, às vezes, 
não tem duas mãos, e nós não tínhamos con­
dições de operar mesmo que tomássemos 
decisões se a crise acirrasse, de operar maior 
quantidade de importação, porque os portos 
tinham grande capacidade de exportação mas 
não de importação. Isso, inclusive, está regis­
trado em uma das propostas que foi aprovada 
pelo conselho, para liberar recursos, os órgãos 
competentes, para adequar os portos. 

A empresa estatal ligada ao mercado exte­
rior que se dispunha - e eu entendo que 
a [nterbrás teve que fazer um esforço para 
se adaptar e a conjuntura pressionava violenta­
mente, mas não tinha outra alternativa, porque 
a Cobal, especificamente, erã umã empri!Sã 
que estava dentro do sistema interno. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges) - E a 
CFP? 

O SR. JOAO BOSCO RIBEIRO - A CFP, 
também, é uma empresa dentro do sistema ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges_) --Não 
tinha feito importação antes? 

O SR. JOAO BOSCO RJBEIRO - Preci­
sa-se entender que o sistema foi feito, foràin 
várias as forams de se fazer, a CFP, inclusive 
com a participação do Cinab, da Seap, fez 
uma licitação internacional para importar de­
terminados produtos, mas, no caso da carne 
especificamente, a CFP trata âe grãos, é outra 
questão importante que nós teirios -é que, às 
vezes, temos diferentes órgãos cada um tra­
tando de um produto diferente e, às- vezes, 
complica esta situação. Por exemplo: arroz em 
casca a CFP trata, arroz beneficiado a Cabal 
tratava, então, às vezes, tinha problemas e era 
uma das questões que estava, justamente, 
dentro desta nossa proposta, em que a neces­
sidade de se defmir claramente O sistema, para 
quem faz o quê. 

O .SR. RELATOR (Mauro Borges)- Certo. 
Muito._bem .. _ _t: correto do ponto de vista de 
interesse público e do ponto de vista estrita­

. ·mente mercadológico, atribuir a uma única 
empre~, _co~s tão expres_sJva_s na importação, 
como a que recebeu a Interbrás, a concen­
tração em cima dela foi de um volume exces~ 
sivo ... 

O SR. JOAO BOSCO RIBEIRO - No meu 
mOdo de entender, ela como·é uma empresa 
estatal, passou a ser uma delegada do Go­
verno, 

-0 SR RELATOR (Mauro Borges)- O Presi­
dente da lnterbrás, ainda há pouco tempo de­
pois aqui, diz mesmo da total despreparação 
-da empresa para fazer isso, mas qUe eles; en~ 
fim, ·uveram ·que dar conta do recado devido 
ã ·pressa-o do próprio Governo, para- que ela 
fosse ... 

A lnterbrás não estâ mencionada no decreto 
da criação do Cmab, das firmas credenciadas, 
o qual defendia o sistema público para impor­
tação do abastecimento. Depois de escolhida 
para realizar importações, a empresa em que_s­
tão solicitou ao conselho alguma vez delibe­
ração de considerar homologada para impor­
tas:ão ou era dispensada esta medida? 

O SR. JOAO BOSCO RIBEIRO~ Não. Pre­
cisa-se entender que o decreto fala de alguns 
órgãos que deviam se coordenar, mas logica­
mente, aqueles órgãos não se esgotavam, tan­
to que na 2• reunião do Conselho, eu detectei 
48 órgãos e coloqUei ao Co1_1selho Que aquela 
listagem que foi feíta em um decreto que,-ln­
clusive, eu não tive· participação, eu fui convi­
dado já Com o ·deCreto pronto, então, todos 
os órgãos :que tivessem alguma ligação não 
poderiam ser citados totalmente_ no decreto, 
senão nós teríamos que citar quase que o 
organograma do governo. Mas há atos do 
Conselho definindo _e a lnterbrás como já tinha 
uma tradição·de importar para o Governo, ela 
já tinha feito uma importação em 85 _e nos 
anOs- ãrlteriores, sei ciue hãvi<3 essa trãdição 
estatal de imPortar eventualmente, mas há ata 
dÕ ·conselho, inclusive, definindo os agentes, 
que defina as taxas de remuneração dos pró­
prios agentes eni. que á lnterbras está incluída. 

Q SR. RELATOR (Mauro Bor_ges) -~A Ban­
trade,. posteriormente, eritrou também no se­
tor de importações. Porque ela teve que ser 
homologada pelo voto? 

- O SR. JOAO BOSCO RIBEIRO - Essa já 
foi posterior à minha- saída. Bantrade tinha 
entrado en1 contato comigo e com a Seap, 
numa solicitação que ela tivesse um tratamen­
to semelhante à lnterbrás, porque ela se julga­
va, também, uma estatal, porque ela é ltgada 
aO BancO Meridional dO Sul que era uma enti­
dade estataL Essa era uma argumentação que 
me levou àquela época, mas ã decisão- e o 
encaminhamento ao Conselho foi posterior 
a minha saída. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Qu~is 
foram _os parâmetros estabelecidos para atua­
ção da lnterbrás quanto à designação dessa 

empresa? Quais os limites de atuação que 
foram estabelecidas para ela agir? 

O SR. JOAO BOSCO RIBEIRO - A Inter­
brás tinha uma delegação de executar, naárea 
exterior, as compras que fossem solicitadas. 

o SR. RELATOR ·u~rauro Borges) -Mas 
já temos depoimento apresentados nesta CP! 
de qUe houve wn certo cerceamento da ação 
da lnterbrás, designando a empresa que ela 
deveria procurar e preços que deviria flxar, 
quer dizer, houve um certo comandamento 
na ação da [nterbrás que tirou um p·ouco da 
sua liberdade de ãção. · 

O SR. JOÃO BOSCO RJBEIRO- Na reali­
dade, havia um certo acompanhamento e a 
Interbrás sempre reportava ao Cinab e ao Seap 
e levávamos sempre ao Conselho, na análise 
da conjuntura, toda a situação. Mas ela. :­
até porque não tínhamos nenhuma estrutura 
de mercado exterior - tinha uma delegação 
para executar, logicamente ela se submetia 
e fazia as comunicações pertinentes. 

O SR. -RELA l'OR (Mauro Borges) ·- Mãs 
eles depuseram aqui dizendo que houve deter­
minação de utilizar determinada firma como 
a Sogeviande. O preço também for estabe­
lecidO pelo s_eap - Cinab. 

O SR. JOAO BOSCO RlBEIRO - É bom 
que se esclareça essa questão. Essa questão 
foi profundamente discutida e tomou-se uma 
dedsão que se encerra no seguinte: deu-se 
a delegação, captou-se a Interbrás pela Seap, 
pela Círiab para se preparar para importação 
de carne no cas9. A fnterbrás nos trouxe ao 
Secretário da: S.eaP e Onab uma posição que 
ela tinha encontrado e que a melhor -sOlução 
era fazer através de uma única operadora. Ela 
justificava que a entrada rio Mercado Comum 
Europeu tinha que ser feita através de uma 
operadora credenciada do mercado. 

o-sR. RElATOR (Mauro Borges)- ESsa 
escolha foi ela que fez? 

p SR. JOAO BOSCORlllÉIRO_:..., Ela que~ 
fez. 

O SR. RElATOR _(Mauro Borges) --Foi 
ela quem esCoJheu a Sogeviande? 

O SR. JOAO BOSCO RIBEIRO- Não, de;­
xe-me _esclarecer. Ela trouxe a sugestão de 
uina Tirikà efnPleSã ... 

OSR. RELATOR (Mauro BOrgeS)-ASoco­
par. 

O -SR. JOAO BOSCO RIBEIRO - Exato. 
Levamos esse assunto ao Sr. Ministro, Presi­
dente do Conselho, e ele foi peremptório, não 
admitindo exclusividade. Os argumentos da 
lnterbrás era o de que precisávamos de agili­
dade, a premência ·com que precisávamos da 
carne era muito grande e teríamos que ter 
uma decisão. O Ministro definiu que a Inter­
brás, ela que é responsável pelo mercado exte­
rior, escolhesse pelo menos três empresas, 
porque ele achava que a exclusividade ficava 
nii..lito vulneráVel, apesar da justificativa que 
eles tinham passado nessa questão. T ransmi­
timos à tnterbrás que não se poderia dar exclu­
sividade, que encontrasse uma solução e que 
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a sugestão era que en:contrass_e pelo menos 
três empresas para operar. 

O SR. RELATOR '(Mâufo ·aargeS),_._:·p'oiS 
é, inicialmente foi_a _ _Soédpilt. - ' 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRÕ- ;.:_: Exata­
mente. 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borgesj'_;'Depois 
apareceu a Sogeviimdes. _A escolha d_a _Sog_e-
viandes foi por·determin"!!ç~o... · 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO;.:_: Não hou­
ve determinação. O que predsa· fi i: ar bem-cla­
ro_é que a Sogeviarides tinh~:entáldO effi c:õn­
tato com o Ministro da Fazenda, contato com 
o Onab, tinha levado e o Ministro tinha dito 
o seguinte! Nós nãó ternoS ~Strutura âe ariálise 
de emp~sa intemacioriat E'ssà einpfésa, que 
é ligada a um grande_ grupo que opera no 
Brasil, está dizendo que consegUe- a quota, 
que consegue uma contrapartida de _uma ex­
portação, então, mande a ll}tebrás analisar. 
Em momentO algum; nem- de nossa parte e 
nem de outra, parte, acredito que houve uma 
determinação. A Interbrás_é quem tinha condi­
ções de analisar. Depois ela passou a informa­
ção de que havia se fonnado o _consórcio das 
duas empresas. · · · · 

o SR. RELATOR (Mauro Borges) ..:.:. )Vlàs 
a irif6nnaçã6. é -hegada Por eleS.: Êles dizem 
que ã SOgevlandes aPafece\J~ -rêalmente, de 
forma surjxeendente nas negociações como 
uma imposição do Síap e Griab. 

O" SR. JOÃO BOSCO RIÊIEIRO:..:: Não; nao 
foi.tima colbcaçât,-de Um~ empreSa que tinha 
se ·?presentadC?, i~d~JSiv~. :~o ?f. Mlnistr:~- · 

O SR. RELATOR- (MaurO Borges) - Foi 
feitO urri ·coits6ido. ·-. - ·" -: .. -· __ --- ~- - ~ · 

o SR. JOÃO eosco RIBEIRO ~uni con­
sórciO: Mas .isso foi a partktpação da fOrm"ação 
desse _Cons6tcio na parte operacionãl do con­
trato._ IssQ foi um problema operacional da 
medida. 

OSR. RELATOR (MaUro Borgé~}-POrque, 
então, não ficoU a SOCOpar vêildeâorB. e a:·so­
gt:;víandeS tarnbém? POr_ qué teVe que_ fazer 
Uni COnsórdo cjuEi as_ÍC)rno_u lJ:Ina ptatic'aÔ"len­
te? QUer diiei, essa idéia de tratisparêncía não 
funcionou pOrque eiã virou ulnâ só; e ·não 
foram três, acabou ficando sor11ente.duas. 

O SR JOÃO .BOSCO RiBEIRO -EXata­
mente. Inclusive a fnterbrás insistia ·qtie_se rta 
Comunidade Econômica EuroPéia riãO hOU­
vesse uma unidade de tratamento tin)1a que 
se conseguir lá uma lei específica para a expor­
tação para o· BrasiL Tinha que se_ conseguir, 
também, a corrcé.Ssão da cota Hilton _que_era 
uma reivindicação" internacional do Br~asil há 
muitos anos e tinha que _se conseguir uma 
agili~ade para embarcar. A fnterbrás SemPre 
defendeu, sob a óptica dq mercad~ inteC":Da­
cional, a unidade. 

N, colocamos ·de novo .ao Pr~dente do 
Cõnselho dizendo {iUe o:i fntEirbrás tinhã conse~­
guido uma solução conclliat6ría; ao invés de 
colocar três empresas, ç'olocar. duas.empresa15 
forman~o um cons6rdo.Jn~usiv.e,...na reunião 

_s_eguinte do Conselho foi comunicada essa 
decisão~ 

o· SR. RELATOR (Mauro .B~rges) -Entre­
tantO, a áfirmátiva aqui; noS depoimentos exis­
tentes, é que a Sogeviandes entrou por indica­
ção da Secretaria Executiva do Siap/Cinab. 
Não foi escolha deles. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -'A análise, 
-Senador, é a seguinte: a empresa já tinha se 
apresentàdo ao Ministério da Fazenda e a em­
p-fesa· foi paSsada para que eles fizessem a 
análise da condição, Não houve, em nenhum 
momento,_ determinação. 

A análise que foi feita:, inclusive foi discutido 
com o Ministro, é que a lnterbrás analisasse 
esSa qUestão da empresa para entrar. Mas não 
houve, em nenhum momento, a determina­
ção que_ se _colocasse a __ empresa até porque 
a responsabilidade do contrato era com a ln­
terbrás. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Veja 
bem: a lnterbrás defendia, realmente, que era 
rneli;lor para eles e para a própria operação 
urna_ operadora só, a Socopar. Entretanto, a 
vina'i:t da Sogeviandes não Partiu deles. Eles 
defendiam a posiçãO-de umã só. Quer dizer, 
à- Vindã: da Sogevíânaes- e-a-OrgãiíizciçãO. de 
um _consórcio _foi uma_ imposição sobre as in­
teri.ções da lnterbrás. 

.QSR..JOÃO BOSCO RIBEIRO -Mas isso 
foi dentro de uma determinação .superior que 
não admitia exclusividade. Na realidade - a 
eXclusiVidade, s-egi.mcio o ponto de vista do 
Presidente ·do Conselho, ele n~o aceitou essa 
c6ridiç'ão e nós_ rePasscimos essa orientaçã9. 

OS~: -RE~TÓR (Mauro Borges) -E por 
que riaS outras firmas, inclusiVe algumas que 
tinham feito ofertas para Venderem carne no 
Brasil! teve que ser· especificamente a Soge­
viarides? Não apareceu aí quem foi o autor 
da escolha da Sogeviandes. Como a Soge­
viarides entrou no negótio, não ficou claro. 

• QSR. JOÃO SOSCO RIBEIRO- Senador, 
é .o se_guint~: a -Interbrás s_empre inststia na 
necessidade dessa operação ser uma só para 
ter urna unidé!-de de negociações. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Eles 
defenderam as razões.· 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- E essas 
-tatões foi-am levadas ao Ministro e, aí, o Minis­
tro colocou essa questPo. 

Esta empresa se apresentou ao Ministério 
dentro de um çontexto maior das negodações 
Coin- o Brasil. Hi:wía interesses de exportação 
de produtos brasileiros e possibilidades de ob­
tenção da Cóta HiltOn. Isso é que o Sr. Ministro 
nos passou. 

Então, essa questão de aprovar empresa 
ou não, não foi de nossa r.esponsabilidade. 
A interbrás fez a .análise e, posteriormente, a 
lnterbrás mesmo colocou que foi uma solução 
maiS_ sensata porque a operação acabou sen­
do perfeita, o grupo era forte, o que deu mais 
tranqüilidade ... _ 

OSR R~LATOR (Mauro 8or_g_e%)..--ASoc9-­
paJá erafoi1~1 não predsaria da}Sogeviandes. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Essa 
questão foi uma decisão superior, Senador, 
e de uma estrat_égia ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Supe­
rior de quem? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO...:... Superior 
de não colocar uma única firma. Do Presidente 
do Conselho, qUe não- aceitava uma única fir­
ma. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Pois 
é, mas acabou entrando a Sogeviandes e não 
mais uma terceira, como era a intenção do 
Ministro. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO ...:... ESse foi 
o argumento que nós voltamos ao Ministro 
e, devido à agilidade da questão, ele disse: 
"Então, na próxima licitaçao - isso foi bem 
daro - tem que se colocar como se fez na 
outra licitação que a lnterbrás participou, am­
pliando-se mais o leque de participação." 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
V. S' sabe que o preço da Socapa e"ra de 600 
dólares a tonelada. E, com a entrada da Soge­
viandes, acarretou um acréscimo de 35 dóla­
res por tonelada. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não, isio 
também não é verdade. 

Na realidade, a questão de preços foi feita 
uma referência. Nós, SEAP e Gnab, em dis­
cussão a nív-el operacional, demos um preço 
de referência que queríamos comprar, mas 
nunca tivemos urna proposta firme de 600 
dólares. A lnterbr4s__nunca e~presentou essa_. 

o- SR RELATOR (Maurci Borges) - Mas 
a negociação toda foi feita à base de 600 dó­
lares. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Fomos 
nós, a nível do Ministério da Fazenda, que colo­
camos essa referência, porque era uma estra­
tégia de negociação. Foi definido, junto com 
a SEI\P e o Sr. l\1inistro, que nós teríamos 
que começar numa referência bem baixa, por­
que tínhamos também que negociar com os 
americanos e tínhamos que puxar por uma 
posição que desse um preço de referência 
para· a pesciuisa de mercãdo. Mas nós nunca 
tivemos uma proposta firme de 600 dólares. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
o fatQé que a Sogeviandes, entra-ndo no neg6-­
cio, forçou a elevação para 635 d6Jares. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Mas não 
teve, Seriador, proposta anterior de 600--dóla­
res. Foi uma referência que fÕi dada para início 
de negociação. Isso está muito claro. 

O SR RELATOR (Maurq Borges)- As co­
ffiunicaçõe:s deles, segundo os depoimentos 
aqui, eram de que o negócio estava pratica­
mente fechado a 600 dólares. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não h ou~ 
ve, em nenhum momento, essa cotnLif1Icação 
de que havia um negócio fechado, até porque 
eles não. tinham uma delegação para fechar 
negócio. Eles tinham uma referência que foi 
ftxada por nós, inclusive alertada por eles de 
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que não- haveria possibilidacle ... Al~rtavam: 
"VarriaS tentar- issO foi colõcãdO ila reunião 
- ver se conseguimos ter um negócio nessa 
ordem, mas é muito difícil." 

O SR. RELATOR (Mauro--Borges) - ESSe 
alardeamento, pela imprensa e mesmo -por 
setores envolvidos na importação, de que foi 
um "negócio da Chiila" para o Brasil essa 
compra; que foi muito baixo, na verdade, não 
é tanto assim. O mercado eStava frio e- com· 
pramos c:ame sem limite de idade. Quer dizer, 
compramos carne velha. 

Já a compra que a Rússia fez um pouco 
mais adiante, pagando um pouco mais, foi 
com carne de abatimento inferior a um ano. 

O SR. JOÃO BOSCO RJBEIRO - Não, 
Também isso não procede. Há, no contrato 
e nas especificações definidas no acordo com 
o Cinab e com a Seap, especificação queJimi~ 
tavam o prazo de abate. Estâ muito claro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Com­
pramos carne velha; quer dizer, carne çom 
até 5 anos. 

O SR. JOÃO BOSCORJEiEIRó =-se~accifl­
teceu isso, hão houve cumprimento -do con­
trato. O contrato e a especificação definida 
não definiam essa idade de carne. 

o SR. RElATOR (MãuraBorges) -Algum 
representante da Socopa o prOcurou anteS da 
reunião de 13 de maio de 1986, em Brasília, 
oportunidade em que a lnterbrás pretendeu 
fazer a indicação dessa empresa, consoante 
o voto da diretoria do dia 8 de maio? Quero 
saber se alguém da So_copa procurou os Srs. 

O SR. JOÃO BOSCO RJ8EiRiJ .:.._ l'fiiÕ, não 
procurou. 

O SR. RELATOR- (Mauro Borges)__:__ Eu 
queria que o assessor es-clarecesse pontos so~ 
bre esse assunto. 

O SR. ASSESSOJf::..:....:_ O ·prlrôéiro esclareci­
mento _seria com relação à reunião do dia 13 
de maio. Nessa reunião do dia 13 ficou deci~ 
dido, pela manhã, que seria incluída uma se~ 
gunda empresa. Houve uma reunfão posterior 
à tarde, reunião essa em_que houve uma difi­
culdade entre as empresas, o consórcio e os 
veterinários brasileiros. Tanto é verdadeira a 
afirmação, que o documento -ao Diretor da 
lnterbrás, Aristides CorbeHi-li, de 15 de maio 
de 1986, dois dias depois dessa reunião errt 
Bmsília. inJOrma à àire1ori3 da L'1terbrás o se­
guinte: 

"Em-aditamento ao eXpediente de 8 
de maio de 1986_- que ê o dOcumento 
em que ficou decidida a ·escolha da Soco­
par - venho pelo presett'\e i,nformar a 
esse colegiado que e~e:lf~_~e~ __ man~ 
tidas em Brasília no MiniSléfiQ----:{ja Fazen~ 
da, em 13~5 próximo- passadO, recebe: 
mos do Cinab, Cciilsefho lnterministedal 
de Abastecimento, orientaçãO no sentido" 
de não ser utilizada uma única empresa 
nas negociações junto à CEE,_sendo en­
tão recomendada a utilização da Empre­
sa Societé Generale de Viandes - Soge­
viandes." 

Esse é -o documento do dia 15 de maio, 
do Direitor Aristides Corbelini ao colegiado da 
Interbrás. 

O outro documento do mesmo diretor, do 
dia 14 de maio", dirigido ao- Dr. João Bosco 
Ribeiro, há uma referência clara aos entendi­
mentos mantidos na reunião do dia 13. Nesse 
documento o Dr. Corbelini diz que estaria en­
carregando formalmente as empresas Soco­
par e Sogevian-des; que deverão atuar em con­
junto, a iniciarem imediatamente as negocia­
ções junto à _diretoria de agricultura do mer­
cado comum, para aquisição de carrie bovina, 
para a formação de estoque goveniamelital, 
com as seguintes condições: Preço: 600 dóla­
res a tonelada. Quer dizer, houvera já um acer~ 
to, quanto a preÇo, Com o consórcio também. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)_:_ É exa­
tamente isso. Eu insisti em dizer que as nego.;­
ciações estavam na base de 600 dólares. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO _:__ Na reali: 
dade são documentos internos da lnterbrás, 
dos _quais não tenho conhecimento, mas essa 
reunião foi justamente para comunicar, e pare-;; 
ce que está referendado aí, comunicat que 
nªO s_e aceitava exclusividade, isso foi colo­
cado muito claro. As outras questões acho 
que já respondi, que os 600 dólares foram 
f!Xéldoii por nôs, como referência para o negó­
cio. POsteriormente, a lnterbrás veio e colocou 
a impossibilidade de o mercado aceitar aquele_ 
valor de 600 dólares, Os 600 dó!é'ires foi uma­
referênçia que coJocamos, não eles: 

O SR. RELATOB. _(Mauro Borges)- Real-. 
mente esse ponto não ficou bem claro. Não 
digo que haja falta_ de clar_eza na_ sua palavra, 
entretanto, esse ponto não ficou benl claro, 
há u_ma controvérsia, entre os depoimentos 
do pessoal da Jnterbrás e a_ sua palavra. 

~ Çl_u~a pergynta: da mesma forma, V. S• ni~ 
cebeu a _visita de al.gum_ representante da So-­
geVfàndes, e'm especiãi do Sr. Cristoph ·Hall, 
da Gecom, uma empres~_ que em Brasília é 
filial da Sucoer, proprietária também da Socie~ 
té Generale de Vlandes. V. S• recebeu visita 
desse Sr. Cristoph Hall? 

O SR. JOÃO BO"Sêb RIBEiRo ..:... Não sei 
identiffc"ãf a pessoa. Na realídadade, houve 
uma vls(fu de uma pessoa que me entregou· 
as características da emprésa, que depois fo~ 
raril repassadas para a Interbrás como-, tam~ 
bém; visitOu a· Seap e teve contatos -com o--:­
Minlstro. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Ele 
afirmou que procuroU as empresas do Gover­
no ·que Seriam partes envolvidas antes da reu~. 
nião do dia 13 de maio, Contactado o Cinab 
e a Seap, solicitando reuniões. Houve várias 
reuniões em conjunto onde a empresa se co­
locou à disposiç~o. quer dizer, eles procura~ 

-ratn e ela se colocou à disposição. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Exata­
mente e isto foi colocado com muita clareza. 

. ·~es diziam --eu na. o sei identificar as pessoas 
que era utna"- empreSa que estava vinculada 
ao Brasil, tinha uma responsabilidade com o 
Brasil de grande exportador de produtos e que 

poderia dar uma grétnc;:le _ çp_ntrapartida. Nós 
não tínhamos estrutura de análise da empresa 
e, simplesmente, repassamos como repassa­
mos "n'' questões para os órQãos específicos 
para análise. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Por 
qual ato a lnterbrás fez aq Cinab a _indicação 
da Sogeviandes? Foi por telex?_ · -

O SR. JOÃO BOSCO RIBE'IRO - i'fa reali­
dade, há uma comunicação, que ihdusive já 
foi referida, em que ela diz que se formou 
um consórcio e, posteriormentê;··dã apresen-::. 
teu o co~trato q_y~ (e_z_com essa$ ~mpresas. 

O SR. RELATOR (M~lUfo Borge_s) ':'"""No . .seu 
depoimento na Polícia Federal foi menciona­
do que nem o Conselho nem a Secretaria 
indicou ou determinou à, lnterbrás a contra­
tação da Sogeviandes, pois que essa decisão 
partia da própr_ia_!nterbrás. 

--o SR. JOÁO BOSCO RIBEiRO C:: Eu'jã 
esclareci. - - -

__ O SR. RELATOR (Mauro BOrges) - V.' 5, 
foi quem tratou· "da entrada da Sogeviandes 
na compra das primeiras 100 mil to_neladas 
de carne da CEE? Se não, como está afirman. 
do, como essa empresa apareceu como ope­
radora se a lnterbrás havia selecionado apenas 
a Socopa? A quem, então, atribuir a entrada 
da Sogeviandes, a escolha da firma, não digo 
de outra firma, mas especificamente dessa, 
a Sogeviandes?· 

·a SR. JO)(õ lli:rsco RlBEIRO ..:... Eu acho 
que as respostas anteriores já cobriram essa 
questão. 

O SR. RELATOR (Mauro BorgeS) - Mas, 
especificamente, havia unia tese _ _de colocar 
mais outra para dar tran$pa~ência ... 

O SR. JOÃO. BDSCb- RJBEIRO ::.:._ Exata­
mente ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- _Mas, 
especificamente, a So9eviandes foi_ o CINAa 
qUe escolheu ou fOi a lnterbrás?" ·- - · 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não hou­
ve determinação; houve a apresentação de 
uma empresa que tinha seguido credenciais 
junto ao Ministério da Faienda. Isto já coloquei 
na resposta anterior. --

0 SR. RELATO~ ~Maurq Borges)_- Mas 
era a individuali.~ç;ªo _da firma. Poi que não 
outra firma qualquer e sim especificamente, 
a SogeViandes?_v _ _s!_feve conhecimento do 
interesse de oUtras emp-resits nacionais es~ 
trangeiras que demonstraram querer partici­
par, também, dessas importações e que foram 
barradas? 

O SR. JOÃO BOSCO R! BEIRO- Não, nã~ 
tive ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)--Nãô? 
Outras empresas não manifestaram? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBE(RO- Nã;; antes 
desse... -

O SR. RELATOR- (M'ãüro Borges) ·Justa­
mente na época do primeiro contrato, outras 
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empresas_se ofereceram para vender carne 
ao Brasil por preço até mais barato. 

O SR. JOÃO 80SCO RIBEIRO - Na reali­
dade, Sr. Seilitdor, foi passada_uma delegação 
para a lnterbrás para cobrir essa análise e esR 
sas propostas fluiam através da Interbrás. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- útdu· 
sive a Socopra, o nõme é p8recido, a Soi::opra 
S.A; foi uma das que ofereceu, uma firma liga­
da a banco suíço; mas ela foi preterida em 
tomo da Sogeviandes. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Pare.ce­
me que essa questão foi posterior ao encami· 
nhamento da negociação que a lnterbrás tinha 
feito com as outras empresas. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Dia 
30 de maio de 1986, é retransmitidã a pro­
posta de 624 dólares por tonelada feita pela 
SOCOPA SA, acompanhada do texto da res­
posta enviada pela Interbrás, de que o con_­
sórciotinha: um mandatO formal pãra negOCiar 
com a CEE; e que a açllo-i:le duas empresas 
tem sido satisfatória para as autoridades brasi­
leiras. Quer dizer, houve realmente um barra~ 
mento ... 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Mas Se­
nador, o Senhor· há de convir que depois que 
o preço foi aberto; foi púbUco- o preço qUe-
o governo ia pagar. Qualquer concorrente po­
deria, no sentido até de intéreSse, fazer uma_ 
proposta menor porque sabia que não ia levar 
em conta, depois de consumado o negócio. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. s~. 
recebeu algum telex do Sr. JOsé Roberto Mes­
sina, da Ali Service, Importação, Exportação 
e Comércio lida, solicitando interceder junto 
à lntebrás no sentido de aquela empresa obter 
compromisso formar de atestado de interna­
ção de carne. Essa firma, a Afl Servíce queria 
vender, mas queria ter a segurança de que 
a Interbrás daria, para que ela pudesse receber, 
naturalmente, o atestado de internação. V. 8' 
está a par disso? -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Na reali­
dade, nós recebíamos centenas de telex por 
dia. AJguns telex eram até tratados setorial­
mente por assessores. Eu não me recordo 
especificamente desse caso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Consi' 
deral'ldo que o Vice-Presidente da lnterbrás, 
Josemar Ferreira do Nascimento, informou 
V. 5' em 2 de maio de 1986, que o Mercado 
Comum oferecia carne bovina congelada na 
faixa de 600 dólares a tonelada, com prazo 
de dois anos para pagamento, telex 121054; 
considerando ademais que o mandato formal 
do Diretor da lnterbrás, Aristides Cordeli pas­
sou à Sogeviandes, a partir de entendimento 
com V. 5' autoilzandõ o consórcio a negociar 
junto a CEE -à compra-de cem mil toneladas 
de carne bÔVina para estoquei-egulador gover­
namental, ao mesmo preço de 600 dólares­
a tonelada, telex 190099, de 14 de maio de 
1986 .• 

..... -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Essa 
questão acredito Que já coloquei anteriormen­
te com relação ao problema dos 600 dólares. 

O SR. RElATOR (MaurO Borges) - Mas 
isso reforça as afirmações feitas aqui de nego­
dação à base de 600 dólares. 

O SR. JOÃO BOSÇO RIBEIRO -' Essa foi 
uma referência colocãda por nós, pelo Minis­
tério da Fazenda para efeito de negociação, 
para início de negociação. 

o·sR. RELÃTOR (MaUro Borges)- Por 
que afinal V. S', sem que éxista qualquer doeu~ 
mente de reaçáo ao novo preço de 635 dóla­
res, ·autorizou a lnterbrás a contratar a referida 
compra estabelecida pela Socopa-Sogevicin­
des? QUer dizer houve uma acréscimo de 35 
dólares. Essa questão do preço acarretou um 
gasto maior. Poderia ter sido feita pela.Scx::opa 
a Sogeviandes, mas a 600 dólares. Esse au­
mento -~e preço é meio pertur~ador. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO_~ Não hã, 
em nenhum momento, essa propoStã. Nós 
insistimos no menor preç_o e essa negociação 
não foi feita por mim, fq_i um conjunto e um 
C_onsénso da discus-são que o preço viável, 
o mínimo que se poderia conseguir era isso. 

O .SR. RELATOR (Maur_o Borges)- ... Por 
_que V. 8' passoUtelex-ao-EinbaiXador Tomp­
son Flores no sentido de que este informasse 

--à-representação biasileirã"junto à- CEE cl_ue 
naquele momento somente a fnterbrás estava 
credenciada a comprar carne para os esto­
ques reguladores do governo? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO--'- Isso foi 
uma solicitação da própria Jnterbrás porque 
o mercado estava ficando ... Na medida em 
que o governo abriu a importação, criou, até 
para relacionamento com o mercado euro­
peu, uma balbúrdia. Então, eia necessário ca­
racteriz.a(_que a lnterbfás-é- que tinha delega­
ção para fazer a compra. Dai essa posição 

- em que a lnterbrás pediu que nós intercedês­
semos para que as autoridades diplomáticas 
frzessem .essa colocação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Che, 
gou ao seu conhecimento que o Regulamento 
da CEE n~ 1.812, de 11 de maio, estabeleceu 
que os organismos de intervenção venderiam, 
prioritariamente, os produtos cuja duração de 
estocag_em fosse mais longa? Quer dizer que 
teríamos que comprar a carne mais velha, 

- prioritariiilente? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIR_Q-, A discus-
- são -- e essa disCUssão foi feita com uma 

comissão bastante ampla para definir as espe­
cificações, com a participação de mais de 20 
pessoas, discutindo item por- item ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
isso significa que nós, realrriente, fomos obri­
gados a, prioritari_aitlente, receber as carnes 
rriais velh"as. - -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Estádefi­
nido na especificação de compra o prazo.- En­
tão, é esse o·documento de que temos conhe­
cimento, porque na especificação de compra 
há um prazo de abate da carne . 

O" SR. RELATOR (Mauro Borges)- É um 
prazo que nos Obrigava a receber c:arne velha. 
Isso saiu no próprio Regulamento de venda 
da operação, que foi o de n" 1.812. Fomos 
obrigados, com isso, a aceitar, prioritariamen­
te, a carne mais velha. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Mas só 
pode ter sido dentro daquela especificação. 
Não me recordo agora, exatamente, o que 
está ftxado, se eram 18 meses de abate, ou 
uma_ questão assim. Mas o contrato definia 
exatemente o período que devia ter sido aba­
tido. 

Não tenho conhecimento específico disso 
aí, mas, possivelmente, isso_ não invalida o 
contrato .da idade que foi_ esp_~~ificada pela 
comissão técnica paia a carne~ 'Talvez eles 
quiseram tirar daquela carne, dentro do c:on:­
trato feito, aquela mais antiga. Mas não quer 
dizer" que é a máis antiga. Essa é a· miriha 
interpretação. 

QSR. RELATOR (Mauro Borgest~_Apriori­
dade é das antigas. 

Foi-lhe informado que o consórcio deixaria 
de cOnfrrmar Os -termos de nomeação de na­
vios pela lnterbrás, motivo suficiente para a 
suspensão do contrato, podendo o governo 
adquirir de outras empresas a -carne Dõvínã? 

Eles não cumpriram o contrato, deixavam 
o governo com a liberdade de fazer outra ne~ 
gociação, começar tudo de novo, zerar, desde 
que não se _confinnou os termos da nomeação 
dos navios feita pela Interbrás. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Na reali­
dade, houve aquele problema do primeiro lei­
!ão em que elas não obtiveram êxito nas suas 
propostas. Então, naquele momento houve, 
da parte do Ministério da Fazenda, uma pres­
são muito .grande, porque não poderíamos 
atrasar o problema da carne. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) :..... QUer 
dizer que prevaleceu a questão do tempo? Da 
urgência? 

OSR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- É, o pro­
blema da urgência. Mas eles, então, assumi­
ram a responsabilidade de que num prazo de 
15 dias resolveriam a questão, como resolve­
ram, no outro leilão. 

O SR. RELATOR(MauroBorges)-Acame 
adquirida pelo Brasil no mercado intemac!o­
na1 tinha o se1,.1 preço compatível com os pre­
ços congelados ~o país? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Sim. E 
dava, inclusive, uma margem razoável de Iu­
O:Q, A _ça_me, nos preços congelados, se não 
me falha a memória, estari_a em tomo _de um 
mil e lDO dólares a toileJada. Então, mesmO 
cóm os custQ.S de transporte, daria uma faixa 
qu:e estav11 bem compatível. 

O_SR. RELATOR (Mauro Borges)- As apu­
rações do Tribunal de Contas da União, que 
cOlaborou grandemente com o Senado Fede~ 
ral no estudo e apurações das importações, 
indicam, para a carne européia, comprada a 
635 dólafes a tonelada, não ter havido ne­
nhám lucro, ao contrário do que foi alardeado 
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por membros do governo e pela imprensa. 
Isso são conclusões do TCU. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -A avalia­
ção das planilhas de custo de que a SEAP 
tinha o acompanhamento, sempre demons­
trava que haveria uma margem. Na realidade, 
colocando todos os custos, haveria uma mar~ 
gem. Eu não sei essa avaliação seguinte. 

O SR. RElATOR (Mauro B_orges) - V. s~ 
considera que o Brasil fez um "negócio da 
China" ao adquirir a carne da CEE-a 635 dólã"~ 
res a tonelada? - - -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu acre­
dito que fez um bom negócio~ É preciso enten­
der que naquele momento as úflicas alterna­
tivas para o Brasil, como governo, comprar 
carne, era na Comunidade Européia e nos 
Estados Unidos, como fez. Acredito que a 
compra da Comunidade foi melhor dó que 
a dos Estados Unidos. A carne dos Estados 
Unidos deu mais problemas do que a da Co­
munidade; teve menos aceitação. Os outros 
países não tinham condições ou por questão 
de preços, até porque era um problema con­
juntural, tanto dos Estados Unidos como da 
Comunidade, de obter essa Carrie a esSe pre­
ço. To dos os palses limítrofes fornecerem car­
ne, mas os preços subiram justamente devido 
à demanda que aconteceu no Brasil. 

OSR RELA..TOR (Mauro Borges) -Atrav_és 
de que instrumento de ordem ficou decidido 
que a lnterbrás substituiria a Cabal no que 
respeita a movimentação interna da carne im­
portada, até a entrega aos frigorfficos? Porque 
isso a Jnterbrás nunca tinha feito antes a -CobaJ,/ 
sim, tinha experiência. Por que ela foi subs­
tituída? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Houve 
um trabalho conjunto e aí nesse problema 
de movimentação interna, a Cabal, em articu­
lação com a lnterbrás, inclusive fez um apelo 
de distribuição dessa carne e que foi subme­
tida ao Conselho. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Mas 
a Interbrás tomou conta do negócio, a Cabal 
ficou afastada. Ela participou? 

O SR JOÃO BOSCO RIBEIRO -No meu 
âmbito, o que eu fiz foi solicitar um- plano 
de distribuição. E ess_e plano ... 

Oõ;R. RElATOR (Mauro Borges)- Foi 
feito por quem? Pela Cobal? 

O SR JOÃO BOSCO RIBEIRO - Pela Co­
bal junto com a Jnterbrás, cqm a participação 
dos órgãos tntervenientes~ E-esse plano foi 
submetido ao Conselho. Agora, se houve 
eventual distorção desse plano, aí é um proble­
ma que transcende. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Houve 
a fiXação pelo Cinab de algum critério para 
que a lnterbrãs fizesse as c_ontratas:óes neces­
sárias de serviço, para a movimentação da 
carne bovina importada? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não, hou­
ve liberdade, até porque era um problema ope­
racional desse plano que se submeteu. 

O-SR. REW\TOR (Mauro Borges)--,- De_que 
maneira o .Ciriab respondeu às gestões da In­
terbrás no sentido de uma autorização para 
confirmação, aceitação,_ embarques, indepen­
dentemente da habilitação sanitária de todos 
os ffigOrfficoS? Quer dizer, tia compfã: Cla" carne 
a Interbrás pediu, devido à tirgêõda, que Os 
Seiihoies autorizassem o embarque -dessa_ 
carne sem inspenção sanitária nossa. 

Q <iR JOÃO ElOSCO RIBEIRO - Na reali­
dade, Isso precisa ser -esdarecido. Existe uma 
inspenç:ão sani!ária na ori_g_em e uma _inspen­
ção sanitária na chegada. Na realidade, os Ve­
terinários brasileiros têf1? que_ .f!_e_ deslocar para 
fazer a inspenção. No primeiro embarque, 
houve uma solicitação, devido à premência 
da Interbrás, que se desse uma autorização 
para o embarque. Então nós consultamos o 
Ministério da Agricultura e consultamos a área 
irifeina~ional. A posição que se colocou era 
a seguinte: que havia um acordo internacional, 
que a carne naO-Podia ser enibarcada sem 
inspenção, mas que nós pudéssemos aceitar, 
a título _da emergência, para Posterior verifica~ 
çã:o, a autoridade sanitàila do país de origem. 
Isso o que foi adgtado. Se depois se detectas­
sem, na chegada, qualquer Problema, tería­
mos urna responsabilidade. 

O $R. -REtA TÓR (Mauro Borges)- Te riam 
direito de reclamar. 

~ O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Já~ que 
era a autoridade sanitária do País, não era em­
presa, nem_ nada; era a autoridade sanitária­
do Pais. 

J::ntão, foi esta a solução. 

Q SR. REl.ATOR (Mauro Borges) - Por 
que não foi cumprtda a determinação de que 
a _seQU:nda compra de carne à CEG, outras 
cem mil toneladas a mais, seria integralmente 
da responsabilidade da iniciativa privada? Por 
que -~on~nua_ sen~o pela lnterbrás? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO-A decisão, 
a nível do Conselho e a nível da Seap, foi 
ã següirite~ todos os segmentos da iniciativa 
privada estiveram com c Ministro e pédiarri 
carne. E e:lo;~. ~lo_cou para o Ministro que_teria 
mais agilidade. Então, o Ministro deu a orienta­
ção de que se importasse e se definisse os 
quantitativos pelos setores, e cada setor fizes­
s~. a ní:Vel interno, a distribuição da carn~_por­

-que serla desg.3stai-tte para nóS definir que o 
supermercado a ou b vai ter tal quota. Defi­
hiu-se, então, cem mil toneladas para a inicia­
tiva privada. E- foi urria decisão iritema dos 
setores da iniciativa privada de delegar à Inter­
brás essa compra, porque, inclusive, parece­
me, foi até um depoimento público de que 
a lnterbrás teria sido competente nesse pro­
cesso. Não houve qualquer determinaçã-o nos­
sa de que fosse especific!lmente a lnterbrás. 

O SR. RELATOR (Mã.uro BOrges)- Vamos 
à última pergunta sobre a carne: a assessoria 
tem algurt}, detalhe para explicar nesse sen­
tido? 

O SR. ASSESSOR - Apenas para escla­
recer que a resposta não respondeu ao teor 
da pergunta. EnqUanto na primeira compra 

toda ela foi feita governo a governo, para Os 
estoques reguladores, na segunda, foi delibe­
rado que a inicia_tiv_? privada teria a liberdade 
de importar cem mil toneladas. FeitO esse 
acordo, a i~ciativa_privada deixou de importar 
cinqüenta rnn toneladas, e esse ônus teve de 
ser assumido, a çlespeito de tõdos os proble­
mas, ainda pela Cabal, ou seja, o contrato, 
ou o acordo de cavalheiro, ou qualquer nome 
que ·se dê a esse entendimento entre a órbita 
pública e a privada, não foi Cumprido; houve 
um descumprimento claro por parte da inicia­
tiva privada em não tornar sua as cem mil 
tOneladas de carne. Ã Cabal assume metade 
desse.,. depois de o acordo feito. Esta a ques­
tão que foi levantada: por que foi descumprido 
e por que o Governo, efetivamente, não atuou 
no sentido do 5::umprimento, da busca do obje­
tivo inkial, que era o de entregar à iniciativa 
privada a responsabilidade integral pelas cem 
mil toneladas? _ 

o SR. RELAtoR (MaureBorilesJ :_o se' 
nhor tem algum Eiscli:tredmen~ qu~nt? a isto? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - A infor­
mação __ que tenho é a de que a decisão que 
hOuve, foi a de passar à iniciativa privâda. De­
pois, esse problema interno, de ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- A deci­
são foi do colegiado do Cinab-Seap? 

O SR. JQÃO BOSCO RIBEIRO- A decisão 
foi a nível da Se,ap-;;qnab com a, pa"rticipação 
do Presidente do COnSelhO: e, -depOis; -cOiiiu­
nicado ao Coriselho. 

Esse problema de repassar parte, efetiva­
mente, não tenh9 .... 

O SR. ASSESSOR-:_·Há uma--informação 
complementar de que a assinatura do con­
trato, entre a lnterbrás e todos os compradores 
finais, ocorre no mês de agosto, portanto, du­
rante a gestão do depoente na Secretaria Exe­
cutiva. Ele só_ deixo_u a __ Secretaria Execütiva 
no dia 7 de outubro; a asSinatura dos contratos 
foi "feita il.o -mês de agOsto. Portanto, dois rrie­
ses antes de o depoente deixar o órgão. -

OSR.JOÃOBOSCORIBEIRO-Nãoestou 
refutando a sua afirmação. Estou só dizendo 
que a decísão, a nível de ConselhO, íoi a: de 
repassar à iniciativa privada. Na parte da ope­
racionalização, pode ter acontecido uma ne­
gociação com a iniciativa privada de repassar 
parte. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -' Não 
se lembra V. S• se houve necessidade de uma 
intervenção superior do Çinab sobre isso? Por­
que é uma quantidade muito- grande. A Cobãl 
foi forçada a fazer uma negociação de cin­
qüenta mil toneladas de carne. 

O SR. jQÃO BOSCO RIBEIRO - Possivd~ 
mente is§lo tinha sido tratado maiS diretamente 
pela Seap. 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges) - Foi 
V. 8' quem autorizou a Cabal a contratar, em 
maio de 1986, reserva- de _espaço correspOn­
dente a 135 mil tonel_adas para a carne que 
viria a ser importada? Isto _é muito importante: 
135 mif toneladas. Houve reserva de espaço, 
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ou seja, o Governo Federal começou a pagar 
por essa reserva de espaço, para atender a 
carne que viria. Quero TOI que feZ isso? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Na reall, 
dade, no âmbito do Conselho, foi submetido 
um plano de estocagem da carne. Logica­
mente os armazéns não _estão .disponíveis, e 
nesse plano de estocagem os órgãos interve­
nientes tinham que se, articular para se prepa­
rar para isso. Então, esse plano de distribuição 
da carne foi submetido ao Conselho. E_specifi­
camente isso é uma posição do órgão execl(­
tor, no caso, a CGbal, que teve que tomar a 
dedsão para implementar a operação da car­
ne. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -0 TCU 
calculou em mais de 8 milhões e 500 rnil 
cruzados o prejuízo,-a preço de abril de 1987, 
somente no ano de 1986, porque a carne veio 
e devido ao tumulto que ocorreu, nessas im­
portações, ela não foi diretamente para o frigo­
rífico, para depois ser distribuído; ela saiu dire­
to, o povo brasileiro pagou essa quantidade ... 

b SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu jã 
tive oportunidade de falar anteriormente que 
nós tínhamos problemas de ordem institucio­
nal, de articulação, problemas de legislação. 
Inclusive houve um plano inicial logístico, ela­
borado para articulação da carne, a carne ía 
para os frigoríficos, para os _airnazéns, para 
depois_se fazer a distribuição. Com a acelera­
ção, é claro - a imprensa acompanhou -
tjnhamos que tomar providências urgentes. 
As vezes, havia até problemas, parece-me que 
em Santa Catarina chegoú um navio e. tinha-se 
tomado a decisão de levar_ a _carne para um 
determinado lugar; a própria população e as 
entidades fecharam os navios, bloquearam os 
caminhões. Houve, devido à conjuntura acele­
rada do problema ·da carne, necessidade de 
se fazer modificações operacionais, e aí possi­
velmente possam ter ficado armazéns ociosos. 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges)- Quem 
é que estava fazendo as importações? Não 
eram "entidades privadas, era o Governo, En­
tão, para que ess.e açodamento em se fazer 
essa reserva de espaço, já que não tinha outro 
concorrente para ocupar esses espaços vazios 
dos frigoríficos? 

OSR.JOÃOBOSCORIBEJRO-Nãotinha. 
Os espaços de armazenagem no Brasil, espe­
cialmente de frios, não são grandes e são ocu­
pados por outros concorrentes, os produtores 
de sucos etc. Isso é um assunto interno. Eu 
não tive interferência direta neSsas reservas 
mas eu entendo sob o ponto de vista de logis~ 
tica que foi apresentado. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) - Res­
guardo que se possa Jazer uma previsão, por­
que se essa carne não viesse e não pudesse 
seguir direto para os consumidores, ela teria 
que ser estocada, e aí não havia lugar. O que 
eu quero dizer é que não fçi__ bem pensado 
porque o único gratlde impoftador que esta~ 
vendendo, era o Governo, ele .era o dono da 
situação. · 

OSR.JOÃOBOSCOJllBEIRO-Eleestava 

prem"ido pela situação. Na realidade, o senhor 
há de recordar que, particularmente no caso 
_da carne, o Governo chegou, numa certa épo­
ca, até a tentar prender boi no pasto, que_ foi 
a· coisa mais- irracional. Então, sabendo_ que 
eXistiam navios de carne, a logística foi mon­
tada adequadamente, acho que competente­
mente, pela Cabal. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Existe 
o: l?lar:t~-~!'!_1-e:nto e a opera!;ão. A operação de­
veria ter sentido que não iria precisar desse 
espaço e deixou de contratar, o que deu um 
prejuiío ao País. 

O$R. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Isso não 
estav-a na minha órbita; isso estava na órbita. 
dos_ órgãOs executores. Realmente, eu não tive 
interferência_ e não tinha_ estrutura para isso. 

O SR ~ELATOR (Mauro Borges) - F~i 
no âmbito do Seap e Cinab. 

O SR. JOÃO ffOSCO RIBEIRO::..._ No âm­
bito dos órgãos executõrcis. Eu riã6 eStoU dei­
xando de defender a logística que foi montada 
der:"JtrO de uma posição-que a conjuntura pode 
ter atr~pelado. Agora, o desbloqueio ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Mas 
V._ St rec.Qnhece que, embora tivesse intenções 
muito boas, acabou sendo um prejuízo para 
o erário público. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Possivel­
mente pode ter haVido armazéns que ficaram 
ociosos, Mas isso foi um atropelo da própria 
~nJuntura. . : ·- . _ . 

· O SR. RElATOR (Mauro Borge"s) -AgOra, 
algumas perguntas de ordem geral. 

Quais eram as competênciàs do secretário 
Executivo do Cínab? Até que limite de atuação 
ele tinha? A conjuntura não o obrigou a saltar 
esses limites? 

O SR. JOÃO, BOSCO RIBEIRO- Eu acre' 
çlito que a competência era fundamentalmen­
te de secretariar o Conselho e faZer _cumprir 
as suas funções. Muitas vezes, eu atuei como 
assessor do Ministro, tentandO eliniinar confliR 
tos, resolver situações com entidades de das­
-~. entre órgãos do qoyerno etc. Cada proble­
ma-que acontecia nós enfrentávamos da me­
lhor forma. A colocação específica foi refe­
rente aos atos gerados pelo Conselho. 

O SR. REl.ATOR--(Mãuro Borges)- Foram 
identificados vários casos em- que decisões 
tipkamente do Cinab, e não do Secretário 
Executivo, passaram a ser assumidas pela Se­
cretaria Executiva. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - É bom 
que eu esclareça que todas _as decisões, isso 
por uma decisão interna do Ministério da Fa­
zenda, foram tomadas sempre conjuntamente 
Onab/Seap. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
se foram tomadas coojuntamente, podia ser 
uma decisão ·do Conselho. Mas não, foram 
decisões da Secretaria Executiva, sem nenhu­
ma referência à aprovação ou não. Ela assu~ 

_ rniu as f_u_nç:ões do Conselho. 

o·sR. JOÃO BOSCO RIBElRO -Senador, 

as decisões do COnselho tinham que ser im~ 
plementadas. Então, nós tínhamos necessi­
dade de tomar decisões operacionais. Todas 
as dedsões, para nós termos uma segurança 
de que aquilo era avaliado, eram sempre to­
madas conjuntamente. Isso é o primeiro pon­
to. 

Segundo, essas decisões era comunicadas 
ao Presidente dO CóriselbO, -sempre. E o Presi~ 
dente do Conselho comunicava, na análise 
de conjuntura, ao COnselho. Então, esta era 
a seqüência, e todos que participaram das reu­
niões do Conselho hão de ser testemunhas 
desse processamento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Quer 
dizer que todas foram comunicadas. Se ele 
não reprovou, é porque aprovou! 

O SR.JÓAO BOSCO .RIBEIRO - Aprovou, 
exatamente, 

O SR RELATOR (Mauro Borges)- t: difícil 
de se calcular s6 ele memória, mas em qua_nto 
calcula o excesso de importação de alimentos, 
de grãos e Outros itens, que nós rião tivemos 
condições de consumir? Se houve devolução. 
Houve uma série de fatos que eiTlbargaram 
a vinda desseS __ é!líme_ntós para cá. Tem urna 
idéia de quanto isso representou em c:ad8. pro~ 
duto? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -l'!õ.o. lss,e 
aí, Senador depois-de uma análise a posteriori 
um -diagnóstico pode até detectar determina­
dos problemas. Mas a _avaliação global, dentro 
daquelas decisões e dentro do quadro que 
se colocava, as avaliações da importação, dos 
limites de importação foram c_orretas. Nós te­
mos que entender que sempre houve um con­
flito, no bom sentido, entre o sistema de pro­
dução e o consumidor. Na realidade, nós te-

- mos um custo de produção e um custo que 
o consumidor pode pagar por aquele produto. 
E cabe à Naç_ão contemporízar isso, ou sUbsi­
diando o produtor ou subsidiando o consu~ 
midor. Então essa solução se faz difícil. Às 
vezes, a liberação de taxas de importação é 
uma forma de se esta_r subsidiando determi­
nada coisa. Então, no· nível das importações, 
pelos _volumes que nós temos, o senhor vê 
qualquer variação de 5% no consumo de um 
produto representa volumes a_cí_ma do que fo-: 
ram importados. Então, a avaliaÇão a posteron· 
pode até ter acompanhamento de situações 
que poderiam ser diferentes. Mas dentro da­
·quele momento, com os dados que se dispu­
nha, acredito que foi corretamente. 

O SR RElATOR (Mauro Borges)- Nos 
mais de 30 depoimentos desta Comissão, _a 
unanimidade há de rec;onhecer que as deci­
sões sobre definiçõ.es de preços para a venda 
de produtos importados e em estoque regu­
lador do Governo Federal eram privativas do 
Ministério da Fazenda. É fato? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - O Minis­
tério da Fazenda tem a Seap, que é justamente 
para admiitistfação de preços. Isso sempre 
fot privativo. 



Agosto de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Quarta-feira 9 3729 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Natu­
ralmente, o Ministro por aconselhamento da 
Seap. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Exata­
mente. É .Jma órgão assessor. O Ministério 
da Fazenda que trata de preço. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quem 
determinava à Cabal os preços de venda do 
leite em pó desnatado, do leite em pó Tntegra1, 
do butter oi/. da manteiga, do arroz, da carne 
bovina? -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - A Seap 
cuidava dessas planilhas de preços e analisava 
as margens ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Quem 
determinava à CFP Os· preços de venda do 
milho? São perguntas já mais ou menos res­
pondidas. Entretarito, é predso que fique bem 
caracterizada. Quem determinava à CFP os 
preços de venda do milho? 

OSR.JOÃO BOSCO RIBEIRO -A questão 
de preços sempre era tratada pela Seap. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- QUal 
foi o papel de V. S• 6 SecretáriO ExeCutivO, 
no caso da defmição de preços e de compra­
dores dos produtos importados? Era s6 a: Seap 
ou V. S' participava também? 

O SR. JOÃO BOSCORISEIRD-Creio que 
isto eu já disse. Eu tinha a funÇão de secretariar 
o Conse1ho e, nesta função, fazia a agiliza-ção 
das decisões do_Conselho. Esse trabalho era 
sempre feito em conjunto.- Algumas coisas 
eram da órbita específica da Seap, mas aque­
las operacfonalizações que tinham dubiedade 
se seria Seap ou ConselhO eram feitas sempre 
conjuntamente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O epi­
sódio da aceitação dos pedidos de guias de 
importação 'de arroz pela Cai::eX, sem nenhUm 

· limite quantitativo, arrasou o mercado, parali­
sando todas as nêgociações. isto não foi um 
erro? überalidade no eXcesso de guias de im­
portações fornecidas pela Cácex? · · 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO.:... Eu gosta­
ria de esclarecer como foi a metodologia em 
relação ao arroz. No âmbito do funcionamen­
to, enquanto estive na Seap, não houve impor­
tação de arroz pelo Governo. Então, a Comis­
são _de produto_ do_ arroz, discutindo exauStiva­
mente o_ assunto, resolveu montar o seguinte 
esquema: baixou-se edital público, definindo­
se as condições, pela Cacex, "da emissão de 
guias. A idéia era a de que o mercado devia 
se regu1ar, porque tinha-se conhecimento do 
preço do mercado interno e havia o mercado 
externo, e fixou-se um prazo limite para inter­
nação. Entáo, deu-se essa estratégia de quem 
é mais árbitro da situação de mercado. Isso 
foi uma avaliação, até foi uma experiência de 
inserir totalmente a iniciativa privada no pro­
cesso. 

O SR. RELATOR (/V\aur6 Borges) -Essas 
guias não foram utilizadas? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- E. Houve 
inclusive a discussão, com a_Cacex da possibi-

!idade de fixarmos a quantidade de guias, o· 
limite de guias. Aí, a própria Cacex colocou 
a "dificuldade de administrar, porque é uma 
questão meio cartorial, essa seria uma questão 
dificil. A Cacex achou melhor deixar o edital 
e o mercado, analisando_ a necesstdade de 
pedir as guias. Quando se_ detectou que have­
ria uma produção maior de arroz, houve uma 
convocação pela Seap e pelo Cinap, dos ele­
mentos que detinham guia. Como haveria 
_uma punição até o dia 30, houve uma comuni­
cáÇâO a tOdos esses iffiportadores dizendo que 
diante da avaliação do mercado poderiam ser 
canceladas as guias. E houve uma série de 
cancelamentos, já o próprio futuro importador 
ãóãliSou o mercado. Então, especificamente, 
o mercado devia se regular e o Prazo limite 
de internação era a segurança de que as coisas 
não Iriam--sOfrer dificuldades, o choque com 
a produção interna. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Qual 
é o papel do secretário ·executivo do Cinap 
para o encaminhamento das propostas sob 
a forma de vOto? 

OCSR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Havia 
o seguinte: zerávamõs, junto com a Seap, as 
propostas de voto, discutiamos com o· Minis­
tro, algumas eram aprovadas ad referendum, 
consultávamos todos os órgãos participantes 
do c;tnap se tinha interesse de apresentar al­
gum voto. Então, montaVa-se a agenda da 
reunião e a distnbuía, a prion·, a todos os minis­
troS. TroUxe ã(jui apeilas algumas destas 
agendas para mostrar. Aqui está, por exemplo, 
a agenda da pauta da reunião do dia 6 de 
maio e que tem os vários itens: análise conjun­
tural do abastecimento, análise da carne bovi­
na, do leite, _a tarifa de armazenagem, a gestão 
financeira do estoque, homologação de votos, 
proposições do MIC, regimento do Cinap e 
solicitação do Ministério dos Transportes. 
- Então, esta agenda, preparada, era distri­
buíd~ e discutida na revhíão. Às vezes, havia 
PrOPoStas -extra:-a-genda-QUe-Ei -Cõ!Ocava-na 
r.eY.njã_o. A reunião, como já disse,_ era com­
posta de vários itens de notas técnicas_, refe­
rendando problemas anteriores, homologã_­
ção de votos já concedidos e eventualmente 
propostas para que se gerassem novos votos 
e indicações para diferentes setores. 

O SR. RELATOR (M~uro Borges) - Por 
que V. 8' chegou a assinar 13 votos, quando 
tal matéria é privativa do Conselho? 

. Ó SR~·JOÁÓ BOSCO RIBEIRO - Eram 
assuntos que eram discutidos de comum 
acordo com a Seap e prectsava ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
cabia ao secretário da executiva assinar votos? 
Não era o Ministro de Estado? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -'-Isso, para 
nós àquela época, não estava claro que era 
privativo; os votos referendavam decisões que 
tínham sido tomadas junto com a Seap e o 
presidente do Conselho e esses votos tiveram 
_aprovação posterior pelo Conselho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_­
Suspendemos a sessão por alguns minutos. 

O SR. PRESIDFNTE (Dirceu Carneiro) -
Está reaberta a se&:õão. Com a palavra o Sena­
dor Mauro Borges para continuar. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que ao apagar das luzes do Plano Cruzado 
o Cinab autorizou a Bantrade a operar na im­
portação de alimentos. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Isso já 
foi depois da minha saída. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Teve 
uma época que V. 8' assinava soziilhõ os telex. 
os documentos, depois passou a assinar um 
representante da Seap. voltando depois a ser 
sozinho. O qUe ocasionou eSsas ri1Udanças? 

O SR. JOÃb I>OSCO RIBEIRO - Todos 
os assuntos pertinentes a deCisões mãiOres 
foram assinados conjuntamente. Alguns telex 
de questões menores, possivelmente, podem 
ter sido assinados sozinhos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O voto 
Cinab, de 18 de junho de 86; e o .Ofició GfcU­
Iar, de 10 de abril, estabeleceram a sistemática 
de controle de auditagem para os estoques. 
Esse-setviÇO-pOâe ser implantado? o-contrOle 
de estoques? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Ocorreu 
o seguinte:_aqui nesta proposta, V. ~ verão 
que começamos a montar com o Serpro um 
programa chamado Cereal, até a sigla ficou 
certa: Controle _de Estoques Reguladores de 
Alimento. · -

O SR. RELATOR (Mauro· Borges) - Che­
gou a montar? 

O SR. JOÃO BOSCO RJBEIRO -·Chegou. 
Na minha época, já estava montada toda a 
programação, toda a parte de informática, e 
eu instituía uma comissão específica de Con­
trole de estoques, só para dar um exemplo 
de qual era o objetivo desse Cé_real, cjue_ era 
o programa: as divisas expedidas com impor­
tação, a localização dos estoques, a quanti­
dadt; disponível em cada armazém, remoções 
de transferências, baixas por perdas, causas 
de responsabilidade por perdaS, cronograma 
de utilização de ingressos de recursos por ope­
ração, quantidades vendidas a nível de praça, 
subsídios implídto_s e explícitos, receitas pro­
venientes da venda e resultados operacionais. 

Esse era o esquema desse programa, que 
tem até a minha época, os órgãos interve­
nientes _e, postertormente, para fazer a audita­
gem das conta~,_e_u_ formei uma ~missão es­
pecial. Aqui tem, inclusive, a formação dessa 
comissão para fazer trabalho com to_dos os 
esforços._ 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O Sr. 
Carlos Moraes., em depoimento a esta CP! dis­
se não ter encontrado nada quando assumiu 
a chefia da Seap. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Deve ter 
encontrado esse trabalho de planejamento 
desse programa Cereal e a Comissão, inclu­
sive, na última reunião foram apresentados 
esses procedimentos básicos a serem apre­
sentados, a -serem ofi§_ervados na execução 
financeira_dos planos de formação dos esta-
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ques reguladCires do GovernO Federal. Era a 
nossa proposta que estava dentro do planeja­
mento a ser implantada, e formalmente essa 
ComisSão dos estoques foi fonnada com a 
participação do Tesouro Nacional, da CFP, 
com a partiCipação do Banco do Brasil etc. 

rismo da operação; que levou a Seap para 
isso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que nenhuma das empresas selecionadas pe­
la lnterbrás foi confirmada pelo Onab? A Inter­
brás andou fazendo uma verificação e nenhu­
ma das que ela indfcou foi aproveitada pelo 

-anab. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não cabia 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Existi­
ram flagrantes de irregularidade no cumpri­
mento dos contratos entre a lnterbrás e a Ca­
bal. Para socorrer este aspecto, V. Ex" contava 
com o vpto do Cinab, n9 1_8 de _86, clt::. 11 
junho e a Resoluç_ãq- _do Çip~b çle 8. 4~ 8"6; 
instrumentos que aparelhav~m o Onab com 
uma sistemática de coritroleJísk:o ~:f!D--ª-.néeiro 
dos estoques. No entanto, a loterbrás, no Telex 
de 10-7-86 c6munk:a qu.e- fá' Flávia entregue 
duz_entas miLtoneladas de arroz à Cob~l. sem 
nenhum respaldo contratual. 

--ao Cinab- é preciso entender, Senador, que 
ao Cinab e à Seap cabia dar o balisamento, 
a analise internacional da empresa é privativa 
da lnterbrás. Ela tffiha que pesquisar o mer­
cado e fazer cumprir. Logo, na minha órbita 
não vetei empresas. 

Mostrou uma certa_ desordem de mecanis­
mo, porque a Secretaria Executiva do Cinab 
não exerceu a_s competências assim atribuídas 
pelo Decreto no 92A_08,. de 20 .de feyereiro 
d~ 1988. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Tenho­
a consciência tranqüila de que, dentro do es­
paço qu_e_ foi dado, eu_não fui omiss_o, e procu­
rei agilizar tudo. Tanto que quando eu instituí 
essa CorTiissáo esp-eéíal, que- fez essa auditOria 
nos diferentes problemas de importação, essa 
Comissão realmente dete_ctou, e um dos Pro­
blemas era esse, havia lá até no relatório:· a 
Cabal e a lnterbrás devem agilizar as aSS1na­
turas do contrato, defmindo os requisitos pen~ 
dentes. Muitos dos problemas que estavam 
acontec-endo nos portos Ocorriam por' falta 
des,\ieS aspettos contratuais: Então, eu fiZ a 
pressão e me reuni com o pessoal .• mas havia 
sempre problemas de consultoria jurídic:a, 
proplemas próprios _das empresas, para agili­
zar isso. Mas em todo momento eu não-deixei 
de atuar em relação -a isso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Vamos 
falar sObre o milho. De quem foi a idéia de 
se -importar milho da Argéntinã? E- por 'cjue 
da Arg~ntina? - · ' · · 

O SR. JOÃO BOSCO Rl!lE:IRO- E:m duas. 
reuniões do Conselho se tratou dessa questão, 
Quando se tratou do problema da análise con­
juntural dos portos, levantou-se a hipótese de 
se fazer uma experiência de importar milho· 
por via terrestre. Então, esse é o primeiro pon-· 
to que levou a_ importação da Argentina, o 
desafogamento dos portos., 

O segundo ponto era_que_todo o setor liga­
do à avicultura e suinoCultura estava res::la­
mando que o milho americano era de uma 
qualidade inferior, e como era um milho que 
tinha tratamento _quimico, estava levando a 
diminuir a produtividade do setor, e eles se 
interessavam sempre pelo milho argentino, 
devido a qualidade superior. Esse "assunto fQi· 
discutido e levado na análise conjuntural do 
Conselho, foi discutido _cóm a Seap, e discu­
tiu-se também com a Rede; Ferroviária Feder~_ 
que insistia em participar do processo da dis­
tribuição dos alimentos pela Rede Ferroviária. 
Então, teve também esse aspecto do pionei-

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges) - Por 
que a escolha do vendedor recai sobre a em­
presa Risco Cereales? 

O SR. JOÃO BOSCQ RIBE:IRO - É. Isso 
- _reSuJtou d~ Um.a ·prOpoS~ de- mercado que 

a lnterbfás fez. - -· · · · · 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-0 ex-di­
re~or da fnterbrás, João Milanez, disse em de­
poimento escrito _à._ CP( ciue recebeu a notícia 
da seleção da Marc Rich? -João Bosco. E1e 
nega que tenha feito a escolha, e is.SO foi do 
Con5êll1o. 

. o SR: Jôí\ososco krifEI~o-~ Não!Eie 
não poâe ter faladO issO; j)orqüe eu nãó eScOlhi 
essa empresa. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Eu gos­
taria que o riOsso assessor esclarecess.e deta­
lhes sObre isso. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Essa in­
formação de que o nome da Companhia teria 
surgido ri uma reunião na sala do Cinab consta 
de um inquérito da lnterbrás, e de uma respos­

-ta-estrita do Sr. Milanez encaminhada à Co­
missão. Terilos aqui mais de uma página, ele 
relatando Como teria" surgido o nome desta 

- empresa. 
Voltando aõ--eomeçO-da questão, Seri"ador, 

"QUãfi:do surgiu essa idéia de importar da Ar­
gentina; a Jnterbrás mandou uma equipe visto­
riara situação do Pats à escolha das empresas. 
É por isso que eStá. colocada a questão; por 
que nenhuma dessas empresas foi conSide­
rada? 

No final, além de surgir a indicaçao da em­
presa, teria sido encaminhado a um represen­
tante da lnterbrás, e diante do Cmab' uma pro~ 
posta e-m Uni pàpel sem timbre.IstO tudo está 
relatado nessa resposta que o Milanez encami­
nhou à Comissão. 

De minha parte, foi dada à Interbrás - isso 
foi colocado; há uma nota técnica ao Conselho 
sobre a importação, relatando essa possibi­
lidade - e a lnterbrás st~.bmeteu a proposta 
e foj- dada, pelo Cinab, uma autorização em 
relação_a_um_a.__referêncta de preços. Encami­
nhou uma primeira proposta, a referência de 
preços estava alta e a referência de preços 
que foi dada era a de que a operação só era 
para ser feita Se se cons-égiiisse um preço 
igual ao preçO qUe tinha sido conseguido pelas 

importações reitas pela cOnCorrêilda da CFP 
ou seja o mesmo' preço postO no armazém 

Então, aí, supunha-se que teria a vantagem, 
além de se_ conseguir o mesmo preço, da im­
portação pOr terra, do pioneirismo. desafogar 
os Portos. --

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Foi 
V. s~ quem discutiu cOrri ã Marc Rich o custo 
da operação? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEJRO "'"' Não dis­
cuti o custo da operação com a Marc Rich. 

O SR. RELATOR (Mauro BOrges) - Que 
significavam--a planilha de custos em papel 
sem timbre, identificação e a assinatura que 
v. s~ passou para a lnterbrás, orientando-a a 
procurar Marc Rlch, já que as bases _do con­
trato já estavam definidas? · 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu não 
passei essa planilha. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Por 
que, no caso da compra do milho argentino, 
tOdOS os órgãos do Ministério da Fazenda não 
levaram em conta a nova realidade do mer­
cado mundial, profundamente afetado pela 
nova lei agrícola americana, que provo_cou o 
movimento baixista dos preços internacio-
nais? · · · · -

O SR. JOÃO BOSCO RIBE:IRO-Adeclsão 
do Conselho -parece-me que, em uma reu­
nião -de 19 de julho - há uma nota técnica 
na reunião do Conselho, em que se analisa 
a conjuntura do milho e fala-se da importação 
do milho argentino. E o que se levou e se 

_ di.s<;utiu no __ Con_s_elho_ era que o milho tinha 
que ter o referencial de preços da concor­
rência da CFP, e o ganho que se teriÇt c:om 
essa operaçáo era justamente aquele que já 
relatei, tanto ·que submeti a primeira proposta, 

- qUando chegou, à CFP para fazer uma análise. 
A CFP questionou a questão do preço, apre­

sentou o preço -que havia sido cOnseguido 
na concorrência-, e nós,. Seap/C'mab, retoma­
mos para a Interbrás qual era o preço referên­
cia. O que acOnteceu é que a CFP estava que­
rendo questionar a decisão política da impor­
tação, e havia sido tomada a decisão política 
da questão. Em questão de preço, foi o preço 
referencial da concorrência já feita pela CFP. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Dentro 
do nosso País, a CFP era conhecedora do 
fenômeno da baiXa, õ que nem- a-ssifrllbe 
garantiu a oportunidade de ser consultada. 

Aliás, a Seap, o Gnab e o próprio Ministério 
da Fazenda recusaram-se a aceitar as pende~ 
rações da CFP sobre a impropriedade de se 
comprar milho argentino tão mais caro. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBE:IRO- O milho 
argentino não foi Coinpfãdo mais caro, foi 
comprado dentro dos parâmetros da CFP. 

_O_que aconteceu, Senador, é que haviã uma 
definição de conselho de política_ definida, e 
os órgãos setoriais têm uma visão setorial. 
São aqueles conflitos que existem. A CFP ela 
tem uma função de proteger a produção. En­
tão, essas ponderações da CFP sãO --pontos 
de vista setoriais, mas no- conjUnto do abaste-
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cimento, muitas vezes prepondera outros fato­
res que não esse especificamente setorial. 

O SR. RE.LA.TOR (Mauro BoTges)-OS pre­
ços pagos pelo milho importado implicaram 
na alocação de recursos na forma de subsidio? 
Eu pergunto, se os preços pagos pelo milho 
aregentino implicaram na alocação de recur­
sos sob a forma de subsídio aos importadores. 

O SR. JOÃO BOSCO RI6EIRCT,..;. Foi colo­
cado, no que tange à minha área, uma autori:.. 
zação para compra dentro de um referencial 
de preços. Agora, tomo iss_o compatlbiUzou 
com o mercado interno, isso é um processo 
de análise. 

O SR. REL'.TOR (Mauro Borges)- V. S• 
se lembra da díferença de preços entre o pro­
duto nacional e -o importado? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -'- Não te­
nho, agora, esses dados. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O aS­
sessor, por favor, tem ar essa anotação? 

O SR. ASSESSOR ~-A diferença, exãta, 
no momento nós não temos. Mas era sabido, 
na época, que o produto importado era rn"ais 
caro do que o produto nacional. A questão 
que se coloca é: que autoridade do Governo 
zelou pelo interesse do tesouro? Porque tinha 
que ser alocado recurs-os para cobrir essa dife­
rença, diferentemente das importações de ou­
tros produtos, como no caso da carne, se pen­
sava, na época, que haveria até um ganho, 
de onde surgiu a história de neg6do da China; 
estávamos importando carne mais barata do 
que a carne doméstica. No caso do_ milho, 
nitidamente estávamos comprando um pro­
duto que teríamos que vender aqui àentro 
com grande prejuízo para o tesouro. Agora, 
a questão é que, até hoje, não está claro ainda 
que autoridade do Executivo zelou pelo inte­
resse do tesouro ou mesmo tenha é;!locado 
esses recursos no âmbito das leis orçamen­
tárias do País. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Mas é 
preciso esclarecer que o problema era o de 
abastecimento. A falta do milho inviabiliza todã 
a avicultura e a suinocultura. Um frango_ cor­
responde a 60% ou 70% de milho. Então, 
é um problema de decisão ·estratégica, e por 
isso o Governo tinha orçamentos específicos 
para estoques reguladores. A compabbiliz.ação 
do valor de mercado com o valor da produção 
é o que devemos procurar, mas pode haver 
no momento da conjuntura que isso difere, 
em tese. 

O SR. RELAIOR-TMãUfo BorQes) - Mas 
V. S' falou com toda correção ,;...._ que grande 
parte dos consumidores estavam na zona sul 
e que a compra na Argentina seria uma vanta­
gem, por- causa da proximidade. -F oi V. S• 
quem autorizou o deslocamento do milho ar­
gentino do Rio Grande do Sul e dos Estaaos 
vizinhos para o Nordeste? Isso inviabiliza aque_­
Ja idéia de proximidade. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não me 
recordo especificamente, maS foi tratado nes~ 
se problema do abastecimento do Nordeste. _ 
O Nordeste, a titulo de emergência, houve des-

Jocamentos. O detalhe da operação, não me 
recordo, se ficou no âmbito específico da Seap 
ou de outra área. 

OSR. RELATOR (MaurO Borges)- Como 
V. 5' aVália o washout do milho argentino, 87 
mil toneladas de milho. Como V. S• avalia o· 
washouf? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu não 
tratei dessa questão. 

O SR. REL'ITOR (Mauro Borges) -Mas 
V. 5' era o coordenador do Cinab. Quem trata-
ria, então? -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Esse pro­
- blema eu não tratei, Senador. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não 
sabe de _quem foi a responsãbiiidade, dessa 
devolução? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não foi 
na minha fase. 

_ Ç) ~~- RELÃTÇJ~ (~uto Borges) - Isso 
é de muita importância, porque acarretou pre~ 

·juízo no País; V. s~. então, não se recorda como 
ocorreU? -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Possivel­
mente deve ter sido_ após a minha saída do 
Conselho. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- De que 
fontes provieram os recursos do T escuro Na~ 
ci.onal para pagar o washout? Empréstimo in­
ternaCional, emissão. o Sr. também não está 
a par disso? 

~. O~SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu não 
eStoU a pai. · 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Corria 
V. S• avalia o washout do milho americano, 
C:incjüenfa mil toneladas? Esse washout foi 
provocado_ pela ci:Jegaqa d~ nossa safra, ao 
contrário do. que. se qizia, _foi ml,lito grande, 
então, acarretou cancelamento de_negócios, 
devolução. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Nessa 
fase deve ter sido posterior a minha salda. 

O SR. REL'.TOR (Mauro Borges)- O As­
sessor poderia esclarecer se estava no período 
do Dr. João Bosco? 

O SR. ASSESSOR- A operação de cance­
lamentp, ~vo engano meu, também em reJa~ 
ção às datas, já foi feita mais para o fmal do 
a_no. ComP ele. d~_(<l qUe saiu em setembro 
da Secretaria Executiva; mas continuou como 
assessor do Ministro, pelo menos estaria pre­
sente, eu não sej se ele continuou como asses­
sor em assuntos diferentes de abastecimento, 
mas a operação do cancelamento talvez tenha 
sido posterior a setembro. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Vamos 
fálar agora sobre o arroz. 

Por que no caso do arroz a Seap e o Cinab 
resolveram ampliar o prazo de entrada do pro­
duto estrangeiro 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO-'Até quan­
_d_çi ~1) estava na secretaria houve apenas uma 
ampliação, que foi discutida com o Ministro 

Funaro, para pequenos importadores e para 
aqueles que já tivessem com a mercadoria 
embarcada. Exrste, eu não seJ bem os deta­
lhes, mas houve apenas uma ampliação de 
um assunto referente à plantação de arroz. 
E com essa ampliação do prazo já estava fora 
e eu já tinha deixado a secretaria. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- No dia 
30 de novemórO de 1986, V. S• ainda estava 
Já na Cinab, não? o sr. saiu em" outub.ro? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Efetiva'~ 
mente eu saí !lo ~ruqo· de Qutubro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Havia 
uma data final, 30 de setembro d~ 86, para 
a entrada do produto importado, para não pre­
judicar o escoamento da safra nacional, que 
geralmente _começa a ~er colhida meses após. 

O SR:JOÂ0~60SC0 RIBEIRO -Até quan­
do eu _estava, essa discussão houve no sentido 
de, como não era_ responsabilidade do impor­
tadOr a queStáõ-dos portos, os portos estavam 
com dificuldade de embarque, aqueles navios 
que já estivesserp .nos portos se poderia con­
ceder. Mas essa (oi a única questão ·que eu 

_tratei em tennos gerais. Possíveis ampliações 
pré-determinadas, não fui eu que tratei. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Mas 
V. Sa' estava saindo nessa fase? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -· Como 
foi posterior a 30 de setembro e eu saí na: 
primeira semana de outubro, isso deve ter sido 
tratado posterior a ininha saída. 

. O SR:RELA'tôR (MaUro Borges)~ QUenÍ 
foi resp_onsável peta iTiuâirnÇa do COn-ceito es­
toque regulador de arroz, de 45 para 60 dias? 
Foi isso que permitiu ·a vOlume a ser impor­
tado. Quem foi responsável pelo esticainento 
do prazo de_ internação? Não sabe? Era de 
45 dias e passou para 60. 

o SR. JOÃÓ BOSCO RIBEIRO-' A interna­
ção do produto, 45 dias a partir de quê? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)..,...- A mu~ 
dança do conceito estoque regulador tinha 
qUe set _dentro de um prazo de 45 dias e aí 
passaram para 60. Nao foi no tempo ·da sua 
gestão. 

O vo_to no 3, em 6 ocasiões, deixa em branco 
o- espaço preservado ao preço, 4 das quais 
matérias de deliberação~ Ele deixava em bran­
co um espaço de preço no voto. Quem prepa~ 
rou tal voto e __ quem apres_entou ao Ministro 
Funaro para que_assinasse? 

O SR. JOÃO BOSTO RIBEIRO - O"voto 
n~-3? 

O SR. REL'.TOR (Mauro Borges) - É o 
voto sobre a importação de arroz. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- De arroz. 
- Os primeiros votos, os que foram assinados 

no dia 7 de março, fOram preparados pela 
equipe do Ministro que trato_u do Plano Cruza­
do. Eu os recebi para, aprovados ad referen­
dum, serem submetidos na primeira reunião. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) ~V. S• 
foi responsável pela preparação do voto Cinab 
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n9 38, de 16 de setembro, que trata do ·desre­
presamento do arroz nacional pelo excesso 
de importação? Isso já era do seu tempo? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Possivel­
mente estava. Estãva,- sirri. 

Não tenho os votos aqUi, mas poderia ·ver 
o detalhe. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- A libe­
ração de 900 mil toneladas aos estoques e 
essa operação de desrepresamento. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO.__: Isso ai 
é um problema da comercialização do prod\J­
to. Esse_ voto foi prepar~do pela Seap. 

O SR. RELATOR (Ma-Uro Borges) -=b VOiõ--
n-:>38. - - - - . 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Foi pre­
parado pela parte técnica da Seap. Na realidã­
de, esses votos não chegaram a ser subme­
tidos ao Conselho; os votoS submetidos ao 
COnselho foram até ao n9 35; -eles· foram aPr-O­
vados ad referendum; esse, foi o preparado 
pelaSeap. ·- - -- -- -------- ---

0 SR. RELATOR (MaUrO B_Orges) -c. Foi 
V. 8' quem redigiu o Voto n" 37, liberando 
as importações indiscriminadas do pescado? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO"~ Náo. Até 
tenho aqui um relatório, q'ue apresentei ·aoS 
Ministros. Não me recordo bem; mas ex!stem 
alguns votos _estabelecidoS diretamente pela 
Seap, esp.ecialmente eSseS dé Setembro, -a par-
tir da últimB. reunião. · · ' · -

O -do pescado, não tenhO cOnhecimento 'de 
ter participado. ' .' ' - · _· -

O SR. RELATOR_(Mauro Borges)-O VotO 
n" 37 ainda foi do teffipo do Sr. Bosco. 

O SR.JOÂO BOSCO RIBEIRO- É anterior 
ao do arroz, que foi mostrado aqui. 

Senador,-a questãO-que está subjacente ãí, 
por favor, é que o_ deàeto' que cria a seap­
CiOab coloca a Seap pàra Servir à Secretaria 
ExecutiVa do Cinab: Até qlle ·o- decreto seja 
reformulado -,-- e Isso- é feito em outubro -
a Seap fornece todo o _emb?samento técnico 
de procedimento para Secretaria Executiva do 
Cinab. Então; o fato de argumentar que foi 
a Seap que pfeparou, na verdade só confirma 
que o Cinab, a secretaria Executiva, era res­
ponsável por esse tipo de coisa, p-orque o de­
creto lhe conferia poderes para tanto; nào 
eram órgãos separados, que pudessem traba­
ll:J.ar est~mque. Muito pelo contrário. A Seap 
tinha que se submeter, nas questões de abas­
tecimento e Importação, às determinações de 
um cons_elho ministerial. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Sem 
dúvidas. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Então 
não é dizer que a Seap fazia e, portanto, a 
responsabilidade era da Seap. Pelo contrário. 
À luz do ·deCreto, a responsabilidade era da 
Secretaria Executiva do Conselho lnterminis­
terial. 

O SR. RELATOR (Mauro BorgeS)- Quem 
está a par disso é· o Dr. Bosco. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Eu queria 
só esclarecer que havia, na premência, até 
a última reunião formal. os votos eram sempre 
encaminhados e, às vezes, havia votos enca­
minhados ao Sr. Ministro que, como Presi­
dente dO Coriselho, estava acima e poderia 
aprovar ad referendum. Os votos eram nor­
malmente colocados na próxima reunião e ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Pois 
é. Mas, de fato, eu queria realmente saber .... 

O SR. JOÃO BOSCO RIBERIO - Estâ jus­
tamente nesse intervalo entre a última reunião 
e a outra, que não houve. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- O Se­
nhor acha que -lO i- ã Seap que fedigiu esse 
vóto, naturalmente integrado na visão comum, 
liberando a importação indiscriminada dopes· 
cada. - - -

Teria sido redigido cOm a participação dos 
setores da Agricultura ou só da Fazenda, ex~ 

__ clusivamente da Seap? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Em rela­
ção a esses vOtbs.....;... e eu falo no _meu_relatório, 
que_ apresentei aos Srs. Ministros, que o sub­
meti a 5 reuníões ordinárias do Consefhõ, co in 
as quais produziram 35- ·votos, 16 alusões -
eSses votos intermediários que não tiveram 
oportunidade de ir ao Conselho, o Ministro 
houve por bem aprovar ad referendum da 
Seap, que exclusivamente levou. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges)~ O-Se­
nhor sabe os resultados que isso acarretou, 
no mercado externo, eSse voto 37? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Aqui 
diz: "Segundo dados fornecidos pela Câmara 
de Comérdo de Oslo, os preços do bacalhau 
mais adquirido pelo Brasil (gadidade, gadus 
morrua) subiram, quando cotados em dólares, 
quase __ 80%, em função do voto 37. Houve 
uma má condução que provocou um aumen­
to enorme, de 80% do custo em dólar." 

Vamos aoS-lácteoS. V.-S• Sabe que a Secre­
taria-de Saúde de SãO Paulo obteve junto aO 
Cinab autorização para receber leite em pó 
desnatado dos estoques regulares de posse 
da Cabal, a preço subsidiado, a ser usado pe­
los seus programas sociais. Sabe disso? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- O proble­
ma da distribuição de leite eu não tinha, a 
nível interno, pctrtidpação~ era a Seap que ad­
ministrava esSa questão. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que o pedido do Jnan não foi aceito? Por que 
o fornecímento à secretciila a e- S"aúde do Esta­
do de São Paulo? Ela rião pode comprar a 
esse preço barato. Por que ocorreu esse fato? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Na verda­
de, a nível da distribuição do leite e das cotas 
de leite, eu não tinha participação; isso era 
administrado pela SEiap. Ei"a um problema 
operacional que a Seap administrava. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Há uma 
diferença enorme. A autorização para fornecer 

leite_ em -pó desnatado para a Secretaria de 
Saúde de_Siio Paulo partiu de quem? 

O SR. JOÃQ BOSCO RIBEIRO - Eu já 
disse que a distribuição do leite pelas compa­
nhias hidratadoras, pelos programas sociais, 
era fe!ta dire_@rnente pela Se_ap. Era um pro­
blema operacional. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Pela 
Seap ou pela Cabal? 

O ~SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Por um 
ato da Seap. A Seap controlava as cotas e 
a Cobal_ distribuía na verdade, eu não tinha 
estr':ltura para f~er isso. 

9 SR ASSESSOR --senador, com licença, 
por favor. Não está se discutindo a questão 
operacional de que laticínio que empresa dis­
tribui. Está-se discutindo que a_ deliberação 
de entregar parte dÕ leite importaâo á SeCre­
taria de Saúde de Sáo_.Paulo foi üma decisão 
do Cinab. Essa é uma decisão encaminhada, 
nesse Caso, pessoalmente pelo Depoente, que 
assill_a_{:;> Voto n" 22, de 1" de j_ulho de .1988, 
onde ele. propõe que a Secretaria de Saúde 
receba a parte. Então, não é possível que o 
Depoente j:>osSa alegar desConheCimento, 
quando· a màtéríã é a:SS:ínãàá por ele própriO, 
ti'o dia 1 ~ de julho. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO~ Deixe-me 
esclarecer. O que eu estava diz_endo ~,que 
a operac:ionalização da distribuição é feita pela 
Seap. ·a.uanto ao problema da decisão d_o_ 
Conselho sobre esse encaminhamento - es­
tou me recordando - havia os programas 
sociais que se colocavam. Agora não sei o 
teor, náo me lembro do teor do Voto. Mas 
isso foi submetido ao Conselho. Quem opera· 
donaliza? Eu não tinha estrutura para distribuir 
leite a nenhuma companhia. 

o-SR. RELATOR (MaLifo Borges) -V. 8' 
sabe _que o lnan só ~btev~ aceSSO ao-_ leite 
em 
pó desnatado do estoque regulador do Gover­

-no Federal através de uma operação trian­
gular, da qual participou a Sab. I:: ·Uma cõisa 
muito estranha, uma empresa do Governo do 
Distrito Federal estar a par deSsa negociaÇão. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Acho que 
deve ser uma compra feita através da ilildaflva 
privada, sem ~ participação do Governo~ 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
houve uma tramitação completamente estra­
nha. ASpan, que foi a firma vendedora, vendeu 
o leite à Sab, e esta o revendeu ao Inan, opera­
ção essa que elevou o preço em 50% do leite 
para o Inan. Sabe-se, adernais, que essa opera­
ção foi adredemente preparada para salvar fi­
nan_ceirarile;nle a Sab, naquela ocasião em crí­
tica situação_ financeira. Esse é um assunto 
realmente muito sério. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - A nivel 
do Conselho não houve uma participação. 

O SR. RELATOR (M.iluro BorgeSl ..:.:..:: Mas 
umaoperação·que·deu essa margem não cha­
mou a atenção, não sofreu uma fiscalização? 
É um negócio completamente fora dãs ri9r­
mas, uma operação desse tipo. O lnan, que 



Agosto de 1989 b!ÂRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) - Quarta-feírii 9 • 3733 

é um órgão do Governo, cOrriprou umcf mel-­
cadorta que o próprio Qovemovenaeu, com 
50 pOr centO de diferença?! 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Isso esta­
va fora do âmbito da nossa atuação. Isso foi 
negociação, possivelmente, entre empresas. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. S• 
não tomou conhecimento desse caso? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Nao to­
mei conhecimento. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -V. S•, 
sem a necessária autorização do Onab, libe­
rou a importação de produtos lácteos? O Voto 
n~ 35 diz: "Esta Secretaria executiva autorizou 
a aquisição de lácteos, que deu origem ao 
caso relatado pelo Sr. José Carlos, da Comis­
são Especial da Casa Civil..." O período está 
um pouco longo. 

Eu queria saber se V .. 8' autorizou, seni a 
necessária anuência do Onab, a importação 
de produtos Iácte_os, na qual se diz - decla­
ração sua mesmo -''esta Secretaria Execu­
tiva a':Ltorizou a aquisição de lácteos". 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Era a 
Seap que administrava essa questão dos lác­
teos, inclusive os volumes. Era uma questão 
muito _complicada, porque o abastecimento 
de leite no País estava send_o_ fe"ito- quase que 
através de leite hidratado. Ehlao, houve, numa 
certa época, um levantamento dessas situa­
ções, para consolidar, e foi submetida ao. Con­
selho uma consolidação dos quantitativos re­
lativos ao leite. Talvez seja isso que V. Ex" esteja 
colocando. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Quer 
dizer, então, que foi feito mais ou menos auto~ 
nomamente pela Seap? · 

- ···o-SR. JOÂO BOSCO RIBEIRO ~Para vali­
dar uma situação que tinha acontecido por 
PrOblema operacional. · 

O 5_R. RELATOR (Mauro Borges) - A,gora, 
uma outra parte. No _episódio da compra de 
leite em pó americano, através da Span, qual 
o_ envolvimento _da embaixada americana no 
n-egôdo? - -

O SR. JOÃO BQSCO RIBEIRO -A nego­
Eíci.Ção com- Os americanos _s·empre foi feíta 
através do CCC. E a embaixada americana 
semPre acompanhava._ · 

O.SR---RÊJ.ATOR (Mauro Bofges) -·Essa 
foi uma firimi-particular, que se dizia repreSen­
tante exclusiva. 

-O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - A Span 
recebeu uma delegação de "exclusividad_e da 
CCC, como o agenté c:ta CCC. Isto realmen~e 
àcoiiteceu: - -- · - · --

o sR. RELATOR (Mauro Borges)____:: O Se­
nhor achou esse procedimento normal? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Parece­
me que é urna dedsáp a nível do· governo 
americano. Era _u_ma entidade estatal _ameri­
cána,_que deu uma conc-e-ssao Pãra uma Com­
panhia. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Era uma 
entidade privada. · -

O SR. JOÃO BOSCO-RIBEIRQ- Essa é 
uma questão que transcende à nossa análise. 

--Mas o tratamento da negociação sempre foi 
feito na minha órbita, enquanto participava 
corrr a embaixada e com os r~pre_sentantes 
do CCC. A opera:ctonalização é que deve ter 
sido passada especificamente para a compa-
nhia. -- --- -- -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não é - · · - --
autonomamente. Não sei 0 que diz 0 Voto QSR.RELATOR(MaurciBorges)_-Aprópria 
n~ 35, mas deve ser a consolidação dos quanti- lnterbrás desmentiu isso, porque ela comprou 
tativos. da CCCieite em pó. Isso Prova realm-ente que 

-aSpan não era autenticamente uma represen-
0 SR. ASSESSOR - S6 para esClarecer, tãilteeXCTusiva americana que a Inter~~ás f~z 

vou ler um trecho, que é o segundo parágrafo compra. 
do voto. O Voto n'-' 35 é do dia 28 de agosto, Por que V. St deu ordens para que a CobaJ 
proposto pelo Secretário Executivo e aprova- aceitasse da Span, além da parcela a e!a atri-
do ad referendurri pelo Presidente do Canse- bulda na aprovação das propostas de iicitação, 
lho. No segundo parágrafo se _diz: maiS onze mil toneladaS de Le"ite fora dOs- pro-

"No interesse da normalidade do abas- çessos de lici~ção?- - - - -
tecimento, esta Secretaria Executiva, da- o SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO _- IsSo foi 
da a exigüidade de tempo, autorizou, em por ordem dOPresidénte- do_ ConSelho. Na Ver-
caráter de emergência, mais algumas _ dade, a questão da Cabal precisa ser esdare~ 
aquisições de lácteos." cida. Houve uma licitação na qual se definiram 

Então, a questão que se coloca é esta: era algumas especifiCã-çõés, com explicações nas 
da competência da S_ecretaria Executiva-auto-_ - '-'- qUais a embalagem do produto ameri'l;ano 
rizar a importação de lácteos? O Seci'etái-lo -não-satisfazia. E-a cotação do leite americano 
tinha competência legal para fazer Isso? era menor, mas sob o ponto de vista_ fOrma] 

da lici~ç_ão não satisfazia._ _ 
O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Erã Um Reunimo-nos então com a Comissão, jvnto 

problema de complementação de navios. Isso com a Seap. A Comissão chego.U a ser reunida 
era sempre discutido com a Seap. Tinha que no Gabinete do Ministro para discUtir, e a poSi-
complementar. Então, esse_ voto foi justamen- çáo foi q~e haveria um mandado de segu-
te para demonstrar aqueles quantitativos, que rança, um problema jurídico, se re_al_mente não 
às vezes precisavam ser referendados pelo houvesse resp-ãldo no âmbito do edital da con-
Coliselho. éórfêriCia'para se fazer a mesma. 

O SR._ RElATOR (Mã"'Uro Borges)- Para ResÇieitõu-se O ~ditai, mas havia a· neces-
validar, não é_? sidade urgente de mais leite. O trâmite de uma 

nOvã -11citàÇãQ -derri_~ildariá todo ~qUeie ·p~o­
~S~o. ~tãó, o President.e do Conselho .deu 
ordem pai-a qlJe se ·CoinpraSse-9-leíte,-_ desde 
que a ftrma fixaSse o ineSino preço 'com· que 
havia entrado_ na- ç_oncor(ênc!a e i"lãp preço 
menor do que_o preçO de compra d,a conCor­
rênc;-ia._ lssç foi oj:>jeto_ numa nota !écnica apr~­

-~ntada na reunião seguinte nq "Conselho, que 
referen~~u .e~sa O!dem_ c!c;> Sr. JYUnistro. 

0.8R. RELÁTOR-(MaurO Borges)- Há uma 
determinação de V. S•, de 19 de maiO de 1986, 
dizendo que esse novo resultado da licitação 
da co't:npra de ·Jei~e. realizada pela Cobal por 
conta do aétdente de'Chemobyl. Em 9 _de ju­
nho, v.~' volta- atrás e novamente inclUi os 
países da _Comunidade J;conô!llica Européia" 
na condição de-fornecedores da mercadoria. 

O que levou V. s~ a rever essa PoSição ori­
ginal?. 

O SR. JOÀó BÓSCOiliBEIRO- É preciso 
esclare,_cer Qem. Quando surgiu o acidente .de 
ChemObyl, houve um pânico geral. Não sabía­
mos a_dirilensão_'exat;;t. Levamos esse assunto, 
juntaniente corri a seap, ao Presidente do 
Conselho; expondo a situação. E a- dedsão 
foi qUe a -úilica fofma-. que teríamos seria a 
suspeósãO da licitação. E suspendeU~se. No 
processo em seguida houve toda uma rnovi­
mentãç:ão ·intêrriaclonal dos países, os repre­
s.erltántes da, Comunidade Econômica Eúro­
péia foram ao Ministério da Fazenda e reuni­
rãm.:se co.rri O 'MiniStrO, _iogiCainente colocan­
doo a questã_o do escli3.redirieritõ: A _questão 
voltou.a rúvel do Presidente do COnselho, que 
jluto_rizou que se fiiesS~ nova licifaÇão,_ excluin­
do' os países da Europa Offental, que estariam 
mais próximos do acideóte,já que-eles, repre­
sentantes_ .da ÇomUnidaçle, tinham tr8zido a 
garantia da _dimens~o· do problema, 
_ Foi o~~:quãciÇna!rier\to, a_qu~le prjme_iro ni.O­
rn~nto, por desconhecimento~ e_ pai-a segu­
rança "foi suspenso. E nUITf s·egundo ri16ine"n­
tp_, pela avaliéÇãci da conjUntUra, eliminou-se 
da conccl[réitcia -o~ Jeité _oríUilao cCJa.~Ufopa 
Orierital. · · -

· O SR. RElATOR' (Mauro Borges) _,:, () Sr. 
Legra, portelefori~,_h~a __ ãdvertido _Que ã- ex­
_du.São de países europeus -d-a condição de 
f9rnec~ores pata õ edítal de compra do leite 
_em Pó pela Cobal poderia difiCultar a· negodéi.­
"Ção da -eame -comunitária pelo Brasll? V._ S• 
estáa-·par dess·e:fáto2_· 

O SR. JOÃO BOS(;P RIBEJÍ<Q ';- Noreáli­
dade, e$~ ~ra _ur:n prblema internacional. In­
dusíve;_o próprio Itamarati partiç:ÍpoU: Era bas­
tante_ difí,c[l, torn.ar.~:;;_e _.uma dé.dsã,O_ daquela 
envergadura. Eu 59ube de notlci.as, mas díre-
tarp_~nte_nâo fl!i iriforÍT)ac!o, · 

·O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Então, 
quem assume-a réspoiisabmdade de importar 
o leite com _a c:ontaminaçáo aceitável, do pon­
to de vista .de_saúde? Foi O Conselho ou V. 
S'l . 

O SR. JOÃO 'BOSCO RIBEIRO- Há duas 
questõ~s. A p_ri~eira ~ a de abrir uma nova 
liçitaç~o: Essa nOtícia que V. Ex~ ouviu, eu gos­
taria ~e esclarec:er bem. Decidimos, então, ern 
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conjunto com a Seap, ir ao Ministro, que to­
mou a decisão imediata de suspender. Depois, 
houve os esclarecimentos_ intemq.c_ionais. S. 
Ex" autorizou-nos a abrir novamente _a Udta­
ção, porque precisávamos de leite, mas não 
de leite contaminado. 

Quando surgiu o problema da possível con­
taminação, eu, imediatamente, em conjunto 
com a Seap, suspendi a entrega do leite, fiz 
uma comissão, para a qual foram convocados 
o Ministério da Saúde, a Organização Mundia1 
de Saúde e.universidades,-paraTazermOs uma 
análise da questão. Suspendeu-s_e o ·desem­
barque _até que se analisasse _a questão.que, 
depols, foi verificada_jl,.uidicamente, porque o 
problema nuclear era privativo da -CNEN. Esse 
assunto foi tratado dentro das normas especí­
ficas do setor. Logicamente o controle de qua­
lidade é privativo dos órgãos específicos. Não 
se autorizou a importação de leite c.ontaml­
nado; o que se autorizou foi a importação den­
tro dos parâmetros espedficos. 

O SR. RELATOR _(Mauro' Borges) - V. 'S• 
assina o Voto n9 35/86 e declara, In verbís 

"No interesse da nOrmalidade do abas­
tecimento, com- o objetivo ·de comple­
mentar a oferta no mercaJ:lo interno, esta 
Secretaria ExecUtiva, dada a exigüidade 
do tempo, autorizou, em caráter de ur­
gência, mais algumas aquisições de lác­
teos já realizadas e em curso.'' 

Pergunta-se: com b'ase no Decreto· ne 
921.408/86; de criáÇãO ·do' Gn.;~:b, é _cabível 
à Subsecretaria Executiva: autorizar a impor-
tação? ' 

O SR. JOÃO BOSÇQ RIBEIRO- Essa p.er­
gunta já está respondida, Compatibilizar car­
gas de navios é um problema ligado à opera­
cionalização. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -As autori­
zações efetivadas por V, S• foram por carta, 
oficio, telex ou telefone? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEiRO~ Normal­
mente sempre é por telex. 

O SR. ASSESSOR -Sr. Senador, só para 
contrapor o argumento de que isso é para 
acomodar a operação de cargas em navios, 
gostaria de ressaltar que esse voto estã pedin­
do autorização para_54 mil toneladas de Lác:::~ 
teos, uma carga impossível de aComoda_ção 
em navios. Cinqüenta e quatro ma toneladas 
envolvem dezenas de navios, EntãO, -rião é 
uma quantidade que sirva para acomodar dife­
renças de carga, A expressão da quantidade 
são 54 milhões de_ quilos de produto. ~ uma 
quantidade muito grande para caber sob esse 
argumento. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Eu gosta­
ria de esclarecer ao Sr. Assessor que esses 
quantitativos ... 

O SR. ASSESSOR- O esclarecimento que 
V. 8' tem que fazer é à Més_a. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO '-- Descul­
pe-me. Esses quantitativos levantados são os 
da importação. Possivelmente es_tá_ inclujd_ª _?I 

autorização_ de anteriores. Eu disse desde 9 
iriícío -que isso foi para consolidar urna situa­
ção. Deram-se os valores da importação. Na 
re~lidade, a autorizª'ção não é para esse volu­
me. Esse voto - talvez a redação não esteja 

-preciSa.::: foi pára consolidar autorizações que 
tinham sido feitas e que já estavam possivel­
mente ·embutidas em outros votos. Talvez te­
nha que se fazer um levantamento. EU nãO 
autorizei esse volume. Isso foi para consolidar 
sf_tya_ç_Ç!es que não estavam_ previstas em votos 

_ anterióres. 

6 SR. RELÁTÚR (Mauro Borges) - Quer 
dizer que o Cinab confirmou_ todas a_s provi~ 
dências_de V. 8'? Houve confirmação_de al!to~ 
rização da sua iniciativa de autorizar? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Isso foi 
submetido ao Conselho, que aprovou esse vo­
to, -O qual está aprovadO pelo Presidente do 
Cons_elho, anteriormente._ Talvez .aí $~~ ~m 
problema de redação. 

__ A_ 8tr ASSESSORA - Eu ·quero colocar 
wna poSição já levantada aqui, na CPl, antes. 
A própria Cabal alega que esse voto veio para 
ratificar a licitação reali~çia por ela, porque 
os quantitativos não fe<:ham. Então, a Cabal 
alega_ qu_e fez uma licitação de 43 mil tonela­
das, mas que 35 mil foram a_u_torizadas através 
desse voto .. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Nós anali­
samos autorizações do Presidente do_ Canse~ 
lho anterior. Anteriormente, esse voto foi para 
conSolid_ar situações anteriores. Isso; eu rlão 
estou desrrientindo. Houve licitaÇão pãra- a 
própria compra da Cabal, que possivelmente 
esteja insefida nesse voto. e que foi Uma deci­
são do .Pres1dente do Conselho. Tanto, que 
ele assinou esse voto ad referendum . 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -:-Sr. Pre;~ 
si dente, já terminei.-- ---

O ·sR. PRESIDENTE .(Dirçe.u. Ç~me_iro)_­
Nós agradecemos a· intervenção do Sr, Mauro 
Borg-es. Gostaríamos de encaminhar algumas 
questões em- que não conseguimos 'Verificar 
a sua clareza necessária para o desenvolvi· 
menta dos trabalhos da Com_iss_ão. Portanto, 
vamos retomar aiQ-urTias coisas que já foram 
_aqui indagados pelo Senador Mauro Borges. 

Durante todo o desdobrarriento do trabalho 
da' Conlissão, ti_ll~m10s _difkuld~de eyn obter 
claramente ã -fõrffia- e os--encaminhamentos 
gue resultaram na participação da Sogevian­
des nesse consórcio, Ficou,. r_epetidas vezes, 
aqui na Comissão, registrado que não foi da 
responsabilidade da lnterbrás essa qualifica­
ção e esse encaminhamento. Tanto é que, 
no dia_ 8 de maio, a Tnterbrás, através da sua 

- Diretoiíà, apiovou; pela nota técnica, depois 
de evidentemente examinados todos os entor­
nas da questãO, _o nome.d-ª---e:mpresa Socopar 
que, no dia 13, cinco diã.s_depois, trouxe para 
a i-eunião dó Cinab essSa ·qualificação, este 
encaminhamento, 

QU.ãndo se efetivo_u .a._reunião, no dia 13, 
havia já uma pessoa representando a Soge­
viandes s.entada à mesa. Tinh.;~ que ter havido 
um entendimento e um encaminhamento de 

natureza oficial, para que estivesse já um re­
Presentante dessa efnpresa que passou a faz~r 
parte_c;!_o consórc:;i<:?·_~«:.ntada à mesa~ De modo 
que nós precisaríamos, para o esclarecimento, 
e é de respoTisãbilidade de V. S' esse esclareci­
mento, pois era Secretário ExecutivO-do COn-­
selho,- dos detalhes que justificaram ou que_ 
ernbasarai_T'! a _ _:Presença dessa nova_ empresa 
como parte do consórcio da aquisição de car­
ne, como operadora do mercado eur!?peu. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Vou pro­
curar esdarecer·o· que eu já disse, 

'Na realidade, houve_ uma dete~mi~~ç~o A9 
Presidente do Conselho pela não exclusivida­
de. Ele insistiu num mínimo de três empresas,­
contraditandq a lnterbrás, que qUerià ã- uni­
dade. 

Essa emp~esa ~presertou·se ao Miry;istérlo 
da Fazenda; ela não foi imposta. Na realidade, 
naquele dia, não s~ _fez_ negociação alguma 
com essa empresa. O que houve foi que, num 
primeiro instante, foi passada à lnteibrás a de­
terminação superior de que se analissasSe es· 
sa empresa que possuía ligãÇõEiS importarites 
e poderia dar um grande retomo ao Brasil. 

Nada mais disso- foi feito. A negociação e 
a formação do consórcio foram privativas da 
lnterbrás no processamento da operação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu U:!rneiro) -
Quem- (ez contato com ô Jl.\inist:ério da Fazen­
da? Quajs. qs repres~ntantes? Qu"e Pessoas 
r~pr~sentavam essa empresa nesses contatos 
prelimil)ãreS?_ 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO·- Havia, 
naquela ·oportunidade, um repfeSéntarite -
não me recordo quem era - que "se apre­
sentou_ à lnterbrás, uma vei Cj:Ué hàvia úma 
informação superior de que se-tratava dê Umã 
etnpresa i::jue t11lha uma oferta de cOnti"apar­
tida importante para o Brasil. 

O ·sR. PRESIDENTE (Dirceu CarnelrQ) ~ 
Esses procedimentos. de_ qualificã.ção _de _uma 
empre521 a níveUnternacional ~ algo que -de­
mora ·algum tempo, 

O SR. JOÃO BOSCO Rii3EIRO -Senador, 
nós não qualificamos essa_ empresa; não te­
mõs neni estrt~tura para isso. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Perfeito. Então, acolho a observação, mas 
continuo encaminhandO a- neces_sidade parei, 
num tempo ·mínimo, proceder-se ·à qualifica· 
ção de uma empresa a nível internacional. Pelo 
que consta dos depoimentos, não se cons­
tatou esse tempo possível. Desde que a Inter­
brás aprovou umã p-articipante, a SOcopar, 
veio para Brasilia e, nessa reunião do Conse­
lho, já estava a outra participante. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -l'!ão esta­
va. Nclo houve- reUniãO do Conselho. Não-hoU­
ve reunião nenhuma operacional. Houve a 
apresentaçã:o-de um representante, que estava 
naquele momento circunstancialmente. 

O SR_ PRESlDENIE (Dirceu Carneiro) -
Ele estava circuristancialmente presente? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Estava, 
mas a essa reunião do representante que esta-
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va interessado no processamento e se apre­
sentou à lnterbrás, mas na:o tivemos, nesse 
dia, nenhuma negociação. A negociação foi 
posterior à formação do consórcio. 

O-sR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Estando presente a uma reuniáo dessa impor­
tância, envolvendo tais decisões, ou pelo me­
nos encaminhamentos_ de decisões, quem o 
teria convidado para participar, para sentar-se 
à mesa, nessa reunião, quando não havia sido 
qualificado ainda, segundo a sua afirmação? 
Essa segunda empresa não havia sido qualifi­
cada, mas já tinha um representante lá dentro? 

O SR. JOÃO BOSCO RIB.E!RO- Eu insisto 
em dizer que houve a apresentação à Interbrás, 
que avaliaria. 

ú SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)-­
Nesse dia 13 é que foi apresentada à Interbrás 
essa segundé! altem_ativa? 

O SR. JOÃO BOSCO RIEIERO - Exata­
mente. Inclusive se indicava que a Interbrás 
deveria procurar a decisão do Ministro,- que 
era para s_e colocar pelo menos três empresas. 

Posteriormente, a Interbrás voltou à coloca­
ção de que era muito difícil, que tinha conse­
guido uma solução de uma unidade. Fomos 
então levar ao Ministro novamente a questão, 
que ratificou a posição de ficar com duas em­
presas. Não conseguimos aiil.da esclarecer em 
profundidade esta questão, porque existem 
declarações- explícitas, por mais de- uma vez 
citadas aqui na ComissãO. ói.i po-r escritci, OU 
por relatório-,_ que não foi a Jnterbrás, não _é 
da responsabilidade da Jnterbrás, não foi ela 
que apresentou esta empresa operadora do 
Mercado Coinum Europeu. E-quando se refe­
re a que ela estava participando do consórcio, 
foi um ~t9 posterior a esse dia em que, inclu­
sive, ela participou de reuniões oficiais. Eu 
gostaria de .saber, nos nossos relatórios, se 
temos mais detalhes oportunos para serem 
lembrados_ aqui neste momento, para que isso 
possa contribuir para o esclarecimento. Con­
voco, então, o nosso assessor para este re­
gistro. 

O SR. ASSESSOR:...._ Creio que pode Contri­
buir para situar especificamente a questão é 
que no dia 8 de maio a Diretoria da lnterbrás 
aprova formalmente uma nota técnica do se- __ 
tor competente da empresa para que uma 
única empresa fosse candidata ao contrato. 
No dia 13 _de maio, em reunião em Brasüia, 
a lnterbrás comunica que escolheu apenas 
uma empresa. Ainda neste dia 13 à lnterbrás 
é apresentado um elemento da empresa So­
geviandes. No dia 15 de maio, portanto dois 
dias depois da reunião, há um mandato formal 
da [nterbrás, qualificando não só a Socopar, 
mas também a Sogeviandes. Então, entre a 
apresentação- da Sogeviandes à lnterbrás e a 
expedição do mandato formal em nome das 
duas companhias decorrem não mais do_ que 
48 horas. Esses sâo Os dados cronológicos 
da definição. Em 48 horas a lnterbrás recebe 
a notícia de que uma segunda empresa iria 
entrar e expede um mandato formal creden­
ciando~a para que fosse feita a negociação. 
No dia 14, um dia depois da reunião, há a 

expedição de um telex do diretor Corbelini 
da lnterbrás, dirigido ao pr. ~João Bos.cp Ribei­
ro; o telex é do dia 14 de maio e tem o número 
190.099, rrien~iorianáo-Já as condições, pe­
dindo aprovação para o mandato formal que 

- ele -expediria no dia seguinte. Quer dizer, no 
dia 14 já estava certo que a Sogeviandes iria 
entrar. No dia 13 há a reunião, no dia 14 o 
Diretor Corbelíni pede que o Secretário Execu­
tivo aCeite o formato do mandato e no dia 
15 a lnterbrás expede para Paris, em nome 
das duas empresas, o mandato formaL Então, 
poderíamos concluir que o prazo de negocia­
ção_ para aceitação da lnterDrâs foi entre o 
dia 13 e 14. Portanto, 24 horas. 

O SR. PRESlDEI"'TE (Dirceu Carneiro) -
Uma vei iaentificados os períodos de tempo 
em que aconteceram os fatos, gostaríamos 
que V. 8' detalhass~ um pouco mais essa 
questão, para o esclarecimento desta Comis­
sáo, já que esta responsabilidade vem sendo 
apontada por outros depoimentos aqui regis­
trados, que fica no âmbito do conselho de 

_ y_._§:; o:&cretar~ &é<:Utivo. 
O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Creio que 

já esclareci toda esta questão que foi c_ondu­
zida - já o disse - c:om a participação do 
Presidente do Conselho, da Seap e do Onab. 
É necessário que se coloque que havia uma 
Premência de tempo. Houve urna colocação 
para a Jnterbrás em relação a uma empresa 
qL;Je tinh~ sido apresentada., O fato de a Inter­
brás ,ter aprovado é porque possivelmente 
achou condições de aprovar, porque essa em­
presa tinha qualificações. Tenho a palavra da, 
lnterbrás na avaliação da operação de que foi 
muito. positiva a entrada das duas empresas 
qUe, inclusive, reforçou e deu mais credibi­
lidade e agilidade. à operação. Não sei se essa 
agilidade possa ter_ trazido algum prejuízo à 
própria operação. · 

O SR_ PRESIDENTE_ (D_irC:éu- CârTieiro) -
A Jnterbrás, sempre que inquirida por esta Co­
missão, através de suas autoridades, conside- __ 
rava-se sempre executora de decisões. Portan­
to, ela executou a qualificação de uma empre­
sa, quando lhe foi ~ssim solicitado, e "ela 1n~luiu 
esta Outra, rlão porque ela tenha chegado a 
um enrendimento e à sua qualificação, mas 

-ela executou uma determinação superior. É 
o que eles têm registrado aqüi riOs 'depoimen­
tos. Ela, portanto, não acolhe esse argumento 
de que trabalhou e qualificoú uma segunda 
empresa; ela recebeu uma determinação. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não ti­
nhamos .estrutura para faz_er essa avaliação; 
já repeti isto. E tanto esta empresa deve ter 
tido a qualificação, que até na segunda opera­
ção ela foi incluída novamente. 

Esta colocação da empresa refletiu de uma 
análise a nível de apresentação; de apresen­
tação,d_e _uma empresa que __ tiilha se apres~­
tado Com todã a clareza! ISso foi colocado 
Com clareza! Se houvesse alguma coisa assim 
espúria,_ não se coloc:ava com aquela_ clareza 
que se colocou, para ela fazer a análise, porque 
a empresa propunha determinados retornos 
ao País, como a própria lnterbrás, depois, ava-

Jiou a operação e acreditou que teve esse re­
tomo. 

O SR PREsiDENTE (Dirceu Carneiro)-­
Também por palavra de diretores e do próprio 
Presidente da lnterbrás, que é o Diretor Execu­
tivo dessa_ empresa, ele avalia, em depoimento 
muito rec-ente, que não houve qualquer ganho; 
e istO- também contraria a sua observação. 
E1e depôs, aqui, dizendo que não houve qual­
quer ganho por acréscimo desta empresa. 

Por outro lãdo, a questão da quota Htlton, 
também, que foi um dos argumentóS coloca­
dos por V. s~. de que eSta-empresa teria condi­
ções, "cacife", -para· negociar ·a quota Hilton, 
não conferem com os depoimentos que esta 
COmissão fEirt1 tomado e tem recebido, porque 
esta questão da quota Hilton era L!ma questãO 
diplomática do nosso- encarregado de negó­
cios em Bruxelas muifo antiga e que, num 
:determinado momento, esta representação 
prasileira viu opOrtuna' a inclusão da contra­
!Brtida, e foi \Jma ,vitória, inclusive, diplomá-

.~a. De mqdo q!Je não cons@ nada que tenha 
Sido uma empreSa que, de modo ffiuito parti­
cular, tenha alcanç~do isto, inclusive, pela for­
ma como a mesm~ foi também. admitida. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Na reali­
dade, a quota Hilton era uma luta antiga, e 
não nego a afirmação do Sr. Seil"ador, de que 
foi uma vitóriadiplomátic:a muito _importante. 
O que aconteceu foi· que, nci bojo dessa nego­
dação, houve um ?oll)atório dt; fator~s.P.ara 
a obtenção. Talvez_ não s~a o determinante, 
mas foi conseguidÔ, ·no· bojo d~s~à l).e:gocia­
ção, a quota HiltOn. ' 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Por outro ladO, a -qUeStãO da idade da came. 
Os contratos que forãm assinadOs· cóm as 
duas operadoras estabeleciam carne, no máxi· 
mo, de 18 meses de idade de abate. · 
' O regulamentoli que o Senador Mauro Bor­
ges já fez referência era claro, corho dizem 
os eyropeus, gostam de ser nesta questão de 
.n~gócios sob fl- .forma_ de leilão, que a came 
a ser entregue nesta Çlperação, ~ eJa era espe­
cífica para o Brasil, ela era a carne mais velha, 
porque ísso está ·escrito no regulamento; a 
·carne não é a carne mais velha do período 
de 18 meses; era a carne mais velha do esto· 
que estratégico, <!final, do Mercado Comum 
Europeu, dos estOqUeS de intervenção. 
. De modo que, lá, isto era muito ·claro, e 
os próprios difetofes do Mercado Comum .Eu­
ropeu, em depoimento perante membros des­
ta tõinissâo, confirmaram que· era: ·a carne 
mais velha que -eles tinham lá, porque isto 
·era um regulamento público, claro, e que eles 
hão tinham nenhum motivo de negar ou dei­
xar de qualquer outra forma senão claro e, 
portanto, neste aspecto, houve um descum­
primento do contrato. 

Gostaríamos de saber, especialmente rela­
cionado com a inspeção sanitária. Esta inspe­
Ção sapitária não fOi feita somente Pela neces­
sidade de urgênéia· da operação, inspeção sa­
nitária demora muito, atrasa o embarque, ou 
foi algo rápido, convencional, normal, comum, 
~. portanto, não sendo inspecionada _a carne, 
ela veio fora dos contratos. 
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O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- É preciso da inspeção qUe, inclusive, pode ser feita na 
esclarecer que a informação que tive, quando che_g~9.a a posteriori, e a in~eçáo foi feita, 
parttdpei do trabalho, inci_J,l_s;ive, do pessoal inclusive, na EUropa com os velerinários brasi-
técnico que especificou a carne, a informação _!eiras. 
sempre era de que a carne era de 18 meses. 0 SR .. REW\TOR (Mauro Borges) _Pelo 
Esse é o contrato que eu tehho conhecimento. que eu sei, os veterinários brasileiros não ins-
Estou tendo conhecimento dessa outra infor- pectonaram. Se valeram dos exames feitos pe-
mação ... agora, a inspeção sanitária, a que los técnicos da CEE nos países de origem. 
já me referi, que foi dada alternativamente aos 
países de origem, foi para inspecionar as con- _ Ó SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Até per-
dições da especificação que foi flxada por nós. que por informação que tínhamos e aí é priva-
Houve uma especificação. tive da área, é que havia um acordo interna-

cional; o Brasil é exportador para a CEE e 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - e importador também. Há um acordo interna-

Nessa especifiCação eStava a Tda9.e da carne? cio na! de técnicos, para a aceitação. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Estavam o~ SR. RELATOR (Mauro Borges)- Então, 
definidoS os 18 meses. ls$0 fài daró-e discu- para que a comissão brasileira foi lá? 
tidas a rúvel técnico essas condições, tanto 0 SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO ----:Eu não 
que no contrato deve constar __ e_sse dado. 

posso me aprofundar neste assunto~ mas é 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- umanormageralqueexistedainspeçãocomo 

O contrato constou, reconhecermos essa afir- foram veterinários aos Estados Unidos etc. 
mação como verdadeira, só que o regutamen- Nos -casos, alternativamente, poderia ser usa-
to do Mercado Comum Europeu não tomou do este aco_rdo íntemacional como foi usado 
conhecimento porque, segundo eles, nem é para os embarques imediatos, mas isso cabe 
praxe tomar conhecimentos desses detalhes à autoridade sanitária brasileira clceitar de uma 
contratuais de uma operadora com o destino forma global ou parcial. 
que vai ter o produto. Eles têm um regula- o SR .~!DENTE (Dirceu Carneii"o) _ 
menta e daquele regulamento é que preside Bom, v. S' diz então que a decisão de inspe-
a operação, e não um contrato que a empresa cionar ou não a carne por ocasião do _seu 
tem com o_Brasil. com a Cabal, com a Inter- embarque é do Ministério da Agricultura. É 
brás, com qúalquer outra coisa. Porque deste esta a autoridade responsável por esta ques-
documento eles não tomam conhecimento, tão. 
e nesse regulamento fica claro que a ·carne 
retirada -do .estoque de intervenção- -é a carne O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO --Sim, na 
mais velha, porque esta é a regra do jogo realidade houve uma decisão da _qual parti-
deste regulamento; de mpdo que isso -é algo cipou o t-'\inistério da Fazenda que foi aquela 
que esta Comissão Já tem Como verdade, que emerfjencialmente no primeiro embarque, 
a carne foi a mais velha. mas não houve em· nenhum momento a libe-

Queremos S&be:r como é que as autoridades ração da inspeção, hou:ve a aceitação do ates-
brasileiras receber~_m este produto que não tado que pode ser verificadO ou se fazer a 
era o produto, que_ não preenchia as especifi- inspeção a quaJquer momento. 
cações tóntratuai$ e, portanto, a f, tem a ver o SR. PRE_SID_ENT_E (Dirceu Carneiro) -
com o preço do produto, com uma série de Sobre algum detalhe de _entendimentos que 
circunstãncias, com a qualidade do produto obrigatoriamente não foram feitoS pela Inter-
e outras _colsas.que todos que lidam com essa brás e que teria quê ter sido feito no âmbito 
área sab.em quais são? _do Conselho, Onab/Seap com esta empresa 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO-:-:- Sr. Se na- européia, e isto se constata que foi feito porque 
dor, no meu âmbito não tinha estrutura de estava aqui um seu· representante que tem 
fiscalização de fazer esse controle. Cada órgão domicílio na Europa. Portanto, ele se deslocou 
tem as suas condições específicas de fazer de lá antes do dia 13 para estar aqui no dia 
tal controle. o meu conhednlento- da idade 13. Queln fez esteS contatos? 
da carne é de 18 meses que foi a especificação o SR. JOÃO .BOSCO RlBEJRO - Eu não 
definida no âmbito da deCisão. Sei:-------

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O SR. PRESJDENT~ (Dirceu Carneiro) -
Quemdecldesobreainspeção?Quemliberou Não há nenhum conh_écimento deste_ tipo de 
a inspeção de embarque da carne na Europa? contato. 
Pelos veterinários brasileiros? Que órgão libe~ _ q SR. JOÃO BOSCO RIBElRO _ Não, eu 
rou? não tive. 

O SR. JOÃO BOSCO RlBEIRO- Houve, O :SR. PRESIDENTE .(Dirceu CarneirO)--:._ 
como já disse, a inspeção é privativa da Cipa, A primeira vez que v. S* tev:e. contato c;om 
que é um órgão do Ministério da Agricultura, algum elemento quando ~oi, nesta cronologia? 
produtos animais. Já historiei aqui a neces~ _ 
sidade do embarque imediato da ~me. Não -- -- o-·sR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - FQram-
houve, em momento algum, a Jiberc;ção de me levados elementOS da empresa, catálogos 
inspeção. Houve uma, emergencialmente, pa- da empresa, mas nãO tive contato. 
ra no embarque imediato da carn.e, uma acei- O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei~o) -
tação dos atestados das autoridades sanitárias Pela sua assessoria? Foi levado pela sua asses-
da origem da carne, que não é uma liberação seria? " 

O SR. JOÃO BOSCO R1BEIRO ...,--Não, eles 
tíveram coritatõ-Cofiiigo;ToraJ1llá, rião identi~ 
fico quem ... hoje. Forarn~me repàssadas as 
informações da empresa que eu repassei pos­
teriormentE: Para a Ji:lterbrás. 
-o·SR. ·PREslPEÍ'iTE (Dirceu CàrTiefrO)­

E qual a autoridade brasileira que convidou 
o elemento, o representante desta empresa, 
para uma reuJ1ião oficial de convocação públi­
ca no dia, l} de rn~o? Àlguém tem que ter 
convidado. Ele não pode ter invadido, senão 
nós teríamos que chamar a polícia. 

~ b sR. JOÃO BOSCO RIBEIRO ~ Não há 
Um convite. _Houve aquela colocação, . como 
eu já disse, parã á Interbrás, que havia essa 
empresa ·que tiilha se ·apresentado e que se 
fiiesse avaliação deSta. No meu âmbito S.El re­
sumi!-l.a..~ta questão. 

O: SR._PRESIDENTE (Oil:ceu Carneiro) -
E ninguém convidou, não houve nenhuma 
autoridade biasileira que convidasse este re­
pres_eritante para estar em uma re_união oficial 
-do Conselho? 

O:SR. JOÁO BOSCO RiBEIRO- Não hou­
ve reuni~ó àficial do COnselho ... 

q-sR.:-PR:ESIOENTE (DirCI~u Carneiro) -
Mas no _dia 13 de ffiaio não hÕL!Ve un1a rei.mião 
em _qu_e _a_interbrás.trouxe e comunicou qficial­

--- m_ente que tinha qualificado uma empresa. 
Não houve reunião? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO .~ lJquve 
reunião a rúvel operadoilal da Seap; dos Se­
cretári_QS, com a.lnt~ri;>rásj não houve reunião 
do C~:mselho. 

O _SR.. PRESIDENTE (Dirceu Cimleiro) -
Houve uma reunião sim:.lnterbrás, Secret,ârios 
e o_~Conselh.o. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- ... 

. a·.SR. PRESIDENTE (Dirceu Can~iro) -
E nesta re_wiião_ nãO ~tava_ presente o repre­
sentante desta nova empresa? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Não, não 
estiava presente. Posteriormente o represen­
tante foi apresentado à lnterbr<;\5. 

0- SR.. PRESIDENTE; (Dircel,l. Çameiro) -
E este_ pOsteriormente ... é quanto terrfpO? A 
tarde? Duas horas depois? Depois do meio­
dia? Já .qUe a-reunião fof de manhã. 

· O SR. JOÂO BOSÇO R!!lEIRb - Eu não 
sei. Não me recapfiulo aqui do cronogrãma 
de horárlos. ' 

O SR. PRESIDE"r'ITE (Diiceu Cameifó) -
DeV.emos a"i]lda perguntar inais sobre fsso. 

Bõm, .qÜanto a ésSa questão' dO initho_ ar­
gentino, _foi enfatizado aqui pelo depoimento 

- de v. s• gue_ a ií-.terbrás 'é que tem os· instru­
meritos adequados para fazer a qualificação 
e_ a sel~Ç~!;) _ _de empresas que vão- operacio­
nalizai.- produtos que o País tem- interesse. No 
Caso aqUi com a Argentina, o milho. 

COfu;t_a -que ·a_ lnterbrás fez esse trabaJho, 
fez as tomadas, Inclusive, certo~ nív~is de pro­
pOstas, ela fOi até pfatfccimenle ã séleçã.o com 
propOstas já das empresas que- deVefi<Srli ser 
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acionadas para importação do milho da Ar­
gentina e que, no COriselho, nãO se -acolheu 
essas empresas selecionadas pela lnterbrâs, 
e se interpôs uma outra, uma terceira. Gosta­
ríamos de receber esdar~cimentos, pelo seu 
conhecimento e pela Sua responSabüldade 
neste aspecto da questão que a<:abei de fazer 
referência. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO.-A questão 
do milho argentino foi ariã1isada._Já que todos 
aqueles aspectos referentes ao _transporte por 
terra, por ferrovia da atividade pioneira, foi soli­
citado num d_eterrninado momento, que a ln­
terbrás apresentasse uma proposta referente 
a esta questão. E a prOpoSta apresentada pela 
fnterbrás foi objeto de diferentes negociações, 
em relação a isso ... , eu a submeti inclusive 
à CFP, submeti a questão da importação do 
milho argentino ao Conselho, através de notas 
técnicas. O assunto, na reunião no Início de 
julho, foi analisado novamente, e _desse pro­
cessamento -é- que reSultou a definição da Im­
portação. 

o:SR. PRESIDE~- (Dirceu Carneiro) -
Perfeito? Quanto ãos_ m~canismO$ de i~por­
tação, o exame.das necessidades, as questões 
estratégicas de. transp-orte e situação geográ­
fica de pleno acordo._ O que não chegamos, 
ainda, é a operadora dessa negociação. Aqui 
foi feito sempre referência que à lnterbrás ca­
bia, porque tinha instrumentos apropriados 
para fazer a qualificação das empresas a se­
rem contactadas e tal, para efetivar essa opera­
·ção. Consta, por diversos .depoimentos, por 
·inquéritOs, âé(ui,neSta ComisSãO, ·por depoi­
mento pessoal ou por escrito que o Conselho 
não acolheu a sele~o-.e qualificação feita pela 
Jnterbrás. Porque o_Cohselho não acolheu? 

O SR. ~OÃO BOSC:O RIBEJRO - A Inter­
brás não tem conhecimento assim dessa sele­
ção. A negociação com a lnterbrás se proces­
sou dentro-de uma proposta na qual houve 
urna autorização da Interbrás, do parâmetro 
de preço limite, que era o parâmetro da CFP. 
Houve uma autorização dada pelo Onab/Seap 
à lnter_b_rás para negociação, autorizando as 
propostas que foram submetidas a ela. 

O SR. PRESIDENTE (Dirçel! Cameirq)­
Mas o Conselho aprova, como apro'{OU a ope­
radora européia Socapa. 

O SR. JOÃO BOSC:O RIBEIRO - C:omo? 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu came1ror.:...... 
O Cons_el_ho aprovou a operadora e_uropéia Se­
copa, não aprovo_u? QU<;~.o_dp_ele importou car­
ne da E.uropa. Quando o Brasil importou c.arne 
da Europa, a fnterbrãs fez; uma qualificação 
de uma empresa chamada Soç:opa, e cornu~ 
nicou ... 

O SR. JOÃO BOSCO Rl!'\EIR.Q- O proble­
ma internacional, Senãdor, é um problema 
que nem a Seap, nem o Cinab tinham estru­
tura para fazer essa análise. _se hOuvesse pro­
blema em relação a alguma empresa que não 
tinha p-ossibilidade d~ fazer umz.~ operação, a 
Interbrás é que iria fazer um contrato c:om 
ela. 

O SR. PRESIDENTE _(Dirceu Carneiro) -
Então,_e::;tamos de acordo que era a lnterbrás 
que deveria encaminhar. Ela encaminhou a 
qualificação de uma ou duas empresas e essa 
uma ou duas não foram acolhidas, por quê? 

O SR. JOÃO BOSC:O RIBEIRO - Não hâ 
esSe_ ·nãõ acolhimento. O que é interessante ... 
Havia nesse processamento a apresentação, 
à_s.. vezeS, de várias propostas que aconteciam, 
e, dentro do referencial de negociação que 
se colocou, de preço e de !og{sti<::a da opera­
ção, a Interbrás apresentou uma proposta es­
pecífka para aquilo. 

O SR. PRESIDENTE' (Dirceu C:ameiro) -
Não conferem os depoimentos e eu gostaria 
de refrescar ~ memória com as intervenções 
do_s assessores. 

O SR. ASSESSOR- Sr. Senador, além dos 
depoimentos prestados aqui nesta CPI e dos 
documentos que nós recebemos da lnterbrás, 
da Comissão de Inquérito lá instaurada, o Sr. 
secretário" Executivo constá -cõmo sendo a 
pessoa que se responsabilizou pela indicação 
desta operadora, no caso, a exportadora do 
milho argentíno para o Brasil; consta como 
sendo o Sr. Secretário _ExeCutivo, como tendo 
indicado esta operadora Justamente por que 
esta operação do milho argentino foi uma ope­
ração um pouco à pane das demais, porque 
a priorl se sabia que ia custar mais caro, além 
de outras variáveis; pelo ineditismo, pelo siste~ 
ma-de transporte diferente, pelo país forne­
cedor; _tudo isso era conheddo, e hoje a CPI 
já tem conhecimento dis:?O, porque esse pre­
juizo foi comprovado a posteriori; sabia-se que 
era mais cal;"o, que era difícil e hoje nós já 
conhecemos. A única coisa que não está defi­
nido no âmbito da CPJ é quem se respOn­
sabilizou. 

. tjúStamente por lssõ qUe vale a pena insistir 
e repetir essas informações para que o de­
poente tome conhecimento._ Principalmeôte 
porque - e aí pergunto à Mesa. ao Sr. Presi­
dente âa Comissão, se autoriza -já que este 
documento que tenho em mãos é uma espé­
cie de um depoimento à CP!, mas que não 
c-onsta, não é público ainda, é um depoimento 
que foi tom<J,do por escrito, já que o diretor 
da Interbrás, no caso, está em Londres, e <;~ 
ÇPI houve por bem não convocá-lo para depor 
pessoalmente no s'_ênado. Foram enViadas 15 
ou mais perguntas a el~, por escrito, e ele 
resp-onaeu, se Q senhor permite eu passaria 
a lei- algumas pártes aqui. Basicamen. t~quase 
todas essas quR:stões foram coloc?.,dâS'!SÇ)bre 
este ponto cerifral, já que nós o julgamoS ·de 
suma importância. ·. 1., 

Na questão n9 6, a pergunta que a C". enViou 
~o Sr. Milanez é a seguinte: Tanto n9 éfepoi­
mento que o Sr. Paulo _Sérgio MonteirO Prestou 
à ComiSsão de Sindicância da Petrobrás, 
quanto à CP~ destaca-se a informação de que 
a Marc Rich teria sido escolhida de forma não 
conh"ecida por ele, na época, o gerei1te da 
Gegram . 

.Pergunta-se: Explique, detalhadamente, 
com todas as circunstâncias a conversa que 
y. $' teve em junho de 1986, em Brasilia, na 

seap, no Ministério Ç.a Fªzenda, com o Sr. 
João 6osco, na qual a participação da empre­
sa Marc Rich fica definida. Para- tanto, V. S• 
deve remeter ao item 3, da citada nota para 
arquivo: "ein jtiliho, houVe uma reunião na 
seape, mas BoSco chamou o diretor Milanez 
isoladamente para conversar a respeito. Ao 
sair, Milanez disse que Bosco o havia instruíçl_o 
a_entrar em_ contato ç_om a Marc Rich", e há 
o depoimerito do Sr._ Paulo S"érgio Monteiro 
na CPI também, no anexo lll, que foi enviado 
a ele, lá em Londres. 

Resposta_ do Diretor Milanez; 
Tivemos uma reunião em Brasflia com o 

Cinab e Seap e outros órgãos, e fomos, como 
de hábito, com um grupo da lnterbrás, incluin­
do alén1 do gerente da O_egram, técnicos da 
área operãdonal. Durante esta reunião o Sr. 
João Bosco participou dwante algum tempo, 
e creio que ause;ntou-se posteriormente. No 
final da -reun-iãO, ou pOuCO- anteS de fihdar, 
solicitcnJ~mé-qUe fosse à sua sala, pois_pre<::i­
sava falar-nie. Fui,- despedindo-me de algu­
mas pessoas presentes à reunião, e .ao entrar 
na sala do Sr. João Bosco este fa1ou-me que 
tinha algo importante a informãr, -que era do 
mais alto interesse do Governo que realízasse 
a operação de compra de milho argentino por 
vja férrea; e -que receberíamos em breve a 
proposta de uma empresa que se propunha 
a fazer todo o volume. Não posso assegurar 
que nesse momehto tenha me falado_ o nome 
de Marc Rich, mas lembro-me, <:em certeza. 
que mencionou a existência de uma empresa 
que poderia fazer a totalidade. Lembro-me ain­
da de lhe ter mencionado o levantamento" que 
havíamos feito na Argentina e que não havia~ 
mas recebido resposta, entendendo que o as­
sunto havia sido descontinuado. Neste encon­
tro, que foi rápidO, terininou me dizendo que 
era importante a operação e que lhe comuni­
casse·quando recebesse a proposta. 

Despedi-me e encontrei-me ainda no corre­
dor com o Paulo Sérgio e outros colegas da 
empresa, com os quais comentei o interesse 
manifestado pelo Cinab de retomar uma_ ope­
ração que para nós não parecia estivesse sen­
do ainda cogitada, e falei que o Sr. João Bosco 
tinha me informado que receberiamos uma 
proposta de uma empresa, cobrindo toda a 
quantidade, termina esta_ questão. 

Uma questão subseqüente,_ enviada pela 
CP!, ao Sr. Milanez, em Londres, é a seguinte: 
no item N, do referido hist6riCO, disse que 
houve contatos entre a firma Marc Rich e o 
Onab, antes daquele, e que esta empresa pro­
pôs uma operação jolnt-venture à lnterbrás. 
Quando se deu este contato, quem informou 
V. S• deste contato? O que teria resultado deste 
contato? Foi em decorrência delE: que o Onab 
recolocou a fnterbrás na operação da compra 
do milho? Aí vem de novo a resposta: inicial­
mente, cabe rrotar que não posso assegurar 
que na citada reunião de Brasll.ia o nome Ma.rc 
Rich tenha sido mençionado pelo Sr. João 
Bosco, embora tenha dito que havia uma em­
presa interessada em fazer_toda a operação, 
e c:uja proposta nos seria enviada-. Após isso, 
fui, de fato, procurado pelo representante da 
Marc Rich do Brasil, Sr. Márcio, q~:-~e meneio-
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nau ter demonstrado ínteres_se_ em fazer essa 
operação em Brasília, e que gostaria de nos 
propor a operação em regime dejofm-venture. 
M ele se alonga, explicando por que não acei-
tou ajoint-venture. ~-- - ~· _ 

E, no final, já que todo esse inquérito mãri­
dado a ele, por escrito, é para concluir quem 
indicou, ele volta a dizer no final que, posterior­
mente, a Marc Rlch em outra_ viagem a Brasília, 
uma de suas viagens, faz chegar em mãos 
do gerente da Gegram a sua proposta, através 
do Secretário-ExeC:utíVo do Cinab, proposta 
essa que não foi, contudo, considerada pela 
Jnterbrás. 

E em final de agosto -veja bem esta nota 
aqui -a firma Marc Rich nos encaminha dire­
tamente uma proposta, que é retransmitida 
ao Cinab, que autoriza a operação. Veja bem, 
tudo isso vai de maio, junho até agosto para 
terminar a autorização do Cinab, depois que 
a Marc Rich enviar uma proposta definitiva 
que o Cmab temiina por autorizar. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Bem, refazendo então as questões, nós come­
çaríamos por solicitar um esclarecimento de 
v. s~: Por que demorou ess.e teinpo da primeira 
intervenção da_lnterbrás, apontando inclusive 
possíveis firinas, ou possíveis empresas para 
executar aquela operação, a tal ponto dela já 
imaginar que havia sido "desistida" da idéia? 
Por que demorou esse tempo? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Na opera­
ção referente ao milho argentino, a primeira 
idéia resultou quando fizemos uma reunfão 
com todos os órgãos intervenientes, de que 
participava, inc:lusive, a Rede Ferroviária Fede~ 
ral, que tinha o interes_se de operacionalizar 
essa interação por via ferroviária. Então, esse 
assunto_ foi discutido a nível técnico, ana1iso_u­
se as dificuldades da operação, os prós e os 
contras. Posteriormente, Isso foi discutido a 
nível de Conselho; O COnselho analisou a -con­
juntura do milho, esse assunto começou a 
ser tratado. Mas sempre foi uma operação que 
se sabia pioneira e tinha as suas dificuldades. 

Na reunião de }9 de julho-está na agenda 
- foi tratado esse assunto. Existe uma nota 
técnica em que fala do programa de impor­
tação de milho com a iniciativa privada e _quan­
do se_ argumenta com isto fala-se até num 
volume superior que, em estudo, a efetivação, 
pela lnterbrás pretende ainda viabilizar a entra­
da por '6ia terrestre de até cerca de 400 mil 
toneladas adicionais, qlianao se _teria o mértto 
de contribuir para o não.congestionamento 
dos postos. 

A idéia foi tentar inclusive na Hberação para 
a iniciativa- p'rivada importar milho, e como 
o mercado internacional estava superior a essa 
iniciativa, até para atender os setores da agri­
cultura e suinocultura, isso não se viabilizou. 
Daí a necessidade de se acelerar essa questão 
do miJ.ho argentino. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Essa primeíra~tapa não se viabílizou por quê? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Houve 
nessa reunião de julho a análise de liberar 
a importação de milho para a Iniciativa privada. 

_O SR. PRESIDENTE (_Dirceu Carneiro) -­
A partir daí a lnterbrâs começou a fazer os 
estudos da qua~!fi_cação? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Não. Ela 
já estava fazendo esse estudo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Já tinha feito_? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Já estava 
fazendo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Por urna provocação anterior? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Por uma 
provo_c_açã_o anterior, porque já tinha se discu­
tido em várias épocas a questão do milho ar­
gentino, até porque havia um interesse do sis­
tema ferroviário bi-.3Sileiro ern particiPai dessa 
questão da jnteração do milho. 

Em relação aos outros assuntos. sempre foi 
colocada essa questão. É preciso deixar claro 
que atuávamos de uma forma muito clara, 
muito aberta, e passávamos todas as questões 
pertinentes para _os órgãos. Na verdade, não 
tínhamos estru_tura internacional. O problema 
internacional de uma empresa era uffia avalia­
ção da lnterbrás. O fato _de haver possíveis 

-prop-ostas ao Cinab não quer dizer que aquela 
proposta seja do Cii1ab. O que ocorreu depois 
dessa discussão, após a apresentação de vá­
rias propostas, foi a· autorização dada parei ·a 
lnterbrás fazer o negócio em termos de um 
referencial de preço-:limite, que não era o pri­
meiro preço estabelecido nas propostas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Este preço era maior Ou inenor? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - ./1enor. 
Coro _todas essas autorizações, mo$ eu não 
autorize[ sozinho. Autorizei conjuntamente 
com o Secretário da Seap e cOm o conhed­
mento do Presidente do Conselho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carrieiro) -
Pelo que se acabou de consu1tar dos registros 
da Comissão, havia sempre a ieferênda feita 
de uma empresa que teria condições de faier 
a operação na sua totalidade. Qual era essa 
empresa? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Nunca 
ftz a indicação, a imposição de empresa. Já 
recapitulei isso. A situação rião tinha essa con~ 
dição de avaliar intemacionalmente a perfor-_ 
mance das empresas. Esta empresa tinha liga· 
ções com o .sistema ferro~ário brasileiro, que 
possibilitou a apresentação de uma proposta. 
Ele não pode ter cüto que fiz uma imposição 
de uma empresa, como não fiz. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Não perguntei isso e sei que não foi feito, 
até porque ele não o fez. Acabamos de ouvir. 
Mas fazia-se referência a uma empresa, V. s~ 
dizia ter uma empresa interessada nesse dia. 
Que empresa era ·essa? -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -A infor, 
mação que eu tinha do sistema ferroViário é 
que havia uma empreSa interessada em faze"r 
~ssa operação. Não identifiquei uma empresa 
se iria fazer ... 

O SR._PRESIDENTE (Dirceu Cardoso)­
Exato. Estamos pedii1d0 agora que V. S• identi­
fique a empresa qUe fez referênda ... 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -A Marc 
Riéh, que apresentóy a própósta. 

O SR_. PRESIDENTE (DirCeu Cãfheiro) -
Uma coisa tão clàra, não precisava demorar 
muito para dizer. 

Essas informações a CorriiSSão tem, e que­
ro refrescar essas informações com dado mais 
quantificado da Asses_so_ri_a, se_ assim for pOs­
síveL 

Havia uma diferença de preços entre as pro­
postas que foram qualificadas pela lnterbrás 
e dePois esta aqui,· como já foi dito, feito no 
papel sem timbre. Gostaria que_ a Assessoria 
me auxiliasse nesta questão. Havia uma dife­
rença de preço significativa e não era para 
meno_r, como V. 8' fez referência, foi pclra 
maior. 

õ SR. 'ASSESSOR - A fõnte _original dOS 
cá1culos não é da Comissllo, mas é da CFP. 
Dava uma .diferença de preço do milho argen­
tino para o preço do milho--americano da or­
dem de 3·0 dólares por tonelada, por uma ra­
zão simples: existe uma diferença natural de 
cotação por conta da diferença de qualidade. 
EsSa diferença de qUalidade também não au­
toriza diferença superior a 1 O dólares. O milho 
ameriCãrio é rOaiS qUebradiço, é uin ffiilho 
mais claro. Isso não passa de 1 O dólares. 
- Naquela ocasião, a diferença de preços era 

de 3IT dólares, com_ o agravante de que, no 
fim do ano de 1985, o Congresso americano 
tinha aprovado- a- noVa Farin Bill, que previa 
a _trcmsfeJ~nc@_ de subsícüos muito grande à 
exPOrtaçãO dO ITlilho- ameficano e o preço do 
milho amerit:ano era cadente. Então,_ se fos­
s_em confrontados .O preço do milho _ameri­
canO e <ifgentínó no começO e no fim da ope­
ração, essa diferença seria crescente, porque 
o preçó âo milho argentino era constante e 
o preço do milho americano era cadente. 

Então, a diferença original era na ordem 
de JQ_ dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camefro) - _ 
Trinta dólares; portanto, é rnaiór para-o produ­
to q,rQer1ti11o do que do produto americano. 

O SR. JOÃO BOSCO RI"EIRO- Sr. Presi­
dente, na reali®de .fui eu que submeti essa 
proposta à CFP para fazer uma análise dessa 
questão sobre o problema do preço. O preço 
autorizado para negociação foi o definido nas 
cotações da CFP, não foi o preço da proposta 
original das empresas. Isso precisa ficar claro. 
Foi __ o preço das cotações da CFP, que _era 
urO preÇO (Jué o Brasil estava internando o 
milho naquela condição, e tinhamos essas 
vantagens que, inclusive, já foram colocadas. 

O SR. ASSESSOR - Para aumentar um 
pouco o grau de detalhamento~ é verdade que 

_o preço em primeira instância oferecidO pela 
_ Mlirc Rich na forina dejoint-venture, (oi supe-

rior ao preço fechadO em Cqntrato, a cl~peit6 
do preÇo cciritratual ser menor do que original, 
_e esse preço ainda continuou ser muito maior 
do que o preço internacional, tanto que a CFP 
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tem um documento onde ela assume a res­
ponsabilidade por co1ocar milho a 95 dólares 
e 1 O cents, c + f, custo mais- ffeté, ·na Rio 
Grande do Sul, que era um preço de pelo 
menos 20 dólares abaixo do que foi pago à 
Argentina, à March Rich? 

Quer dizer, a despeito da Marc Rích ter feito 
um decréscimo de preço, este ainda conti~ 
nuou muito superior ao que era possível ser 
colocado custo mais frete no Rio Grailde do 
Sul pela CFP, atraVéS-de CoilCorrênda interna­
cional. 

O SR. JOÃO BOSCCíRlBEJRCJ=. Sr. Presi-
dente, na análise da operação, naquele mo­
mento, o parâmetro que recebemos, em ter­
mos da negociação, era _um parâmetro válido, 
era: havia sido feito recentemente uma licita­
ção na CFP a nível internacionaL E tinha-se, 
então, um preço médio, esse preço médio 
era um preço razoável que compatibilizava -e 
terlamos as vantagens do transporte ferroviá­
rio, a vantagem do milho argentino, da quali­
dade e a vantagem do mercado do Sul estar 
solicitando o mercado de agricultura e suino­
cultura, rejeitando o milho americano por falta 
das condiçõ_es técnicas de produtividade. 

Então, na decisão da operação, o que pesou 
foi essa questão e o parâmetro da concor­
rência da CFP. A CFP questionou a decisão 
política. Mas essa era uma questão decidida: 
a de que se ia importar. Ela estava contra 
a importação e, realmente, argumentou sobre 
a questão política. Então, enfatizou determi­
nados dados. Mas seguiu-se os parâmetros 
dos preços médios da concorréncia que havia 
sido feita -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cáméiio) -
Gostaríamos de saber qual o encaminhamen­
to que v. s• deu parã as Prlmeíras informações 
recebidas da lnterbrás referente__a .empresas, 
preços, ofertas ou propostas, com relação à 
questão do milho argentino? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - A pro­
posta que temos é a da lnterbrás, a qual foi 
dlscutida. -

O SR PRESIDENTE (DirceU CarneirO) -
Gostaria de conferir essés dados, porque a 
ii!inh~ i_nformaç~ é_ diferente. _ 

O SR ASSESSOR- Só para lembrar, Sr. 
Presidente, as respostas da CFP nesse pro­
cesso de importaçáo de milho argentino são 
todas exclusivamente té<:nicas, tãnfo sobre o 
Í1sp-ecto de preçO --quantO sObre o aspectó lo­
gístico, e também sobre o aspecto crorrol&. 
gico de produç~o nas r:egiões do Pais. E, infe­
lizmente para o Brasil, todas elas se confirma­

-ram----;- tanto é que, quando_ o milho argentino 
estava chegando, já era tão tarde que não se 
precisava mais dele. Também o aspecto logís­
tico se confirmou, porque· foí ülviável colocar 
aqUela quantidade por via férrea, tanto assim 
que uma boa parte foi desviada para o Nor­
deste por navio. Dessa maneirã, ele não tinha 
condições de competir com ó milho ameri­
cano, que está muito mais próximo, tanto em 
preço quanto no aspecto logístico. 
, Então, tivemos queincorrer em prejufzo pa­
ra atender essa falha de previsão e, também, 

-porque não cõmpletainos toda a operação, 
Por todos os aspectos que já foram mencio­
nados: o aspecto logístico e o de calendário, 
que é o washout, o_ cancelamento. 

Resumindo, toda a operação foi prevista a 
prfori-como danosa_ Isso está documentado 
e a q:mi.isSãO já-tem esses documentos. Fo­
ram tomados depoimentoS do Presidente da 
CFP na époCa, têCnicoS da CFP Vieram aqui 
na forma de testemunha para esclarecer isso. 
FIZemos visitas à CFP e tivemos acesso a do­
cumentos internos da CFP, como o TCU tam­
bém teve acesso a tais documentos. Então, 

.-não há dúvida quanto à irlõportunidade se sa­
bi~J:;IissQ a priori Jsso.que é importante. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- As qU.es- O Executivo tihha condição de rechaçar 
tões de cotação são colocadas a cada instante. uma operação-dessa,já que ele estava fazendo 
V. Ex" mesmo viu que foi um Piocesso longo. -aim"porlaçã-0 de milho americano através da 
A própria cotação anterior havia sido superada Interbrás, por um lado, e através de concor-
pelo tempo. rênciaS da CFP, por outro. Estavam essas op'e-

0 SR. PRESIDENTE- (Dirceu Carneiro) - --rações·atendendo à necessidade de consumo 
Sim, mas a SU:bseàetar-ia ExecUtiva tomou -da épQ_ca, já que essa necessidade era _naque~ 
conhecimento do encaminhamento da Inter- les primefrbs meses do cruzado. 
brás relativo a empresas que teriam condiç_ões Estamos falando de uma operação que co-
e quantidades de produtos dispohíveis e pro- meçou a _ser desenhada em maio - a visita 
postas de venda? da Interbrás à Argentina se fez no início de 

o SR. JOÃO BOSCO-RIB_EIRO _Na reali- maio -onde ela recolhe aquelas propostas, 
e chega à conclusão de que era mais caro, 

dade, a lnterbrás sempre estava, quando se -era-difícil, e nada disso foi atendido. 
detectava uma determinada negociação; fa- Então, se houve alguma imposição poUtica, 
zendocotações.ESsaccitação;senãomefalha não foi da tFP, tanto é que ela, como opera-
a memória, foi muitO' anterior aô- processa- dor a, comO manteneâora a esse éstoqUé- no 
men~ :-quando fo:a~ dados os parâmetros _ ~~s, foi obrigada _a aceitar esse milho, con4'a 
para e ar a negoclaçao. os seus-pareceres téCnicos. 

O SR. PRESIDENTE (DirceU CarriéiróT:....:.:.:- -A.-resporiSabiJídade de distribuir, de arina~ 
Sim, ela foi anterior, a tal pohtó que eles-"jâ Zenar, ae guardar essa mercadoria nO Pais 
imaginavam que houvesse désístência da ope- foi dela. Ela esperneou tecnicamente, mas te-
ração. Foi quarldo surgiu a segunda etapa, ve que ~ceitar politicamente. Todos esses da-
quando houve a efetiv~ão. Alnão_seguiu o d6~Çtemo5 aqUi completos, na Comissão. 
caminho normal da Interbrás para a Subse- Assim, o aspecto político, de fato, é que 
cretaria Executiva, mas justamente o contrá- falta à Comissão_-saber de quem foi essa reS-
rio, a Subsecretaria' EXecutíVél para-a lnterbrás. -poriS<iliilidade, já que nos depoimentos, tantc 

da Iritefbfás --QUanto da. cFP, e!rifciiizãm (jue, 
tecnic;:amei!le, era desacons_elhado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Essas colocações esclarecem COIJl mais pro­
fundidade ainda. E o resultadO dessã operação 
deve ter sido qualquer coisa corno um prejuízo 
de mais de dez milhões de dólares para o 
País.-

Então, gostariamos, de saber quais as moti­
vações que levaram, objetivamente, a efetivar 
essa a_quisição nessas circunstâncias, como 
as advertências e como o conhecimento das 
possíveis conse~üêndas, já que isso eram do­
cumentos oficiélis, circulavam pelos órgão_s de 
decisão?_ 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Sr. Presi­
dente,_ a situação em relação à decisão é do 
Conselho;ísso foi submetido ao CóhS-elbo. 

· Nunca desmenti que a posição da CFP teve 
uma diretriz contrária às importações, e ela 
tem essa posição quase como uma posição 
política, própria até porque ela acha que faien­
do assim está protegendo ·o sistema de pro-
dução. _ __ _ 

A análise a posterior[ põde ter revelado con­
dições que-não aconteceram, mas foram colO­
cadas nos dados para a decisão, naquele mo­
rrientO. ·Até por decisão minha, submeti esse 
assunto à CFP,- para qUe ela tivesse oportu­
nidade de se manifestar; em-relação à questão 
de preços, ·o parâmetro foi a CFP. 

Erh relação à questão logística, era um pro­
blema de uma operação pioneira que real­
mente tinha no seu ineditismo algum risco, 
mas era uma alternativa que se procurava, 
como se colocou no Conselho, na reunião 
çle julho, o descongestJonamento dos portos, 
que estava difícil naquela conjuntura, e se o 
quadro cohtinuãsse ficaria difícil por muito 
tempo. 

Hoje, tem-se dados, a posteriori, para se 
analisar a operação, mas nos dados da deci­
são, naquele momento, erri relação à questão 
de preços, o milho entraria com preços com­
patíveis_ aos preços do milho importado dos 
Estados. Unidos. 

O SR. PRESIDENTE (_Dirceu carrteiiO) -
Teríamos mais alguma informação para a Co­
m!ssão, que tivesse sido omitida? 

O SR. ASSESSOR -Sr. Presidente, gosta­
riamos que V. Ex- indagasse do_ depoente se 
são verdadeiras as informações contidas nes­
se doa.JJTlento, _enviado pelo ex-diretor da ln­
terbrás, s_obre aqueles encontros e reuniões 
mantidos com o depoente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} -
Perguntamos, então, relativo ao Sr. Milanez, 
-que fez as suas afirmações por escrito e asSi­
nadas a esta Comissão, se V. S• confuma aque­
le depoimento na parte em que ouviu-a leitura. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Sim! Na 
verdade, tive várlas reuniões com o Milanez 
tratando de diferentes assuntos e, especifica­
mente, dei-lhe a orientação que era emanada 
do Conselho, de se montar uma operação-por 
via férrea pará o milho. 
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O SR. ASSESSOR ~.E quanto à informa­
ção que foi dada aqui, que cons,ta do d~cu-" 
menta, que o Secretário qetutixo, ·à época, 
havia Sugerido uma empresa, no caso, a Marc 
Rich? Não -procede isso?. 

O SR. .JÓÃO .(tQ$CO R1)3EIRO :--. Não f~ 
sugestâo da empresa Marc Ricb para o MiJa~ 
nez. 

O SR. PRESIDENTE -(Dircet! Carneiro)­
Agradecemos a participa'ção de todos nesta 
reunião, do Senài.cjoi' "Mauro Borges, dos As­
sessores, do Depoente,. e tónVõcamos·"Para 
amanhã, às dez horás, n_Qv~ ~uniao para ou­
virrilos o ·depoimento do Sr. João Manoet Oir­
doso-de Meno: 

O SR. JOÃO BOSCO "RIBEIRO -" Se me 
permite, posso fazer algumas considerações 
finais? ·· - -. -·---~- · ~ 

O SR. PRESIDE!'ITE (Dirceu Carneiro). C..:. 
Pois não: 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO'-- Eu gosta­
ria de dizer, fméilm"ente, que a·époea do Plano 
Ctuzaâo fOi éitípicâ Jiá hiStória bi:asileira, foi 
uma época irnpar. E tivemos esse Plano con­
duzido por uma das pessoas ímpares, deste 
País, quEdar O Ministro Dílson Funaro, Pela 
sua capacidade gerencial, o seu determinismo 
e a sua _disposição de encontrar uma alterna­
tiva para _o povo brasileiro ... Acompanhei de 
perto_e sou testemunha _!:le_~ .esforço. 

Assumimos e participamos dessa questão 
do abasteciffiel')to nUma -época de .crise, iluma 
época difícil dO abastecimento e não tínhamos 
estrutura._Habalba:mgs diutu.mamente, acom­
panhando o_ritmo do Ministro, procurando co­
brir as falhas dessa estrutura ou pelo relaciona­
mento das pess_oas, ou pela formação de gru~ 
pos de trabalho, de com'!ssees.~~tc... ' 

Na realidade, achávamoS qoe a nossa mis­
são maior, naquele momento, até por defini­
ção do decreto, era mon~_r essa e.strutura, era 
planejar e não fomos omissos ri_ísso, apesar 
de todas as dificuldades, de n~o contaiTri,os 
com equipe, apesar de toda a pressáo da con­
juntura que nos levava a· atuar na área, de 
resolver problemas_ como o dos açougueiros, 
problemas das don<lS-de-ca_sa, Inserção Com 
as_ entidades de clas_se que pressionavam e 
que o Ministro tinha que receber; fizemOs uma 
proposta em relação ao âmbito que nos era 
dado naquele momento, e deixamos regis~ 
trado à nossa saída. 

-- Piihielro fOi a montagem oo-osnseiho-; Fize;.. 
mos, a uma proposta do Regimento do Co~e~ 
lho, que era justamente para defmir esta estru­
turação,, um diagnóstico do abasteCiineilto. E 
este diagnóstico do~ ab~s~_cirnento foi feito, 
procurando-se com a equipe da- Seap e -do 
Onab detectar' como é que._estava a estrutura, 
inclusive um número que vem sendo repetido 
aí, de 48 órgãos; es~e número surgiu da segun­
da reunião da Seap, quando apresentamos 
a área; quais eram Os ór:gãos e que áreas atua~ 
vam, pegandoKs_e depois as áréas e verificando 
a duplicidade das questões. 

Formamos, para assessOrar, nove comis­
sões técnicas de produto. Propus estas Coml;:;­
sões..,. baixei os atos e procurei çada órgão. 

Qy_ai_s eram as pessoas que poderiam trazer 
algun1a competência e comprometer o órgão 
neSte. proces'so, mostrandO a transparência e 
abertura ®s questões como eram tratadas. 
Formei grupos de trabalho para gerar as ques­
tões_em relação_ às propostas de abastecimen­
tO do sistema; _intercedi para montar equipes 
e cheguei a montar um grupo de trabalho 
P.~t~ Cgn'i)5or o·siste-ma de abastecimento, no 
qual se via daramente_as questões desde as 
produções até o consumo, compatibilizando 
os diferentes órgãos- há uma proposta nisto. 

Basicamente, temos um grande problema 
qu~ é dos e!?toques reguladores. Aprovamos 
unia nota técnica _no cons~Jho. que define, 
inclusive a necessidade de_se_ter um estoque 
regulador mínimo, estratégico, de segurança 
mínirriã, correspondente- a pelo menos 30% 
do abastecimento do País. E para isto instalaK 
mõs -uma -coinissão referente à legislação. E 
dete(:tamos o problema _daJegislação, os con-
flitoS. -

Por exemplo, a legislação de produtos vete­
rinários, de produtos animais data da década 
de -?0. T ~tnos um desenvolvimento tecnolóK 
gico e isto não está in_serido na legislação. 
A l~gislação de armazenagem data da época 
do café, de 1914. Temos que ter utna legisla­
ção específica referente a este asSunto. Isto 
foi levantado numa comissão com participa­
ção de diferentes órgãos, inclusive com institu­
tOS! de pesquisa. 

_E _Q __ problema da Informação? Este é um 
outfo problema crítico. Não existe u_m sistema 
de informações técnicas para a gerência de 
_ ap~steclmento.lmplantamo~ U!!l g_rupo de tra­
balh9 de informátiq1_para discutir esta questão 
e chegaram a fazer propÇ)staS que redundou 
de uma anâlise juntamente com o Serpro, na 
mon~gem deste progrªma cereal, _que é o 
controle dos estoques reguladores de alimen­
tos. . 

_Outro assunto importante que não fomo.a 
omissos: procuramos a F AO e pedimos um 
ass~ssoramento para _um tratamento do zo­
m~amento 'do abaste-c:;imento. Fizemos um 
acordo com a F AO, que colocou 2 consultores 
que trabalharam conosco, o que gerou uma 
próposta de zoneamento, um plano de traba­
lho· para evitarmOs Justamente o transporte 
dos alimentos.de uma região para outra, verifi­
cando em uma ponta qual é a perspectiva 
do conswn_idor Qe consumir. determinado pro~ 
Q_uto, e qu_al .é, na outr_a ponta, a vocação da­
que-Ia-região-para-produzir at'jtreles-produtos. 
Tính~rnos que casar esta solução. 

Esta ~-strutyra de zoneamento do abasteci­
meiltc? es~ d.;;finida nosdoc_pmentos que pro­
põem umâ Solução para a questão, e estabele­
cemOs ui'n plano de trabalho de etapas de 
implantação destes_ sistemas onde se ques­
tiona -de início o aspecto institucional que foi 
levantado nas primeiras reuniões do Conse­
lho, ou seja, juStamente a necessidade da defi­
nição da função abastecimento como uma 
f!.mção de governo- ela não pode ficar pulve­
rizada e Q.govemo não tem condições eficazes 
de. admiQistrar esta questão. _Na realidade, fo­
mos --na que se çonfessar - "átropelãdos 
pela conjuntura. Foi u~ momento dificil e não 

tinhamos a estrutu{a preparada. Mas, dentro 
da minhfi -ótiCa, com o apolo- do Presidente 
do Conselho, procuramos avançar no sentido 
de montar esta ordenaç~o. Esta proposta de 
ordenação fez parte do meu relatório final, que 
deixei com o Secretâ.rio da Seap, delxei com · 
os outros organismos e deixei com os Srs. 
Ministros participantes do Gnab. 

Espero ter atendido à indagaç-ão do.s Srs. 
Senadores. Realmente, a interpretação de fa­
tos a posteriorf pode levar a interpretações, 
mas tenho a consciência tranqüila de ter traba­
lhado diutumamente, principalmente dentro 
daquela fase importante que o Brasil vive1.1 
e, principalmente, sob a liderança do Ministro 
Funaro. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Então, encerramos esta reuhião da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, e convocamos a 
próxima reunião para às 1 O horas de amanhã. 

Está encerrada_ a reunião. 

2~ Reunião ordinária do 
Conselho de Adminlsb'ação 

realizada em 26 de junho de 1989 

A.s onze horas Qo dia vinte e seis de junho 
de hum mil novecentos e oitenta e no\!e, reú­
ne-se o Conselho de Administração do Sena~ 
dq Federal, sob a Presidência do Senhor José 
Passos Porto, Diretor-Geral, com as presenças 
das Senhoras: Fátima Regina de Araújo Frei­
tas, Diretora da Secretaria de Doc:umenmção 
e Informação _Sara Ramos de Figueiredo, Dire­
tora da SecretariileQislativa; e dos Senhores: 
Luiz do_Nascimento Monteiro, Diretor da Se­
cretaria Administfativa, Manoel Vilela Maga­
lhães, Diretor da Secretaria de Comuhicaç:ão 
Social, e Nisio Edmundo Tostes Ribeiro, Dire­
tor da Secretaria de Serviços Especiais. Dei­
xam de comparecer, por motivos justificados, 
os Senhores: Nerione _Nunes_Çardoso~ Séçre­
tário-Geral da Mesa e_ EdgarQJ..i_n_colri _de 
Proença Rosa, Diretor da Assessoria Dando 
infdo aos trabalhos o Senhor PresideDte_con­
cede a palavra ao Senhor Luiz do Nascimento 
Monteiro que relata_ o Processo n" 
016257/88-0, em que Célia Menezes e Gilda 
Lyra Nascimento, pertencentes à Categoria 
Funcional de Taquígrafo Legislativo, Classe 
~·Espec-ial'~, Refef€nda NS..25, do Quadro Per~ 
manente do S~nado Federal, lotadas na Seção 
de_ Supervisão Taquigráfica da Sub&.ecretaria 
de_ Taquigrafia, requerem -"seja inStituída uma 
graiificação mensal a ser paga a cada um dos 
21 colegas ... " para o que, sugerem: "Essa gra­
tificação, à serrielhança do que já foi feito na 
Câmara dos Deputados, deveria ser _a de nível 
DA8-- L .. ", O Parecer do Relator é desfavorável, 
sendo aprovado, por unanimldade, pelos Con­
selheiros a remessa ao _Senhor Prtmei_ro Secre­
tário. ContinuandO com a palaVra, como Rela­
tor, o SenhOr. Diretor da Secretaria Adminis­
trativa e":lite Parecer contrário aos Process9s 
n"': 000050/89-0,._em que Francisco Geral 
Soares Cavalcante e Jidú Hainnton Dias Perei· 
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ra, Agentes de Segurança Legislativa do Qua­
dro de Pessoa] CLT, requerem a incorporação 
de sua Cate9oria no Ato que eleva _os Agentes 
de Transpc1rte Legislativo de NM-25 para 
NM-33; 016887/88-3, em que NiltonRodri­
gues da Paixão Júnior, Datilógrafo, do Quadro 
Permanente, e outros, pos!donados na Refe­
rência NM-25_,_ idem; 016611188-8 e 
006525/88-0, em c[ue José Aparecida Cam­
pos e outros, Contadores do Quadro Perma­
nente, requerem; à vista dos Atos nç<!41/87 e 
61 e 60, de 1988, igualdade de tratamento. 
Após debater o assunto, o Parecer é aprovado 
à unanimidade. Ainda com a palavra, o Senhor 
Luiz do Nascimento Monteiro profere Parecer 
aos Processos n"' O 16211/88-0, em que o Se­
nhor Senador Mauro Benevides solicita altera­
ção funcional do servidor Raimundo Nonato 
Freitas, SubencarregadO âo Quadro da Obra, 
CLT; para Técnico em Coril.i.Jhicação Social; 
000051/89-6, em que José Santana Fumero, 
Artífice de Pedreiro do Quadro da .Obra, CLT; 
solicita seu aproveitamento na categoria Fun­
donat de Agente de Transporte Legislativo; 
000775/89-4, em que Joaquim Alves Ferreira, 
Auxiliar Legislativo, CLT; lotado_ no Serviço Mé­
dico da Subsecretaria âe Assistência Médica 
e Social, requer alteração de seu contrato de 
trabalho para o emprego ou Categoria Fuhcio­
nal de Médico; e 002480/89-l, em que Vivaldo 
Palma Uma e outros, lotados no Serviço de 
Cadastro Funcionã1 da SuDsecretaria de- Ad-_ 
miniStrãção de Pessoal e do Quadro da Obra, 
CLT; requerem alteração de contrato de traba­
lho para Auxiliar Legislativo. O Relator opina 
no sentido de que as solicitações fiquem so­
brestadas, até que seja definida a política de 
pessoal a ser adotada pela Douta Comis~o 
Diretora. O PareCer é_ aprovado. Em s-eQuida; 
o Senhor Luiz do Nascimento Montelrá pro­
fere parecer favorável aos Processos n95 

006454/89-1 e 006455/89-1, em que Evaldo 
Carlos Bezerra da COsta, Agente de Segurança 
Legislativa; do QUadró de Pessoal CLT, e Mar­
cos Nogueira Magalhães, Técnico Legislativo, 
do QUadro Permanente, requerem seja envia­
da ao !PC- InstitUto de Previdência dos Con­
gressistas. institUição a cuja dísposição se en-

centram, a Iícha" de avaliação respectiva para 
apuração de desempenho funcional. O Pare­
cer é aprovado. Coritintiãndo com a palavra, 
comO RelatQr, o Diretor cfa SeCretaria Adminis­
trativa emite Parecer aos Processos n9s· 
005918/88-0 e 002875/89-6, em queAdalãzia 
de souza-cünha, re_quer seja considerado para 
efeito de cálculo dos "quintos" de que trata 
a Lei n9 6.732, o tempo de exercício em fuo_ção 
gratificada do Grupo-Direção e Assistência In­
termediária (DAI), em órgão do Poder Execu­
tivo. O Senhor Primeiro S-ecretário, tendo em 
vista o indeferimento dos mendonados pro­
te~fsos:;· denegando pleito da mencionada ser~ 
vidora, submete a matéria ao reexame deste 
Cofl~relho para, no âmbitO de sua competên­
cia, manifestar-se sobre a oportunidade de al­
terar a legislação que regula a espécie. O Se­
nhor Relator sugere, em seu Parecer, o enca~ 
minhamento do Processo à Subsecretaria de 
Administração -de P~ssoal, ficando esta incum­
bída de proceder aos estudos necessários no 
sentido de fixar ci'ítérlos de CorrespCnidência 
entre aquelas gratificações em razão do nível 
do cargo eXerCidO nO Se-rviÇo- público e do"S-· 
exercidos no Senado Federal, para efeito de 
cálculo da vantagem pessoal, e elaborar minu­
ta- de- Projeto de Resolução a ser submetido 
ao Exc-elentíssimo SenhOr Primeiro Secretário. 
O Parecer é aprovado. Ainda com a palavra, 
como Relator, o Senhor Luiz do Nascimento· 
Monteiro profere Parecer contrário aos Proces-­
sOs n"" 016424/88-3 e 016425/88-0, em que 
Dulce Augusta Pereira Beredgens e Roselene 
Souza Ramos, ocupantes da Função de Secre­
tário Parlamentar, Indicadas pelo Senhor Se-: 
nadar Jorge Bornhausen nos termos do Ato 
n~ 12178, da Comissão Diretora, requerem lhes 
sejam -apliCados pela Casa os efeitos do art. 
f9, do Ato das Disposições Constitucion.?JiS­
Transitórias, da ConstituiÇão Federal. O Pare­
cer é aprovado. Prosseguindo os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra à Se­
nhora Sara Ramos de Figueiredo que relata 
o PrOCessO n''ü02_699/89=-3, _eni que Adilson 
Ferreira do Nascimento, Contador, do Quadro 
Permanente, requer seja considerado para firlS 
de incOrpora-ção 9as parcelas de "quintos", 

tempo de exercício prestado em cargos co­
missionados junto ao Tribunal de Contas da 
União, conforme Certidão de Tempo de Ser­
Viço constarite CIO Processo nQ 013335(88.:-o.­
No seu Par_ecer, ressalta que ·se as razões ali 
invocadas não fossem suficientes para justi- · 
ficar o indeferimento do mencionado pleito, 
lembraria, ainda, outra que, embora de ordem 
subjetiva, merece detido exame: a Vantagem 
-pesSoal deve ser considerada como um prê­
mio, uma recompensa que um órgão defere 
ão servidOr pelOs serviços pór éle prestados 
ao órgão. A finaüdade do beneficio é manter 
o servidor na ihStituiÇ:ão, pela experiência ad­
quirida no desemPenhO aas funções j:ie"cu~ 
liares a cada setor; esse_ tipo dé experiência 
gão. E mais, a vantagem do tempo de serviço 
prestado a o_utros órgãos_ pelo servidor antes 
do respectivo ingresso nesta Casa, já é compu­
tado para fins de "quinqüênio" e de aposen­
tadoria. Após amplo debate, o Conselho, à 
unanimidade, aprova o Parecer contrário da 
Relatora. Finalizando, a Senhora Diretora-- da 
Secretaria Legislativa emite Parecer aos Pro­
cessoS n~>s 003901/89-0, 00310818.9-9, 
004!86/89-3, 0048!5/89-0 e 002896189-3, 
atraVés- dOS quais os serVidOres José Paulo 
Botelho Cobucc~ Flávia Mondin Leivas, Célia 
Regina França Pessoa Santos, Maria do So­
corro Araújo de Aguiar Bastos e Gracilan Car­
valho Almeida, respectivamente, solicitam a 
concessão cl_e horá_rio de_trabalho compatível 
com o regime escolar, nos termos do art. 420, 
§ 1 <>, do Regulamento Administrativo_ do Sena­
do Federal. A Senhora Relatora propõe o ree­
xame da niatérig,. pela Egrégia Comissão Dire­
tora, apresentando algumas sugestões, para 
qu_e esta elabore Ato disciplinando o horário 
escolar. O Pare·cer é aprovado. Nada mais ha­
vendo a tratar, às doze horas e trinta minutos, 
o Senhor Presidente declara encerrados os 
trabalhos da Reunião, lavrando eu, Marco 
Aurélio de Oliveira, Secretário, a -presente Ata 
que, depois de aprovada, será assinada pelo 
Sey1hOr Presidente do Conselho de Adminis­
tração do Senado Federal. 

Sala de Reuniões, em 26 de junho de 1989. 
-José Passos Porto; Diretor-Geral. 


